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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N• 47, DE 1974- CN 

Da·Comisdo Mi!ta à MeMagem n9 50, de 1974 (nll 289, 
de 1974, na Presidêncla da República), submetendo à ap~t"a­
ção do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n' 1.333., de 
06 de junho de 1974, que "reajusta os venclmentfls e !ialúktt. 
dos servidores das Secretarias dos Tribunais do Traba!Jho e di 
outras providências'' 

Relator: Senador José Guíomard 

O Senhor Presidente da República, através da Mensagem nll 
289, de 12 do corrente mês, submete ao Congresso Nacional o D•cre­
to·lei n9 1.333, de 06 de junho de 1974, publicado no "Diário Oficial" 
do dia subseqUente, que "reajusta os vencimentos e salários dos servi­
dores das Secretarias dos Tribunais do Trabalho e dá outras provi­
dências". 

Expediu-se o referido Decreto-lei em atendimento às determina­
ções contidas no artigo 55 da Constituição, cujo parágrafo r-v estabe­
!ece: 

"Publicado o texto, que terá vigência ímediata, o Con­
gresso Nacional o aprovará ou rejeitará, dentro de sessenta 
dias, não podendo emendá-lo; se, nesse prazo, não houver de­
liberação, o texto será tido por aprovado." 

O aludido Decreto-lei n<7 1.333, originou-se da solicitação que o 
Senhor Presidente do Tribunal Superior do Trabalho encaminhou ao 
Senhor Ministro da Justiça, pleiteando "reajustamento dos ven­
cimentos dos ser:vidoreS das Secretarias dos Tribunais do Trabalho, a 
fim de atualizá-lo{ ao nfvel atual do custo de vida, nas mesmas bases 
estabelecidas para os servidores· do Poder Executivo pelo Decreto-lei 
n' 1.313, de28 de fevereiro de 1974", 

Tal histórico consta deste processado, ressaltando-se da Exposi­
ção de Motivos do Senhor Ministro da Justiça - na qual se fun­
damentou a Mensagem presidencial- o seguinte trecho: 

"Este Ministério, através de sua Secretaria-Geral, examt­
nou a solicitação e opinou no sentido do se11 atendimento, 
considerando que o último reajustamento s~arial daqueles 
servidores data de 1' de março de 1973, quançto·passou a vi­
gero Decreto-lei n9 262, de 27 de fevereiro de \973, que majo­
rou seus vencimentos." 

O Decreto-lei sob nosso exame, na verdade, oferece um texto 
que se equivale rigorosamente, no mérito, ao do Decreto-lei n~ 1.3 13, 
de 28 de fevereiro do corrente ano, que reajustou os valores deferidos 
aos servidores civis do Poder Executivo. 

Resguardaram-se, no novo texto, todas as cautelas legais asse­
guradorflS do equilíbrio do princípio constitucional da paridade. in· 
dusive no concernente aos proven_tos, pensões e gratificações. O Ane­
xo do Decreto-lei nll 1.333 registra, para os diversos Grupos, as mes­
mas escalas de vencimentos dos seus equivalentes no Poder EJtecuti.­
vo. Deu-se ao reajustamento dos valores vigência a partir de lt de 
março do corrente ano, estabelecendo-se (artigo 5>'} que "a despesa 
respectiva será atendida com recursos orçamentários, inclusive na 
forma prevista no artigo 6~', item l, da Lei n' 5.964, de lO de dezem~ 
bro de 1973", que estima a Receita e fixa a Despesa para o exercício fi­
nanceiro de 1974". 

O Decreto-lei n' 1.333, de 06 de junho de 1974, parece-nos, pois, 
em perfeita consonância com a sistemátíca do reajustamento que 
atendeu, de modo generalizado, a todos os servidores civis da União, 
harmonizando-se com as determinações constitucionais e eJtigências 
da técnicajurídica e legislativa. 

Em face ao exposto, somos pela aprovação do Decreto-lei em 
exame, na forma d? seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 45, DE 1974- CN 

Apro\'a o texto do Decreto--lei n' 1.333, de 06 de junho de 
]974, que reajusta os \'endmentos e salários dos servidoreJ !lu 
S«retnias dos Tribunais do Trabalho e dá outras providêncla11. 

Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto-lei nlf 1.333, 
de 06 de junho de 1974, que reajusta os vencimentos e salários dos 
servidores das Secretarias dos Tribunais e dá ou(ras providências. 

Sala das Comi~sões, em 26 de junho de 1974. ; Deputa.do 
Roberto Galnni, Presidente- Senador Jf'~ Gulomard, Relator­
Senador Ruy Carneiro- Senador Alexandre Costa- Senador Leonl 
Mendonça- Deputado Joté. SaJiy- Deputado Januárlo Feitosa­
Deputado Hermes Macedo - Senador Orlando Zancaner - Sjeni~ 
dor Wilson Gonçalns - Senador Antônio Ft:!rnandes - Deputado 
Jonas Carlos. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FÉOERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seç6o 11 

Drretor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabrlrdade da Mesa do Senado Fedf~r,II 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Diretor-ExecutiVo 

PAULO AURtliO QUINTELLA 

Chefe da Drvrs.!!o Administrativa 

VieSu~cie: 

Semestre 

Ano 

Via A6rea: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 1')0,00 

C~$ 200,00 

Cr$ 700.00 

Cr$ 400.00 

AlCIDES JOSt KRONENBERGER 

Chefe da Divrsão !ndustnal (0 preço do exemplar atrasado será acrescrdo de Cr$ 0.30) 

Trragem: 3 6()0 exemplares 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA IIJ•SESSÃO, EM5 DE AGOSTO DE 1974 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Sr. Presidente da RepúÜiica 

Submetendo ao Senado nome indicado para cargo cujo provi-
mento depende de sua prbia aquiesâncía: 

- N'~ 247f74 (n~' 371/74, na origem), referente a escolha do 

Senhor Aldir Guimarães Passarinho, para exercer o cargo de Mi­
nistro do T ribunat Federa! de Recursos, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Minístro Henoch da Silva Reis. 

1.2.2- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar· 
se dia 6, às 19 horas, com Ordem do Dia que designa, 

1.2.3- Requerimento 

- N~> 152/74, de autoria dos Srs. Nelson Carneiro e Pe­
trônio Portella, de homenagens de pesar pelo falecimento do Mi­
nistro Adaucto lúcio Cardoso. Aprovado. 

1.2.4 - Discurso do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao Presidente 
da Repúblíca no sentido da concessão de um abono provisório 
aos funcionários públicos e aos trabalhadores, face o alto custo 
de vida. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - 168• Reunião do 
Conselho Deliberativo da SUDENE, realizada a 20-6-74, em 
Aracaju-SE. Pronunciamento feito na referida reunião pelo Go­
vernador Paulo Barreto de Menezes, 

SENADOR JARBAS PASSARINHO - Considerações 
sobre reportagem publicada na revista Paris Match referente à 
conquista do mais pesado que o ar, tendo em vista a omissão do 

. 

nome de Santos Dumont nos cinqüenta principais eventos pre­
cursores daquele acontecimento, 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n"144f74, de tr<mscriçào nos Anais da Se­
nado Federal, do discurso pronum.:iado pe!o Marechal Odí!io 
Denys, na cidade mineira de Santos Oumont, nu qualidade de re~ 
cipiendário" do título de cidadão honorário daquela cidade. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n" llf74 (n~ 149·Bf74, na 
Càmara dos Deputados), que aprovu o te.l:..to do Acordo sobre a 
Definitiva Fixação da Barra do Arroio Chuí, concluído entre a 
República Federativa do Brasil e a República Orient<tl do Uru­
guai em Yiontevidéu, por troca de notas de 21 de julho de 1972. 
Votação adiada por falta de número regimentaL 

-Projeto de Resolução n" 20(74. que suspendt: a execução 
de parte do texto do art. 71 da Constituição do btado de Mato 
Grosso. Votação adiada por falta de quorum reg;ment<tl. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 3f74, que altera <t proporção 
estabelecida no art. 132 da Conso1idaç5o das Leis do Trabalho, 
reconhecendo ao trabalhador o direito a féria!l de lrinu d:as,..: d<'l. 
outnts providênci:t~ Discussão sobrestad1l, t:m virtude da falta de 
quorum para votação de requerimento de ;ldíamcnto dt: sua dis~ 
cuss~o. para audiência do Mini•têrio do Trabalho. tendo mt 
oportunidade usado da palavra o Senador Nd~on Carm:.iro. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATAS DAS COMISSOES 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO I> AS COMJSSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 113' SESSÃO, EM 5 DE AGOSTO DE 1974 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 7' Legislatura 

PRESIDf:NCIA DO SR. PAULO TORRES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores: 

Geraldo Mesquita- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho­
Alexandre Costa- Clodomir Milet- José Sarney- Petrônio Por· 
tella- Helvídio Nunes- Virgílio Távora- Waldemar Alcântara 
- Luís de Barros- Ruy Carneiro- Arnon de Mello- Luiz Ca· 
valcante- Leandro Maciel- Lourival Baptista - Antônio Fer· 
nandes ...:- Ruy Santos- Carlos Undenberg - Eurico Rezende­
Amaral Peixoto- Paulo Torres- Benjamim Farah- Nelson Car· 
neiro- José Augusto- Magalhães Pinto- Leoni Mendonça­
Italívio Coelho - Saldanha Derzi - Celso Ramos - Daniel Krie· 
ger- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo número re· 
gímental declaro aberta a sessão. 

O Sr. !"·Secretário vai proceder ã leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo ao Senado nome indicado para cargo cujo pro"imento 
depende de sua prét"ia aquiescência: 

MENSAGEM N• 247. de 1974 
(n9' J?J/74, na origem) 

Ex:ce!entíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos dos artigos 42, item III, e 121 da Constituição, te­
nho a honra de submeter à consideração do Egrégio Senado Federal, 
o nome do Doutor Aldir Guimarães Passarinho para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal Federal de Recursos, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Minístro Henoch da Silva Reis. 

Os méritos do Senhor Doutor Aldir Guimarães Passarinho, que 
me induziram a escolhê-lo para o desempCnho dessa elevada função, 
constam do anexo .. Curriculum Vitae". 

Brasilia, em 02 de agosto de 1974.- Ernesto Geisel 

Aldir Guimarães Passarinho 

Data do nascimento: 21 de abri] de 1921 
Naturalidade: Floriano- Estado do Piauí 

Curriculum vitae 

I -Cargos e funções no âmbilo da magistratura 

Atuais: 

1.1-Juiz Federal da 5• Vara Federal da Seção Judiciária da 
Guanabara, com mais de sete anos de exercício. Nomeado, com a 
criação da Justíça Federal, para a Guanabara, como titular, por de­
creto publicado no 0.0. de 14_ mar. 967, após aprovação pelo 
Senado Federal. Votação unâníme na Comissão de Constituição e 
Justiça; 

1.2 -Juiz do Tribunal Regional Eleitoral da Guanabara, repre· 
sentando naquela Curte a Justiça Federal de I• instância, designado 
pelo Tribunal Federal de Recursos; 

1.3- Membro do Conselho Deliberativo da Associação dos 
Magistrados Brasileiros, eleito para o biênio 1972/1973. 
Reconduzido para o biênio 19'73/74; 

1.4- Vice-Presidente da Associação dos Juízes Federais. 
Já exercidas: 
1.5- Diretor do Foro Federal da Guanabara, de 19. abr. 969 a 

06. jan. 970, designado durante a convocação do então Juiz Jorge 
Lafayette Pinto Guimarães para o Tribunal Federal de Recursos, e 
por indicação do Conselho de Justiça Federal do TFR; 

1.6- Diretor do Foro Federal da Guanabara de t8._mar. 970 a· 
06. jan. 972, designado pelo Conselho de Justiça Federal, do Tri· 
bunal Federal de Recursos; 

1.7- Juiz· Presidente do Tribunal do Júri- (Justiça Federal da 
Guanabara), para processamento e julgamento de homicídio come· 
tido a bordo. de navio estrangeiro, em águas territoriais brasileiras. 

Condetoração no âmbito da magistratura: 
Medalha do Mérito da Magistratura. 
2- Exercício daadvocacía 
2.1 -Advogado, com escritório inicialmente no Edifício Dar· 

ke, na Av. 13 de maio n~' 23- s/2123, e a seguir na Av. Graça Ara­
nha, 416- salas 720/721 (salas próprias) a partir de 195 t e ~tê agos­
tO de 1964 quando da designação para a Subchefia do Gabinete Civil 
da Presidência da República. 

lnsc. na O.A.B. n~' 5.544(cancelada). 
2.2- Procurador·Adjunto do SESC - Regional da Guana· 

bata (de 15. fev. 954 a !~>. jan. 957); 

2.3 - Procurador do SESC- Regional da Guanabara (de l'~' 

jan. 957 até a nomeação como Juiz Federal). Obs.: de agosto/964 até 
a nomeação ficou à disposição do Gabinete Civil da Presidência da 
República. 

3 - Desempenho de comissões e funcõe.s no campo jurídico 

3.1 - Subchelia do Gabinete Civil da Presidência da Rep6blica 
(3• Subchefia), no Governo do Presidente Castello Branco, designa~ 
do por decreto pubhcado no 0.0. de 24. ago. 964. A 3• Subchefia, 
com o Regimento aprovadq pelo Dec. nQ 56.788, de 25. ago. 965, foi 
transformada em Subchefia Técnica do Gabinete Civil. Antes. a cada 
Subchefia ficavam afetos os assulltos de determinados Ministérios e 
autarquias. Ã 3• Subchefia ficavam afetos, entre outros, os assuntos 
do Ministério da Justiça, inclusive as comutações de penas e in· 
dultos. Após o Dec. 58.788-65, a distribuição passou a ser feita pela 
natureza do assunto. Ào SubChefe cabía examínar e dar pareçer, in· 
clusive sobre matéria jurídica (o que inúmeras vezes foi feito), re-­
ferentemente aos órgãos estat:iis, paraestatais e de economia mista, 
bem como apresentar sugestões para elaboraçào de Projetos de Lei 
(art9 13, ínc. (e IV do Regimento), sendo exemplo o exame do Dec. 
Lei n"' 73, de 2t. no v. 966, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Se­
guros Privados); 

3.2- Supervisor da Comissão constituída no Gabinete Cívil da 
Presidência da República {Governo Castello Branco), para exalle da 
Reformulação do Sistema de Prevenção e Repressão às lnfnções 
contra a Fazenda Nacional (Port. Int. da Chefia do Gabinete Civil, 
n"' 2-65) Trabalho impresso pela Imprensa Nacional; 

3.3 ......... Presidente do Grupo de Trabalho constituído no Oo~er· 
no Castello Branco, para elaborar os atos necessários à integraçãoda 
Agência Nacional na estrutura da Casa Civil, sendo, em conle­
qUência, expedidos os Decretos n"'s. 60.349, de 9. mar. 967 e 
60.490, de 14 do mesmo mês (Referência a este trabalho, com mer. 
ção de nomes, na obra "Castello Branco, Revolução e Democracia', 
de José Wamberto, pâg. 10); 
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3.4 - Presidente da Comissão constituída na Presidência da 
República para uniformizar as normas referente~ às diárias de Brasí­
lia; 

J.5 - Chefe da Seção de Estudos do ora extinto Departamento 
Nacional de Seguros Privados e Capitalização (atual SUSEP) do en­
tão Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (À Seção de Es­
tudos ficavam afetos assuntos técnicos e Jurídicos). 

Port. publicada no B.P. nQ 24, de 12-04-951; 

3.6 - Presidente da Comissão designada pela Port. s/n-5 l 
(Proc. MTIC 994.380), para estudos e elaboração da reforma do 
DNSPC; 

3.7 - Membro da Comissão constituída no 'DNSPC para 
revisão da legislação de seguros privados e apresentação de antepro­
jeto (D.O. de 07. ago. %3); 

3.8 - Presidente da comissão especial constitllída para revisão 
do Regulamento do Pessoal da fundação da Casa, Popular (Port. 
167, de 27. jun. 955); 

3.9- Chefe da Assessona Têçnica do SESC da Guanabara, sen~ 
do, então, ocupante do cargo efetivo de Procurador. 

3.\0 - Delegado do Governo Federal, na liquidação da Sa~ 
lurnia Cap_ita!ização S/ A.- Port. Ministerial n<:> 91, de 09. ago, 951 
(D.O. de 15-08-951). 

4 -Desempenho de cargos de direção e assessoramento superim· 

4.1 -Superintendência da Fundação da Casa Popular (0.0. de 
lO de março de·t955); Governo Café Filho; 

4.2- Chefia do Gabinete da mesma Fundação (Port. 4/55) id.; 
4.3 - Diretoria de Administração da Fundaç-ão da Casa 

Popular (Port. 141 de !6~05-955)- idem; 
4.4 - Diretoria de Administração do SENAC~Regiooa! da 

Guanabara (PorL Ad. 3, de 15~03·956); 
4.5 - Exercícío, como Substituto, da Diretoria dos Cursos de 

Administração do DASP (Port. 327-948); 
4.6 - Exerci<:ío, interino e como substituto, da Direção Geral 

do SESC da Guanabar..: (Portarias n~'s 20-57 e 43-57); 
4.7- Consultor lécnico do SESC da Guanabara (03. nov. 953 

a 11. fev. 954); 
4.8- Assessor-Geral do SENAC (Port. SP/AD- do Sr. Pre­

sidente do SENAC da Guanabara). 

5 - Examinador de disciplinas jurídicas tws concur:wr públicos 
de: 

5 .I - Pelo DASP, para a carreira de Inspetor de Seguros, do 
então Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização, 
nas disciplinas de: Conhecimentos de Segures Privados e Capitaliza­
ção e de Legislação de Seguros, Resseguros e Capitalização 
(Concurso n~> 260, de 1953); 

5.2 - Pelo OASP, para a mesma carreira, concurso seguinte, 
sendo então examinador de Direito Civil e Direito Comercial 
(Concurso 279); 

5.3 - Pelo fPASE, para a carreira de Oficial Administrativo, 
em DJreito Civil, Penal e Constitucional: 

5.4- Pelo SESC, Presidente da Comissão de dois concursos pa­
ra Técnico de Contabilidade (Ports. n9-s 130, de 08. out. 963 e 8, de 
24. 'an. 964); 

6- Conferhzcias e trabalho apresentado em Congresso 

6.1- Na Faculdade de Direito da Universidade de Pelotas­
R.G.S.-
1ema:- "A Justiça Federal de 1• Instância. 
lfistórico. Sua Competência". ( 1972): 

6.2- No IPASE, sob o tema "Dos Poderes da Administração" 
- (1972); 

6.3 -Tese apresentada no lll Congresso Luso-Brasileiro de 
Educação Física, rea!itado em Luanda·Angola. 

Tema: "A posição do atleta profissior.ul no Direito Traba­
lhista Brasileiro - A natureza jurídica de :.eu contrato e as 
característir.:as "sui generis" que apresenta. O ~11ta\ltto dos profis­
sionais do desporto: necessidade de sua elaboração"' ijulho/1966); 

7- Cursos 

7.1- Bacharel em Direito pela Facu!dude de Direito do Ríu de 
Janeiro, atua! Faculd<~de de Direito da Universidade do Estado da 
Guanabara (Turm<:~ de 1950./: 

7.2- Ginasial e Complementar no L1ceu Maranhense; 
7.3 - De legislação de pessoal (DASP); idem de Trabalho e 

Previdência, realizados em 1944 e !948. 
7.4 - De Direito do Traba!hü, promovido pe!n MTIC com 

duração de dois anos (Divulgação e Aperfeiçoamento d<1 legislação 
Tra<ialhista)- 1948. 

8- Concurso.'! púhlicoJ 
8.1 - lnspetor de Seguros do DNSPC, com disciplinas jurídi. 

cas: legislação de Seguros, D. Cívil e D. Comercial. Classificação 
em I~' lugar no Brasil com concurso realitado em 7 Estados. Prestado 
em !949. 

9 - C onde('oraçõeJ 
9.1 - Do Mérito da Magistratura, conferida pela Associação 

dos Magistrados Brasileíros, já antes relacionada; 
9,2- Do Pacificador: 
9.3- Do Mérilo Tarr.andaré; 
9.4- Do Mérito do Tr-.tbalho; 
9.5- Da Ordem de Rio Branco, no grau de Comendador. 
lO- Outras dislinções 

10.1 -Orador, esc<Jihido pelos seus colegas. na solenidade de 
instalação da Seção Judiciátía na Guanabara: 

10.2 - Conselheiro Honorário do Conselho Penítcnciário do 
Distrito Federal "pelos Hdevantcs serviços prestados ao órgão" {2.J.<Y. 
Re.união Ordinária do Conselho, 18 de maio de 1965. Rev. do Cons. 
Penitenciário do D.F. nç 7); 

!0.3 -"Sala Juiz Aldir Guimarães Passarinho"' - Homena­
gem prestada pelos servidores. 

11 - Referências - Além de muitas referências elogiosas do 
Egrégio Tribunal Federa! de: Recursos sobre sentenças, ao ensejo dos. 
res11ectivoS julgamentos naquela Corte, vãríal; .delas transcritas nos 
votos dos Senhores Ministro.-;, cabe destacar as seguintes mençõe~ 
em julgamentos do Egrégio Supremo Tribunal Federal em matéria 
de relevância: 

!1.! -Conflito de Jurisdição n\' 4.021-GB (Tribunal pleno). 
Suscitante: TFR. Suscitado: Tribunal de Justiça do Estado da 
Guanabara. Do voto do Eminente \1 inistro Oswaldo Trigueiro: "O 
Dr. Aldir Passarinho, Juiz Federal da Guanabara, no douto despa­
cho em que suscitou o CJ 4.679, demonstrou cabalmente que a 
corupetência para as causas da RFF deve ser da justiça estadual, 
porque se trata em verdade, de .~ociedade de economia mista, Em de 
fesa dessa tese, ressaltou o ilustre magistrado a circunstàncía de que 

... " Dedsào julgando procedente o connito e com­
petente o Tribunal de Justiça da Guanabara (Revista Trimeslral de 
Jurisprudência, vol. 51, folhas 238/256}. Anexo. 

I !.2- Recurso Extraordinário nQ 69.67&-GB (Tribunal Pleno 
- matéria constítucional). A sentença entendeu que os magistra­
dos deveriam pagar imposto de renda, na mesma situação que os de· 
mais contribuintes, tendo sido mantida integralmente no Supremo. 
Relator o Sr. Ministro Aliomar Baleeiro, lendo-se do seu voto: "des­
tarte não encontro fundamento para reforma da exemplar sentença 
do Juiz Dr. Aldir Passarinho. Há de reconhecer-se que tem toda ara­
zão a União, "data venia", quando afirma que aquele teto. 
RTJ do STF, vol. 55, págs. 205/209. Anexo. 

I !.3 - Diversas sentenças divulgadas na pubticaçào paulísta. 
Resenha Tributária, nas Revistas do Tribunal Federal de Recursos, 
aí com transcrição nos votos dos Srs. Ministros. Publicação na revis-
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ta "Jurídica" do Instituto do Açúcar e do Álcool, vol. 109, e em 
OAB- Órgão de Divulgação (da Ordem dos Advogados do Brasil 
- n• 65, de J0-04-974). 

11.4- Na publicação "Competência da Justiça do Trabalho; 
sociedade de economia mista e fundações criadas por lei federal", de 
autoria de Francisco Costa Neto, é divulgada decisão do Juiz Aldir 
Passarinho às fls. 51. · 

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1974.- Aldir GuimariH Passari~ 
nho. 

(À Comissão de Corutituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O SenhQr Presidente 
da República encaminhou à deliberação do Congresso Nacional, 
com a Mensagem n~? 54, de 1974- CN, o texto do Decreto-lei n"' 
l.334, de 25 de junho de 1974. 

Para leitura da Mensagem e demais providências iniciais de sua 
tramitação, convoco uma sessão do Congresso Nacional, a realizar­
se amanhã, dia 6, às 19:00 horas, no Plenário da Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

t lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 152, del974 

Sr. Presidente: 
Requeremos, na forma regimental, que: 
a) seja inserido em ata um voto de profundo pesa, pelo faleci~ 

menta do Ministro Adaucto Lúcio Cardoso, ex-Preside~te da Câma~ 
ra dos Deputados; 

b) seja destinado o expediente da sessão de 20 do corrente a 
homenagear a memória dÔ ilustre morto; 

c) que de tais homenagens se dê ciência à família enlutada. 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1974. -Nelson Carneiro -
Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Em votação o requeri­
mento. 

Os Srs. Senadores que ó aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, serão tomadas as providências 
ne(;essárías. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como 
líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) (Como líder, 
pronuacia o seguinte discurso. Sem rel'isio do orador.)-- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Há alguns meses, nesta Casa, focalizei as dificuldades que 
esperavam o Governo do Presidente Ernesto Geisel e usei, então, a 
expressão que causou imediatos protestos dos meus ilustres 
companheiros da Aliança Renovadora Nacional. Dizia eu aquela ve­
lha frase: .. Quem vier atrâs, feche as cancelas". 

Sr. Presidente, são passados pouco mais de quatro meses e todos 
nós sentimos que a frase era verdadeira; as cancelas ainda não pude· 
ram ser fechadas. Cada dia sobe tudo neste País. Cada dia sobem os 
gêneros, sobem os transportes, sobem os medicamentos, sobem os 

· vestuários, sobem todas as coisas indispensáveis à vida humana. E 
para que nada faltasse, Sr. Presidente, até o café aumentou 
vertiginosamente neste País que sempre se vangloriou de ser o maior 
produtor de café do mundo. A par_ disso, surge uma notícia: o Se-

nhor Presidente da República cogita de, ainda no mês de novembro, 
que aliás ê um bom mês, o mês das eleições, de assegurar aos 
funcionários públicos, a 70% dos funcionários públicos, a sonhada 
reclassificação. Os outros 30% ficarão imobilizados. ·~ 

Ora, Sr. Presidente, o aumento dos funcionários públicos foi 
concedido outro dia. Onde se encontra esse aumento?_ Quem hoje 
tem notícia de que houve aumento, seja ele funcionário público civil 
ou militar? No dia 19 de Maio, aumentou.se o salário-mínimo. Onde 
está esse salário? A vida comeu o salário-mínimo vertiginosamente; 
nada resta dele, poucos meses depois: maio, junho, julho e agosto. 
Poucos meses depois, não se tem notícia mais da existência do salã­
rio·mínimo. A situação é hoje pior do que no dia 30 de abriL Dai, Sr. 
Presidente, o meu apelo para que o Senhor Presidente da República, 
atendendo às necessidades imediatas das classes dos funcionários 
públicos e dos trabalhadores do País, lhes assegure, como outrora se 
fazia, um abono Provisório, enquanto se estudam fórmulas capazes 
de conter o custo de vida e assegurar aos funcionários e aos trabalha­
dores, através do salário e da remuneração, meios dê proverem a 
própria subsistência. 

Este o apelo que daqui dirijo ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca, na certeza de que- não tendo sido ele o responsável, mas sendo 
aquele que está recolhendo os frutos de administrações passadas -
possa vir em socorro dos que rieceSsitam, dos que, dois ou t'rês meses 
depois, nada mais têm do que se chamou a\lmento dos civis e milita­
res e do que se chamou a majoração dos salários. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Realizou-se em Aracaju, no último dia 26 de junho, a 168• Reu­
nião do Conselho Deliberativo da SUDENE. FQi uma das mais 
importantes, nela tendo sido apreciados 16 empreendimentos 
industriais, agropecuários e turísticos, totalizando investimentos 
aproximados de CrS 600 milhões. Desses projetos, cinco industriais 
foram para Sergipe. 

Ao encontro ocorrido na Capital sergipana estiveram presentes 
os Governadores da Bahia, de Alagoas, de Pernambuco, do 
Maranhão, e o futuro Governador do Rio Grande do Norte, 0~. 
Tarcísio Maia, além do Governador de .Sergipe, e presente o 
Superintendente da SUDENE, Engenheiro José Lins ·de 
Albuquerque. 

Não me alongarei sobre a reunião do Conselho Deliberativo da 
SUDENE, nem sob-re sua importância. Saliento, apenas, que o 
encontro de Aracaju mostrou, de forma a mais enfática, que o Gover­
no do eminente Presidente Ernesto Geisel está disposto não só a man­
ter a política adotada para o Nordeste, como a dínamizá.Ja ainda 
mais, para o que a SUDENE constitui instrumento adequado, uma 
vez que essa agência de desenvolvimento está habilitada a tornar-se a 
alavanca propulsora de um novo Nordeste, desenvolvido e rico, em 
que paz, ordem e justiça social imperem, conforme sonho há tantos 
anos acalentado pelas populações daquela região. 

Sr. PreSidente, devo, ainda, referir.me ao discurso proferido 
naquela reunião pelo Governador Paulo Barreto de Menezes. Foi 
um pronunciamento de grande significação, pelo seu contéudo. 
Necessário é, assim, que fique constando dos nossos Anais, razão pe­
la qual, nos termos regimentais, requeiro faça parte integrante deste 
meu pronunciamento. O discurso do Governador do meu Estado 
possui afirmações e definições de relevância para o Estado de Strgipe 
e todo o Nordeste e não poderia, de forma alguma, deixar de ser obje­
to de rápidas considerações, permanecendo, na íntegra, em n~s 
Anais, objetivo maior de minha vinda a esta tribuna. 

_Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente(Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL BAPTIS­
TA EM SEU DISCURSO! 

Discurso proferido pelo Governador Paulo Barreto de 
Menezes, por ocasião da 1684 reunião da SUDENE em 
Aracaju no dia 26 de junho de 1974. 

Exm"' Sr. Governador Antonio Carlos Magalhães, da Bahia 
Exm"' Sr. Governador Afrânio Lages, de Alagoas 
Exm"' Sr. Governador Eraldo Gueiros, de Pernambuco 
Exm"' Sr. Governador Cortez Pereira, do Rio Grande do Norte 
Exm"' Sr. Governador Pedro Neiva, do Maranhão 
Senhor Superintendente da SUDENE, Eng"' José Lín~ de Albuquer­
que 

Senhores Conselheiros, 

Cada reunião do Conselho Deliberativo da SUDENE constitui 
uma oportunidade nova para·o reencontro solidário de todo o Nor­
deste, representado pelas suas lideranças e é tamdém um instante de 
integração, consubstanciado na identidade de proflósitos dos diver­
sos Orgàos Federais e Estaduais queiaqui se fazem presentes. 

Pela segunda vez, este Conselho se reúne em Aracaju, e, nesta 
ocasião, ·o meu Governo sente-se sobremodo honrado em receber 
aqui a todos os que o integram. 

Sergipe, Senhor Superintendente e Se.s Conselheiros, quer, 
neste momento, reafirmar algumas posiçõ . e assumiu com a res­
ponsabilidade e a coerência que se fundamehtam em critérios essen· 
cialmente técnicos. 

Essas posições, que te;.efendi!o e proclamado reiteradas 
vezes, não representam uma atitude exclusivista, uma estudada defe­
sa de interesses essencialmente sergipanos,·posto que se relacionam 
diretamente com o próprio desenvolvimento do Norde~te e do País. 

Sergipe, ao formular uma estratégia de desenvolvimento, consi· 
derou prioritária e indispensável a utilização econômica dos seus re· 
cursos minerais, como a alternativa mais válída para que uma eficien­
te polítíca de ação fosse deflagrada. 

No reduzido espaço das nossas fronteiras, estão concentradas as 
maiores reservas conhecidas em todo o País de sais potássicos e 
magnesianos e grandes reservas de sals sódicos de cakái10, e, na pla­
taforma çontinental, as jazidas de petróleo e gás natural são, até o 
momento, consi~eradas bastante promissoras. 

A associação desses elementos numa mesma área oferece conse­
qüentemente' condições excelent~s para sua exploração conjunta, 
dando margem para a criação não só em Sergipe, mas no Nordeste, 
de um complexo mineral petroquímico, cuja implantação irá provo­
car um poderoso impacto de dinamização em nossa economia e na 
economia do País. 

De~sa forma, o interesse na exploração das nossas jazidas mine· 
raís, longe de ser uma pretensão isolada de Sergipe, deve constituir· 
se numa reivindicação prioritária do próprio Nordeste e, como 
órgão responsável pela execução da política de desenvolvimento 
desta região, deve a SUDENE continuar manifestando todo o seu 
empenho no encaminhamento mais rápido possível de uma solução 
adequada. 

Sergipe vem, atualmente, contribuindo, de forma considerável, 
para reduzir os gastos efetuados pelo País com a impmta,ão do 
petróleo e poderá, ainda nesta -década, elimina.r completamente os 
elevados dispêndios com a importação da barrilha e dos fertilizantes 
potássicos e ainda obter dólares com a exportação. 

Para que se tenha uma idéia da. economia de divisas que é 
proporcionada, basta que se considere uma produção diária de cin· 
qüenta mil barris de petróleo (que é a nossa produção atual), esta­
belecendo-se o preço de dez dólares o barril (abaixo, portanto, da 
cotação internacional), c teremos então um total de cento e oitenta 
milhões de dólares anuais, que são economizados pe\o País. 

Com a barrilha e os fertilizantes potássicos, outras fontes de 
economia de divisas poderão ser proporcionadas e o início da pro-

dução desses insumos essenciais para a indústria e a agricultura brasi­
leira deve ser encarado atualmente como problema que se vincula 
diretamente à própria segurança nacional. A indústria química e, 
especialmente, a indústria de vidros atravessam hoje uma crise de 
ampllts proporções, em conseqüência dos elevados preços da bar· 
rilha e da falta do produto no mercado interno e externo, 

A estimativa mais provável para a demanda da barrilha em I 980 
é de novecentos mil toneladas, mas, como o notável cresdmento 
brasileiro tem, via de regra, superado as previsões mais otimistas, 
essa cifra poderá ser ampliada. Calculando.se, contudo, que uma 
tonelada de barrilha no mercado internacional seja cotada a cio~ 
qüerlta dólares e que, com a ampliação da Usina de Cabo Frio, o 
País atinja uma produção própria de duzentas mil toneladas, e que, a 
anunciada unidade que deverá ser in!:.talada em Macau, chegue em 
1980 a uma produção de trezentas mil toneladas, ainda um deficit de 
quatrocentas mil toneladas a cobrir, representando esse fato um dis~ 
pêndio de divisas da ordem de vinte milhões de dólares a preços 
fixados em cinqUenta dólares a tonelada. 

O que representarão para o País esses gastos (que se somarão 
dentro de uma conjuntura internacional que se agravou e tornou~se 
mesmo imprevisível a partir da incontrolável elevação nos preços do 
petróleo) constitui um fato que não pode deixar de ter suas implica­
ções devidamente analisada::>, sob o risco de comprometermos indu· 
sive a própria expansão da economia nacional. Em relação aos fertili­
zantes e adubos potássicos, o panorama não é diverso, com a agra­
vante de que, no momento atual, o Brasil nada industrializa desse 
importante produto, enquanto em Sergipe existem as maiores jazidas 
conhecidas e cuja utilização econômica é comprovadamente viável, 
de acordo com os mais completos estudos já realizados. 

Sergipe, dentro de pouco tempo, passará a contribuir para o 
funcionamento do Pólo Petroquimico baiano com o fornecimento 
do gás natural produzido em nos~a plataforma, que será transporta­
do através de um gaseoduto cuja construção jâ está definida. h mais 
uma economia de divisas que será obtida através da riqueza do 
subsolo sergipano, e é mais uma contribuição que prestará o nosso 
Estado ao desenvolvimento nacional. Por não alimentarmos sentí­
mentos mesquinhos de bairrismo, entendemos que a solução a ser en­
contrada terá essencialmente que se definir em termo<J nacionais, fa­
zendo expandir a capacidade multiplicadora dos investimentos no 
Nordeste. Justamente por assim entendermos e através dessa visão 
global fixarmos urna posição que reputamos compatível com os 
interesses nacionais, é que vemos, com a maior satisfação, o petróleo 
e o gás natural, aqui extraídos, tornarem viáveis so1uçi')es integradas, 
dando condições ao desenvolvimento do notável surto industrial que 
se verifica na Bahia. Mas, justamente por nos fixarmos nessa posí· 
ção é que entendemos i~periosa a utilização econômica local da 
barrilha dos sais potássicos, e magnesianos, pois a viahilidade desses 
empreendimentos estará irremediavelmente comprometida, caso não 
sejam levadas em consideração as ponderáveis razões de ordem téc­
nica e econômica que recomendam a sua localização em Sergipe. 

Isso é o que entendemos. O que não entendemos, afirmamos, 
neste Plenário, que é por assim dizer, o parlamento integrado do 
Nordeste, o centro de debates e de diálogos do problema regional, o 
que não entendemos é que todos os estudos técnicos r'!alizados pelo 
Governo do Estado e pela Álcalis tenham demonstrado que Sergipe 
tem condições excepcionais, no mundo, para implantação de uma 
unidade de barrilha, por possuir calcáreo e sal-gema num raio de dez 
quilômetros, energia abundante, ãgua doce e salgada e:. ·.;er o local das. 
jazidas perto do litoral. que seu custo fique por um terço do preço da 
que é produzida em Cabo Frio pela Álcalis, que Sergipe está bem 
mais perto do mercado consumidor do que qualquer outro Estado 
que tenha condições de produção econômica deste produto; o que 
não entendemos é que, a despeito de tudo isso, e do grande desejo 
sempre demonstrado pelo Presidente da Álcalis, Gen(1al Edmundo 
Ortandin\ e do interesse que sempre constatei no Presilclente General 
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Emílio Garrastazu Médici, a construção de uma nova fábrica de 
barrilha não seja prioritariamente em Sergipe. 

Como Delegado da Revolução que mudou os métodos adminis~ 
trativos, tenho o direito e o dever de não silenciar, pois tenho a oons~ 
ciência tranqtiila de que não tenho sido um omisso, tenho lltertado a 
todas as autoridades ligadas à solução desse problema, Não lavei as 
mãos, uma vez que não me sinto com nenhuma calpa, e espero que o 
Povo Brasileiro e Sergipano saibam fazer justiça e venham a identi­
ficar os verdadeiros responsáveis pelo retardamento da melhor solu­
ção. Não cruzei os braços, pois continuo mantendo contato com a 
nova Administração dos Ministérios da Indóstria e do Comércio e 
das Minas e Energia, e agora me sinto mais tranqüilo por verificar 
que o assunto está sendo devidamente analisado, objetivando os inte· 
resses nacionais. Seguindo uma diretriz traçada pelo eminente Presi­
dente Ernesto Geisel, o Ministério das Minas e Energia e o Ministé· 
rio da Indústria e do Comércio, tenho confiança que irão definir me­
lhor os rumos de uma política a ser observada, já devendo ""-lar equa­
cionado no segundo semestre o problema potássio. 

Quero deixar claro que, como nordestino, não devo em 
nenhuma circunstância alimentar preconceitos restritivos ou posi­
ções antagônicas aos interesses de qualquer um dos demais Estados 
desta região, mas S~rgipe é também Nordeste e, dentro da realidade 
nordestina, Sergipe inegavelmente atrasou-se em termos de industria­
lização, embora oferecendo, como é o caso presente, inegáveis vanta­
gens locacionais para a implantação de uma ind11stria, cuja renta­
bilidade dependerâ essencialmente de fatores relacionados com a sua 
adequada localização. 

Feitas essas considerações que reputamos necessárias e 
oportunas, eu quero deixar o apelo no sentido da integração do Nor­
deste, da somação de todos os Estados, da participação mais intensa 
da SUDENE em favor de uma política a ser fixada, tendo em vista a 
implantação de um pólo mineral petroquímico no Nordeste. 

SERGIPE, DENTRO DO NORDESTE, CONFIA NA REVOLU· 
ÇÃO E NO GOVERNO DO EMINENTE PRESIDENTE 
ERNESTO GEISEL. 

Ao agradecer, em nome do Governo e do Povo de Sergipe, a 
presença de todos os que compõem este Conselho, quero especial­
mente manifestar o meu reconhecimento ao Senhor Superintendente 
da SUDENE, Engenheiro José Lins de Albuquerque, pela realiza­
ção aqui da centésima sexagésima oitava reunião do Conselho 
Deliberativo da SUDENE, e meu agradecimento especial pelas 
presenças honrosas dos ilustres Govemadores Antonio Carlos Maga· 
lhães, Afrânio Lages, Eraldo Gueiros, Cortez Pereira, Pedro Neiva e 
dos demais Conselheiros. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ) (Pronuncia o ,...Inte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu não creio que deva fazer em seguida um protesto, porque só 
acreditaria em protesto se houvesse conseqUências, mas também não 
gostaria que minhas palavras fossem apenas uma queíxa, no sentido 
passivo do termo. 

A 20 de julho passado, o Brasil mais uma vez comemorou uma 
data natalícia de Santos Dumont. Desta vez, o 101' aniversário de 
nascimento. E se inaugurou, em São Paulo, o maior monumento que 
existe no mundo a respeito de Santos Dumont. 

Numa Ordem do Oia muito breve, mas primorosa, a Força 
Aérea Brasileira, saudando o seu patrono, disse que ele: 

"Legou a humanidade a dimensão que lhe faltava, e, li­
bertando-a dos grilhões da terra, abriu as portas dos céus 
para as grandes conquistas dos nossos dias." 

Parece-me, entretanto, que o culto a Santos Dumont estA a me­
recer redobrada vigilância por parte desta Nação, porque hoje se con-

testa o pioneirismo de Santos Dumont, não mais apenas a partir da 
América do Norte. 

Para tristeza minha, Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma edição 
de junho da conceituada revista francesa Paris Matcb, que tenho em 
mãos, insere um anúncio oficial do Museu do Ar da Fran~a, <\ue, 
como se sabe,- tem como Diretor o General Pierre LissaraguC. Neste 
anúncio se faz a decJaração de que, naquele mês, em França, mês de 
junho, seriam emitidas coleções, em número bastante restrito de me­
dalhas de nrmell para caracterizar a conquista do ar- a história da 
conquista do ar. São 50 eventos1 que foram objeto de um texto do· 
próprio General Diretor do Museu do Ar da França e que começam. 
naturalmente, por Leonardo da Vinci. Não são esquecido~ os fran· 
ceses porque- como se contém no próprio documento- diz o Mu­
seu do Ar da. França que a França foi a terra de eleição da conquista 
do ar c que os pioneiros franceses representaram, nessa conquista, 
papel preponderante. 

Depois de se caracterizar o gênio inventiva de Leonardo da 
Vinci, com os seus estudos científicos sobre máquinas Yoadoras, pa­
ga.se um tributo a todos os franceses que estiveram envolvidos neste 
ep~sódio da história da conquista do ar: desde os franceses Rozier e 
d'Arlandes, que voaram tendo presos aos braços verdadeiros pla­
nadores, até o Capitão Renê Fonch, da famosa eSQ\ll~ilha francesa. 
que combateu na I• Guerra Mundial e, finalm~B!êriot, quando 
fez a travessia do Canal da Mancha, com is~ndo perspectivas 
admiráveis para a aviação comercial. ·ií' 

Entre os outros 50 eventos citados aqui, fala-se no alemão Otto 
Lilienthal, que também voou, uma espécie de êmulo de f caro; fala~se 
em Charles Lindbergh, no seu vô.o solitário da travessia do Atlâriti~ 
co; fala-se no primeiro homem que foi capaz de sobrevoar as imensas 
paisagens geladas do Pólo Sul, Richard Byrd: fala-se no russo Ga· 
garin, que foi o primeiro a fazer um vôo orbital em torno da Terra; 
fala-se nos americanos Armstron,g eAldrin os primeiro' homens a pi~ 
sar no solo da Lua e fala-se nos irmãos Wright COtpP sendo aqueles 
que pela primeira vez voaram no mais pesado do 'QUe o ar, com o 
motor a explosão colocado no primeiro aeroplano. 

Daí eu dizer, Sr. Presidente, no pr-mbulo da minha fala, que 
não sabia se faria um protesto ou .-~a queixa. Porque Santoi 
Dumont, que era, até pouco tempo, o marco da conquista do vôo do 
mais pesado que o ar, possuía e possui, monumentos, na França; 
possuía na França a única documentação que realmente existe, indis­
cutível, para caracterizar esse vôo como pioneiro. E agora, num do· 
comento oficial dos franceses, no Museu do Ar, que é um instituto 
oficial de França, em cinql1enta eventos diferentes, nio Se consegue 
fazer uma só referência à figura de Santos Duma~_··. · 

Quer~me parecer, portanto, que, embora Jtlll·:d;vamos nós ·con­
siderar com isto que a figura de Santos Dumont está varrida da His­
tória da França, repito, quer-me parecer que nós devemos ter uma yi· 
gilância maior em relação a esse vulto admirável da História 
brasileira. 'r, 

O Sr. Luiz Cnak~~:nte (Alagoas) ..j:<tpermite-me V. Ex• um apar­
te, nobre Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Com muito prazer, 
Senador. 

O Sr. Luiz Ca\'alcante (Afagoas}- Senador h ..-ds Passarinho, 
sou aluno da Aliança Francesa e lá circula, entre nós, alunos, uma re· 
vista pedagógica, em idioma francês, Passe-partout, revi~ta que, cos­
tumeiramente, publica testes. Um dDs_testes, do ano atrasado, '!.t. não 
me engano, era o seguinte: dava cinWD nomes e perguntava qual deles 
era o do inventor do avião. Dos cinco nomes nenhum deles era o de 
Santos Dumont. E a "Enciclopédie Française" -também já tive a 
oportunidade de ver o verbete relativo a Santos Dumont - diz que 
este se consagrou à aviação, mas atribui também, como PUH-par­
tout, a paternidade do avião a um francês, Clement Ader. De modo 
que V. Ex• tem inteira razão nesse seu protesto, nessa sua frustração 
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de compatriota do verdadeiro inventor do avião, que também é 
minha. Muito grato. 

O SR. JA[tBAS PASSARINHO (Pará)- Agradeço a V. E<•, 
Senador Luiz Cavalcante, a ilustração que dá a esta tese. Aliás, eu 
irla citar uma aproximada, não conhecia esta a que V. Ex• se referia 
exatamente na Alliance Française. Mas, quando Ministro da Educa­
ção do meu País, certa vez, recebi uma carta de protesto, carta que ti­
rei dos meus arquivos e· trouxe para cá, do Sr. Valdemar Gonçalves 
Maia, do R\(") de Janeiro. Ele me escrevia, indignado, a respeito da 
aquisição que fizera, a pedido de uma filha, de um dicionário ilustra­
do, produzido no Brasil pela Editora Abril. No primeiro volume 
desse dicionário, começando evidentemente pela letra A, no verbete 
"aviação", havia esta mesma referência aos Irmãos Wright e ne­
nhuma referência a Santos Dumont. 

Eu me dirigi imediatamente ao editor c disse que se na França já 
se começava a negar o pioneirismo de Santos Dumont e sua paterni­
dade em relação à aviação, era espantoso que nós, no Brasil, 
caminhássemos também no mesmo sentido. E a resposta que recebi 
traz uma conotação à informação, à ilustração que acaba de nos dar 
o ilustre Senador por Alagoas. ~ que a revista aproveitava um 
copyright italiano, que por seu turno, era tradução do Petit Larousse 
e da Enciclopédia Larousse, aqui no Brasíl reproduzida como Delta 
Larousse. E, na prancha correspondente ao verbete "aviação" havia 
todos os modelos de aviões que iniciaram o vôo do mais pesado que 
o ar, menos o 14-Bis de Santos Dumont, e nenhuma referência a San~ 
tos Dumont. 

Recebi do editor, da Editora Abril, a garantia de que isso seria 
alterado. Evidente que não tive a oportunidade de verificar se foi ou 
não, mas acredito que o tenha sido. E, agora, para surpresa minha, 
verifico que até na Alllance Françatse;dando cursos no Brasil, que 
são cursos oficiais, são cursos reconhecidos, temos o desprazer deve~ 
ri ficar que a França se eSqueceu de que ela mesma saudou em Santos 
Dumonf o pai da aviação. 

É portando a esse silêncio imperdoãvel e a essa afirmação injus­
ta que eu trago a palavra de um Senador brasileiro, de um oficial da 
reserva do Exército brasileiro, que não se pode compadecer com esse 
tipo de modificação da História. Não que eu esteja ridiculamente a 
reivindicar para o Brasil aquilo que um brasileiro não tivesse 
conquistado por direito, mas exatamente porque a única documenta­
ção existente até bem pouco tempo, a única que não era passível de 
suspeição, era precisamente aquela que na França situava em Alber­
to Santos Oumont o gênio criador e o pai da aviação. 

Não faz m~ito tempo, um congressista norte-americano, total-· 
mente ignorante dos,feitos da 2' Guerra Mundial, pretendeu insultar 
as tradições da Força Expedicionária Brasileira - que teve em V. 
Exf, Sr. Presidente, um de seus majs notáveís soldados - e ctrsse, 
para espanto de todos nós, que as forcas brasíleiras não tioham che­
gado senão a 500 km, se não me engano, ou 500 milllas de distância 
da frente, o que evidentemente traduz a total ignorância desse Sr. 
Congressista do que ocorreu na Frente Italiana da 2• Guerra M un­
dial. 

Seria muito fácil, entretanto, e é muito fácil, destroçar completa­
mente uma afirmativa leviana como essa, mas fica extremamente difí­
cil para nós, no caso de Santos Dumont, opor-nos a uma oficializa­
ção pela França de que a descoberta da aviação, portanto do primei­

. ro vôo do mais pesado que o ar, se deve aos Irmãos Wright e não a 
Santos Dumont. 

Agora é a própria França, em que repousava a nossa maior 
esperança de que essa justiça se fizesse a um brasileiro que, infeliz­
mente, traz para a documentação oficial, quer de seus dicionários 
mais bem conceituados, quer através, como vejo e nos diz o nobre Se­
nador Luiz Cavalcante, da AIUance Française, quer pelo an6ncío ofi­
cial do Museu do Ar, a notfcia de que Santos Dumont não aparece, 
sequer, entre os 50 maiores inventores qu.e marcaram a COJ1quista do 
ar. 

Que essa história da conquista do ar se faça com a supressão do 
nome de Santos Oumont pode dar-se, menos, en1retanto, com a 
aquiescência brasileira e com o nosso silêncio, 

f;ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. S~!nadores. (Muito 
bem! Mllitobemt) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Conc:cdo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Franco Montara. (Pausa.) 

S. Ex' não estâ presente. 

O SR. PRESI JENTE (Paulo Torres) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Estão presentes 32 Srs. Senadores, não havend1), portanto, nú­
mero para votação. 

Achando-se em fase de votação as matérias corwtantes dos itens 
n"'s I, 2 e 3, respectivamente, ReqUerimento n~' 144, de 1974, Projeto 
de Decreto Legislativo n~' 11, de 1974 e Projeto dç Resolução n~' 20, 
de 1974, ficam as mesmas adiadas para a próxima sest.ão. 

O SR. PRESIDENTE(PauloTorres)­

Item n9 4. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 3, de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Car~ 
neiro, que altera a proporção estabelecida no art. 132 da_Con~ 
soHdaçào das Leis do Trabalho, reconhet:c:ndo ao traba~ 
lhador o direito a férias de trinta dias, e dá i)Utras providên~ 
cias, tendo 
PARECERES, sob n~'s 94 e 95, de 1974, das Comissões: 

- de Constituiçio e Justiça, pela consti:;ucionalidade e 
jurtdicidade;!! 

-de Legislação Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- A matéria constou da 
Ordem do Dia de 16 de maio do corrente ano, quando teve sua dis­
cussão, adiada a requerimento do Sr. Senador José Lindoso, para o 
dia 5 de junho. Nesta data, foi sua discussão adiada .1 requerimento 
do Sr. Senador Virgílio Tãvora, para a presente sessão 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1~'-Secretâ-
rio. 

Ê lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 133, de 1974 

Nos termos do art. 353 combinado com a alinca e do art. 311 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da discus;ão do Projeto 
de Lei do Senado n~' 3/74, que altera a proporção estabelecida no 
artigo 12 da CLT, reconhecendo ao trabalhador o direito a férias de 
30 dias, e dá outras providências, para a seguinte diligência·. 

Audiência do Ministério do Trabalho 
Sala das Sessões, em 5 de agosto de 1974.- Virglliio Tbora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A votação do reque­
rimento fica adiada para a próxima sessão, por fatta d~~ q\IOtum. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara)- !;r. Presidente, 
peço a palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)-::- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro, para discUtir o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) - (F'ronuncla o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador) 

Sr. Presidente, Srs Senadores: 
O projeto que se vai discutir traduz uma velha e justa aspiração 

de todos os trabalhadores do Brasil. A concessão de D!rias de trinta 
dias a quem, por um ano inteiro, se dedica aos serviços do patrã(' 
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não é um favor, que se concede, nem uma graça, que se outorga. tO 
reconhecirrtento da necessidade de justo repouso a quim traba!Q'a. 
Ouçam-se os médicos, os psicólogos, até os çhefes de oficln.._ c todos 
dirão da legitimidade da proposição. .· :·-i. ~--1 

Diga-se, em seu louvor, que, por isso mesmo, ao examin·íf-lhe a 
constitucíonalidade e o mérito, votaram por sua aprovação, una­
nimemente, todos os órgãos técnicos desta Casa, que sobre o proje­
to opinaram. Pela sensibilidade que demonstraram no estudo da pro­
posta, pela insuspeiçào com que examinaram esta iniciativa, sinto de 
meu dever destacar os nomes dos ilustres Senadores, integrantes da 
Aliança Renovadora Nacional, Daniel Kríeger, Wilson Gonçalves, 
José lindoso, Helvídio Nunes, Gustavo Capanema, Carlos Linden­
berg e Accioly Filho. F oram relatores os eminentes Senadores Heitor 
Dias e Eurico Rezende. Presidiu os trabalhos da Comissão de Le­
gislação Social o ilustre Senador Franco Montoro. 

Ao citar-lhes os nomes, quero significar-lhes meu alto apreçf,) pe­
la clarividência de seus pronunciamentos , que se não deixaram in­
nuenciar por alguns órgãos patronais, que do trabalhador querem 
sempre mais, embora cada dia lhes dêem menos. Trabalhadores so­
mos todos, legisladores, juít:.es, funcionários públicos, operários. 
Muitas vezes o trabalho exigido a esses requer mais esforço, exige, 
mais desgaste, reclama atenção maior do que o deferido a outras clas­
ses. No entanto, nós, parlamentares, temos quatro meses de recesso. 
Os juízes, dois. Os funcionârios públicos, um, além da licença-pre­
mio. Os operários, 20 dias. E nem todos os operários, nem todos os 
trabalhadores. Os servidores públicos, admitidos pelo regime da 
CLT. têm 30 dias de férias. O mesmo acontece com os empregados 
das empresas do Estado e das grandes companhias, Muitos estabe­
lecimentos comerciais, bancários, industriais já não abrem aos sá­
bados, estendendo assim as férias para 28 dias. A produtividade não 
diminuirá, porque os trabalhadores, melhor refeitos da faina de todo 
o ano, podem produzir mais e melhor. Nem se diga que o Sr. Minis­
tro do Trabalho projeta rever toda a Consolidação, e, no conjunto, o 
dispositivo relativo às férias. Conheço as boas intenções ministeriais, 
mas a tarefa, que se anuncia, não ficará concluída em sua administra­
ção, a menos que S. Ex• queira fazer uma simples compilação das leis 
existentes. De qualquer forma, esse projeto é autônomo no seió da 
Consolidação, pode ser aprovado agora, sem que interfira no arca­
bouço dos anunciados estudos. Ademais, desgraçada seria aLegisla­
-.áo brasileita se parasse à espera de códigos que se anunciam. Não 
estão aí os t.'Xemplos dos Codigo Penal, do Código Civil, da Lei de 
Registros Públicos, a demonstrar que insensato seria o legislador se 
cruzasse os braços aguardando a vigência de estatutos prometidos? 

Se a Maioria rejeitar a propoSição, hoje será um dia de desencan­
to, de pesar, de luto para os trabalhadores brasileiros. 

O Sr. Euri~o Rezende (Espírito Santo} -V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) - Com muita 
honra. 

O Sr. Eurico Rnende (Espírito Santo)- Tive oportunidade de 
estudar a matéria e é velho o meu entendimento, já manifestado 
nesta Casa hâ alguns anos, favorável à extensão aos trabalhadores 
dos trinta dias das férias concedidas aos funcionários públicos, ou, 
ent.!fljà redução das férias dos funcionários públicos para vinte dias, 
come é atualmente para os trabalhadores. A discriminação é que não 
pode ficar. Reduzirem-se as férias dos funcionários públicos seria su­
primir uma conquista. Então, a solução é colocar em pé de igualda­
de, em termos de duração de férias, funcionários e trabalhadores. Há 
uma discriminação odiosa. Todos sabemos que a jornada de traba­
lho do operário ê muito maior do que a do funcionário público. Via 
de regra, o funóonário público - há exceções - trabalha apenas 
depois do meio-dia, e o trabalhador começa às 8 horas da manhã. 
Mas, nos grandes centros, na verdade o trabalhador sai de sua resi­
dência às 4, às 5 horas da manhã. O salário dele é muito menor do 
que o salário dos funcionários públicos. Argumenta-se no sentido de 

que, enquanto as férias dos funcionários públicos são de 30 dias cor­
ridos, as dos trabalhadores são de 20 dias úteis. No entanto, se fizer­
mos o confronto, verificaremos que o projeto de V. Ex• dá apenas 
praticamente mais dois dias ao trabalhador. Argumenta-se tambêm 
que o Brasil é um dos poucos países do mundo, na companhia de 
Cuba e- parece-me- também na da Nicarágua e do Panamá, que 
dá 20 dias de férias ao trabalhador, porque a regra gera! é de duas 
semanas sô. Assim, o Brasil está na dianteira em matéria de Legisla­
ção Social nesse ângulo. Então, devemos melhorar cada vez mais a 
situação do trabalhador. Tenho para mim que seria profundamente 
chocante, profundamente odíoso manter essa discriminação. Volto 
ao mtu entendimento: ou se reduz o período de férias do funcionário 
público ou se iguala o período de férias do trabalhador ao do funcio­
nário público. O que não é possível é tratarmos irmãos que traba­
lham igualmente para o desenvolvimento do País de maneira diferen­
te, de modo desigual. Daí, porque, nesta oportunidade, reafirmo os 
termos do Parecer que dei na Comissão de Mérito, isto é, na 
Comissão específica, de Legislação Social. Com isto, atendo ao 
pregão, ou seja, à convocação de V. Ex•. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara)- Agradeço muíto 
a contribuição, sempre valiosa, de V. Ex•, que troux.e elementos 
novos a exposição que vinha fazendo. Realmente, a quem conhece o 
que seja o trabalho do operário brasileiro, principalmente das gran­
des cidades, sabe que sua jornada de trabalho não é apenas de oito 
horas·. Ele a inicia muitas horas antes, na busca do trem, da condu­
ção, a terminar na volta para casa à noite. A concessão das férias dé 
30 dias, velha reivindicação dos trabalhadores, iria aumentar no má· 
ximo de seis dias as férias, atualmente de vinte e quatro, porque são 
vinte dias úteis. Muitas empresas já dão 28 dias de férias, porquanto 
não funcionam aos sâbados. Seria o reconhecimento do esforço 
desses homens que, anonimamente, têm construido a grandeza do 
País. 

Um sonho de muitos anos e uma esperança largamente alimen­
tada ruiriam sem justa causa, contrariando a opinião autorizada das 
Comissões Técnicas desta Casa. 

Resta-me a consciência de haver cumprido meu dever, debru­
çando-me aind::l uma vez sobre as justas aspirações dos traba­
lhadores. Não fiquei só, nessa atitude, porque vários membros da 
Aliança Renovadora Nacional, além de toda a bancada do MOB, 
lhes deram apoio nas Comissões Técnicas e certamente o ratificarão 
neste plenário. 

Hoje é um dia que pode ser de alegria ou de tristeza, de esperan­
ça ou de desencanto, para quantos, nas oficinas, nos bancos, nos 
balcões, nas minas, nos hotéis, por toda parte, acompanham a vota­
ção deste projeto e confiam no voto livre, na compreensão e na jus­
tiça desta Casa, que, sendo a do povo, é a sua Casa. 

O ilustre Líder Virgí\ío Távora pediu audiência do Ministro do 
Trabalho. Sr. Presidente, faço daqui um apelo ao Sr. Ministro do 
Trabalho, para que, antes de ser votado amanhã este requerimento, 
S. Ex~ se entrose com o pensamento generalizado desta Casa e com a 
aspiração do trabalhador brasileiro, cuja direção lhe cabe, e se ante­
cipe, apoiando esta proposição, de modo que, em vez de votarmos 
um adiamento, estejamos aprovando, em primeiro turno, este 
projeto. 

Melhores palavras não poderia buscar do que aquelas que acaba 
de proferír o Vice-Líder da Maioria, o nobre Senador Eurico 
Rezende, que, debruçado sobre o projeto, na Comissão de LegisiB:. 
çào Social lhe deu seu lúcido e comp\eto parecer. 

Era~ que tinha a diz.er, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -Nilo hâ maio o<adora 
inscritos. 
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Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

--1-

Votação, em turno único, do Requerimento nv 144, de 1974, de 
autoria do Senhor Senador José Augusto, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado pelo Mare­
chal OdíHo Denys, na cidade mineira de Santos Oumont, na qualida­
de de recipiendário do título de cidadão honorário daquela cidade. 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis\,;itivo n'1 
I\, de 1974 (n9 149-B/74, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo sobre a Definitiva Fixação da Barra do Arroio 
Chuí. concluído entre a Repóblica Federativa do Brasil e a Repúbli­
ca Oriental do Uruguai em Montevidéu, por troca de notas de 21 de 
julho de 1972, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 325 e 326, de 1974, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Segurança. Nacional. 

-3-

'Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'l 20, de 
1974 (apresentado pe!a Comissão de Constituição e Justiça como 
condusào de seu Parecer n9 201, de 1974), que suspende a execução 
de parte do te1tto do art. 71 da Constituição do Estado de Mato Gros­
so. 

-4-

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de lei do Senado n'l- 3, 
de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a pro~ 

porção estabelecida no art. 132 da Consolidação das Leis do Traba· 
lho, reconhecendo ao trabalhador o direito a férias de trinta dias, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n('s 94 e 95, de 1974, das Comissões: 
- de Constituição e JusU~a. pela constitucionalidade e juri­

dicidade; e 
-de Legisla~ão Social, favorável, dependendo da votação do 

Requerimento nQ 153, de 1974. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
19, de 1973, de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de Ortoptista. e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob tJ9s 88 a 93, de 1974, das Comissões: 
-de Constituição e Justi~a- J9 pronunciamento: pela constitu~ 

cionalidade e juridicidade do projeto; 

29 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
Substitutivo apresentado pela Comissão de Educação e Cullura; 

-de Educação e Cultura, favorável, nos 1.ermos do Substitutivo 
que apresenta; 

-de Saúde~ favorável, nos termos do Sut stitutivo da Comissão 
de Educação e Cultura, com a subemenda que .1pre~enta de n11 l~CS; 

-... de Legislação Social, favorável, nos termos do Substitutivo 
da Comissão de Educação e Cultura, com a suhemenda que apresen­
ta de n9 2~CLS; 

-de Servi~o Público Ch'i.l, favorável, no~ termos do Substituti­
vo da C<Jmi:;são de fducação e Cultura, com a ·.;ubemenda que apre­
senta de nl' 3-CSPC. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encerrada a ses-
siio. 

( f.evanro-se 11 Je.uào à.~ i:: hora5 e lO minuros.} 

ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
Complementar n9 1~ de 1974 (CN)~ que "dispõe sobre • cria­
ção de Estados e Territórios''. 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA EM 19 DE 
JUNHO DE 1974 

Aos dezenove dias do mês de junho de mil novecentos e setenta 
e quatro, no Auditório Milton Campos- Senado Federal, presentes 
os Srs. Senadores Ruy Santos - Presidente, Geraldo Mesquita, 
Renato Franco, Helvídio Nunes, Dinarte Mariz, Lourival Baptista, 
Vasconcelos Torres, Fernando Corrêa, Otávio Cesârio, Guido 
Mondin e Nelson Carneiro e os Srs. Deputados Flexa Ribeiro, 
Eurípedes Cardoso de Menezes, Wilmar Dallanhot, Djalma Marí~ 
nho, Célio Borja, Henrique De La Rocque, Luiz Braz, Rozendo de 
Souza, Laerte Vieira, José Bonifâcio Neto e Peixoto Filho, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de 
Lei Complementar n~' I, de 1974 (CN), que "dispõe sobre a criação 
de Estados e Territórios". 

Após constatar a existência de número regimental, o Sr. 
Presidente abre os trabalhos e o Assistente lê a Ata da reunião ante­
rior, que é aprovada sem discussão. 

Inicialmente, o Sr. Presidente Senador Ruy Santos comunica o 
recebimento de .315 emendas ofereddas ao Projeto, das quais, nos ter­
mos do§ I~' do Regimento Comum, deixou de aceitar duas. De uma 

dessas emendas, a assinada pelo Sr. Deputado Siqueira Campos, 
houve recurso para a Comissão quanto ao despacho. 

Após ter sido submetido à discussão e votaçáo o despacho dado 
pelo Sr. Presidente à emenda oferedda pelo Sr. Deputado Siqueíra 
Campos é mantido. 

Logo após, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Relator, 
Deputado Djalma Marinho para emitir o seu pan:c:er. 

Ao Projeto de Lei Complementar n~' I, de I :n4, o Sr. Relator 
apresenta parecer favorável, concluindo, na forma do Art. 16 do 
Regimento Comum, pelo oferecimento de um Substitutivo, onde, 
adota, no todo ou em parte, as. emendas de n9s: 2. 4, 5, 9, ll, !9, 23, 
51,52,53,56,57,59,60,71, 73,89, 115,118,119,121, JJl, 185,186, 
187, 193, 199, 200, 210, 212. 214, 216, 217, 218, 221, 222, 250, 257, 
258, 262, 263, 264, 279 e 308 e, em conseqüência, re.it:ita as demais. 

Em seguida, é formulado pedido de vista do Sub!:!titutivo pelos 
Srs. Deputados Laerte Vieira. Rozen.do de Souza e Luiz Braz. 

Tendo em vísta os pedidos de vista formulados., o Sr. Presidente, 
Senador Ruy Santos, nos termos dq §.)'?do Art. 154, do Regimento 
Interno do Senado, concede vísta a toda a Comissão até as 10 horas 
do dia seguinte, quando será ·miciada a discussão e 1.otação do pare­
cer e do substitutivo do Sr. Relator. 

Os debates travados na presente reunião foram gravados e as no~ 
tas taquigráficas. serão publicadas em anexo à p(esent<! ata. 

Às 18 horas e 5 minutos, encerra~se a reunião, convoçando o Sr. 
Presidente os seus integrantes para uma próxima às 10 horas do dia 
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~ :guinte, lavrando eu. Marcus Vinicius Gou\art Gonzap.. Assistente 
1à Comissão, a presente ata, que, lida c aprovada, será .assinada pClo 

Sr. Presidente: ~-;;~ 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
Complementar n9J, de 1974 (CN), que "dispõe sobre a criaçio 
de Estados e Territórlo.!i". 

Presidente: Senador Ruy Santos 
Vice· Presidente: Deputado Wilmar Dal\anho\ 
Relator: Deputado Djalma Marinho 

Integra do apanhamento taquigráfico relativo 
à 2' Reunião (10 horas do dia 19 dejonho de 1974) 

Publicação devidamente autorizada 
Pelo Sr. Presidente 

(ANEXO À ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 19 DE JUNHO DE 1974.) 

O SR. PRES(DENT[ (Ruy Santo.!!)- Havendo número legal, 
dedaro aberta a reunião. 

Ao Projeto de Lei Complementar n~' I, foram apresentadas 3!5 
emendas., das quais, nos termos do § 19 do art. li do Regimento 
Comum, o Presidente deixou de aceitar duas, ficando em curso 313. 
Mas, nos termos desse mesmo Regimento, rias vinte e quatro horas 
seguintes, a partir do despacho da Presidência, o autor de emenda 
não aceita poderá, corn apoiamento de seis Membros da Comissão, 
no mínimo, recorrer da decisão do Presidente. 

Nas duas emendas, dei o seguinte despacho: 

"Nos termos do§ I~' do art. ll do Regimento Comum, 
deixo de aceitar a presente emenda por contrariar o art. 57 da 
Constituição.'' 

De uma dessas emendas, a assirwda pelo nobre Deputado 
Siqueira Campos, houve recurso para a Comissão quanto ao 
despacho. Antes de conceder a palavra ao eminente Relator, vou 
submeter a voto o recurso. 

O Sr. Deputado Siqueira Campos está presente'? (Pausa) Se S. 
Ex• estivesse presente, apesar de não ser membro da Comissão, dar­
lhe-ia a palavra. Vou ter, então, o recurso. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Sr. Presidente, pela ordem. Pediria 
a V. Ex• a gentileza de informar se o Deputado signatário do recurso 
foi notificado de que a deliberação seria tomada agora. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Foi. Sabe o eminente 
Líder que os avulsos sempre são distribuídos no dia marcado -para se 
conhecer do parecer. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Como também sei que devem ser H­
dos, permita-me V. E.V. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- V. Ex• serâ atendido. Ele 
será lido. Mas quis dar a palavra ao nobre Deputado Siqueira Cam­
pos porque talvez ele tivesse outras razões. Mas jâ declarara que lerei 
o citado recurso. E já se encontrando presente S. Ex•, terá a palavra, 
apesar de não ser membro da Comissão, para dar as razões do 
recurso. 

O SR. $(QUEIRA CAMPOS -Sr. Presidente, Srs. Membros 
da Comissão, talvez não sejam relevantes as razões apresentadas no 
recurso, mas acredito que irão innuir. de algum modo, para poste­
rior aprovação do teor da emenda. Sei que o processo que preside a 
tramitação desse projeto no Congresso Nacional e, também, o 
interesse que o Governo tem em resolver esse rdevante assunto que 
se constituL.na fusão do atual Estado do Rio de Janeiro com o atual 
Estado da Guanabara, podem até recomendar a não aceitação da 

emenda do tipo dessa que ofereci, Sr. Presidente. E eu me declaro 
muito à vontade para falar isso, porque tenho em V. Ex• um homem 
por quem tenho muita admiração e grande estima ... 

. O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) -li recíproco. 

O SR. SIQUElRA CAMPOS- ... e sei que V. Ex• tem amizade 
por este seu modesto admirador e não cometeria injustiça contra 
qualquer dos nossos Colegas da Câmara ou do Senado, nem contra 
qualquer outra pessoa imbuída do propósito de colaborar; mesmo 
que não fosse imbuída, V. Ex•, não cometeria tal injustiça. Ocorre 
que eu, realmente. me sinto, assim, vítima de uma discriminação, 
porquanto a Emenda nl' 238 - perdoe-me o Colega ausente e eu ter 
que citar outro caso para fazer defesa de uma minha emenda- é pra~ 
ticamente a mesma, refere-se ao mesmo assunto. 

Sr. Presidente, como representante majoritârio da área amazô~ 
nica de Goiás- portanto, a área que constituirá, seguramente, den~ 
tro de um ano, nova unidade da Federação - fiquei muito chocado 
e frustrado; sendo eu o representante eleito com praticamente 90% 
dos votos da ARENA, e a ARENA foi amplamente majoritária na. 
área, em ver recusado um projeto de minha autoria e aceitO o de um 
Colega meu -que aliãs, é um belo projeto e deveria ser a\}rovado­
tratando do mesmo assunto; praticamente com a mesma reQação. As 
outras razões estão fundamentadas no recurso que apresentei. [sso 
que julgó ser uma discriminação- mas tenho certet.à que V. Ex• não 
cometeria discriminação contra ninguém, e comigo muito menos, 
pela e~tima que de vez em quando revela por mim e eu me sinto mui· 
to honrado com isso- deve ter sido motivado por problema de tem~ 
po, com os prazos exíguos que temos para estudar uma matéria tão 

·relevante. De forma que deixo à douta Comissão e a V. Ex• a reconsi­
deração desse ato da Presidência ou o acolhimento da emenda; 
porque não vejo, sinceramente, em que ela possa ferir o· art. 57 da 
Constituição, além das razões que expus. 

Agradeço a V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Jã tive oportunidade de 
referir o§ lt> do art. li do Regimento Comum, que diz: 

Art. {I' "Não serão aceitas emendas que contrariem o 
dispoM.d no art. 57 da Constituição." 

Diz o art. 57: 

~ da competência exclusiva do Presidente da República 

a iniciativa das. Leis que: 
1- disponham sobre matéria financeira; 

ll -criem cargos, funções ou empregos públicos. ou au~ 
mentem vencimentos ou a despesa pública; 

III - fixem ou niodifiquem os efetivos das forças ar~ 
madas; 

IV - disponham sobre organização administrativa e 
judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços pú· 
blicos e pessoal da administração do Distrito Federal, bem 
como sobre organização judiciária, administrativa e matéria 
tributária dos Territórios; 

V- disponham sobre servidores públicos da União, seu 
regime jurídico, provimento de cargos públicos, estabilidade 
e aposentadÔria de funcionários civis, reforma e transferência 
de militares para a inatividade; 

VI- conced.am anistia relativa a crimes políticos, ouvi­
do o Conselho de Segurança NacionaL 

O nobre Deputado Siqueira Campos, nessa sua emenda, pleiteia 
a criação do Território de Tocantins. 

A criação do Território implica em despesa para a União, 
porque as despesas. do Território, são quase todas, da União. Isto 
feriria o art. 57. A criação. de Território implica em criação de empre· 
go.s a cargo da Únião, inclusive o de Governador. 
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S. Ex• diz que há urna emenda quase igual a essa. É uma emenda. 
criando o Estado de Tocantins. 

A criação de Estado, eu aceitei - as outras emendas, como 
, uma em Minas Gerais, como 11 elevação de Território a Estado, 
porque não traz despesa para a União. O que o art. 57 proíbe é des~ 
pesa para a União. A despesa de Estado é feita pelo Estado com os 
tributos <1 que tem direito, nos termos da Constítuição. 

Por isso, aceitei a emenda sobre o Estado de Tocantins e não 
aceitei a de Território, porque fete o art. 57, uma vez que cria empre~ 
gos e aumenta a despesa. 

. Lamento - sabe o nobre Deputado Siqueira Campos o apreço 
que lhe te.nho -,confesso que relutei em recusar essa emenda, como 
a do emirtente colega Vasconcelos Torres, que criava dois Tribunais 
Federais de Recursos, também com criação de cargos e aumento de 
despesa. Fiz a contragosto, mas para cumprir rigorosamente a atri~ 
buição que rn·e é imposta pelo Regimento Comum. 

De maneira que, apesar do apreço que tenho pelo nobre 
Deputado goiano, não posso alterar meu despacho, e deixo à decisão 
da Comissão revogá-lo ou não. Confesso também que não sou 
homem para. me zangar por ter um despacho meu revogado. (Pausa.) 

Tem a palavra o nobre Senador Vasconcelos Torres, para 
encaminhar a votação. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - Sr. Presidente, data~ 

nnia, V. Ex.~ foi por demais severo. Compreendo os seus esçrúpulos 
de ordem constitucional, mas não entendo, num Congresso, que já 
tem tão pouco, se tirar assim, quase nada, que é apresentação de uma 
emenda .... No meu modo de entender, com minha longa prática par­
lamentar, quando apresentada uma emenda, não se visa à sua 
aprovação. Tratando da área que representa, abordando determina­
do problema específico, o Deputado ou Senado!" quer restritamente' 
fazer o seu impacto-mirim, porque os grandes impactos o Congresso 
não pode realizar. 

Não pude recorrer, meu eminente amigo Presidente, que tanto 
admiro, uma figura de intelectual, de parlamentar consagrado, 
digno, respeitado ... 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)~ Obrigado a V. Ex'. 

O SR. VASCONCELOS TORRES~ V. Ex~. brande esse alfan­
je, esse cutelo, justamente nos seus correlígiooáríos, o que talvez ve-' 
nha provar a sua independência, a sua isenção no debate dos pro~ 
b!emas. 

No meu caso, não vou falar sobre u ven~;;ido, porque não sou 
regímentalísta. E não recorri porque não vi publicado no Diário do 
Congresso o despacho de V. Exl. "Terá sido uma falha· rninha, mas 
não ví, e recorreria também. Mas considero a sua decisão- me per­
doe V. Ex•., Sr. Presidente- drástica. 

Entendo, Srs. Senadores, Srs. Deputados, que cabe ao Relator 
aceitar ou negar a emenda. Efetivamente, brilhante Senador Ruy 
Santos, V. Ex• tem a faculdade de rejeitar. No entanto, se perquirir­
mos os Anais das Comissões Mistas, vamos ver que sempre houve 
possibilídttde de diálogo, de entendimento: emendas que são apresen­
tadas e que, ·aprioristicamente, não só o se1.1 autor, mas os Membros 
das Comissões sabem que serã.o rejeitadas no caso do nobre 
Deputado Siqueira Ctlmpos, e no meu, de que não quero falar, para 
não ferir o Regimento. 

Mas está feito, tudo está pronto, e, agora, em grau de recurso. 
Quero dizer a V. Exl, rneu veTho cofega no Palácio Tiradentes, e o fa­
ço de público, que sou seu leitor, admiro os seus livros. Por isso, me 
choca muito mais ver que um intelectual do porte de V. Ex• rião se 
conjugue com o político, não dê ou não tivesse dado aos seus colegas 
aquela oportunidade de ver o brilhante, o liberal Relator Djalma Ma­
rinho dar parecer contrário. V. Ex.• foi ultra-realista, foi um.aplica­
dor do Regimento e da Constituição, entrou no mérito da consti­
tucionalidade da emenda. De minha parte, estou conformado. Con-

tudo, dedaro que meu voto é favorável ao recurso apresentado pelo 
eminente Deputado Siqueira Campos. Es-,ou tonformado, repito. 
Não recorri. Não entro no mérito. Ma~~ quanto à matéria em 
discus.silo, quanto ao mérito da votação, peço que V. Ex• acolha meu 
voto favorável ao recurso apresentado pelo nobre correligionário re· 
presentante da ARENA de Goiás na Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESlDENTE (Ruy Santos) - A .Presidência da 
Comissão tomou ainda a providência de mt~ndar publicar na primei­
ra folha da súmula a não aceitação das duas emendas. 

Está aqui o nobre Deputado Siqueira Campos, dentro das vinte 
e quatro horas, S. Ex~ mandou-me procuri:tr e só tinha conseguido 
três assinaturas para o apoiamento do seu requerimento. Disse ao 
seu portador que até segunda-feira, às nov·::: horas da manhã, muito 
além do prazo, esperava que S. Ex~ completasse. E completou. Não é 
verdade, Deputado Siqueira Campos? 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- É verdade, Sr. Presiden.te. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Não pode h a 'ler mais li~ 

beralidade de parte do Relator do que essa. 
Mas havendo, dispositivo regimental, fa~;o questão de ter o direi~ 

to de cumprir esse dispositivo. 

O SR. VASCONCELOS TORRES- Alias, V. Ex• esta inau­
gurando isso. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Não. não. Apurei. Ou­
tros Presidentes de Comissões já usaram do !11•!Smo dispositivo. 

O SR. DlNARTE MARIZ - Sr. Presidente, para melhor 
ordenação dos nossos trabalhos. seria interessante que houvesse um 
prazo para que pudéssemos interferir nos debates. 

Era só o que desejava sugerir a V. ExJ. 
O SR. PRESlDENTE (Ruy Santos)~ Darei a palavra, para en· 

caminhar a votação do recurso. a todos os .\lembras da Comissão 
que a pedirem, durarlte cinco minutos. 

Tem a palavra o nobre Líder Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VIEIRA - Sr. Presid1!nte, ao proferir des· 
pacho, não recebendo as emendas formuladas. V. Ex• faz juízo de or~ 
dem constitucional sobre a matéria apresentada. 

Parece-me mais adequado que isso seja feil:o pelo Relator e pela 
Comissão. Daí que o critério de liberar o recebimento de emendas é 
o mais conveniente, mesmo porque, datíssima '"enia, devo dizer a V. 
Ex• que não encontro institucionalidade na emenda, A Proposição 
poderia ter sido formulada. Se ela gera ou não c~espesas, ter-se-ia que 
também considerar, se fosse o caso de apreciação dessa matéria, com 
relação à receita que fosse arrecadada no Território criado e se saber 
da suficiência ou insuficiência para custeio do se,rviço. Sem entrar no 
mérito da emenda, entendo que deveria ter sido recebida para apre­
cíaçào do Relator. 

Se o Governo pode propor a extinção de Estado - e sem 
consulta-, creio que os Deputados também podem e devem ter ini­
cíativa de propor aquilo que entendam convenit·.nte para apreciação 
pelo Relator e pela Comissão. 

Por estas razões, adoto um critério mais liberal. Permita-me V. 
Ex~ declare que voto pelo recebimento do r(:curso, para que a 
emenda seja apreciada pelo Relator e pela Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Qw:rv apenas declarar 
ao nobre líder Laerte Vieira, que ê um constitucionalista e sou ape­
nas um pobre médico da roça, que não se precisa ser constituciona­
lista, basta ler o artigo dw Constituição e ver a 1!menda para saber 
que ela aumenta a despesa e cria cargos, Tive ainda o cuidado - e 
está aqui o eminente Relator - de consultar S. Ex•. Mo!'trei a 
emenda, e o nobre Deputado Djalma Marinho entendeu que, dentro 
da minha atribuição, eu podia perfeitamente não aceitar a emenda. 

Tem a palavra o nobre Deputado Peixoto Filho. 
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O SR. PEIXOTO FILHO- Conheço, de perto, a luta do nobre 
Deputado Siqueira Campos, durante estes trêS anos de mand~to~ 
uma luta incessante na defesa dos interesses do povo, que tão bem 
representa no Congresso Nacional, daquela região. ! 

De forma que, por orientação da liderança do meu partido- in­
clusive: o nobre e ilustre líder já usou da palavra- faço minhas as ra­
zões constantes do recurso, por reconhecer no Sr. Deputado Siqueira 
Campos, o mais autorizado, em condições mesmo de encaminhar 
essa reivindicação do povo que representa no Congresso Nacional. 

Sou inteiramente favorável ao recebimento do recurso, nas 
termos oferecidos pelo Líder Laerte Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra o nobte 
Deputado Wilmar Dallanhol. 

O SR. WILMA R DALLANHOL- Sr. Presidente, somos por 
um processo mais aberto e benigno, no sentido do acolhimento ou 
não das proposições dos eminentes companheiros. Contudo, devore­
gistrar o acerto da Presidência em ter denegado acolhimento àquela 
emenda, eis que, não hâ dúvida nenhuma, a proposição conduziria 
ao aumento de despesas e à criação de cargos públicos. De tal sorte 
que, agindo liberalmente como agiu, permitindo inclusive que o re­
curso fosse apresentado além-prazo regimental, acolhendo como aco­
lheu as outras trezentas e tantas emendas oferecidas ao projeto,. a 
Presidência não discriminou de forma alguma, antes cumpriu, como 
era de seu dever, o Regimento desta Casa. Assim, votaremos favora­
velmente à posição de V. Ex• denegando validade ou mérito ao re­
curso. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Vou submeter a votos o 
recurso. 

Tem a palavra o nobre Senador Helvídio Nunes, para enca­
minhar a votação. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Sr. Presidente, sou um dos 
subscritores do recurso formulado pelo nobre Deputado Siqueira 
Campos. Fi-lo em atenção à amizade e ao mais elevado conceito em 
que tenho S. Ex'. 

Minha assinatura valeu, apenas, para efeito numérico, pois ao 
firmar o documento tinha a certeza da sua inteira inconstitucionali­
dade. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador OtáVio Cesárío. 

O SR. OTÁVIO CESÁRIO -Sr. Presidente, pelas mesmas ra­
zões do nobre Senador Helvidio Nunes, também dei apoiamento ao 
recurso, porém, no mérito, estou inteiramente de acordo com V. Ex•. 
Acredito que, realmente, a emenda fere o disposto no art. 57 da 
Constituição. 

O SR. RENATO FRANCO- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy_ Santos) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Renato Franco. 

O SR. RENA TO FRANCO- Faço minhas as declarações dos 
meus dois nobres colegas do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Vou submeter a votos o 
despacho dado à emenda do nobre Deputado Siqueira Campos. 

Os Srs. Congressistas que mantêm o despacho do Presidente da 
Comissão, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Foi mantido o despacho, Lamento não ter atendido o pedido do 
meu velho amigo, o nobre Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem, apes<!r de não ser membro da Comissão. Haveria tole­
rância? (Pausa} Acata a decisão de V. Ex~ no que couber. Se não for 
possível, não há problema nem queixa. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Jã fui acusado pelo meu 
velho amigo, Senador Vasconcdos Torres, de ser muito rígido. 
Entretanto, se o pronunciamento de V. Ex• é sobre matéria, permito 
que V. Ex• fale, pela ordem, durante três ou quatro minutos, embora 
sobre matéria vencida. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- Agradeço a generosidade de V. 
Ex.', e digo que não vou me rebelar, porque sou um modesto e humil­
de democrata e acolho sempre as decisões das Maiorias. 

Sr. Presidente, lavre-se o meu inconformismo apenas com o 
seguinte: ARENA, falando em linguagem popular, tem que mudar 
de jeito, precisa mudar de jeito, porque aqui se lutava apenas, Sr. 
Presidente, pela simples publicação, neste avulso, neste número que 
traz todas as emendas, de um esforço de um representante que se or­
gulha em estar realmente vinculado com o povo. Eu não tinha a 
pretensão, e tênho certeza de que todas essas emendas que criem em 
Estados, regiões metropolitanas cairão, porque o tempo que vamos 
dedicar ao estudo desta proposição, da mais alta importância, real­
mente não o permite, e precisamos ver essa providência tomada o 
mais rapidamente possível. Sou solidário com a ARENA, mas nós 
do Congresso, da ARENA, precisamos, realmente, fazer tudo o que 
for possível para achar um jeito, um jeitinho brasileiro até, para que, 
pelo menos, a manifestação dos nossos colegas possa ter maior difu­
são, possa ser pelo menos publicado no nosso Diário do Congresso. 

Acolho, sinceramente, Sr. Presidente, a manifestação de alguns 
companheiros como prova de amizade, de homenagem, não a mim 
mas ao povo que represento. Agradeço, também, aos Srs. Senadores 
e Deputados que me honraram, muito embora entendendo de modo 
diferente - e o fazem honestamente porque são homens de posição 
definida e não o fariam para agradar ninguém -assinando o meu re­
curso. Dou-me por satisfeito, sem nenhuma queixa, sem amargura, 
apenas pedindo a Deus que coloque à cabeça de cada um de nós da 
ARENA esse desíg,nio de procurar um jeitinho para prestigiar os 
nossos companheiros do Congresso NaciOnal, como prova de von­
tade democrática do nosso Legislativo e do povo brasileiro. 

Muito obrigado a V. Ex• Sr. Presidente. 

O SR. CÉLIO BORJA - Sr. Preside~te, peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra, pela or­
dem, o nobre Líder Célio Borja. 

O SR CÊLIO BORJA - Sr. Presidente, rendendo as home­
nagens a que faz jus o nobre Deputado Siqueira Campos, pelo esfor­
ço tenaz com que vota a proposição que acaba de ser rejeitada pelo 
Plenário da Comissão, permito-me, Sr. Presidente, dizer que o que 
há de tomar jeito, segundo entende S. Ex•, é o Regimento e não a 
ARENA. 

V. Ex•, com o respaldo já agora de toda a Comissão ou de 
grande parte dela,· entendeu de aplicar a Lei Interna da Casa, e o fez 
de maneira não a ferir um companheiro de partido - porque em 
todos temos a maior estima e cuja luta reconhecemos, não digo herói­
ca mas tenaz, persistente- a quem rendemos, pessoalmente e como 
parlamentar, todas as homenagens, mas V. Ex• fez pela aplicação 
exclusiva do Regimento. Certa ou errada a decisão, ela não preten­
deu atingir o companheiro; pelo contrário, S. Ex• teve, com a sua ini­
ciativa, a merecida divulgação e certamente terá a apreciação do 
povo a que visava quando apresentou a proposição. 

Portanto, cumpro apenas o dever de Líder, de ressalvar a posi­
ção do Partido. A regímentabilidade, a in-constitucionalidade de uma 
proposição não pode significar desapreço a um companheiro, muito 
menos ao Deputado Siqueira Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o nobre 
Relator, o eminente Deputado Djalma Marinho. para emitir parecer. 
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O SR. DJALMA MARINHO (Para emitir parecer) - Sr. 
Presidente: 

Parecer da Comissão Mista sobre o Projeto de Lei Com~ 
plementar n91, de 1974- Mensagem~ 46, de 1974- CN (n' 
271/74, na origem), que udispõe sobre a criação de Estados e 
Territórios". 

Relator: Deputado Djalma Marinho. 

Com a Mensagem n" 271, de 1974, o Senhor Presidente da Repú· 
blica submete, nos termos do art. 51 da Constituição, acompanhado 
de exposição de motivos de todos os Srs. Ministros de Estado, proje· 
to de lei complementar que "dispõe sobre a criação de Estados e 
Territórios". 

A referida exposiçãO de motivos aprofunda a matéria objeto da 
mensagem presidencial, salientando, em resumo, os prillcipais funda· 
mentos da iniciativa do governo federal, no que tange à disciplina do 
processo de criação de Estados e Territórios. Neste passo, no 
preâmbulo do citado documento, destaca·se que a proposição objeti~ 
va., igualmenle, a fusão dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanaba· 
ra, visando a "recompor a unidade de governo de que se separou, em 
1834, o Município Neutro, depois constituído em Distrito Federal''. 

Abordando aspectos vinculados a interesses econôinicos, so­
ciais, políticos e, até, de segurança nacional, a exposição de motivos 
conjunta dos Senhores Ministros de Estado aduz que, na espécie, 
"associa-se o propósito de uma estruturação federativa que assegure 
à Nação desenvolvimento harmonioso e equilíbrio político, visando 
a garantir sua segurança interna e externa, e, objetivo fundamental, a 
integração nacional''. 

Nesta ordem de idéias, desenvolve·se a tônica da argumentação 
governamental, complementada por averiguações e experiências 
assim descritas: 

7. "O que se visa, com a reconstituição da província fiu. 
minense, reunindo as duas partes que, nanaturalmente, a 
compõem, é de relevante interesse para o Brasil. Para o Esta­
do, é a reconstituição de seu território, que passa a induir, 
precisamente, o que serviu de base à sua formação; para a ci· 
dade do Rio de Janeiro, é restabelecer-lhe a posição natural e 
histórica de motor, inicialmente, da ocupação, e, nesta fase, 
do desenvolvimento da velha província; para a sua economia, 
é a fusão, em uma única área política, de zonas agrícolas, de 
aglomerados urbanos, de centros industriais, financeiros e de 
serviços. Ainda do ponto de vista econômico e também so­
cial, será, enfim, possível organizar·se a área metropolitana 
da cidade do Rio de Janeiro, hoje artificialmente seccionada 
por fronteiras estaduais''. 

8. "A expansão da metrópole e o maior progresso das 
áreas adjacentes e das demais, que formam o todo do Estado, 
não se constituem, porém, em justificativa única do que tem 
por si a natureza e a História. Também a formação de uma 
unidade federada dotada de população e potencial eco· 
nômico suficientes para, juntamente com os dois outros 
Estados de São Paulo e Minas Gerais, constituírem a malha 
política que cobrirá a área de maior população e de maior 
densidade econômica do País. Durante o curso de toda a 
nossa História, tem ela representado um papel, ao mesmo 
tempo, de expansão e agregação, aglutinando em torno de si, 
por força mesma de nossas características fisiográficas, todas 
as demais áreas do imenso território". 

9. "A fusão dos dois Estados será, pelo potencial de 
transformação e de progresso que gera, mais um fator para 
que o intenso processo de mudança e modernização de nosso 
País se faça sem atingir as suas características básicas e a sua 
inconfundível fisionomia nacional". 

O projeto, todavia, não se atém, tão somente, ao objetivo con· 
ereto da fusão dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara. Envol· 
ve, ainda, providências relativas a regulame1tação do preceituado no 
art. 39 da Constituição, fixando critérios adjetivos para a criação de 
Estados e Territórios. Neste ponto, considera, como formas cria· 
docas, "o desmembramento, a fusão e a admissão de território''. 

Partindo da concepção de que o tetritóriü brasíldro é "um 
universo fechado e exclusivo" e que o mesmo se encontra totalme~te 
jurisdicionado por Estados alltônomos, por Territórios Federais e pe~ 
lo Distrito Federal, entende o Governo Central, na forma do projeto 
de lei ·complementar sob exame, que lhe devem ser conferidos po. 
deres especial~ e transitôrios, seja no concernente a atos de sua or­
ganização administrativa, senão, também, no que tange à faculdade 
de legislar, no âmbito de competência dos Estados, a fim de prover· 
lhes as necessidades de estrutura dos poderes públicos locais e servi· 
ços complementare!-1. 

Assim, o projeto sob estudo prescreve, em seu art. 211, que de­
penderá de lei complementar da União a cria.ção de novos Estados, a 
qual disporá sobre: 

''I- a çonvacaçào de Assembléia Constituinte; 
ll - a extensão e a duração dos poderes do Governa­

dor, nomeado na forma do artigo 4<? desta Lei Complementar; 
111- o funcionamento do Tribunal e órgãos da Justiça, 

até que lei especial disponha sobre a organização judiciária, 
respeitadas as garantias asseguradas aos Juízes pela Consti· 
tuição Federal (artigo 113 ); 

IV- os serviços públicos e os respectivos funcionários, 
agentes, órgãos e representantes; 

V - os direitos, as obrigações, o:> deveres, os encargos e 
os bens em que o n<wo Estado haja de mceder; 

VI- as subvenções e os auxílios de qualquer natureza a 
serem prestados pela União, abrindo, se ntcessário, os crité· 
rios correspondentes; 

VII- quaisquer outras matérias relativas à organização 
provisória dos poderes públicos do novo Estado, aos seus ser· 
viços, berls e renda." 

De outro lado, garante·se, ao Governador nomeado, o poder de 
editar decretos-leis sobre todas as matérias de .;::ompetência do Esta· 
do, até a promulgação da Constituição Estadual(§ jQ do art. 3'1); e, 
ainda, o direito de, até o prazo fixado na lei complementar respecti­
va, exercer (inclusive os seus substitutos e sucessores) ali fur~ções do 
Poder Executivo EstaduaL independente da c.e.ssaçào de determina· 
dos efeitos da referida lei complementar, por força da promulgação 
da Constituição do Estado (art. 3~, § 2'1). 

Consagra·se, ainda, ao Governador nome:ido, no período poste· 
rior à promulgação da Constituição Estadual, a competência de, em 
casos de urgência ou de interesse público relevante, expedir decretos· 
leis, com observância do preceituado no art. 55,§§ l<~ e 2Q da Consti· 
tuição Federal, e limitado a: "finanças pública5, inclusive normas tri. 
butárias; assuntos de pessoal~ e assuntos de organização administrati· 
va" (§ 301 do art. )9). O controle desses atos é deferido à As~embléia 
Legislativa - resultante da trartsformação da Assembléia Consti· 
tuinte- a qual exercerá, também, o re!ativo a vetos do Governador, 
até o término do mandato dos respectivos deputados {art. 3'1, ~ 4'1). 

Como medida de equilíbrio, referente à t\r..ec\lçào das disposi­
-ções práticas da lei complementar respectiva, estabelece·sc, a partir. 
do encaminhamento da mensagem correlata a() Congresso Nacional, 
até a criação do novo Estado, a proibição aos Governadores das 
unidades federativas que deram origem ao novo Estado, de "admilir 
pessoal ou alterar as disposições legais que o regem. De mod1) seme· 
lhante, lixa.se o critério de obtenção de emprê-stimo interno às exi· 
gências contidas no art. 42, item IV da Constituição, ou seja, às nor~ 
mas referentes a operações e.xternas (are J9, § SQ). 

O processo de escolha do Governador é objeto de disciplina pe· 
lo projeto, ficando determinadQ que o mesmo será nomeado pelo 
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Presidente da República, para exercer o Governo no prazo da Lei 
Compfementar, depois de aprovada a escolha pelo Senado Federl11, a 
qual recairá em pessoa de reputação ilibada e major de 35 anos (,art. 
4~>). O Governador será demissível ad nutum e a sua remunera~o, 
até a vigência da Constituição Estadual, serâ fixada, mediante de~re-
to-lei, pelo Presidente da República (art. 49, §§ l"e S~'). i 

Relativamente à criação de Territórios Federais, o projeto deter­
mina que a mesma se processará, por lei complementar: 

"I- pelo desmenibramento de parte de Estado já e~is~ 
tente, no interesse da segurança nacional, ou quando a União 
haja de nela executar plano de desenvolvimento econômico 
ou social. com recursos superiores, pelo menos, a um terço 
do orçamento de capital do Estado atingido pela medida; 

11- pelo desmembramento de outro Território Federal". 

Neste ponto, vencida a fase dos principias adjetivos referentes à 
criação de Estados e Territórios, o projeto ingressa na atinente às 
normas substantivas próprías à fusão dos Estados do Rio de Janeiro 
e da Guanabara, particularizando, inicialmente, o problema da or· 
ganização dos Poderes Públicos. 

O novo Estado, assim, denominar·Se·á "Estado do Rio de 
Jan6'iro, a partir de 15 de março de 1975; ficando a cidade do Rio de 
Janeiro como sua capital (art.~). 

Ainda na ordem das providências institucionais, J proposição 
estabelece que: 

I- a Assembléia Constituinte será eleita a 15 de rtovembro de 
1974 e se instalará a 15 de março de 1975 (art. 10, caput); 

li- os Estados objetos da fusão constituirão circunscrições elei­
torais isoladas, com representantes em número igual ao de 
deputados de suas atuais Assembléias Legislativas, aplicando-se à hi~ 
pótese as normas de direito eleitoral que regem a eleição de 
deputados às Assemblêias Legislativas dos Estados (art. 10, §§ I\' e 
2•); 

lll -o Governador será nomeado a 03 de outubro de 1974, pa­
ra um período de quatro anos, tomando posse a 15 de março de 1975 
(art. I I e seu Parâgrafo Único); 

IV - a organização judiciária vigente será mantida, com os 
atuais Tribunais de Justiça e respectivos Desembargadores efetivos, 
além dos Tribunais e Juizes, segundo a jufisdição e çompetência em 
vigor, até o advento da nova organização judiciária (art. 12). 

Além das disposições transitórias, o projeto apresenta, ainda, 
três capítulos da maior importância e significado para a concretiza· 
ção dos objetivos da fusão, relacionados com o ordenamento jurídi­
co do patrimônio, bens, rendas e serviços, pessoal e região metropo­
litana do Río de Janeiro. 

A propósito do patrimônio, o projeto declara que os bens e ren­
das dos dois Estados - além dos direitos, obrigações, encargos e 
prerrogativas de qualquer ordem - são transferidos ao novo Esta­
do, reservando-se ao mesmo, ainda por transferência, os serviços 
públicos estaduais com os respectivos recursos orçamentários e 
extra-orçamentários e os próprios bens móveis e imóveis (art. l3}. Â 
cidade do Rio de Janeiro, por sua vez, serão destinados "os bens de 
qualquer natureza que, por decreto-lei do Governador do Estado, fo­
rem declarados de domínio municipal" cabendo-lhe, entanto, até à 
data da edição do referido instrumento legal, gerir os bens, rendas e 
serviços do Estado da Guanabara (art. 14). 

Aborda a proposição o problema da escolha do Prefeito do Rio 
dê Janeiro, dizendo que o mesmo será nomeado, em comissão, pelo 
Governador, com atribuições, enquanto não promulgada a Cons­
tituição do Estado e eleita a Câmara de Vereadores, fixadas em De­
creto-lei do Governador. A Câmara dos Vereadores, conforme esta· 
tuí a proposição, serâ eleita logo após a promulgação da Constitui­
ção Estadual, para o restante do período da Legislatura (art. 15, §§ lq 
e 2~>). 

As soluções apontadas para a problemática de servidores dos 
dois Estados estão coerentes com a sistemática adotada para a ad-

ministração federal, no que se relaciona com o novo planejamento de 
classificação de cargos, segundo as normas gerais insertas na Lei n~' 

· 5,(i4S. de 1970. Ao lado dessas providências, observa~se o equaciona­
IÍII'íto ·das transferências de pessoal ativo, sendo determinado, neste 
particular, que o estável no serviço público será transferido, na for­
ma dos seguintes critérios: 

l-o do Estado do Rio deJaneiro,.para o novo Estado; e 
li- o do Estado da Guanabara: 
a) para o novo Estado, quando o for, também, o respectivo ser­

viço. 
b) para o Municipio do Rio de Janeiro, nos demais casos. 
Em referência ao pessoal inativo, adota-se idêntico compor­

tamento (art. 18). 
Em atenção ao disposto no art. 164 da Constituição Federal, re­

gistra-se, no projeto sob exame, o estabelecimento da Região Me­
tropolitana do Rio de Janeiro, constituída dos Municípios do Rio de 
Janeiro, Nirerói, Duque de Caxias, Jtaboraí, Magé, Maricá, Nilópo­
lis, Nova Iguaçu, Paracambi, Petrópolis, São Gonçalo e São João de 
Meriti. Cria~se, em paralelo, um Fundo Contábil, com normas or­
çamentárias e extra·orçamentárias, para financiar os 1programas e 
projetos prioritários da Região. 

Por fim, a proposição disciplina várías medidas de incidênc.;a 
transitória, abordando problemas vinculados: 

I- ao orçamento público 
li - à receita tributária, sobretudo quanto à aplicação do ICM 

no Município do Rio de Janeiro, reservados a essa aplicação os se­
guintes percentuais do imposto ali arrecadado: 

1975 
1976 
1977 
1978 

IDO% 
90% 
SO% 
70% 

111 - à manutenção, até disposição em contrário pelo Estado, 
da divisão e organização municipal do Estado do Rio de Janeiro; 

IV- à garantia dos mandatos municipais, executivos ou legisla­
tivos, em curso; 

V- à efetivação das eleições de Deputados Federais e de Sena­
dores a 15 de novembro de 1974; 

VI - à. permanência da separação das circunscrições eleitorais, 
no que tange ao número de Deputados e às datas inicial e final de 
seus mandatos; 

VII - à fixação do período em que se dará a plena execução do 
preceituado no arL 39. § 29 da Constituição Federal, ou seja, na nona 
legislatura; 

VIII - à composição da representação ao Senado Federal, na 
oitava legislatura do Congresso Nacional, com garantia aos que ter­
minam os mandatos a 31 de janeiro de 1979 e aos eleitos a 15 de no~ 
vembro de l974; 

lX-à disciplina sobre a composição da representação ao Sena­
do Federal, na nona legislatura, c~m observância, então, do dispos­
'to no art. 41, §I~> da Constituição Federal; 

X- à requisição de pessoal, pelo Ministro da Justiça, para as­
sistência ao Governador do Estado; 

XI - às providências necessárias à instalação da Assembléia 
Legislativa, pelo Ministro da Justiça; 

XII- à abertura do crédito especial de CrS 5,000.000,00 (cinco 
milhões de cruzeiros) para atender às despesas preliminares com .a 
execução do disposto na presente Lei Complementar, até à posse do 
Governador; 

XIII_,__ à compensação do crédito retrocitado, mediante aver­
bação, no orçamento, de dotações para o exercício financeiro em 
curso, na forma da Lei n~' 5.964, de 1973. 

Estes, os reais fundamentos da proposição sob ex:ame, nos 
objetivos que consubstancia, quanto ao ordenamento da matéria 
constitucional relativa à criação de Estado e Territórios e à institu­
cionalização do novo Estado do Rio de Janeiro. 
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Impõe-se, agora, em primeira plana, adentrar o processo históri­
co-evolutivo, a fim de que sejam marcados os efetivos contornos da 
matéria, no que ela apresenta de tradição em nossos costumes polí­
ticos. 

I - Processo Histórico Evolutivo 

A cidade de Sào Sebastião do Rio de Janeiro foi, historicamen­
te, o primeiro núcleo fluminense colonizado pelos portugueses. 
Antes que Estácio de Sá lhe desse esse nome, já atraira a cupidez dos 
franceses e, ao largo das suas praias, na 11ha de Villegaignon, tão vi­
zinha ao continente, haviam-se instalado os primeiros huguenotes, a 
açular os tamoios cuntn.l. os lusitanos. Sempre a principal cidade da 
Capitania do Rio de Janeiro, com ela <:ompunha, ademais, uma só 
unidade fisiográfica e, dos dois lados da Baía de Guanabara, 
defrontar-se-iam, depois, ela e Niterói, antes unidas que separadas 
pela imensa enseada Atlântica. 

O primeiro burgo da velha capitania do Rio de Janeiro lo­
calizou~se ali, próximo à foz do Rio Carioca. O historiador José 
Honório Rodrigues explica a razão da escolha: "A cidade foi fun­
dada para o lado de cá simplesmente porque as corrl!tltes marítimas 
conduziam para o lado esquerdo" (0 GLOBO, 22-04~74). 

Talvez não só por isso: antes da chegada dos portugueses, maior 
a densidade da populqção indigena ali, do que no litoral de Niterói 
ou nas ilhas da baía. 

2. A história registra a fundação da Cidade ern J 565. Mas uns 
três decênios antes, já os brancos andavam por lá, em mercància com 
os índios, guerreando-se portugueses e franceses, numa longa luta, 
bem antes de fundada São Sebastião do Rio de Janeiro. 

Niterói surgiria três séculos depois, só vindo a receber o predi­
camento.de Vila, em 18L9, pelo Senado da Câmara, assembléia que 
deliberava na cidade do Rio de Janeiro desde a século XVI. 

Assim, quase três centúrias antes da afirmação de Niterói como 
núcleo urbano, a verdadeira capital da Província, em que se transfor­
mou a Capitania do Rio de Janeiro, era aquela cidade, destinada a 
substituir São Salvador como capital do Estado do Brasil e, pos­

. teriormente, do fmpério e da República. 
3. Seria, realmente, a partir do Século XlX, a sede dos negó­

cios do Império, conhecida como o Município Neutro. Embora essa 
denominação venha apenas citada na primeira Constituição repu­
blicana, a sua autor10mia administrativa, em relação à Província em 
~;.:Ujo território se inseria, data da Constituição de 1824, cujos artigos 
7l e 72, dispondo sobre a organização administrativa das circunscri­
ções do Império, dividido em 19 províncias, davam à do Rio de Janei­
ro jurisdição sobre o seu atual território, excetuando, porém, a parte 
em que se colocava a Capital do Império. 

4. Discorrendo sobre a interpretação do artigo 72, da Consti­
tuição de 1824, aquele historiador (entrevista supracitada), acentua: 

''Assim se neutralizava política e administrativamente o 
município, ainda que lhe conhecessem atividades municipais 
através do Senado da Câmara. Mas não se organizou na 
província do Rio de Janeiro nenhum Conselho Geral, nem se 
fez nomeação do Presidente da Província. Assim, todas as 
províncias tiveram seus presidentes a partir de 1823, enquan­
to o Rio teve seu pdmeiro presidente em 1834." 

Esse decênio - implicitamente. reconhecida à Capital do Impé­
rio a condição de Municipio Neutro- mostra como a interdepen­
dência das comunidades fluminense e carioca configuraria, mais de 
uma vez., síngular exceção aos parâmetros de organização política e 
administrativa. 

5. Por isso mesmo, conforme acentua o citado historiador -
.. a cidade do Rio de Janeiro e a provínda não tiveram conselhos, 
nem presidentes, dominadas pelos negócios políticos imperiais", no 
período de I 823 a 1834, apesar do mandamento do artigo 71, que ga­
rantia aos cidadãos, nas respectivas províncias, o direito de intervir 
em seus negócios administrativos. 

Até nisso se ligava a sorte das duas unidades, constituídas em 
indissociável todo históríco, geográfico e sócio-politico: para servir 
ao Império, portanto à unidade nacional, abdicarem daquele 
embrião de autonqmia, que às demais dezoito províncias se confiava. 

6. Quando, em \834, ocorreu o primeiro Ato Adicional, 
ampliando ou melhor definindo a autonomia política e administrati­
va da Província, já no artigo primeiro declarava que "a autoridade 
da Assembléia Legislativa da Província" onde se localizasse a Corte 
oào compreenderia a mesma Corte, "nem o seu Município". Criada, 
pelo artigo 2<?, a Assembléia Legislativa Provincial do Rio de Janeiro, 
dispunha da maior representação no Império, pelos seus 33 depu­
tados. A cidade do Rio de Janeiro, configurada em Municipio 
Neutro, não se desmembrara, porém, do tenitórin da Província, mas 
escofhia, para compor a Assembléia daquela, os seus repre:}entantes. 

Procurava-se inspiração na organizaçho dos Estados Unidos, 
que tinha politicamente neutralizada a sua Capital, por medida de 
conveniência administrativa. Sem de<:\ arar, ·porém, uma desincorpo­
ração ficta, mas, ao contrário, reconhecendo-se que a Cidade e a 
Província do Rio de Janeiro constituiarn uma só unidade territorial, 
a "mesma comunidade sócio-econômica". 

7. Assim, o Ato Adicional de \2 de agosto de 1&34, resultava 
na clara instituição do Município Neutro, embora não significasse 
um desmembramento - como pensam alguns historiadores -
configurando-o nos limites atuais do EstadQ da Guanabara, como a 
Capital da República, a ser administrada pelo Governo central. 

Trata-se do primeira local e;>;.plorado pe\.os portugueses, no lito~ 
ral fluminense, incluída a Baía de Guanabara, reconhecida por 
Gaspar. Lemos a Jo;> de janeiro de 1502. No Governo de D. João 111 
est<J,vam aquelas praias sob a mira dos franceses, em incursões e 
desembarque, na troca pacífica com os tamoios, chegando mesmo a 
estabelecer uma feitoria nessas plagas, apesar das lamentações do Pa­
dre Manuel da :"róbrega, em 1552, vendo, ali, uma possessão gaulesa 
e possivelmente huguenote. Antes deles, tal verificação ocorrerá a 
Tomé Oe Souza que, vindo da Bahia, em 1521, inspecionar o Brasil 
meridional, temeu descer na terra carioca., onde os aguerridos 
tamoios, flêis aos franceses, não o receberiam de bom grado. 

8. Pode-se mesmo afirmar que, se não no Continente, ao me­
nos na parte insular da Baía de Guanabara, o primeiro núcleo ·ur­
bano é francês: em 1557, Villegaignon, com os seus 14 marinheiros 
huguenotes, em missão calvinista, fortificava a ilha que lhe conserva 
o nome e procurava conquistar a indiada à fê luterna. Em 1560, 
Mem de Sá tenta desalojá-los, mas quem o consegue~ definitivamen­
te, é o seu sobrinho Estácio, graças, sobretudo, ao apoio do cacique 
Araribóia, vindo da outra banda do litoral- das costas de Niterói­
terminar o desbarato iniciado pelos índios maracajás e termiminós. 
Foram. assim, os flumineses que tornaram possível aos cariocas liber­
tar aquelas ilhas e aquele litoral, onde se ergueria o arraial de São 
Sebastião, a )9 de março de 1565. 

9. Jâ naquele tempo, no último quartel do século XVI, a Ci­
dade de São Sebastião do Rio de Janeiro assumia importante pape\, 
para os Governos-Gerais do Brasil: era um trampolim entre o norte e 
o sul, principalmente entre Pernambuco e São Paulo, predestinada 
ao desempenho do papel político, econômico e histórico, que lhe 
cumpriria, pelos séculos afora. 

Sede da primeira "Repartição do Sul", chefiada pelo Governa­
dor Antônio Salema, permitiria, no século XVII, a segura pene­
tração lusitana, com o litoral fortificado desde 1608, habilitada a 
receber, em 1647, o epíteto de ''Leal" e, pouco depois, o cognome de 
"Histórica". Aparentemente, a Cidade sobrelevava, em importância, 
valor e brio, a Capitania que a abraçava, mas, c:m verdade, permane­
ciam um mesmo conjunto, 

Depois das invasões de Duclerc e Duguay Trouin (1710-1711), 
duras provas à sua lealdade, começa a transformar-se num empório 
econômico e disputa, com Recife, Salvador e São Paulo, a liderança 
inte\eçtua\ do País. De tal sorte que, em 1763, para lá se transfere a 



Agosto de 1974 DfÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) 'ferça~feira 6 2735 

capitaJ da CoJônia, porto principal para o transbordo das rique~as 
de Minas Gerais: o ouro e os diamantes. 

' 10. Com a vinda de D. João VI para o Brasil, acossado p~las 
armas de Junot, um novo surto de progresso toma conta1da. cidade: 
as providências tomadas pelo Príncipe Regente, com a abCrtura dos 
portos ao comércio internacional, a fundação de uma Tipografia 
Real, a organização econômica e financeira, a criação de bibliotecas 
e institutos culturais, justificariam, em 1815, a sua escolha como sede 
do Reino Unido do Brasil, e, em 1822, com a Independência, a 
indisputável condição de Capital do Império. 

Se, a partir da Regência, prosperavam-lhe a seguranç~ e a inteli­
gência, criadas a Guarda Nacional e as Academias Militar e Naval, 
como o primeiro colégio s'ecundârio padrão, que depois receberia o 
nome de Pedro li, é no Primeiro Reinado que se afirma, definiti­
vamente, sua condição de capital, não apenas política, mas também 
cultural do País, atraindo a imigração das melhores inteligências na­
cionais, como os estrangeiros, para o comércio e a indústria. De tal 
modo o setor secundário se desenvolve na metrópole, que pudemos 
realizar ali a nossa primeira Exposição Nacional da Indústria, em 
1861. 

11. Vem a República e a Constituição de 1891, transforma o 
antigo Município Neutro em Distrito Federal, conservando-o como 
Capital do País. Mas a mesma Constituição previa, em outro artigo, 
a interiorizaçào da Capital, reservando-lhe., no Planalto Central, um 
quadrilátero de pouco mais de 14.000 quilômetros quadrados, a ser 
demarcado oportunamente. A Constituição de 1946 estatuiu, no Ato 
das Disposições Transitórias (art. 49, § 4"') que, ."efetuada .a transfe~. 
rência, o atual Distrito Federal passaria a constituir o Estado da 
Guanabara. 

Poderia, simplesmente, ter devolvido o antigo Município Neu· 
tro, na condição de Capital, ao Estado do Rio de Janeiro. Não havia, 
entretanto, condições políticas para semelhante ordenação. Assim, a 
Lei Orgânica n~ 3.752, de 14 de abril de 1960, dispôs sobre a nomea­
ção de um Governo Provisório para a Cidade do Rio de Janeiro, já 
apelidada de Estado da Guanabara. • 

12. À 5 de dezembro de 1960 reunia-se a Constituinte, que 
empossaria no Governo do novo Estado um fluminense. Era uma C i· 
dade-Estado, a justificar um tratamento excepcional quanto à 
discriminação tributária,- arrecadando os impostos das duas esferas 
administrativas. Leis especiais, quanto à sua força pública e outros 
dispêndios, foram votadas a fim de que nenhuma crise financeira 
prejudicasse o desenvolvimento da nova unidade federativa, que 
continuava como capital cultural do País e, pela sua vigorosa 
imprensa, já ramificada em Brasflia, como a mais influente na condu· 
ção dos negócios políticos. 

13. Os anseios pela fusão da Guanabara com o Estado do Rio 
de Janeiro datam, realrnente, da época em que se instituiu aquele no­
vo Estado. Vitoriosa foi, porém, a tese histórica; já a Constituição de 
1891, determinava, no§ único do art. 3"' que, efetuada a transferência 
da Capital da República para o Planalto Central, o então Distrito Fe­
deral se constituiria em Estado. Deve-se lembrar, porém, que, na 
Constituinte de 1891, ocorreu a união das bancadas fluminense e 
carioca contra a solução vitoriosa. Verifica·se, assim, que, pelo me· 
nos há oitenta e três anos, a aspiração unionista conjugava as 
principais partes interessadas na defesa da tese finalmente esposada 
pela Lei Complementar que estamos analisando. 

Referindo-se à solução artificiosa- embora prevista em nossas 
Constituições anteriores - criada pela aprovação da chamada Lei 
Santiago Dantas, em 1960, declara o historiador José Honório 
Rodrigues: 

"Isso significou uma ruptura da história do Brasil, da 
Província e do Município. Não se justifica que quatorze anos 
possam servir de peso contra 460 anos de unidade e indivisi· 
bilidade. O Estado da Guanabara é uma ficção jurídica, uma 
criação histórica." 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, enviado ao Congresso 
pelo Presidente Geisel, maduramente estudado pelo seu eminente 
antecessor, encontra plena justificação histórica e corrige uma 
anomalia não desejada por fluminenses e cariocas. 

14. Se pretendemos encontrar precedentes de ordem juridica, a 
serem indicados como deJlagradores da solução, tão lon8amente 
adiada, um deles se identificará, desde logo, no art. 164 da Constitui­
ção vigente: 

"A União, mediante Lei Complementar, poderá, para a 
realização de serviços comuns, estabelecer regiões metropo­
litanas., constituídas por municípios que, independentemente 
de sua vinculação administrativa, façam parte da mesma 
comunidade sócio-econômica.'' 

Criaram-se, no ano passado, tais regiões metropolitanas. Mas a 
Constituição fala em Municípios, enquafito a Guanabara, apesar de 
constituir, com várias municipalidades fluminenses limítrofes, uma 
mesma comunidade sócio-econômica, não poderia, sem ofensa ao 
permissivo constitucional, unir-se a elas em "região metropolitana". 

Eis porque a proposição governamental em discussão, conjugan­
do os mandamentos do artigo 3"' e do art. 164, encontra uma solução 
harmônica - e só esta pos~fvel - para os dois problemas: o aten· 
dimento das aspirações de cariocas e fluminenses, em irman;:1rem-se 
numa Unidade federativa mais poderosa, dinâmica e harmônica, e 
uma resposta para a solução de ingentes questões sócio-econômicas 
da Cidade do Rio de Janeiro e dos municípios Jimítrofes fluminenses. 

!S. Traçando-se um semicircu)o, que tenha como epicentro 
Uf!l ponto, qa entr.<J4a d~ ~.aia de Ql.la.o.<lbara, equidistante das costas 
fronteiras do Rio de Janeiro e de Niterói, com um raio de sessenta 
quilômetros, estarão incluídas, na área territorial configurada nos 
seus limites, além daquelas duas cidades, os Municípios de São 
Gonçalo, Nilópolis, São João do Meriti, Duque de Caxias, Mangara­
tiba, ltaguaí, Nova Iguaçu, Magé, ltaboraí e Maricá. 

Abrange o conjunto uma zona flsiográfica que congrega a 
chamada Baixada Fluminense e os contrafortes da Serra do Mar, 
num hemiciclo que protege, abrindo-se em três gargantas, para pla­
nícies praianas, o périplo da região guanabarina. Três desses Munici­
pios, Duque de Caxias, Magé, e Itaboraí têm praias na grande ensea­

,da, como dispõem de região lítorànea, visinhando a leste a cidade do 
Rio de Janeiro, os de ltaguaí e Mangaratiba. 

Trata-se, claramente, de uma só micro-região homogênea, 
vinculada â mesma rede viária, com intensas trocas econômicas e es­
treita interdependência cultural, interligados seus componentes pela 
história e pela geografia. 

16. O projeto, em discussão, inclui, pelo seu artigo 20, esses 
Municípios, e mais o de Paracambi, na região metropolitana que pre­
tende criar. Trata~se não só do verdadeiro "cinturão verde" res­
ponsável por grande parte do abastecimento de hortigranjeiros e Oll=-­

tros produtos agrícolas à Cidade do Rió de Janeiro, um dos maiores 
centros consumidores do País, como, sem sombra de dúvida, de um 
interdependente complexo urbano, configurando a mesma infra-es­
trutura de serviços bãsicos. Estudos feitos durante mais de um qüin­
quênio, por técnicos governamentais e instituições privadas, vinham 
sustentando a urgente necessidade de estabelecer-se, em tais limites, 
uma região metropolitana. Daí a solução proposta, assim justificada 
no projeto, referíndo-se "ao segundo maior conglomerado urbano 
do País": 

"O fato de estar compreendido em dois Estados signi­
ficou, na prãtica, a exclusão do Grande Rio da Lei Comple­
mentar n"' 14, de 8 de junho de !973, que estabeleceu, no País, 
oito regiões metropiitanas. É que, no modelo adotado, a ação 
executiva nas regiões metropolitanas cabe principalmente aos 
Estados, ficando a União na função de supervisão e de apoio 
financeiro e técnico. A dificuldade de definir o esquema de 
direção de uma região em que dois Estados se colocam em Pé 
de igualdade frustrOu, então e até agora. os esforços de for· 
mulação da legislação correspondente". 
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Além do que, não vemos como superar tal obstãculo, para aten­
der ao dispositivo constitucional pertinente à urgência da medida, 
permanecendo, como Estado, com autonomia de primeiro grau, a 
cidade do Rio de Janeiro. 

17. Jâ se nota, atualmente, que a ampliação do parque indus­
trial da Guanabara, se orienta para áreas desses municípios limítro­
fes, principalmente no eixo da Rodovia Presidente Dutra, abrangen­
do, desde logo, pontos mais vizinhos em Itaguaí, Duque de Caxias e 
ltaborai. O projeto, promovendo a fusão dos Estados e configuran­
do a nova região metropolitana, facilitará, nesta - como lembra a 
Mensagem- "a consolidação de um pólo industrial poderoso", que 
se associará "a investimentos em uma infra-estrutura econ.ómica e 
social que, não raro, deverá ficar localizada fora do território do 
Estado da Guanabara". 

Assim, pressupostos fisiográficos e geo-econômicos, aliados à 
uma verdadeira geminalidade de formação histórica, justificam tanto 
a fusão dos dois Estados, como a criação de uma região metropolita­
na, nos termos do artigo 164 da Constituição Federal. 

A proposição, entanto, envolve outros interessantes aspectos, 
que devem ser particularizados em suas conformações e efeitos- os 
econômicos, os financeiros, os jurídicos, os politicos e os sociais. 

Vejamos, em síntese, dentro dos parâmetros retrocitados, o que 
cumpre ser destacado na espécie. 

ll- Aspectos E~onômicos t- financeir()s 

Esta análise parte dos pressupostos de que se tome a fusão me­
nos como uma solução em si mesma do que como urna abertura de 
melhores perspectivas para os problemas do desenvolvimento 
econômico da área, bem como, do indisfarçãvel comprometimento 
da União, de viabilizar a nova Unidade Federada, dada a restrita 
experiência brasileira no tocante à fusão de Estados. 

Definidos os pressupostos acima, procuramos conjugar os es~ 
tudos e estatísticas disponíveis sobre o tema com as razões de ordem 
econômica, consubstanciadas na Exposição de Motivos n~> IIJ~B, de 
31 de maio de 1974, subscrita por todos os Senhores Ministros de 
Estado, resultante de demorada consideração com base em estudos 
atualizados e conclusivos pela conveniência, viabilidade e opor~ 
tunidade da medida. 

Podemos, sob esse aspecto, comprovar, na citada Exposição de 
Motivos, que, para ak:ançar o objetivo social de proporcionar uma 
melhor segurança de vida para os britsileiros, o Governo encontra-se 
no propósito de efetuar uma estruturação federativa que assegure à 
Nação desenvolvimento harmonioso e equilíbrio político, visando a 
garantir a sua segurança interna e externa e, fundamentalmente, a 
integração nacional. 

Nesse propósito, ressalta a união de economias complementares 
e a formação de grandes mercados. 

Contido nesse universo, surge a fusão dos Estados da Guana­
bara e do Rio de Janeiro, no sentiúo de integrar, criando um núcleo 
de desenvolvimento capaz 'de crescer mais rapidamente e dotado de 
perspectivas mais amplas do que cada um separadamente, dadas às 
possibilidades de: 

1~>) dar à província fluminense a sua matriz de progres­
so, que é a cidade do Rio de Janeiro, e a esta o espaço geogrâ­
fico e histôrico, econômico e social, de que é parte, tendo, 
como ponto de acesso natural a essa faixa do território na­
cional. a Baía de Guanabara; 

2~>) organizar a área metropolitana da cidade do Rio de 
Janeiro, hoje artificialmente seccionada por fronteiras esta­
duais, que permitírã importantes modificações em sua 
infra-estrutura de serviços dâsicos; 

3<:>) formar uma unidade federada dotada de população 
e potencial econômico suficientes para, juntamente com São 
Paulo e Minas Gerais, constituírem a malha politica que 
cobrirá a área de maior população e de maior densidade 
econômica do Pais; e 

4~>} a curto prazo, em virtude dos investimentos governa­
mentais em área~ suscetíveis de dinamizar o desenvolvimento 
local, permitir, à economia do novo Estado, condições para, 
por si só, gerar meios à sua manutenção e progresso. 

A fusão dos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro, como 
medida da atual política econômica do Governo e estampada na 
mencionada Exposição de Motivos, sob o enfoque da união de 
economias complementares e a formação de um grande mercado 
nacional, busca, em última instância, utn crescimento harmônico e 
equilibrado para o País e a preservação do dinamismo desse 
crescimento, no que se impõe a estrutura1;ào progressiva de novos 
pólos de desenvolvimento em todas as suas Regiões. 

A anãlise da estrutura econômica dos dois Estados, diM:.rimina· 
da a seguir, demonstra a complementaridade prefalada: 

ESTRUTURA ECONÚMICA 

(%) 

l RJ GB SP 

Setores l I i 1%5 19'13 1%5119'13 1%5119'13 

Primário 19,9 15,3 !,2 1,3 18,1 lO, I 
Secundário 31,4 33,3 18,5 20,7 33,7 41,6 
Terciário 48,7 51,4 80,5 78,0 48,2 48,3 

Renda Interna 100,0 100,0 100,0 100,0 100.0 100,0 

Com relação ao setor primário, enquanto a participação do 
produto agrícola do Estado do Rio representava 15,3% da Renda 
Interna, em 1973, essa participação, relativa ao Estaüo da Guana­
bara, era de 1,3%. Tal fato demonstra a total dependência da Guana­
bara por investimentos em produção e comercialização agrico1as 
fora de suas fronteiras polfticas, especialmente, no Estado viz:inho. 
Em termos absolutos, o produto agrícola fluminense foi d~ CrS 2,9 
bilhões, enquanto o da Guanabara correspondeu a Cr$ S06 milhões, 
implicando em uma relação de, aproximadamente, 7 para 1. 

Da mesma forma, se admitirmos que, à IT\edida em que uma 
economia se desenvolve, o produto primãrio declina em termos rela­
tivos, ou seja, embora em termos absolutos ele cresça, em termos 
relativos, torna·se parcela cada vez menor da Renda Interna, como é 
o caso da rápida transformação da economia pautü.ta, cuja participa­
ção relativa do produto agrícola reduziu-se de 1&,1% para lO,\%, no 
período de 1965(73, pode-se inferir que a economia do Estado do 
Rio de Janeiro vem se desenvolvendo, no per\odo considerado, 
enquanto a da Guanabara manteve-se estacionãria, dadas às mudan­
ças estruturais, na primeira, com uma redução da participação do 
produto agrícola de 19,9% para 15,3% e a rígida estrutura, da 
segunda, mantend,o uma participação do produto agrícol~ em torno 
de 1,2%e !,3%, 

Cabe destacar que a implosão urbana da Guanabara, cnnjugada 
com a estagnação do seu setor primário, contribuirá para um retarda­
mento do desenvolvimento carioca, pois, à vista das parcas alternati­
vas de absorcão de mão-de-obra não qualificada, esta ifá inflar os 
contingentes de subempregados e desempregados na zona litorânea, 
coro sérias implicações de ordem econômica e soc.ial. Este processo 
vern ocorrendo, também, no Estado do Rio, p~la modernização de 
sua agricultura e pela vigorosa urbanização, provocando intenso des­
locamento de mão-de-obra das atividades rurais para as atividades 
urbanas, ocasionando um certo freio no crescimento do seu Produto 
Interno. 

Sem embargo, a fusão territorial possibilitará às duas unidades 
federadas uma diferenciação econômica compl(:mentar dos st~us selo-
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res primário, no sentido da orientação da Guanabara para uma 
produção agrícola altamente especializada e do Estado do ~io de 
Janeiro para o desenvolvimer'lto de um importante centro abaste­
cedor de produtos agr<Jpecuârios destinados aos grande.s meqcados 
da ~egiào e a exportação. inclusive com vistas ao comêrcio~ero~. 

Quanto ao_ produto industrial de ambas as unidades, em 1973, 
destaca-se unÍ&l~ticipaçào relativa, do Estado do Río, supe'rior à 
da Guanabara, êfu relação as suas Rendas Internas, 33,3% para 
20,7%, respectivamente. Todavia, ocorreu um discreto incremento de 
participação relativa dos produtos industriais dos dois Estados, 
embora bem inferior ao de São Paulo, 7,9%, sendo de 2,2%, para a 
Guanabara e de 1,9%, para o Estado do Rio de Janeiro. Constata-se 
que o incremento na Guanabara foi superior ao do Estado vizinho. E 
decorre do fato da Guanabara possuir uma estrutura industrial bas­
tante diversificada, enquanto, no Estado do Rio, preponderam os se­
tores Químico e Metalúrgico, refletindo, em 1973, em termos absolu­
tos, no valor do produto industrial da Guanabara- CrS 7,7 bilhões 
-superior ao do produto industrial fluminense- CrS 6,3 bilhões. 

Logo, da união da Guanabara e do Estado do Rio, vislumbra-se 
um novo Estado com uma estrutura industrial melhor equilibrada, 
não tão dependente, como o Estado do Rio,, de apenas 2 (dois) 
setores, e apresentando uma superioridade sobre a Guanabara, por 
contar com esses dois setores altamente dinâmicos como o Químico 
-especialmente a petroquímica- e o Metalúrgico- principalmen­
te a grande siderurgia. 

A análise do setor terciário ou dos "serviços" dos Estados em 
paut1 indica que a Gu;mabara, em 1973, participava com 78% de sua 
Renda Interna, relativa ao produto do setor serviços. Esta participa­
ção, com relação ao Estado de São Paulo - 48,3% - e do Estado do 
Rio- 5l,4% -,apresenta-se bem superior. Em termos absolutos, o 
produto do setor serviços da Goanabara- CrS 29 bilhões - é infe­
rior ao de São Paulo - CrS 73,8 bilhões- e superior ao do Estado 
do Rio- Cr$ 9,7 bilhões. Esta predominância do Estado da Guana­
bara em re\ação ao Estad"'-do Rio, deve-se, em grande escala, à ren­
da gerada pelos intermediários financeiros e pelo Governo, os quais 
após a fusão, constituir-se-ão ern importante elemento de apoio ao 
núcleo industrial resultante. Observa-se, porém, que essa partícípa­
çào do produto do setor serviços na Renda Interna da Guanabara, 
vem se reduzindo, de 80,5%, em 1965, para.78%, em 1973. Dois fenô­
menos vêm contribuindo para esta redução: 

J9) a afirmação de Brasília como centro do Poder na­
cional; e 

29) a existência da fronteira político-administrativa 
entre a metrópole e o seu binterland, impedindo que a Guana­
bara atue na organização do espaço regional e provocando a 
duplicação de serviços na Região. 

Mais uma vez, a importância da uhificação dos dois Estados se 
faz presente, a fim de evitar a desarticulação entre a Guanabara e a 
sua Região, o que, a persistir, continuarâ provocando a duplicação 
de serviços e concorrendo para gerar no setor os chamados desempre~ 
gos aberto e dísfarçada. 

Sob o ponto de vista da formação de um grande mercado na­
cional. cabe enfatizar que o novo Estado será o J9 do País, em popu­
lação; o 29, em Receita; o 29, em produção industrial; o 2P, em núme­
ro de veículos; e o "39, em produção de energia elétrica. Assim como, 
em relação ao total do País, representará: 9,7% da população; 15% 
do PIB; 13~> do produto industrial; 19% do produto do setor serviços; 
5% do produto do setor agrícola; 24% do valor dos depósitos bancá­
rios; e 10% da Receita Orçamentária. A sua estrutura produtiva será 
a seguinte: 

Setores 

Primário 
Secundária 
Terciária 

Renda Interna 

ESTRUTURA ECONÚMICA 

.(%) 

Novo Estado 

6,9 
24,7 
31,6 

100,0 

Dadas as perspectivas de uma maior racionalidade da ação do 
Governo na Regiào, possibilitando um provável crescimento de 4% 
a.a. para o produto agrícola, 8% a.a. para o produto industrial e de 
5% para o produto do setpr de serviços e, se os demais fatores per­
manecerem constantes, resultará, que, em 1980, por exemplo, a estru­
tura econômica do novo Estado se apresente consideravelmente equi­
librada e com certa similaridade com a atual estrutura de Sào Paulo: 

ESTRUTURA ECONOMICA 

(%) 

Setorts Novo Estado Sio Paulo 
1980 1973 

Primário .!5,0 10,1 
Secundário 42,0 41,6 
Terciário 43,0 48,3 

Renda Interna 100,0 100,0 

Do ponto de vista orçamentário, com a fusão, virá a necessidade 
de uníficação do sistema tributário dos dois Estados e das técnicas de 
arrecadação. Sob este último aspecto, a eficiência, relativam.ente al­
ta, do sistema arrecadador da Guanabara, pode, a médio ou long.J 
prazo, beneficiar o Estado do Rio de Janeiro. No tocante à Receita 
Tributária, de grande representatividade nas Receitas Orçameotãrias 
dos dois Estados, podemos extrapolar as suas perspectivas com Oti­
mismo, em razão dos seguintes fatos: 

I~) um aumento da receita do ICM, errt decorrência da 
eliminação da barreira interestadual, equivalente à diferença 
das alíquotas de incidência sobre o valor adicionado pela cir­
culação interestadual de mercadorias; 

29) o aumento de arrecadação, decorrente de taxas de 
crescimento econômico mais elevado; 

Jll) o decréscimo relativo da cota-parte do Fundo de 
Participação dos Estados não chega a ser demasiadamente 
acentuado e a participação do "Fundo" nos Orçamentos dos 
dois Estados é relativamente pequena: 2,5% no Estado do 
Rio e-0,3% na Guanabara; e 

49) a Guanabara disporá de parcela decrescente dos re­
cursos gerados em seu território, 100%, 90%, 80% e 70%, no 
período 1975/78, respectivamente, bem como, dos 20% do 
ICM estadual destinados aos Municípios. E somente em 
1979, o Governo Estadual, repartirá a sua Receita Total, con­
forme as prioridades de ordem econômica e social do seu pla­
no de desenvolvimento. 

Ao enfocar o lado das Despesas, constata-se ser prudente não 
alimentar muito otimismo com o resultado da execução orçamen­
tária, tendo em vista os seguintes aspectos: 

I~) a alta elasticidade dos gastos públicos; 
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2~') os precedentes deficitários dos dois Estados e as 
inúmeras frentes de expansão dos gastos que já se delineiam 
na área administrativa; e 

3"') a necessidade de extensivos programas de obras pú­
blicas, principalmente na Guanabara. 

Como já foi mencionado, porém, é propósito da União compro~ 
meter~se em viabilizar a nova unidade federada, especificamente, 
através do apoio financeiro que se manifesta inicialmente através da 
destinação de Cr$ 5 milhões, para atender a despesas preliminares, 
inclusive de pessQal e material, decorrentes de determinações da Lei 
Complementar. com destinação de recursos a 4 (quatro) tipos de pro· 
gramas, a saber: 

1~) ao "Plano Integrado de Desenvolvimento da Re~ 
gião Metropolitana", que incluirá todos os seus serviços bási· 
cos e para o qual já está prevista, na citada Lei Complemen~ 
tar, a criação de um Fundo de Desenvolvimento com as 
respectivas fontes de recursos; 

2'1) às obras e providências que redundem em preven· 
ção e controle da poluição, do ar Ou das águas, com especial 
atenção à baia da Guanabara e às praias oceânicas, bem 
assim ao rio Paraíba; 

3~") às áreas que forem definidas como prioritárias para 
o desenvolvimento econômico, para a indústria, agricultura, 
índusive regiões novas; e 

4q) ao "Plano Diretor de Aproveitamento da Área de 
Contorno do Fundo da Baia da Guanabara", já em elabora· 
ção, sob a coordenação do Ministério dos Transportes e da 
Secretaría de Pfanejamentô da Presidência da República. 

Do exposto, podemos concluir pela ampla perspectiva que a 
união dos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro oferece, tanto 
como alternativa para a solução do desenvolvimento da área, senão, 
também, como ínstrumento propulsor do crescimento do Produto 
interno Bruto do País e da própria integração nacional. 

Ao lado de todos esses atributos, um fato, entanto, não p,ode ser 
desprezado, o de que em qualquer processo de mudança é, por 
essência, controvertido. E os temas polêmicos só os enfrentam os Go· 
vernos com consciência de missão. A fusão não pode ser analisada 
como um ato isolado, apenas, a criação de um Estado na região cen· 
tro-su[ do País. 

Entendemos, com convicção, que a medida se integra em um 
conjunto consistente de providências que o atual Governo vem ado­
tando de forma sistemática, compondo um grupo coerente de de­
cisões, de extraordinária importância, por implicar, substantivamen~ 
te, em uma nova compreensão global da realidade brasileira. 

Consideramos, pois, necessário, na abordagem da questão parti~ 
cular da fusão, destacar sua adequação à política do Governo, esbo~ 
çada, implicitamente, através de atos ultimamente editados, cujo sen~ 
tido, de médio e longo prazos, nào foi apreendido, em sua verdadeira 
dimensão, impondo-se, destarte, alargar o campo do debate, perqui~ 
rindo sua relação com a estratégia geral do Governo. É a partir de11ta 
colocação que, a nosso ver, se explica a proposiçAo. 

O modelo de desenvolvimento econômico adotado nos últimos 
dez anos alcançou inegável êxito e demonstrou indiscutível 
capacidade de levar o País à prosperidade e à grandeza. 

Uma das principais opções, ao lado do gradualismo no combate 
à inflação, consistiu em aceitar os riscos e vantagens do regime de 
mercado, atribuindo-se à iniciativa privada os setores diretamente 
produtivos, com margem de rentabilidade suficiente para sustentar 
um crescimento industrial e, pelo menos, 12 a 15% e agrícola de 7 a 
8% ao ano, o que implicou em despertar, no País, uma mística que 
pudesse engajar a coletivídade no proçesso, eleito o desenvolvimento 
como objetivo naçional prioritário. 

A necessidade de gerar poupança interna - e assim manter o 
ritmo da expansão - provocou, como era natural, acentuaçào nos 

desníveis de renda, imposta, ainda, pela própria estrutura da produ­
ção industrial apoiada, no seu setor mais dinâmico, pela contínua e 
acelerada expansão dos setores de bens de CQnsumo duráveL 

A ex.periência adquirida peia prática do modelo, cuja eficácia se 
demonstra pelo êxito alcan~ado, revelou, entretanto, a nf:cessidade 
de ações corretivas que pudessem, não só reimpulsioná~lo, como mi~ 
ninlizar alguns efeitos que tenderiam a agravar-se em prazo mais 
longo, torná~lo, até mesmo, disfuncional. 

Por isso, o Senhor Presidente, ao assumir, revelou a intenção de, 
mantendo~o, embora em seu delineamento básico, introduzir algu­
mas modificações decorrentes da sua própria dinâmica. 

Com ênfase especial, foram abordados alguns defeitos orgâni­
cos do modelo, cuja correção se impunha, a saber: 

I -incorporação de no lias fronteiras econômicas, implicando 
na necessidade de uma melhor distribuição espacial do desenvolvi­
mento, mediante a criação pe novos pólos de impulsão industrial, 
agrícola e agroindustrial adaptados às caracterfsticas das áreas sele~ 
cionadas; 

11 -na configuração desses pólos, a partir dos recursos natu~ 
rais existentes, considerar as necessidades do mercado \oca! de tra­
balho, a escassez. mundial de alimentos e matérias primas e o mer­
cado consumidor intemo; 

111- criação de condições de competição para a..ernpresa nado· 
na! privada, a fim de evitar o çonfronto que se deSI!nha tntre as em­
presas sob çontrole estrangeiro, de um lado, e as empresas estatais, 
de outro~ 

IV -necessidade imperativa de dotar o País de dispositivos 
consistentes para promover o desenvolvimento de uma tecnologia na­
dona!. a fim de, gradualmente, permitir à Nação desvincutar~se 
desta nova forma de dependência; 

V- a modernização dos instrumentos tradicionais de organiza. 
ção das atividades agrícolas, estimulando~se o surgimento de empre­
sas capazes de maior escala operacional, melhores técnicos gerenciais 
e correta utilização de tecnología; 

VI - finalmente, o equat:ionamento e a Ci"JOrdenaçào das provi~ 
dênçias destinadas a dar solução aos problemas que estão propostos 
à meditação humana, conseqüente do próprio desenvolvimento in~ 
dustrial e que se traduz na crescente concentração populacional nos 
aglomerados urbanos. 

VIl- acrescentaremos, a esse elenco, por força da crise rnun· 
dia! de energia, aspecto que temos cQmo prioritário e que, com certe~ 
za, está presente na preocupação do Governo: dotar o Pais da possi· 
bitidade de encontrar alternati\la para o petróleo, qualquer que seja o 
preço a pagar, para que se rompa o vínculo de dependência exterior, 
!le equilibre nosso balanço de pagamento e tenha eficácia operativa o 
projeto nacional de desenvolvimento auto~sustentado, 

VIII- em resumo: o Governo pretende reduzir, gradualmente, 
a dependência econômica e tecnológica com o exterior e os desníveis 
regio.nais de renda, aproximando o universo populacionaJ do univer· 
so consumidor. 

Em cada caso, buscou-se utilizar os fatores disponíveis - am­
plos espaços. recursos naturais, abundância de mào--de·obra, ex.istên· 
cia de quadros capacitados e de mercado consumidor local - como 
se pode comprovar da apreciação dos seguintes projetos governa· 
mentais: 

a) Na Amazônia: grandes projetos industriais (Carajâs, 
Trombetas) e projetos de ocupaqào territorial por empre!las agro· 
pecuárias e madeireiras; 

b) No Nordeste: l2 projetos agroindu:;triais na área cÍa 
SUDENE e 6 no Vale de São Francisco {COVALE); 

t) Projeto do pantanal de Mato Grosso; 
d) Na área de germinação do desenvolvimento econômico autô· 

nomo e aut<rsustentado, a criação da IBRASA, da EMBRAME.C e 
da EMBASE, sob controle do BNDE, do qual pa1Saram a ser i.nstru· 
mentos adicionais d.e atuação em áreas perfeitamente definidas; e o 
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plano de Desenvolvimento Tecnológico, sob coordenação da própria 
Presidência da República; 

e) Na área dos grandes aglomerados urbanos: a Secretaria de 
CoOTdenação de regiões metropolitanas, órgão da Secretaria·de Pla-
nejamento da Presidência da República. , 

O Projeto de Lei Complementar, com muita propriedade, 
preocupa-se também em estabelecer um processo gradual de efetiva­
ção da fusão entre os Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, evi­
tando, ou, pelo menos, minimizando os possíveis impactos negativos 
:.obre as atividades econômico~financeiras do novo Estado, assim 
como das antigas unidades, em suas novas formas político-adminis­
trativas. 

Como bem acentua a Exposição de Motivos que acompanha a 
Mensagem Presidencial, subscrita por todos os Senhores Ministros 
de Estado, a fase de implantação dos serviços do novo Estado envol­
verá um período governamental de 4 anos, espaço de tempo no qual 
se espera estar concluída a transição da antiga estrutura para a nova 
organização estadual e municipal. 

Segundo expressa a referida Mensagem, "nesse estágio de transi­
ção, foi considerada com interesse a situação da receita e despesa pú­
blica na Guanabara. Passando a cidade do Rio de Janeiro à condição 
de Município, as receitas de natureza estadual de que hoje dispõe 
(80% do ICM, quotas, do Fundo Rodoviário, Fundo de Eletrifica­
ção, Fundo de Participação dos Estados) transferem-se: ao novo Es­
tado e, teoricamente, poderiam ser aplicadas em todo o território 
deste". 

Tal evidência, que não poderia passar despercebida .1os elabora­
dores do esquema da fusão Rio-GB, mereceu, dos mesmos cui­
dados especiais, a fim de evitar problemas para o futuro Município 
do Rio de Janeiro, que será o herdeiro dos numerosos serviços públi­
cos e das imensas responsabilidades do atual Estado da Guanabara. 

Como foi visto acima, com a transformação do Estado da 
Guanabara em Município do Rio de Janeiro, que será a Capital do 
novo Estado do Rio de Janeiro, substancial parcela das rendas atual­
mente aplicadas naquela área serão destinadas à nova unidade da 
federação, para aplicação em todo o seu território. c'om isso o 
Município do Rio de Janeiro passará a contar apenas com os re­
cursos de natureza municipal, evidentemente insuficientes para fazer 
face aos vultosos compromissos de um aglomerado urbano da magni­
tude da cidade do Rio de Janeiro. 

A solução encontrada e consignada no Projeto de Lei Comple­
mentar nq I {74 ê das mais acentadas e eficientes, através da vincula­
ção ao território da no .... ·a Capital, pelo período de 4 anos, de parcela 
decrescente dos recursos ali gerados e arrecadados pelo Estado atra­
vésdo ICM. 

Nesses termos, o art. 26 do diploma legal em tela estabelece que, 
sem prejuízo das receitas tributárias próprias e além da participação 
no rateio dos 20% de ICM transferidos aos Municípios, na área do 
Município do Rio de Janeiro, serão obrigatoriamente aplicados os re­
cursos decorrentes da arrecadação do ICM naquele território, perten­
centes ao Estado (80%), na forma dos seguintes percentuais decres­
centes: 

1975 
1976 
1977 
1978 

100% 
90% 
80% 
70% 

Assim, o Estado aplicará no Município da Capital, nos primei­
ros 4 anos de sua existência como tal, os recursos do ICM ali arreca­
dados, conforme os percentuais acima descritos, inclusive, segundo a 
Lei, para "atender ao pagamento de obrigações e encargos relativos 
àquela área". 

Como a inclusão do novo Município no rateio do ICM (20%) 
poderia implicar na redução da cota-parte de cada um dos outros 
Municípios, em relação ao valor da mesma etll 1974, o art. 27 prevê 

que a União complementará esse valor em montante que lhe assegu­
re um crescimento anual, a preços constantes, de pelo rnenos 5%, 
pelo período de 5 anos. 

Assim, ao mesmo tempo em que assegura ao Municipio da Capi­
tal um fluxo de aplicações adequado à manutenção de seu atual está­
gio de desenvolvimento, evitando o perigo da estagnação econômica, 
o projeto em estudo garante aos demais Municípios do novo Estado 
recursos, através do Fundo do ICM, suficientes à expansão de seus 
pro~ramas, numa razoável taxa de crescimento anual. 

Além disso, com a criação de um Fundo contábil destinado ao 
financiamento dos planos de desenvolvimento da Região Metro­
politana do Rio de Janeiro, recursos adicionais serão canalizados 
parit essa região, que abrange, além da Capital, outros 12 M unicíplos 
do novo Estado. Esse Fundo será constituído por recursos provenien­
tes da dotação orçamentária e extra-orçamentária do Governo 
Federal, de operações de crédito internas e externa e de recursos da 
parcela do ICM arrecadado no território da Capital e destinada aos 
serviços comuns da Região Metropolitana (art. 23 e§ únko). 

Outras disposições de ordem financeira constantes do projeto 
em exame demonstram a preocupação governamental em criar as me­
lhores condições possíveis para o processo integrado e harmonioso, 
transformando o novo Estado num efetivo e dinâmico pólo de desen­
volvimento. 

Entre essas medidas, cumpre assinalar as seguinte::.: 
a) ao novo Estado são transferidos os bens, a renda, assim co­

mo os direitos, obrigações (de ordem interna e internacional), encar­
gos e prerrogativas dos atuais Estados do Rio de Janeiro e da 
Guanabara (art. 13 § i"'); 

b) os serviços públicos que, por ato do novo Estado, forem 
considerados de competência estadual, serão transferidos ao mesmo 
juntamento com os recursos orçamentários e extra-orçamentários· a 
eles destinados, bem co-nto com os respectivos bens móveis e imóvejs 
(ar\. \3,§ 2'); 

c) caberá ao governador do novo Estado, por Decreto-lei, de­
clarar quais os bens de domínio municipal, entre os atualmente per­
tencentes ao Estado da Guanabara, ·e que passarão a pertencer ao 
Município do Rio de Janeiro, ficando, porém, enquanto não for 
baixado o referido Decreto-lei, todos os bens, rendas e serviços do 
Estado da Guanabara sob a administração do Município da Capital 
(art. 14§ único); 

d) o Governador do novo Estado poderá unificar e modificar 
os orçamentos votados pelos atuais Estados do Rio de Janeiro e da 
Guanabara para o exercício de 1975, inclusive dos órgãos da adminis­
tração indireta ~art. 24 e§ único); 

e) as transferências feitas, a qualquer titulo, pela União, no 
exercício de 1975, incorporar-se-ão ao orçamento do novo Estado, e, 
quando essas transferências não tiverem destinação específica, po­
derá o Governador imputá-las à suplementação de recursos orçamen­
tários ou a novas aplicações (art. 25 e§ único). 

Como se verifica, os aspectos orçamentários e tributários 
relativos à administração financeira do novo Estado do Rio de Janei­
ro, cujas atividades se iniciarão a 15 de março de 1975, estão correta­
mente previstos e o esquema de transição adot<ldo permitirá, sem dú­
vida, um processo de fusão e implantação gradual. equilibrado e 
eficiente. 

O Governador da nova unidade federativa estará, assim, ha­
bi!itJdo a adotar as providências necessárias à implementação do 
processo de integração dos dois antigos Estados, dotando, tanto o 
novo Estado como a nova Capítal, dos instrumentos financeiros 
indispensáveis à manutenção e ampliação de seus atuais serviços pú­
blicos e à dinamização de seus programas de desenvolvimento econô­
mico e social. 

Cabe mencionar, finalmente, o disposto no art. 23, que autoriza 
o Podei Executivo a abrir ao Ministério da Justiça o crédito especial 
de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), a fim de atender às 
despesas preliminares do processo de fusão, com medidas preparató~ 
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rias à posse do primeiro Governador do novo Estado e inicio de suas 
atividades como a mais nova unidade da federação brasileira. 

lll- Aspe<tos Jurfdloos 
Neste passo, vale salientar as implicações relativas à criação de 

Estados e Territórios e à formação mesma das Leis Complementares, 
como elementos válidos na conjuntllra po1ítico..juridica que informa 
o real objetivo da proposição sob exame. 

aJ Criação de Estados e Territórios 
Não havia, no lmpêrio brasileiro, a figura do Território, como 

unidade administrativa, Tratando-se de Estado Unitârio, mitigada a 
autonomia das t9 Províncias criadas pela Constituíçào de 1824, a 
posse do espaço fisico em que se situavam era da Nação, na plenitu~ 
de d!! sua soberania. Foi a Constituição de t89! quem, dispondo so~ 
bre a autonomia dos Estados, em organização federativa, lhes adjudi­
cou a posse e domínio dos respectivos territórios, reservando-se uma 
área de 14.400 quilômetros quadrados, no Planalto Central, para a 
futuca Capital da República e ampliando o "poder de império" do 
Governo Central na chamada "faixa de fronteira". 

lembra Pedro Calmon (Curso de Direito Constitucional Bra~ 
sileiro, Freitas Bastos, Rio t 937, p. 104) que a figura do Território 
Nacional é norte-americana, quando aquela União, dividida ern 13 
Estados, adquiriu, inicialmente por compra, posteriormente por con~ 
quista, novas faixas territoriais. Em suma, só hâ Territórios Federais 
em Estados organizados federativamente. Assim, não configura esse 
tipo de organização, por exempo, a Groenlândia, parte extraterrito· 
ria! da Dinamarca,çujos negócios administrativos são tratados por 
um dos Ministérios. 

Fomos inspirar~nos no exemplo norte-americano, enfrentamos 
o problema do Acre, onde "uma população Outuaote de nacionais 
em terra estrangeira, movidos pelo interesse econômico e tocados pe~ 
lo sentimento das aventuras, exigiu solução extraconstitucional, 
quando, após a sucessão dos diversos acontecimentos que assinalam 
a história regional, desde Galvês e Plácido de Castro, a Nação teve 
de intervir". (Océlio de Medeiros, "Territórios Federais", Editora 
Naciooat de Direito, Rio, lfJ44, p. 87). 

Depois do Decreto n9 5.161, de 10-03-1904, que ratificara o Tra­
tado de Petrópolis, de 17-ll-1903, pelo qual adquiríamos da Bolívia 
aquela faixa territorial, o Congresso Nacional teve que enfrentar o 
problema administrativo decorrente, levado a optar entre três solu­
ções: administração direta pela União, anexação ao Estado do Ama­
zonas, constituição em Estado autônomo. Ernbora Rui Barbosa de­
rendesse a tese da anexação ao Amazonas, o Presidente Rodrigues 
Alves prereria a primeira solução, alegando que, pelos sacrifícios im­
postos à União, em custosos arranjos internacionais, deveria caber­
lhe aquela administração. Assim, a União ganhou a disputa: e o 
supracitado Decreto de 1904criou três departamentos, do Alto Acre, 
do Alto Purus e do Alto Juruâ. (Os prefeitos eram nomeados pelo 
Presidente da República, todos militJ.tres, por tratar-se de área de se­
gurança nacionaL) O Decr~to n>? 91.83-l, de 23-10-\9\2, conservando 
tal divisão administrativa, apenas deu aos três Distritos urna só 
Comarca. Posteriormente (Decreto n9 6.901, de 20-3~1908), forma~ 
rarn·se três comarcas, subordinadas a um Tribunal de Apelação. 
Eram cinco os municípios: Cruzeiro do Sul, Vi\a Seabra, Seria 
Madureira, Rio Branco e Xapuri, mantidos pelo Decreto Legislativo 
n9 14,383, de 19-J0-1920, que criava o cargo de Governador, nomea· 
do pelo Presidente da República. 

Em \934, o Território passou a ser figura de Direito Constitu­
cional, e, a partir da Carta de 1937, além de entidade típica constitu­
tíva da Estado Federal, com uma leí orgânica baixada pela União e 
uma "forma de administração autônoma" sui generis", compreen­
dida na organização constitucional da União", vivendo às expensas 
dela e representando um "fenômeno de concentração do poder", 
(TemístocleS Cavalcanti, "[nstituições ~e Direito Administrativo", 
Freitas Bastos, 1938, 19 vol., p. 92). 

Nem a Constituição de 1891, nem a de 1934, nem a de 1937, di­
ziam como as Tert:itóri.os se etigi.riam em Estad.os. Comentando a 

primeira, Carlos Maximiliano ("Comentários à Constituição Bra­
sileira", 3• edição, Livraria Globo, Porto Alegre, \929, p. 143-} indica­
va o processo norte-americano - em cujo direito buscáramos 
inspiração paro. a criação dos nossos Territórios Federais -- : "o 
povo da região pede que o elevem a Estado; se o Congresso concor­
da, autoriza-o a elaborar uma lei básica e prescreve a maneira de o 
conseguir; áprovada a obra da Constituinte local, é declarado Estado 
o Território e coma tal incorporado à Federação'". 

E lembra, citando Willoughby: 

"Casos se conhecem de se reunirem 'os habitantes de urn 
Território e elaborarem uma Constituição, sem audiência pré­
via da legislatura rederal, o que não impede que esta aprove 
tudo e reconheça formalmente Q novo Estado". 

Embora a cópia institucional, a criação dos Territórios Federais 
Brasileiros em nada se assemelha ao proces!:o norte-americano, 
apesar de, no caso da elevação a Estado, alguma semelhança se en­
contrar: o reconhecimento da autonomia do Açre decorreu de uma 
lei rederal, sem qualquer apelo plebiscitário, porém a respectiva 
poputação: tratava~se de unidade inteiramente submetida ao poder 
eentra1, que comprara suas terras à Bolívia. Assim, nada mais lógico 
que a União, pelo seu Poder Legislativo, decidisse, só ela, sem con­
sulta à população, sobre o deferimento da autonomia admipistrativa 
e política à população interessada. 

A atipi.cidade da organização política dos Territórios tem sido 
notória. 

A Lei n9 366, de 30 de dezembro de 1936, que dava autonomia 
aos municípios do Território do Acre e previa um conselho Territo­
rial, composto de sete membros designados pelo Presidente da Repú­
blica, vigorou por pouco tempo: o regime instituído pela Constitui­
ção de 1937, não se consolidando nessa parte, cas.sou a autonomia de 
todos os municípios brasileiros. 

Mas o caso do Território do Acre não ê o mesmo, quanto ao 
processo de criação, dos demais Territórios Fedenlis, em primeiro lu­
gar porque nenhum respaldo constitucional havia à s\.l.a instituição, 
em segundo porque decorrente de aquisição internacional, não de 
desmembramento de unídade federativa preexistente. 

Os demais foram criados sob o império da Constit>Jiçào de 1937. 
Aquela Constituição distinguia três figura!;, quanto à origem 

dos Territórios Federais: a da aquisição, a do desmembramento e a 
da transformação, assim prevista, respectivamente, nos artigos 49, 6"' 
e 89, in verbls: 

"Art. 49 O território federal compreende os territórios 
dos Estados e os diretamente administrados pela União, po­
dendo acrescer com novos territórios <..}ue a ele venham incor· 
parar-se por aquisição, conforme as regras do direito inter­
nacional''. 
....... ' .................. ' ............... . 

''ArL 6~> A União poderá criar. no interesse da seguran~ 
ça nacional, com partes desmembradas dos Estados, Territó~ 
rios federais, cuja administração será regulada em lei espe. 
ciat" 

"Art. 8~' Parágraro único. O Estado que, por três anos 
consecutivos. não arrecadar receita suficiente à manutenção 
de seus serviços será transformado em território até o res­
tabeh:ci.mento de sua capacidade financeira". 

No pr.imeiro, encontramos o caso do Acre; no segundo, o dos 
Territórios federais criados em \943; e o terceiro jamais se verificou 
no Brasil. 

Aquela Constituição deixava. em outros artigos, claramente ex~ 
presso que ;;t. União podia reduzir os limites dos Estados, por lei or~ 
di.nãria. Assim o di:tia expressamente o art. 16, item I, .,erbis: 
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"Art. 16. Compete privatiYamente à União o poder de 
legislar sobre as seguintes matér'ias; 

I -os limites dos Estados entre si ... " 

Para criar os ~ovos Territórios Federais- cinco, posteriormen­
te reduzidos a três- o Presidente da República valeu-se da franquia 
do art. 180, fazendo-o nos termos da Constituição de 1937,.[' o baixar 
o Decreto~lei n9 5.812, de l3 de setembro de 1943, cujo art l' decla-
ra, verbis: - · 

"Art. 1~' São criados, com partes desrnemb adas dos 
Estado do Pará, do Amazonas, de Mato Grosso do Paraná e 
de Santa Catarina, os Territórios Federais do Amapá, do Rio 
Branco, do Guaporé, de Ponta Porà ~do Iguaçé. 

Os cinco parãgrafos desse .;lftigo delimitam tais Territórios, en­
quanto os artigos 29 e J~ declaram: 

"Art. 2P Passam para o domínio da União os bens que, 
pertencendo aos Estados ou Municípios na formai da Cons­
tituição e das leis em vigor, se acharn situados nos 'territórios 
delimitados no artigo precedente." 

"Art. 3P A administração dos Territórios Federais, ora 
criados, será regulada por lei especial". 

Tal divisão administrativa foi feita pelo Decréto~lei nv 5.839, de 
21 de setembro de 1943, modificado pelo Decreto-lei nO? 5.950, de 23 
de outubro do mesmo ano, aparecendo, a 31 de maio de 1944, no De­
creto-lei n9 6.550, de 3\ de maio de 1944, a retificação dos limites des­
ses Territórios. 

Assim, com exceção do antigo Território do Acre, todos os 
atualmente existentes foram criados por desmembramento de Esta­
dos, sem qualquer consulta plebiscitária, nem deliberação das Assem­
bléias Legislativas ou das Câmaras Municipais interessadas. 

Com a Constituição de 1946, mantidos os Territórios Federais 
do Rio Branco, do Guaporé e do Amapá, foram devolvidos - por 
deliberação do poder constituinte - ao Estado de Mato Grosso a 
área e o Território de Ponta-Porã, e aos Estados do Paraná e de San­
ta Catarina, aquelas que configuravam o Território de Iguaçu. 

Sob o império dessa Constituição, não se criou nenhum Territó­
rio Federal. 

Promulgada a Constituição de \967, foi criada, no Ministério da 
Justiça, uma Subcomissão. encarregada de apresentar projeto de 
Lei Complementar, disciplinando a criação de Estados e Territórios, 
encaminhando o então Ministro da Justiça o respectivo projeto ao 
Presidente Costa e Silva, que não pode, no entanto, enviá-lo ao Con~ 
gresso Nacional. 

Os Territórios Federais existentes no Brasil- cuja Lei Orgânica 
mais recente se configura no Decreto-lei nO? 4li{69 -foram criados 
por imperativo da segurança nacional: um, o de Fernando de Noro­
nha, pouco mais do que uma base naval no Atlântico; os demais, em 
nossas fronteiras terrestres, todos na Amazônia. Não se falava, en­
tão, em imperativo do desenvolvimento integrado; mas, coinciden­
temente, esses T erritôrios se encontram na área menos desenvolvida 
do País. Daí porque, quando se pensa na criaçiio de novos Territó­
rios Federais, alega-se a necessidade de promover~se o desenvol­
vimento das áreas respectivas, tanto mais quanto, hoje, há um en­
trelaçamento inseparável de segurança e desenvolvimento, como 
componentes de um só objetivo nacional. 

Problema diverso é o da transformação do Território em Estado. 
Quem examina o Decreto-lei nO? 41 1/69 chega, facilmente, à con­

clusão de que o desempenho administrativo nessas circunscrições vi­
sa à sua transformação em unidades federadas autónomas. 

Aquele documento legal começou por devolver aos Municípios 
dos Territórios Federais a autonomia perdida desde 1937. Mandou 
criar um Conselho T errítorial- até hoje enexistente- e, na Exposi­
ção de Motivos, enviada ao Presidente da República pelo então 
Ministro Albuquerque Uma, do lnterior (pasta a que o Decreto-lei 
n9 200/67 jurisdicionou a administração dos Territórios Federais), es­
tava consignada a intenção de prepará-los para a autonomia. 

Mas esse propósito não estã, nem nunca fora, claramente ex,a.ra­
d.o em lei. Mesmo porque tais Territórios poderiam, atingf.,i; os 
objetivos do desenvolvimento da respectiva área, tans\t ser devolvi­
dos aos respectivos Estados de que se desmembraratn-cemo erigirem­
se em Estados. 

No primeiro caso, em nossa história constitucional e administra­
tiva, está o exemplo da reanexação, às unidades de que se desmem­
braram, dos Territórios de Iguaçu e Ponta~Porã; no segundo, o da 
ttansformaçào do Acre em Território. 

Saliente-se, mais llma vez, que, em nenhum desses processos, 
houve qualquer tipo de consulta às popula:;ões interessadas, nem a. 
quaisquer assembléias estaduais ou câmaras municipais. A criação 
dos Territórios decorreu de ato legislativo ordinário, como também, 
sob o império da Constituição de 1946, a elevação do Acre a Estado. 
Já a extinção, que a noisa história registra, resultou de ato do Con, 
gresso Nacional, em Assembléia Constituinte, claramente dispensá~ 
vel aquela manifestação, por inexistirem Assembléias estaduais e 
câmaras municipais, saido o povo de um verdadeiro plebiscito, em 
1945, quando escolhera deputados e senadores com poder constituin­
te, 

Assim, nas duas oportunidades, estava o Congresso Nacional 
decidindo pelo povo, irnitido no poder de representá-lo, parecendo 
bis in idem qualquer outro tipo de consulta, quando o todo repre­
sen.tativo já decidia, como poder nacional, em nome de todas as fra­
ções Qessa soberania. 

Se nunca tivemos- como os Estados Unidos têm - uma lei es­
pecífica, disciplinando esse tipo de redivisão administrativa, territo­
rial ou política, não há fugir à conclusão de que, deferindo a sua 
solução a uma Jei complementar, constitucionalmente prevista, assu­
me-se solução jurjdica, plenamente justificada por nossa história. 

Desde que a Constituição Federal veda, no Parágrafo único do 
artigo 71/, a guerra de conquista- seguindo a tradição do constitu~ 
cionalismo pátrio- tanto a criação de Território Federal em perda 
para os Estados, como a sua fusão implicará no sacrifício de uma ou 
mais autonomias, em proveito da comunhão nacional, com o esta­
menta juridico do "poder de império", que cabe à União, nas or­
gailizações estatais federativas. Hoje, dificílimo, senão impossível, 
no caso brasileiro, pensar na origem de novos Estados ou Territórios 
Federais, por aquisi(jão: nenhum dos nossos vizinhos pretende ven­
der suas terras, muito menos renunciar à própria soberania, para ane· 
xar-se ao Estado brasileiro. 

Assim, a constituição de um novo Estado, na Federação brasilei· 
ra, ocorrerá, sempre, por fusão, desmembramento ou elevação de 
Território ao státus de unidade federada autônoma. 

Consequentemente, quando o artigo 39 da Constituição confere 
à Lei Complementar a condição de instrumento para a "criação de 
Estados e Territórios", contém, implícitas, aquelas três hipóteses, à 
escolha do legislador ordinário, na feitura da competente lei orgâni­
ca. Assim, qualquer atendendo ao referido permissivo constitl.lcional 
condicionará a hipótese exsurgente: fusão de dois Estados, criação 
de Território ou Estado por desmembramento, ascensão de Territó­
rio a Estado. 

Quase todas essas hipóteses já ocorreram: a Constituição de 
1891 completou o desmembramento de uma ârea historicamente 
pertencente à Província do Rio de Janeiro, transformando-a em 
Distrito Federal; desmembrada fora, em 1824, a Comarca do São 
Francisco, ~m Pernambuco, para anexar~se à Província da Bahia, 
perdendo aquela mais de um terço de sua ârea territorial; nova perda 
sofreu Pernambuco, com a criação do Território de Fernando de 
Noronha; sofreram desmembramentos. como vimos, em 1943, os 
Esta.dos do Amazonas. do Pará, de Mato -Grosso, do Paraná e de 
Santa Catarina. A figura da fusão, de Território com Estado, ocorre-­
ria com a Constituição de 1946, como vimos. Elevação de Território 
a Estado exemplifica-se no caso do Acre, e, também singularmente, 
de Município a Estado, no caso da Cidade do Rio de JaneirO. 
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transformada em Estado da Guanabara, pela "Lei Santiago Dan­
tas", de 1.960. 

Convém repisar que, em. nenhum. desses casos, houve consulta 
ptebiscitá.ria, nem pronundamentos prévios de Assembléias Esta­
duais. Aliás, a tradição do Direito Público brasileiro é infensa aos 
pronuncíamentos plebiscitários. O único plebiscito ocorrido, em to~ 
da a nossa história poUtka, foi aqude destinado à opção entre 
presidencialismo e parlamentarismo. 

Vejamos o que têm dito as Constituições republicanas a esse 
propósito. 

Na Constituição de 189\: 

"Art. 4'~" Os Estados podem incorporar-se entre si, ou 
desmembrar-se, para se anexar a outros, ou formar novos 
Estados, mediante a aquiescência das respectivas Assem­
bléias Legislativas, em duas sessões anuais, e aprovação do 
Parlamento Nacional." 

Na Constituição de 1934: 

"Art. 14. Os Estados podem incorporar-se entre si, 
subdividir-se ou desmembrar-se, para anexar a outros ou for­
mar novos Estados, mediante aquiescência das respectivas 
Assemblt:ias Legisçativas, em duas legislaturas sucessivas e 
aprovação por Lei Federal." 

Na Constituição de 1937: 

"Art. 59 Os Estados podem incorporar-se entre si oo 
desmembrar-se, para anexar-se a outros, ou formár novos Es­
tados, mediante a aquiescência das respectivas Assembléias 
Legislativas, em duas sessões anuais consecutivas, e aprova­
ção do Parlamento Nacional." 

"Art. 69 A União poderâ criar, no interesse da defesa 
nacional, com partes desmembradas dos Estados, territórios 
federais, cuja administração serã regulada em Lei especial." 

"Art. 89 Parágrafo único. O Estado que, por três 
anos consecutivos, não arrecadar receita suficiente à 
manutenção dos seus serviços será transformado enl Terri­
tório até o restabelecimento de suà capacidade financeira, 

Na Constituição de 1946: 

"Art. 29 Os Estados podem incorporar-se entre si. 
subdividir~se ou desmembrar-se para se anexarem a outro"' 
ou formarem novos Estados, mediante voto das respectivas 
Assembléias Leg\s\aüvas, plebiscito das populações interessa­
das e aprovação do Congresso Nacional." 

Na Constituição em vigor: 

"Art. 39 A criação de Estados e Territórios dependerá 
de Lei Complementar.'' 

A mais exigente, no condicionamento à medida, foi a Constitui­
ção de 1946 que, além do pronunciamento das Assembléias Legislati­
vas e da aprovação do Congresso Nacional, exigiu o plebiscito. 

Foi ela quem, no artigo 8~' das Disposições Transitórias, extin­
guiu os Territórios Federais de Ponta Porã e do Iguaçu, negou, no 
art. 10 da mesma, representação ao Território de Fernando de Noro­
nha e, no art. 9'~", disciplinou a elevação do Acre a Estado, logo que 
suas rendas se tornassem iguais aos do Estado de menor arrecadação. 

Não ocorreu, sob seu império- além do surgim~nto do Estado 
do Acre - nenhuma das hipôteses constitucionalmente previstas. 
Em Mato Grosso, tentou-se a subdivisão em dois Estados, sem 
ocorrer, no entanto, o plebiscito, muito menos a aprovação do 
Congresso Nacional, até que a Constituição de 1967, fez a decisão 
pendente de Lei Complementar. 

Em conclusão, os condicionamentos constitucionais anteriores 
praticamente impediram - com exceção apenas do caso da criação 
do Estado da Guanabara e da transformação do Acre em Estado -

o surgimento de nova unidade federativa, por desmembramento, fu~ 
são parcia\ ou total, ou anexação. 

Já a Constituição de 196?, deferindo a matéria à Lei 
Comp\ementar, sem ocupar·se de manifestações plebiscitárias ou pré­
vio pronunciamento das unidades interessadas, permite, agora, uma 
solução- no caso da Guanabara e do Estado do Rio de Janeiro -
que a história reclama, propiciando, por outro lado, a instituição da 
região metropolitana do Grande Rio. 

b} Formação das Leis Complementares 

A figura hoje conhecida com a denominação de Lei Complemen­
tar - isto ê, aquela resultante de deliberação do Poder Legislativo, 
para ampliar a eficácia de uma Lei anterior - aparece em rigorosa 
sinonímia à Lei Orgânica, tal qual tradicionalmente conhecida no 
Direito Português e posteriormente entendida pelos juristas brasi­
leiros. 

Frei Domingos Vieira, no seu "Tesouro da Língua Portuguesa" 
(Chardron, Editor, Porto, 1873) definia, há um século: 

"leis orgânicas; leis que têm por objdo regular o modo 
e ação das instituições ou estabe. ~cimento:; cujo princípio foi 
consagrado por uma Lei precedenh." 

As Constituições estaduais no Brasil, muito antes que a Consti­
tuição Federal de 1967 consagrasse a nova expressão, já corporifka­
vam a disciplina política e administrativa dos Municípios, confor­
mando-a aos preceitos constitucionais da Federação e do Estado, 
por intermédio de uma "lei Orgânica dos Municípios". li agora, 
esse procedimento se verifica por meio da Lei Complementar nv l, co­
mo ocorreu em todos os Estados, menos o Rio Grande do Sul, em 
1970, logo depois de promulgada a Emenda Constitucional n'~" l, de 
1969. 

Basta ler aquela definição de Frei Domingos Vieira, modelada 
segundo o entendimento das instituições jurídic<ts luso-brasileiras, 
para observar-se, claramente, que a figura existe, em nossa tradição 
~.:onstitucionul, há muito tempo~ de novo, apenas a denominaçàQ de 
lei Comptemcntar â Constituição. 

2." Há quem negue à Lei Orgânica o carátt:r de complemen­
tação constitucional. Assim, no verbete próprio da Enciclopédia Del­
ta-Larousse (Editora Delta, 1970, vot. 7, "Lei") van1os encontrar: 

"Lei Orgânica, Lei relativa à organização de poderes pú~ 
blicos, mas que não tem caráter constituciorlai." 

Diferentemente, assina[a o "Vocabulário Jurídico" de 
Plácido e Silva (Ed. F~r~nse, V oi. ~11): 

"Lei Orgânica ê: tambént a denominação atribuída à Lei 
coilstitucional, Lei fundamental e base de um Estado, em 
distinção às leis ordinárias ou comuns, que se devem fundar 
ou estólr em harmonia com os principias instituídos por ela." 

Em qUe pesem os dois entendimentos diversos, uma Lei Orgâ­
nica pode s.er càns.titucional ou não~ as Leis Orgânica:! dos Muni­
cípios s.empre foram complementares às Constituições Estaduais~ 
mas há Leis Orgânicas, como a de organização partidària, que não 
foram exigidas, diretamente, pelo texto constitucional. 

Com o nome .de Lei Orgânica ou de Lei Complementar, seu 
objetivo é completar o conteúdo e emprestar eficácia a cenos man­
damentos constitucionais que restariam sem aplicação, se não fos­
sem explicite.dos, pois se caracterizam por não au1t>~aplicáveis. lsto 
ocorre quando o mandamento não seja claramente aplicável, ou 
dependa de esclarecimento da sua inteligência e do ~·.eu alcance- Mrt 

self--ex.ewtln&· 
Antes da Constituição de 1967, as Cartas bra~ileiras não usavam 

a expressão Lei Complementar, o que não impedia a regulamentação 
de alguns dos seus artigos, por Lei Ordinària, daramentt orgânica. 

3. Hoje, a figUra está prevista no corpo da Constituição Fe­
deral, cujo artigo 46 declara, Yt=rbls: 
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"Art. 46. O processo legislativo ~empreende a elabo-
ração de: 

1-....................................... . 
11 -Leis Complementares à Constituição; 
!11- ............................... . 
N-............ ············· 
V- ....................................... . 

~- .. ······· ················· 
VIl- .................................. . 

Assim, na hierarquia das Leis1 a complementar fica logo abaixo 
da emenda constitucional e acima das Leís Ordinárias. 

Têm <:las quorum qualificado, à semelhança dos Códigos, confor­
me preceitua o art. 50 da. Constituição Federal, verbis: 

"Art. 50. As Leis complementares somente serão apro­
vadas se obtiverem maioria absoluta dos votos dos membros 
da; duas Casas1 do Congresso Nacional, observados os 
detnais termos da votação das Lei$ ordinárias." 

A competência da iniciativa também cabe ao PresiderHe da 
República, nos termos do art. 5 l da Constituição. 

Há várias matérias constitucionais pendentes de Lei 
Complementar, bastando citar, entre outras, além da criação de Es-. 
tados e Ttrritórios: os requisitos para a criação de Municipios (art. 
14), o estabelecimento de normas gerais de Direito Tributário {art. 
18, § 1"'), a isenção de impostos estaduais e municipais (art. 19, § 29}, a 
instituiçã() de novas categorias de contribuintes do ICM (art. 23, § 
4<il), as aliquotas mãximas do imposto sobre serviços (art. 24, § 4'); os 
orçamentos plurianuais de investimento (art. 60, parágrafo úniCQ); o 
resgate e colocação de títulos do Tesouro Nacional (art. 69); a 
composição e funcionamento do colégio eleitoral que elege o Pre· 
sidente da República (art. 74, § 39); as exceções quanto à acumulação 
fl\1 serviçl) público (art. 99, § 39); a criação de novos Tribunais Fe­
derais dr Recursos (art. 121, § 1"'); a especificação dos direitos polf­
ticos (art. 149, § 39); a disciplina das inelegibilidades (art. 151); a 
criação dt regiões metropolitanas (art. 164). 

4. l'oder-se-ia, porém, hoje, sob o império da Constituição de, 
1967, faztr uma distinção entre Lei complementar e Lei Orgânica: a 
primeira estaria configurada quando a exigência expressa da sua 
elaboração estivesse contida no texto da Lei Maior, como nos casos 
acima citados; a segunda teria a caracteristica de Lei Ordinária, a 
mesma exigência de quorum {não qualificado .. ou de maioria sim· 
ples, na tramitação e votação). Citadas as Leis Complementares, 
constitucionalmente nomeadas pela própria Carta em vigor, seriam 
Leis Orgânicas, por exemplo, as previstas no art. 17 e no art. 152, 
't'erbis: 

"Art. 17. A Lei disporá sobre a organização adminis­
trativa e judiciária do Distrito Federal e dos Territórios.'' 

"Art. 152. A organização, o funcionamento e a extín­
ção dos partidos políticos serão regulados em Lei..." 

Num e noutro caso- exeqUível a Lei Orgânica ou a Lei Com­
plcmcnl<~.r- o preceito constitucional não é norma "self-executing", 
não l: auto-exeqüível nem auto·aplicâvel. 

A propósito do assunto, lernbra Geraldo Ataliba (Lei Comple­
mentar na Constituição, Editora Revista dos Tribunais, 1971, p. 7): 

"Rui Barbosa foi quem desenvolveu, entre nós, o estudo 
das L~o:is Complementares. Por influência sua, costumOlHe a 
c~ta categoria designar por Lei!> Orgânicas, nome pelo qual 
tlurantc a primeira repúblicn se reconheceu tal espécie." 

Mais adiante, assinala o referido autor: 

"~ verdade que, desde 1875, na França, se usava 
designar "!oi organique'', para designar as leis r~lativas à es~ 
truturação dos órgãos verticais do poder público.'' 

Justamente ~;:ssa preocupação de R1.1i Barbosa se concretiza na 
Constituição de t891, de que foi o principal autor, cujo art. 34 decla· 
rava, t.!m st:u § 34, 'ertris: 

••Art. 34. Compete privativamente ao Congresso 
Nacional: 

. ........................................ ' 
34) Decretar leis orgânicas para a execução completa da 

Constituição." 

Para o próprio Rui, segundo Geraldo Ataliba (op. cit. p. lO) só 
a normâ proibitiva não permite complementação constitucional. 

Igualmente a Constituição de 1934 declarava, em seu art. 39, § 
lP, 1nbf1: 

"Art. 39. Compete privativamente ao Poder Legislati­
vo, com 11 sanção do Presidente da República: 

I) decretar leis orgânicas para a completa execução da 
Constituição." 

Comentando esse artigo, dizia Araújo Castro ( .. A Nova Consti~ 
tuiçào Brasileira, Freitas Bastos, Rio, 1935, p. ISJ): 

u A Constituição nilo podia descer a particularidade e dá 
a faculdade que cabe ao Poder Legislativo de decretar leis or­
gânicas ):)ara sua completa execução." 

Em seguida, advertia: 

"Nas Constituições, porém, há certas normas que não 
precisam de medidas legislativas para serem executadas. Tais 
são, sobretudo, as de caráter proibitivo ou restritivo." 

Neste passo, seguia a opinião de Rui Barbosa. 
5. As Col'l.stitu,ções de 1937 e 1946 são omissas quanto às leis 

orgânicas ou complementares. 
Comentando essa lacuna, diz Victor Nunes Leal (apad Geraldo 

Ataliba, op. cit. p. 14): 

"A designaçilo de leis complementares não envolve, po­
rém, como é intuitivo, nenhuma hierarquia do ponto de vista 
da eficácia em relação às outras leis declaradas complemen­
tares. Todas as lei,, eomplementares ou não, têm a mesma 
eficácia jurfdica, e umas e .outras se interpretam segundo as 
mesmas regras destinadas a resolver os conflítos de leis no 
tempo." 

Pontes de Miranda e Meireles Teixeira, citados por aquele autor 
(ps. 14 e 15) salientam que os dispositivos pendentes de regulamenta~ 
ção, no texto <:onstitucional, serão complementados por lei ordiná· 
ria, que terá, mesmo assim, característica de lei ':Omplementar ou or· 
gãnica. 

Em conclusão, indispensável esse-tipo de complementação, para 
os preceitos não auto.aplicâveis. Também certo que a Constituição 
de 1967 é que emprestou à Lei Complementar, prevendo· a expressa· 
mente em cad~ caso, a característica de lei integrativa da Constitui· 
ção. 

Examinemos, agora, a matéria relativa à criação de Estados, à 
luz do nosso direito positivo. 

Ao longo das Constituições do Pais, o problema da sua divisão 
territorial foi demarcado nas seguintes condições: 

-A Constituioào Imperial de 25 de março de 1824 estatuiu, no 
seu Art. 2', que o Território do Brasil estava di.,.idido em Províncias, 
na forma em que atualmente se· acha, as quais poderão ser subdi­
vididas como pedir o bem do Estado. 

- A Constituiçlo de 1891, no seu artigo 4', exigia. apenas, • 
aquiescênCia das respectivas Assembléias Legislativas, em duas 
sessões anuais sucessivas, e aprovação do Congresso Nacional, para 
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os Estados poderem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmem­
brar-se, para se anexarem a outros ou formarem novos Estados . 

.:._ A reforma constitucional de 1926 não aluiu o Art. 411 da 
Constituição de 91. 

- Estatuía a Constituição de 1934, no seu Art. 14; "Os Estados 
podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para 
anexar a outros, ou formar novos Estados, mediante aquiescência 
das respectivas Assembléias Legislativas, em duas legislaturas 
sucessivas e aprovação por lei federal''. 

-A Constituição outorgada de 10 de novembro de \937, no seu 
Art. 59, rezava: "Os Estados podem incorporar-se entre si, 
subdividir-se ou desmembrar-se para anexar-se a outros ou formar 
novos Estados, mediante a aquiescência das respectivas Assembléias 
Legislativas, em duas sessões anuais consecutivas e aprovação do 
Parlamento Nacional". "Parágrafo único - A resolução do Par­
lamento poderá ser submetida pelo Presidente da República ao ple­
biscito das populações interessadas". 

-Assim preceituou a Constituição de 1946, no seu Art. 211: "Os 
EstaJu.~ roLicm in~orpurar·se entre si, subdividir-se ou desmembrar­
se para se anexarem a outros ou formarem novos Estados, medi~nte 
voto das respectivas Assembléias Legislativas, plebiscito das pOpUla­
ções diretamente interessadas e aprovação do Congresso Nacior1.a1". 

- A Constituição de 24 de janeiro de 1967; no seu Art. 3"', diz 
que a criação de novos Estados e de Territórios depende de lei 
complernentar. 

- A Emenda Constitucional n~' I manteve o Art. 311 extraindo o 
adjetivo "novos". 

Pimenta Bueno afirmou que a divisão do Império em Provín­
cias, qual uistira ao tempo em que foi promulgada nossa lei funda­
mental, assim como a atual, não é e nem devia ser de ordem constitu­
cional; não são Estados distintos, ou federados, e sim circunscrições 
territoriais, unidades locais, ou pardais, de uma só e mesma Unidade 
geral; são centros de vida, de ordem e de ação administrativa, partes 
integrantes do Iolpé:rio, que a Cmistituiçào expressamente reconhe­
ce; podem, pois, ser subdivididas segundo exigir o bem do Estado. O 

. importante princípio de homogeneidade ou unidade nacional, que é 
o laço, o mais robusto da força e indivisibilidade do Império, muito 
lucrarã com a boa divisão de Províncias. 

Remata o seu trabalho declarando: ''Cremos, ainda assim, que a 
divisão atual é defeituosa e que pode ser, de já, muito melhorada". 

Recordo que, ~egundo Roure, quem primeiro atacou o proble­
ma territorial no Brasil, de um modo positivo~claro foi Amaro Caval­
canti, quando disse- Anais, vo!. I, pág. 161 -:"Agora, constituí­
das as Províncias e outros tantos Estados, se nos for lícito, nesta ma­
téria, seguir a atender somente aOs princípios, fazendo abstraçlto in­
teira do fato que se impõe inevitãvel, o meio verdadeiramente corre­
to seria, em aproveitando o ensejo dessa Constituição pâtria, 
"proceder-se a uma nova divisão do País, como patrimônio comum 
nacional. que é, distribuindo cada um dos Estados brasileiros em 
igual ou equivalente o 9uanto possWel, de território, de população, 
de mais elementos de riqueza que existem por todo este vasto con­
tinente brasileiro''. 

O Ministro Oswaldo Trigueiro, no seu livro "A Descentraliza­
ção Estadual"- pãgs. 48/Sl- sobre a criação de novos Estados, 
alude que nos 50 anos do período republicano manteve-se inalterado 
6 número de 20 Estados. Não obstante a infreqUência das altersçõcs 
dos limites internos, as Constituições republicanas têm sido caute­
losas e prevêem mutações territoriais nos Estados originários por 
meio de fusão, subdivisão ou desmembramento. 

Admite que o primeiro caso de modificação territorial é o da in­
cor~raçã.o, que pressupõe a fusão em um novo Estado, de dois ou 
mais dos existentes. A subdivisão dar-se-á na hipótese inversa: a de 
um Estado que se decompõe em dois ou mais. O desmembramento, 
que se traduz na perda que um Estado sofre de parte do seu terri­
tório, tanto pode ocorrer para. anexação da parte desmembrada a um 

Estado vizinho, como para formação de nova Unidade Federativa, 
com a parte desmembrada de dois ou mais E1;tados (obra citada). 

Miguel Reale assinala que o adjetivo "novos" do texto da Cons­
tituição da República, foi eliminado pela Emenda Constitucional n11 
I, de 69, mas que o fato não 1he parece que tenha alcance puramente 
formal. E conclui: "não se veja nessa eliminação mero apuro lingUis­
tico. Quando o texto constitucional vigente atribuiu à União poder 
para a "criação de Estados e Territórios" e não mais para a ""críação 
de novos Estados e Territórios", é: inegável que deu mais amplitude à 
atribuição conferida. Dir-se-á que "criar" é: sempre enge~drar algo 
novo, mas quando a lei outorga poder tão-somente para criar "no­
vos Estados", fica de certa forma ressalvada a continuidade dos que 
já existem, só se admitindo que outros se acrescentem ao atual 
qu1\dro federativo. Quando, ao contrário, há l:omp!!têocia genérica, e 
sem restrições, fica implícito o poder de criar um Estado, mediante a 
extinção, se necessário para pô-lo "in esse". de um ou mais Estados, 
como ocorre nos casos de incorporação ou fusão. Donde se conclui 
que, por qualqller prisma que se analise o assunto suscitado pela 
idéia da fusão dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, não 
há impedimento constitucional algum que impeça. sendo lícito rea­
lizâ-1a mediante Lei Complementar, tal como previsto no Art. 39 da 
Carta Maior vigente." 

Pontes de Miranda, nos seus "Comentários ii Constituição de 
61"- tomo (, pág. 504f50S- quando examina a matéria, declara: 
"A solução de hoje é diferente. No Art.)>? da Constituição de 67 diz­
se que a criação de novos Estados-Membros e Ce Territórios depende 
de Lei Complementar. Não se eKplicitou: 

1) se a Lei Complementar é: federal: ou 
b) se são pressupostas necessárias leis complementares de cada 

Estado-Membro que se incorpora (leis complementares estaduais). 
Mas a interpretação que temos de dar é no sentido a) porque o 

Art. 3'~ estã nas Disposições Preliminares e aí não se cogita de 
qualquer competência de Estados-Membros ou de Territórill". Por 
isso, o problema do federalismo, segundo Miguel Reale, desprendeu­
se no âmbito de supostas preferências regionais prioritárias, para, 
"sem prejuízo das razões locais manifestadas n•) seio do Congresso 
Nacional", prevalecerem os critérios e os imperativos da Nação 
considerada como um todo, muito embora diversificada em função 
das forças descentralizadoras que legitimam a "formação de Estados e 
Municipios autônomos. 

Se tivesse persistido o regime jurídico anterior, a recomposição 
de nossos "quadros federativos", por mais urgentes c indeclináveis 
que fossem os interesses nacionais a justificá-la, ficaria na dependên­
cia absoluta dos órgãos locais- da Assembléia Legislativa e do elei­
torado de cada Estado - bloqueados e inoperantes os poderes da 
União. Uma vez transferida para o plano federal a apreciação das 
razões legitimadoras de qualquer alteração nos quadr,,s federativos, 
era natural que se configurasse, como instrumento natural de atua­
lização legislativa, o emprego de Lei Complementar. 

1: preciso, com efeito, aten.tar para o que representa hoje em dia 
. essa figura jurídica no âmbito do processo legislativo no qual é um 
dos elos fundamentais, vindo logo após às normas constitucionais no 
que se refere à hierarquia na escala de validade ou vigência das regras 
de Direito. Com o aparecimento dessa nova categoria de diploma le­
gislativo concebido como regra de projeção imediata do mandamen­
to constitucional, enquadram-se em seu âmbito todos os problemas 
primordiais de organização do Estado. 

Ê mêrito de Rui haver delineado, no Direito Constitucional bra­
sileiro, os segmentos que sustentam o entendimento das leis comple­
mentares, que designou de orgânicas. 

E lança, com notável lucidez: "As Constituiçõ~~s não têm o cará­
ter analltico das codificações legislativas. São, como se sabe, largas 
sínteses, sumas de princípios gerais onde por via de regra, só se en~ 
contra o substrftctum de cada instituição nas suas normas do­
minantes, a estrutura de cada. uma, reduzida, as mais das vezes, a 
uma característica, a uma indicação, a um traÇI). Ao legislador 
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cumpre, ordinariamente, revestir~Jbes a ossatura delineada, impor~ 
lhes o organismo adequado, e lhes dar capacidade real de ação". 
(Ação Cível Originária, n9 7, de 1915, Rio, páginas 31 a 54). 

Também deve ser atribuído a Ruy haver introduzido, entre nós, 
a e.lpressão ''auto·executável", para designar a disposição constitu~ 
cional que dispensa complemento" (Geraldo Ataliba, Lei Comple· 
mentar na Constituição- pág. 11). E arremata:'"Mas iJC~m~o as as 
disposições constitucionais são auto-aplicáveis. As mais d pelo 
contrário, não o são. A Constituição não se executa a si ·· csma: 
antes requer a ação legislativa, para lhe tornar efetivos os prece' os". 

Diz o Ministro Victor NUnes Leal: "A Constituição atuai, à se­
melhança da de 1937, não alude Cspecialmente às Leis Complementa­
res, como o faziam as Constituições de 24 de fevereiro (art. 34, § 34) e 
de 16 de julho (art. 39, n"' I). Mas admitir que esse fato pudesse ter 
qualquer significação seria o mesmo que afirmar, com eyidente 
absurdo, que o texto constitucional, que deve ser sucinto e gerérico, 
pudesse esgotar toda a matéria da legislação". (in RDA, vQL VH, 
pãg. 381). 

A nosso ver, o ponto de amarração do conceito repartido nas hi­
pótes~s prefiguradas tem as suas nascentes no dispositivo constitu­
cional que expressamente assinala que o Brasil não fará guerra de 
conquista (art. 79, § único) e, porisso mesmo, não se prevê a hipótese 
de anr;::xação de território. Todas as modalidades para a criação de 
novos Estados pressupõem, inequivocamente, que o território para 
esse alvo seru.pre será o dos Estados da Federação. Desse território, 
isto é, do território dos Estados brasileiros, e somente neles, é que po­
de ocorrer a confaguração de quaisquer das hipóteses aludidas. 

Daí realçar, mais uma vez, que o exemplo brasileiro, por suas 
Constituições, no que concerne à criação de Estado ou de Terri· 
tórios, está contido nó espaço do território distribuído aos Estados­
Membros da União e somente dessa área t~rritoríal é que se pode 
formar outro Estado. 

São o art. 3"' e o art. 44, V, da Constituição, as inconfundíveis 
disposições que dão forma de criação de Estado. A Lei Complemen· 
tar é o modelo e o art. 44, V, estabelece a competência do Congresso 
Nacional para a criação de Estado e de Territórios. 

Confessamos, humildemente, que não encontramos na Consti· 
tuição, nenhum dispositivo que permitisse conclusão diferente. 

Verificamos que o debate sobre o assunto vem de longe. De há 
muito que se porfia para uma redistribuição territorial do Brasil, 
através de atendimentos aos reclamos, configurados numa variada 
gama de interesses nacionais. As Constituições de 34 e 46 compro­
vam a preocupação dos nossos Constituintes para esse propósito. A 
idéia vem·se fortalecendo desse passado próximo aos nossos dias e, 
agora., a apresentação do projeto, nos moldes oferecidos, tipifica 
uma posição de competência para a iniciativa da lei escudada na 
Constituição da República, de maneira indissimulável (art. 39 e art. 
44, V, da Constituição). 

De tal maneira consideramos o problema nesse aspecto inabor­
dável, para contrariá-lo, que nos dispensamos de oferecer, além dos 
dispositivos constitucionais encartados nas nossas Constituições, atê­
a que hoJe v1gora - como se fosse uma radiografia - de tratá-lo 
com detalhes que se apresentariam nessa conformidade, como uma 
superfetação ou demasia inadequada aos conhecimentos dos parla­
mentares brasileiros que vivem e conhecem o assunto. 

Alguma dúvida gerada através de pronunciamentos publicados 
na imprensa vem, a nosso ver, da circunstância de, nas Constituições 
anteriores, dispondo sobre a hipótese de criação de Estado, exigir a 
audiência e o consentimento das Assembléias Legislativas e o apelo 
prebiscitário à população para, no fim, haver a decisão do Congresso 
NacionaL Esses requisitos foram removidos no art. 39 da Constitui­
ção vigente. Admitimos, e o fazemos convictamente, que a Lei Com­
plementar poderia até agasalhá-los. E, se não o faz, é porque não os 
que~ entregar aos interesses regionais representativos e às populações 
irredentas, que sempre enfrentam emocionalmente o problema, mas 
sim, despojá-lo desse condicionante, para que possa, com isenção, 

ser tratado pelo Poder Central, no pressuposto de atendimento de re· 
clamqa nacionais. Por isso mesmo, incluimo·nos entre os que, no re­
gime ~nstitucional brasileiro, compreendem a forma única da cria­
ção de Estados pela 'Lei C()mplementar. 

Poderemos, sobre o assunto, amparar-nos na revelação do Juiz 
Black, em famosa conferência pronunciada na Universidade de 
Columbia: "Compreendo perfeitamente que muitas pessoas alta­
mente capazes, sinceras e patrióticas discordem dessas opiniões. Meu 
propósito, aqui, não ê discutir com quaisquer pessoas que discordem 
dessas opiniões, nem o de dar·lhes respostas; não é pôr em dúvida as 
suas razões ou increpar-lhes a boa-fé, a inteligência, o discernimento. 
Meu propósito é muito ru.ais declarar, de maneira inteligível, algu­
mas coisas em que creio e os motivos por que o faço, no que diz res­
peito às várias questões eonstitucionais controvertidas, e, claro, já 
tarde demais, na minha \lida, para dizer coisas em que não creio". 
(Bia.ck, Crença na Constituição, Forense- Rio, pág. 19). 

IV - Aspectos Soclafs 

No particular, impõt-se a apreciação de numerosos problemas, 
abrangendo áreas relacionadas à educação e cultura, à previdência e 
assistência social, à. estrutura sindical, ao saneamento básico, à saúde 
e higiene e, por ·fim, à ·organização e função das regiões metrop\ita­
nas do Rio de Janeiro. 

No tocante à educação, notadamente à cultura, é de se ressaltar, 
também, os inegáveis benefícios que advirão do entrelaçamento das 
duas unidaties da Federação. 

O Estado da Guanabara, como se sabe, ostenta o honroso título 
de mais importante centro cultural do Pafs, em decorrência de sua bi· 
secular <:;ondição de sede do governo da União. 

Em virtude da incoercivel força irradiadora dos centros mais 
cultos sobre os menos desenvolvidos culturalmente, é de se esperar 
que as· grandes áreas fluminenses, dotadas todas elas de grande 
potencialidade, venham, a curto prazo, beneficiar-se da influência 
cultural do Estado da Guanabara. 

Cabe salientar, ainda, que este Estado, graças ao alto estágio de 
seu desenvolvimento só~io-econômico, à sua bem estruturada rede 
escolar e aos altos índices de alfabetização, está em condição de 
ajudar às regiões fluminenses na implantação de um "ensino destina­
do ao trabalho" e de en~ejar um melhor ajustamento das Escolas de 
29 Grau às expectativas da sociedade do Estado do Rio, que ulti­
mamente vem experimentando aceleradas mudanças em todos os 
seus setores. 

A nova Lei de ensino (5.692) em progressiva implantação no 
País, propõe uma atualilaçào nas normas da instrução, revestida de 
um sentido eminentemente dinâmico, por força do ·qual, longe de 
significar a simples sub!!tituição de diretrizes, objetiva a adoção de 
preceitos tendentes a organizar as escolas e os sistemas escolares sob 
critérios que lhes permitam atualizar·se ou reformar·se constan­
temente, para refletir, no quadro de uma educação de cunho na· 
cional, as tendências e necessidades de cada momento e de cada 
comunidade. 

Ora, como todos sabem, Guanabara e Estado do Rio de Janeiro 
refletem uma mesma filosofia de populações irmanadas cultural~ 
mente, com um folclore comum, com a representatividade expressiva 
de homens ligados por ideais também comuns, com uma história 
educacional Unica, apresentando, em suas linhas gerais, a mesma 
unidade de planejamento, tendo em vista as mesmas fontes hístó~ 

ricas, o que torna bem difícil justificar-se a divisão que se processou 
no tempo, quase como uma aberração histórica. 

Tudo isto só serve para fundamentar, à saciedade, a integração e 
unidade de processos culturais e educacionais, uma vez que todo o 
sistema educacional brasileiro, em seus diversos niveis, visa, em últi­
ma instância, a ajustar seus princípios e normas às condições sociais 
da época em que vive o Brasil e: às suas peculiaridades. 

Sabemos que a nossa economia e o nosso progresso cu1tural e 
tecnológico vêm crescendo em complexidade e diversificação. O Esta-
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do da Guanabara oferece o animador espetáulo de 2'i' maior centro 
industrial do País, com as inúmeras áreas de produção nele instala­
das nos últimos vinte anos, em zonas anteriormente destinadas à agri­
cultura, como no chamado sertão carioca. O Estado do Rio, onde se 
acham instaladas a Siderúrgica Nacional, a Fábrica Nacional de 
Motores, a Indústria de Construção Naval, a Indústria de Álcalis e 
tantas outras empresas industriais oferece, igualmente, condições de, 
unido política e administrativamente à Guanabara, melhor aprovei­
tar a mão-de-obra especializada que as escolas profissionalizantes do 
novo sistema de ensino estarão aptas a lhe proporcionar. De fato, 
com a fusão, o Estado do Rio de Janeiro, que tanto necessita expan­
di/e modernizar seus s~tores de trabalho, irá encontrar maiores e me­
lhOres possibilidades d'e atingir esse objetivo, recebendo, de uma ad­
ministração unificada na área do ensino, o aux.ilio do emprego de 
técnicas adquirido nas escolas existentes no Estado da Guanabara, 
por todos os títulos em estágios mais adiantados de funcionamento. 

Tudo nos leva a esperar que a reunião irá atender às necessida­
des das camadas menos favorecidas da população fluminense, atra­
vés da ·natural expansão da rede escolar dos dois estados, a tal ponto 
que se tem, hoje, como certa, a necessidade da drenagem de maciços 
recursos humanos e financeiros para a ministração de ensino nas 
suas regiões destituídas de qualquer instrumentalidade. 

Por outro lado, a intercomplementaridade dos recursos pró· 
prios dos estabelecimentos escolares da Guanabara deverá contri­
buir para aumentar as potencialidades da articulação das escolas 
existentes nos dois Estados com as entidades neles localizadas, man­
tidas pelos setores público e privado, e que se destinam a prestar ser­
viços técnicos à futura comunidade unificada. 

Todos esses aspectos devem ser ressaltados, tanto mais quando 
se sabe que o Governo Brasileiro já definiu, através do 111 Plano Na­
cional de Desenvolviffiento Económico e Social-1912-74- o mode­
lo econômico e a estratégia do desenvolvimento nacional, em sentido 
global, cabendo ao Ministério da Educação e Cultura, dentro das 
práticas de planejamento educacional (manpower approach), aten­
der às implicações econômicas do processo educativo, visualizando, 
simultaneamente, seus aspectos políticos e sociais. 

Tanto o Estado da Guanabara como o Estado do Rio neces­
sitam, ern linhas gerais, da elaboração de projetos que busquem obje­
tivos comuns, como: a) melhoria da qualidade de ensino; b) elimina­
ção da capacidade ociosa; c) planificação do crescimento quantita.­
tívo da oferta de vagas; d) adaptação dos currículos à realidade que ê 
comum aos dois estados; e) integração contínua do ensino, pesquisl! 
e tecnologia; O maior rentabilidade do sistema educacional com 
menores custos. 

Tudo ü~to vai permitir uma melhor redistribuição de renda, pla­
nejada através de um sistema unificado de ensino e de administração 
escolar, podendo-se, assim, esperar um mais amplo aproveitamento 
dos recursos junto às camadas mais carentes de instrução pública e 
de uma mais rápida ascensão na escala social e econômica. 

Do ponto de vista da previdência e assistência sociais, a fusão 
dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara vírâ, indiscutivel­
mente, trazer enormes beneficios para a classe operária. Constituin­
do a Guanabara, atualmente, um dos maiores centros de concentra­
ção do operariado urbano e o Estado do Rio, de formação rural 
significativa, representam dois pólos de reivindicações distintos, que 
levarão, um ao outro, suas problemáticas específicas. Enquanto, das 
zonas rurais do Estado do Rio de Janeiro, a influência das conquis­
tas sociais do trabalhador urbano se farão evidentes, na área urbana 
da Guanabara se refletirão as normas protecionistas que marcam a 
atual legislação que rege as relações de emprego no campo. 

Do ponto de vista da assistência social propriamente dita, o 
Estado do Rio se beneficiará da experiência acumulada na Guana­
bara, onde, sem sombra de dó vidas e apesar de todas as dificuldades, 
o INPS tem funcionado razoavelmente. 

No que respeita-à atividade sindical- intensa na Guanabara e 
menos presente no Estado do Rio - este receberá benefícios nume-

rasos, pois os organismos sindicais, constituídos sob uma mesma 
base territorial, terão um campo tle ação muiw mais vasto e, por is­
so, significativo. Ao invés de sindicatos distintos e enfraqueddos, co­
mo existem, atualmente, nos Estados separados, o que se verá é a for­
mação de entidades mais fortes e, as~im, capaz,.~s de tornar mais efica­
zes as suas reivindicações. 

Coincidentemente, no momento em que a criação do Ministério 
da Previdência e Assistência Social promete constituir-se em fator de 
eficiência - a concentração foi mesmo proclamada como condição 
de efíciênci;.t -é legítimo antever os beneficio:> que advirào da fusão 
dos dois Estados, eis que o novel Ministério çanalizarâ recursos em 
massa para se impor, pela eficiência, no Estado nascente. Como a 
própria Mensagem presidetlcial faz questão de enfatízar, não caberá 
à União apenas auxiliar ou subvencionar o custeio dos serviços públi­
cos, mas investir em áreas suscetíveis de dinamizar o desenvolvimen­
to local. 

Do ângulo da administração da Justiça do Trabalho, no Estado 
resultante da fusão- indiscutível benefício para o atual Estado do 
Rio de Janeiro- estarão localizadas não só <J_s Juntas de Concilia­
ção e Julgamento, como Tribunal Regional do Trabalho da I' 
Região, ao qual o Estado do Rio se vinculava, por agregação e, ago­
ra, virá a integrar, na condição de sede da Segunda Instância. Isso, 
por certo, determinará, também. uma reformulação na estrutura 
atual da P Região, dinamizartdo a organização e o funcionamento 
da Justiça do Trabalho. 

Consciente dos problemas existentes nos E'itados da Guanabara 
e do Rio de Janeiro, relativos a saneamento básico e saúde, o Gover­
no Federal pretende resolvê-los mediante a alocação de recursos em 
obras e medidas no sentido da prevenção e controle da poluição, do 
ar ou das águas, bem como, dada a viabilidade da criação da Região 
Metropolitana, modificar substancialmente a situação da infra­
estrutura de serviços básicos, em decorrência da unificação dos 2 
(dois) Estados. 

A análise do Rdatório da Secretaria de Planejamento e 
Coordenação Geral do Estado da Guanabara, nos indica alguns 
aspectos importantes sobre os problemas de saneamento ali existen­
tes. 

O Estado da Guanabara encontra-se em um atraso de 20 anos 
na sua infra-estrutura de saneamento. A cidade do Rio de Janeiro só 
tem esgotos sanitârios para I /3 de sua população, o que apenas 
beneftcia os bairros da Zona Sul, parte do Centro, São Cristóvão e 
Tijuça. Vários técnicos admitem que a situação é resultante do des­
caso das administrações passadas, que não se preocuparam com o 
saneamento da cidade. O despejo final, feito inadequadamente na 
Baía de Guanabara e na Lagoa Rodrigo de Freitas, gera problemas 
graves de poluição. 

O alegado descaso de administrações passadas tem relativo 
fundamento, se atentarmos para o fato de que o Rio de Janeiro foi a 
5• (quinta) cidade do mundo a ser dotada de rede de esgotos sanitá­
rios e a 3• (terceira) a possuir uma estação de tratamento de esgotos. 

A Comissão de Planejamento do Sistema de Esgotos Sanitários 
- COPES. criada em decorrência de convênio firmado entre a 
SURSAN e o Serviço Espechtl de Saúde Pública, do Ministério da 
Saúde, em seus 10 anos de profícua existência, tornou a cidade do 
Rio de Janeiro um brilhante pólo de desenvolvimento de Engenharia 
Sanitária do País, ao mesmo tempo em que definiu as bases de um 
Planejamento Geral de Esgotos Sanitários, que se fazia necessário à 
solução desse problema, objetivando a extensão da rede e a elimina­
ção da poluição dos rios, praias, lagoas e da Baía de Guanabara, Es­
te Planejamento visou a equacionar, de forma global, os problemas 
de esgotamento sanitário do Estado da Guanabara, e, nesse intento, 
a COPES dividiu a área total envolvida, parcelando-a com base nas 
principais bacias naturais de drenagem superficial, ficando definidos 
três grandes setores: Setor Guanabara, Jacarepaguá e Sepetiba. A ca· 
da um desses setores. corresponde um "sistema de esgotamento 
sanitário", mais ou menos complex.o e abrangente de um certo núme-
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ro de sistemas parciais, com denominaçbes semelhantes (Si~tema 
Guanabara, Jacarepaguã e Sepetiba). 

O Sistema Guanabara compreende duas regiões: a região 
contribuinte para o chamado Interceptar Oceânico e a região 
contribuinte para o denominado Interceptar Norte, cabendo desta­
car, que é previsto, o encaminhamento das contribuições sanitárias 
de urna série de municípios fluminenses para o Inter~r Norr. 

Em 1972, os sistemas públicos de esgotos sanit~ ex.i tentes 
no Estado da Guanabara, incluíam as seguintes instalaç3tíit-A: 

- 2.000km de condutos por gravidade; ""'' 
- 39km de linhas de recalque; 
- 35 estações elevatórias; 
- 7 estações de tratamento, das quais se destacam a da Penha e 

a da Ilha do Governador, como as mais importantes. 
Estas instalações, beneficiando aprox.imadamente 4 mi~hões e 

500 mil habitantes, localizam-se principalmente dentro do Sistema 
Guanabara. I 

Integram o Sistema Jacarepaguá, 80 km de redes públicas, 
servindo a 60.000 habitantes. 

No que tange ao Sistema Sepetiba, existe uma pequena rede 
pública, com 6km de extensão, complementada por duas estações ele­
vatórias e uma linha de lançamento subaquático, com capacidade de 
beneficiar uma população de 30.000 habitantes. 

Tais Sistemas, porém, -encontram-se com suas capacidades total­
mente superadas. Dada a sua precariedade de funcionamento, a 
carência de disposição final adequada dos respéctivos afluentes e a 
inesistência de sistemas separadores absolutos na área restante do 
Estado, temos como conseqüência a poluição dos rios, das águas lito­
râneas e da Baía da Guanabara. 

O Plano Geral de Esgotos Sanitários, eladorado pela COPES, 
no sentido de solucionar a defasagem entre o desenvolvimento da 
comunidade e o dos correspondentes sistemas de esgotamento sanitá­
rio, visa, em termos gerais: 

1 \') a prover de sistemas de esgotos sanitários, do tipo separador 
absoluto, todas as regiões do Estado ainda não dotadas desse benefí­
cio;. 

29) a promover a reabilitação dos sistemas ex.istentes, através 
das necessárias obras de remanejamento; e 

J9) a garantir a disposição final adequada dos efluentes sanitá­
rios de todo o Estado, a fim de preservar os corpos receptores e as 
praias, da progressiva poluição que ora ocorre. 

Atualmente, em virtude do vultosissimo custo total do Plano 
Geral elaborado pela COPES, foi necessâ.rio um escalonamento em 
etapas para a ex.ecução das obras nele compreendidas, resultando no 
chamado Plano de Obras, o qual se enquadra nos amplos objetivos 
do primeiro. 

Um aspecto importante a ser destacado, segundo os especialis-­
tas, é que, dado ao obsoletismo do sistema de esgotos o:xistentes na 
Guanabara, mais que centenários, e a implosão urbana, deve prevale-­
cer uma politica de manutenção corretiva ao invés de preventiva. Da 
mt$ma forma que deverá ser dada prioridade ao remanejamento ou 
reabilitação de sistemas já existentes e em funcionamento, salvo even~ 
tuais exceções, em detrimento da construção de sistemas novos em 
áreas ainda não beneficiadas. 

A situação do Estado da Guanabara, apesar dos esforços desen­
volvidos neste último decênio, no que concerne aos problemas de es~ 
g~tamento sanitário, é extremamente Precário, configurando maté­
ria da mais alta prioridade, pois envolve problemas de saúde pública. 

Para a· cõ"rreçào do grand1- déficit ex.istente no sistema, é neces­
sário a mobilização de investimentos p6blicos, cujo vulto é íncom~ 
pativel com o orçamento estadual. Para se ter uma idéia, basta sa­
lientar que o custo de execução do Plano de Obras, a ser desenvol~ 
vido em 5 anos, J971j76, é de Cr$ 527 milhões. Ainda, para o aten-­
dimento de todos os pontos do Plano Geral, implicará no total de 
CrS 3,6 bilhões. 

O problema não pertence somente à Guanabara, onde os aspec­
tos ·~- urbani:tação foram agravados pela acumulação de erros, 
cri. obstáculos atualmente quase intransponfveis em termos de 
serviças públicos. A situação encontra·se presente, no que diz res­
peito ao saneaótento, em todas a& grancles metrópoles brasileiras. As 
necessidades de saúde e bem~esta.r das comunidades metropolitanas 
têm sido sacrificados, o que representa um encargo oneroso no pro· 
cesso de desenvolvimento nacional. 

O abastecimento de âgua, no Estado da Guanabara, é feito por 
4 (quatro) grandes sistemas: 

19) O sistema Guandu, sendo o mais importante, através de 
duas adutoras: a Henrique Novais e a Nova Adutora do Guandu; 

29) O Sistema de Lajes, através da primeira e segunda adutoras 
de lajes; 

3~) O Sistema Acari, suprido por mananciais localizados no 
Estado do Rio; e 

49) O sistema local, através de pequenos mananciais situados 
dentro do Estado, principalmente Tijuca e Jacarepaguá. 

Os dois primeiros sistemas não sofrem as conseqüêticias das es-' 
tiagens e apresentam adução constante, salvo nos casos imprevisíveis 
de acidentes ou deficiênc!as no suprimento de energia elétrica. Os 
dois 6ltimos siio sensíveis aos problemas de estiagem, dependendo, 
em vârios períodos do ano, das precipitações de chuvas nas bacias de 
seus mananciais, como por exemplo, o sistema de Acari, que se re~ 
duz, na fase de baixas precipitações pluviométricas, de 150 milhões 
de litros por dia para 60 mjlhões, constituindo um grande problema 
a significativa parcela da população, notadamente da ex.tensa área da 
Zona da Leopoldína. São milhares de pessoas dependendo de precipi­
tacão oluviometrlca oara ter água em suas torneiras. 

Para solucionar o p·robletna de abastecimento de água, a 
CEÍJAG, ariuncii\ a conclusão, em fins de 1974, do seu Plano de 
Obras, do qual fazem parte as seguintes medidas: 

a) melhoria da Região de Jacarepaguá e atendimento da Zona 
Industrial; 

b) reforço de distribuição de Paquetâ; 
c) abastecimento para Vidigal, Tambâ e Niemeyer; 
d) abastecimento da Zona de Leopoldina; 
f} reforço de distribuição de Botafogo; 
I} abastecimento da Barra da Tijuca nas regiões do Jardim 

Oceânico e Tijucamar; 
h) linha de superfície Guandu-Lameirão; 
l) remanejamento do sistenlã Guandu, através de: 
-aumento da subestação alimentadora principal da Estação de 

Tratamento do Guandu; 
- nova Elevatória do Lameirão; 
-obras para aumento da capacidade da Estação de Tratamen-

to do Guandu; e 
-nova Elevatória do Alto Recalque do Guandu. 
j) reforço de abastecimento da Ilha do Governador; 
k) refofço de abastecimento do Leblon, Ipanema, Posto 6 e 

abastecimento de São Conrado; e 
I) melhoria geral da rede di!itribuição da Zona de Leopoldina. 
O custo do citado Plano de Obras está previsto em CrS 4,5 

milhões, e proporcionará um aumento no abastecimento de água de 
I bilhão e 700 milhões de litros de ãgua por dia, conseqüentemente, 
implicando eru uma oferta superior à necessidade de água. 

Quanto ao Estado do Rio de Janeiro, os problemas ocorrem da 
mesma forma. Porém, com a criação, em 1969, da Secretaria de 
Âguas e Saneamento, o Estado do Rio, ao mesmo tempo em que ino­
vou pela instituição de uma Secretaria de Estado somente para cui­
dar de sanearnento bã~co, definiu preocupação marcante na solução 
de tais problemas. 

Através da Superintendência_ Central de Engenharia Sanitária­
SUCESA, vinculada administrativamente à Secretaria de Âguas e 

Saneamento, tem efetuado à estruturação e reformular;ão dos Ser­
viços Públicos de águas e esgotos, numa retomada ou aceleração de 
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diversos programas e projetos setoriais, visando a melhorar substan­
cialmente as condições de atendimento pli.blico em área tão vital 
como a de água e saneamento. 

Cabe ressaltar que a Baixada Fluminense deve a sua atual estru­
tura de saneamento. às obras que o Governo Federal, através do 
DNOS, realizou há cerca de 30 anos atrãs, e que, hoje, enfrenta um 
complexo de dificuldades setoriais ocasionadas pelo seu intenso e de­
sordenado crescimento. 

Os atuais problemas de grande .significância e, de certo modo 
crítico, a solicitar ousadas soluções e de longo alcance são os seguin­
tes: 

lO?} o de captação de água da Baixada Fluminense; 
2<?) o de captação e adução de ãgua e da construção do inter­

ceptar oceânico da Grande Niterói; e 
3<?) o da dragagem no alto, médio e baixo cursos do Vale do São 

João. 
~ importante destacar que, com a dragagem, tanto no alto São 

João - limpeza e desobstrução do curso de água de barragens natu­
rais e entulho vegeta! - como na Baixada do São João - alagados 
-, serâ possível desenvolver uma das áreas mais f'erteis e potencial­
mente ricas do Estado do Rio de Janeiro. 

A solução de um dos problemas apresentados encontra·se equa­
cionada em projeto de impacto, afeto à Companhia de Saneamento· 
- SANERJ, e díz respeito à construção do interceptar oceânico de 
esgotos sanitários de Niterói, cuja conclusão, prevista para fins de 
1974, importará numa inversão da ordem de 5 milhões de dólares. 

Da mesma forma, uma outra alternativa, em termos de recursos 
e condíções para a solução dos problemas que estão sendo enfren· 
tados, é a referente ao grande impulso que o GOverno Federal gaéan· 
tiu, possibilitando a adesão da SANERJ ao Plano Nacional de Sa· 
neameoto- PLANASA. 

Ainda neste enfoque, com previsão de atendimento projetada 
até o início do próximo século, destaca·se o novo Sistema de Trata-

DOENÇAS lneidim:ia Anual 
1969 1970 1971 

menta de Água de It~penma, do tipo Degrémont, com tluoriza.ção, 
um dos mais modernos da América Latina. 

Além disso, foi elaborado um projeto integrado de abasteci­
mento de ãgua a Niterói e São Gonçalo, executado pela Planidro, 
destinado a atender uma população de 1 milhão de habitantes e esti­
mado em CCS 8 milhões. Ao mesmo tempo, encontra-se em fase de 
conclusão d projeto integrado de abastecimento de água da Baixada 
Fluminense, calculado em CrS 360 milhões, e que atenderá a uma 
população em torno de 2 milhões e 800 mil habitantes. 

Resumindo, podemos afirmar que as infra·estruturas básicas do 
E~tado da Guanabara e do Estado do Rio de Janeiro atuais são 
precárias e obsoletas, apesar de, em ambas, virem sendo tomadas 
medidas no sentido de atender às necessidades das r·c:gíões, as quais, 
em boa parte, decorrem do intenso e desordenado crescimento urba· 
no, ao descaso de administrações passadas e da acumulação de erros, 
exigindo, como contrapartida, a execução de obras que requerem 
\'Uilosos investimentos, incompatíveis com os orçamentos estaduais, 
os quais, em maior ou menor grau, tendem a recorrer aos cofres fede­
rais. Desta fbrma, a união dos dois Estados, e o respectivo apoio da 
União propiciarão os recursos necessários a um amplo e adequado 
encaminhamento de soluções para os seus problemas. 

Qunado à situação de saúde pública, na Guanabara, o diagnós­
tico efetuado pela sua Secretaria de Planejamento e Coordenação 
Geral revela que é efetuada pelos seguintes fatores: 

I 'i') a alta densidade populacional; 
2'i') o fluxo migratório intenso de outras regiàe:>, trazendo pos-

sibilidade de contaminação e sobrecarregando os hospitais estaduais; 
39) o saneamento deficiente; e 
4<?) o baixo nível cultural e sócio-econômico da população. 

As incidências anuais de doenças ínfecto~contagiosas controla· 
das na Guanabara e as regiões mais atingidas são as constantes do 
quadro seguinte: 

Regliles mais t1tlngfdt1s 

Difteria 
Febres 
Tifoides 
Poliomielite 
Rubéola 
Sarampo 
Têtano 
Varíolus 
Hepatites 
Víricus 

433 
139 

478 
113 

376 Lagoa, Madureira, Eng<? Novo, Sta. Cruz, C. Grande eSta Teresa. 
96 Penha, EngY Novo, Bangu eSta Cruz. 

22 
136 

1.270 
266 

32 
448 

74 86 
127 261 
839 2.515 

Rio Comprido, São Cristóvão, Ramos, Jacarepaguâ e C. Grande. 
Regiões de âlta densidade demográfica e melhor nível sócio· 

econômico, Ramos, Penha, C. Grande e Santa Cruz. 
235 155 

16 7 
R. Comprido, Botafogo, Ramos, Penha, C. Grande eSta. Cruz. 
Area de Favelados, Zona Portuária, Penha e C. Grande. 

488, 586 Zona Comercial, Copacabana, Tijuca, Vila Isabel, Ramos, Eng<? 
'Novo, Jacarepaguá e Ilha de Paquetá. 

FONTE: SUSEME 

Pelo quadro acima, podemos verificar que as doenças infecto­
contagiosas de maior incidência na Guanabara são o sarampo, as 
hepatites víricas, a difteria e a rubéola, sendo que, no período con­
siderado, as duas primeiras, juntamente com a poliomielite, têm 
apresentado incidências em constante crescimento. 

O sarampo apresenta surtos epidêmicos bienais, nos anos ímpa­
res; é endêmico, na Guanabara, e tem relação direta com a elevada 
densidade demográfica. Os casos de óbitos dependem de fatores de 
ordem econômica. Os bairros mais atingidos são: Ramos, Penha, 
Campo Grande e Santa Cruz. 

As hepatites víricas relacionam-se com problemas de sanea· 
mento básico, educação sanitária e cuidados na administração de 
sangue. As regíões de maior incidência são: Zonas Comerciais, Copa· 
cabana, Tijuca, Vila Isabel, Ramos, Eng"' Novo, Jacarepaguá e Ilha 
de Paquetâ. 

A difteria tem sido controlada, desde 1968, e sua incidência, 
apesar de alta, não constitui um problema endêmico. Maior número 
de casos tem ocorrido etyl: Madureira, Eng\' Novo, Santa Cruz, Cam­
po Grande, Santa Teresa e Lagoa. 

A Rubéola tem a sua maior incidência em regiões de alta densí· 
dade demográfica e melhor nível sócio-econômico. 

A poliomielite, com o sarampo e as hepatites viricas. tem aumen­
tado as suas incidências e, tal fato, deve--se ao elevado grupo exposto 
de crianças, em virtude de movimentos migratórios intensos e ao alto 
índice de natalidade das zonas rurais. Os bairros de maior incidência 
são: Rio Comprido, São Cristovão, Ramos, Jacarepaguá e Campo 
Grande. 

Outras doenças constituem problemas sanitários no Estado da 
Guan"abara. Cabe destacar, dentre as mais problemáticas, a tuber­
culose, que apresenta maior índice de infectados que o aceito pela 
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Organização Mundial de Saúde, que é d~ 2%, atingindo na Guanaba­
ra, em 1971, 15,9%. E as verminoses, dada a sua alta incidênc'ia, apre­
sentando um índice de 85,5% de casos positivos, do total de 211.714 
examinadQs, no mesmo ano. 

No Estado do Rio de Janeiro, os problemas de saúde, tendo em 
vista serem afetados pelos mesmos fatores, são SCÍnelhantes aos da 

Guanabara. Por exemplo, as verminoses, no Estad~·~-~·:·R. io.ij·.o.n.tami­
nam nada menos de 85% dos escolares e as faltas ca~ la mfec­
ção, somente nos dois primeiros meses dÕ ano letivo 'dé'"'t ), subi-
ram a I milhão. ~-

Além dos fatores já assinalados, em ambos os Estados, tais pro­
blemas são agravados pela defasagem entre a disponibilidade de 
médic:os e hospitais e o desenvolvimento das comunidades. 

O Estado do Rio possui 11.009·1eitos hospitalares, distribuídos 
em 116 hospitais c: clínicas, para o atettdimento de uma população 
estimada, em 1973, em 5 milhões .e 200 mil habitantes. O quadro de 
atendimento, nos municípios numinense, é o seguil1te. (Jornal do 
Brasil, 1970): 

Municípios N9de N9de Habitantes 
Hospitais Leitos 1970 

Niterói 31 3.197 324.367 
Nova Iguaçu 17 1.066 727.674 
São Gonçalo 15 1.517 430.349 
Paracambi 5 1.983 25.399 
Duque de Caxias 17 1.018 431.345 
S. João do Meriti 9 425 303.108 
Nilópolis 5 290 128.09& 
Magé 5 323 113.032 
ftaboraí 4 821 65.851 
Mangaratiba 56 12.538 
Maricá I 42 23.656 
Itaguaí 6 261 55.860 

A carência de atendimento médico é mais notada em Nova lgua. 
çu, onde existem 1.066 leitos, para uma populaçà() de 727.674 habi­
tantes, de acordo com o último censo de 1970. Os municípios de 
Mangaratiba e Maricá- I hospital cada um, com 56 e 42 Jeitos, res­
pectivamente- não ~ão bem servidos de assistêncía médica. 

Na Guanabara, existem 41.225 Jeitos hospital<1res, em 215 hospi­
tais e clínicas, para atendimento de uma população estimada, em 
1973, em 4 milhões c 500 mil habitant;s. Do total destes hospitais e 
clínicas, 66 pertencem à rede oficial e 149 são parti<;ulares, dos quais, 
J09 têm fins lucrativos, 22 não e 18 são filantrópicos. Noventa e um 
(91) hospitais e clínicas atendem a especialidades específicas, entre os 
quais 8 são pediátrícas, 4 cancerológicos, 5 cardiológicos, 2 cardioló­
gicos, 2 leprológicos. 12 obstétricos, 32 psiquiátricos, 9 tisiológicos e 
3 ortopédicos. Existe um total de 13.162 médicos ern atividade, repre­
sentando uma proporção de I médico para 34 mil habitantes. 

Finalizando, podemos inferir que a unificação das duas uriida­
des federadas, adicionada ao substancial esforço de investimentos 
que vem sendo feito nos diferentes níveis da ação do Poder Público 
Federal, através do Ministério da Saúde e com o apoio de recursos 
internos e externos, será decisiva para a coordenação de medidas, no 
sentido de solucionar os graves problemas de saúde e saneamento da 
área. 

Neste sentido, é possível, também, que, nos próximos anos, o 
País possa superar amplamente a atual situação deficitária de oferta, 
na qual somente 40% da população brasileira utilizam água potável e 
51% se servem de redt:s de esgotos unitários. 

Relativamente à Região Metropolitana do Rio de Janeiro, a fu­
são melhorará a utili~açào dos fatores disponíveis, alargando o cam­
po de atuação dos dispositivos politico, administtativo e financeiro 

cxi$Jintes, estimulando a comunicação de tais quadros e recursos 
.• ~riceiros com as populações, os espaços e os recursos naturais do 
.IWt,ado do Rio de Janeiro. 

A petroquímica, a metalurgia, a agroindústria do açúcar, o 
turismo, e as atividades hortifrutigranjriras são exemplos de alguns 
do~ setores onde se podem esperar rápidos incrementos no ritmo de 
desenvolvimento. \ 

E111 confronto com os demais projetos relacionados, o da fusão 
tem duas características peçuliares, ou seja, a velocidade da resposta 
e a não-obrigatoriedade de instrumentos do Governo FederaL 

Quanto ao problema do tratamento a ser dado aos grandes 
aglomerados urbanos, a fusão, nos termos em que está proposta, e 
dada a participação do Governo F~deral, servirá como veículo e ins­
trumento para a atuação dos poderes públicos, com o objetivo de es· 
tancar a crescente desumanizaçiio desses aglomerados, melhorando a 
qualidade da vida de suas populações. 

Assim, a fusão se justifica em termm. de nível de atividade eco­
nómka. pelo aumento da oferta de empregos, melhoria da distribui­
ção da renda e expansão do mercado regional; justifica·se pela cria­
ç<1o c consolidaçJo de um pólo de desenvolvimento de sigriificado na­
dona\, contribuindo para reduzir a exagerada concentração do po~ 
der nacional em um~ unidade da federação: justifica-se por Viabilizar 
a implantação do programa da Região Metropolitana do Grande 
Rio; c. finalmente, Impõe-se como afirmação da vontade nacional de 
ordenar e racionalizar a realidade brasileira, eliminando-se a ficção 
desnecessária de' se considerar uma cidade como um estado, com to­
das as aberraçÕes daí decorrentes. 

~ Neste ponto, ê de absoluta propriedade transcrever trecho de 
notável estudo do Dr. Jorge Ernesto de Miranda Schnnor, que dá 
berh a tônica de toda a problemática referente à constituição de àreas 
metropolitanas: 

"A gra~de característica da Metrópole moderna ~ a sua 
capacidade de integrar novas áreas à área urbana preexis­
tente dentro da isócrona de uma hora. 

Porque os espaços não são mais medidos em quilôme­
tros de comprimento, mas em tempo de percurso. 

Se nos fosse possível montar num raio de luz, o sol seria 
subúrbio do Rio de Janeiro, 8 minutos de distância do Largo 
Carioca, ao passo que Madureira ficaria situada em uma lon~ 
gínqua nebulosa a uma hora de viagem pela Central do Brasil. 

Como é que se define uma Região Metropolitana~ 
De acordo com o Bureau do Censo americano, qualquer 

condado com uma· cídade central de 50 mil habitantes, ou 
mais, juntamqnte com outros condados contíguos, sujeitos à 
mesma contextura urbanística e polarizados pelo mesmo 
centro. 

Uma área metropolitana é um complexo economica­
mente integrado; as comunidades que as compõem têm 
problemas fundamentais de interdependência comum, seus 
residentes utilizam a malha viária e de transporte coletivo 
com a<; baldeações de interconexão necesr.árias, fazem com­
pras no Comércio, se visitam e se telefonam através de seus 
limites ~..:orno se eles não existissem. 

A "Associação do Plano Regional" definiu a Região 
Metrqpolitana de Nova York como a área envolvida e 
interessada no complexo econômico e social centralizado na 
llha de Manhattan, influenciada nitidamente pelo centro, de 
tal sorte que seus componentes teriam um caráter totalmente 
diferente do que têm se fossem deslocados 50 milhas pua 
mais longe da cidade. 

A curva de variação de densidade demográfica em torno 
de um eixo ao longo do Rio Hudson mostra qúe a intensida­
de mãxíma de ocupação superior a 400 habitantes por 
hectare. qub se verificava exatamente na Ilha de Manhattan, 
em 1920, acabou determinando, por transbordamento, a 
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Invasão da área adjacente, razão da progressiva dilatl.ção do 
espaço metropolitano. 

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro dimensiona­
da segundo os mesmos critérios usados pela "Associação do 
Plano Regional" para definir a Região Metropolitana de 
Nova York abrange, praticamente, a metade da área do Esta­
do do Rio e compreende um paio de atração da movimenta­
ção urbana; um Núcleo Central; um Anellnterno; um Anel 
Intermediário e um Anel Externo. 

f: absolutamente indispensável dar destaque e relevo às ~ 
funções urbanas realizadas nas partes componerites da Re­
gião que vão ser adiante caracterizadas e comparadas, 
quando for o caso, <:em sua congênere Novayorkina. 

O polo de atração da movimentação urbana compreen­
de a Zona da Tijuca, o Centro Urbano e a Zona Sul, cuja 
área plana conjunta de 56,55 km2 ê exatamente igual, por 
estranha coincidência, à Ilha de Manhattan, caminhando 
ambas para um toqu~ populacional de 1,5 milhão de habitan­
tes em 1980. 

É em ambas que se situam os Poderes Executivo, Legis­
lativo e Judiciário; o porto, a alfândega, os terminais fer­
roviários e rodoviários; os órgãos de publicidade, rádio e tele­
visão; os escritórios; as sedes das grandes organizações, os 
bancos, as bolsas de valores e grande parte do mes.:anismo 
financeiro nacional, moda, comércio de luxo, teatros, diver­
sões, museus, bibliotecas, hospitais, centros de cultura, mui­
tos dos quais com tal indiscutível predominância que chegam 
mesmo a conformar a opinião e o gosto nacionais. 

Ora, tais atividades, segundo conceituação de Marctl 
Rochefon, siio caracteristicamente atividades terciárias, 
serviços, ensino, poder de decisão que representam atividades 
ex.ercidas. por particulares, sociedades ou pelo Estado e 
devem ser exercidas de forma rentável, isto é, cada uma deve 
ser exercida dispondo de um número bastante grande de 
usuários ou clientes para que seja simplesmente utilizada. 

isso acarreta uma conseqüência de grande importância 
quunto à organização do espaço; os serviços de enqua­
dramento terciário são mais concentrados em sua localização 
do que; os usuários desses mesmos serviços e tão mais concen­
trados quanto especializados. 

De tal ordem é a influência do Centro Urbano, que nele 
· se realizam 30% do total dos embarques realizados na grande 
cidade (abaixo da rua 61, que limita o "Central Park", em 
Nova York, por exemplo), o que significa que a grande ci­
dade embarca 30% do total de seus embarques de passageiros 
com direção ao centro (no nosso caso leia-se o Grande Rio). 

O ''Núdeo Centr<il" com 1.206 km~ de área plana total e 
8.189 milhões de habitantes de 1.980, compreende o Estado 
da Gu~nabara, Niterói, São Gonçalo, Nilopólis, São João de 
Meriti e o I~> Distrito de Duque de Caxias. 

Deste total, 851 kml e 5,95 milhões de habitantes é a 
fatia deste bolo do lado de cá e 355 k.m1 e 2,39 milhões de ha­
bitantes a fatia do lado de lá. 

O "Anel Interno" compreende Mangaratiba, Jtaguaí, 
Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Magé, Itaboraí e Maricá 
co~:nJ.691 km1 de área e 1.543 milhão de habitantes de 1.980. 

Reúhe- os ribeirinhos da Baía_.de Guanabara e os muni­
cípios imediatamente contíguos ao Núcleo Central como se 
fossem uma extensão natural dele; todos situados na baixada, 
estão ligados ao Núcleo Central no grau de dependência de 
suburbanos diretos por meios de um sistema rodoviário 
ultrapassado e de uma rede ferroviária obsoleta. 

O atual município de Nova Iguaçu, por exemplo, era o 
Distrito de Iguaçu no recôncavo, um dos mais beneficiados 
peta municipalidade do Rio de Janeiro, a cuja jurisdição 

pertencia, como freguesia do termo da cidade, de que se se­
parou em 183 3. 

O "Anel Intermediário'', com 12.866 km 2 de área e popu­
lação de I ,387 milhão de habitantes, em 1980, compreende 
toda a frente oceânica de Parati a Cabo Frio, extensão maríti­
ma que faceia os municípios situados de um c de outro lado 
da Serra do Mar, locais onde a população exercita, de prefe­
rência, seu lazer. 

A região serrana resulta de u01 processo de invasão do 
Vale do Paraíba, já no século XVlll, pelo café proveniente 
dos cafezais do Marquês de Lavradio, situados na Serra do 
Mendanha, em Campo Grande. 

O abastecimento d'âgua que se fazia com suprimentos 
obtidos no Anel Interno (as -5 adutoras de ferro fundidó si­
tuadas aqui, neste "·A.nel", (Ribeirão- da! Lages) e no Rio 
Guandu (Rio Paraíba). 

Ligado por estradas de ferro e de rodagem, tem muitas 
de suas cidades distantes menos de uma hora do "Núcleo 
Central" e do "Polo de Atração", apesar da precariedade e 
obsolescência dos atuais meios de transporte coletivo de 
massa. 

O "Anel Externo", com 11.490 km1 de área e população 
provável da ordem de 800 mil habitantes de 1 980, além de ser 
complementar do anteríor, é o cinturão verde por ex:ct·.lência 
de todo esse vasto complexo metropolitano que vai se avizi­
nhar, até o final do século, dos 25 milhões de habitantes. 

É nesta altura que convêm focalizar a harmonia da inter­
dependência de funções que se realizam nas diferentes partes 
componentes da Região Metropolitana para mostrar como é 
ela que gera a racional utilização de todo o ~spaço estadllal. 

Porque é dentro da Região Metropolitana que está si­
tuada a elite dirigente, a capacidade de gerência e de disci­
plina da aplicação dos recursos disponíveis em planos priori­
tários por via de estudos de compatibilização de recursos e 
investimentos e a inegável vantagem de conduzi-los todos 
através de uma mesma mão comum. 

A massificação urbana gerada da forma que acaba de ser 
descrita gera a ex.cessiva concentração demográfica em espa­
ços limitados e acarreta saturação de todos os serviços de 
utilidade pública existentes, contingência determinante de 
um processo continuado de expansão o qual gera, por sua 
vez, num autêntico drculo vicioso, nova concentração 
demográfica. 

A casa que é, nli realidade, em último estágio, o termo de 
um processo social em desenvolvimento, pressupõe o proprie~ 
tário, o homem que cumpre sua função social. 

O crescimento ordenado do chão urbano exige a existên~ 
da da malha viária de transporte coletivo, cuja inexistência 
favorece concentrações exageradas, com densidades absur­
das, mais parecendo "Ghettos" medievais, em que se encerra, 
segregada, grande massa populacional, como se fosse assa­
lariada do senhor feudal. 

Com efeito, a crescente concentração populacional en~ 
volve um grau de contato humano e de complexidade social 
até agora simplesmente insuspeitados e cujas conseqüências 
não demoramos a descobrir como trágicas. 

A concentração populacional das cidades que se iniciou 
no s~çulo passado Leve na alta tax.a de mortalidade o princi~ 
ral obst;kulo ao seu crescimento. 

Nos meados do século passado a água de Londres pro­
vinha ainda de poços e rios que drenavam fossas, cemitéríos e 
áreas sujeitas a marés. A cidade era, regularmente, devastada 
pela cólera. 

Em Paris, tais fatos também ocorriam, derivados do exa~ 
gero de sua concentração só amenizada, nos quarteirões cen~ 
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\ 
trats, quando o "Chemin de Fer Americain" (o nosso 
conhecido bonde de burro), permiti1..1 a desconcentraçào. 

No Rio de Janeiro, só a obra do benemérito Governo 
Rodrigues Alves extinguindo a febre amarela e empreenden­
do formidável reforma urbana é que consejue lhe dar, a seu 
termo, cunho de metrópole. :. · 

As grandes megulópolis -de hoje, resu~~fi al desse 
processo de concentração gerado no tempo, nàG •. mais de­
vastadas pela cólera, mas se apresentam com g · · s distor­
ções no comportamento social. 

Os altos índices de crimina\idade e marginalismo, adulto 
e juvenil; os vícios, notadamente o dos tóxicos; a violência, 
contra as pessoas e as instituições, como forma de afirmação; 
a contestação gratuita, a subversão ideológica q:1e ~eva até a 
guerrilha urbana; o desregramento de costumes, a deprava­
ção moral, a prostituição e o homossexualismo; as neuroses, 
os desajustamentos e as frustrações que levam ao crime, ao ví­
cio, à subversão ou ao auto-aniquilamenlo, gerando toda 
uma variada gama de grupos quere11do impor seus desajusta­
mentos e frustrações como regra geral de comportamento 
coletivo, constituem o altissimo preço que a nação paga pelo 
excesso de tensão social gerada pela excessiva e desordenada 
concentração urbana. 

Ê pois tarefa essencialmente ligada à segurança nacional 
e a que nenhum governo realment<! responsável se pode ne­
gar, preservar as futuras gerações de brasileiros da con­
taminação soci<Jl que a irreversibilidade do desordenado cres­
cimento das zonas urbanas altamente concentradas certamen­
te lhes acarretará, se não disciplinado a tempo". 

Este, o parecer sobre o Projeto de Lei Complementar n~> I, de 
1974. 

Neste ponto, é de nosso dever destacar a extraordinária contri­
buição dos nossos colegas, do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, à obra de aperfeiçoamento da matéria, com os valiosos 
subsídios que, por emendas, ofereceram ao projeto que temos a 
honra de relatar. 

Um assunto, porém, porque fere matéria essencialmente especia­
lizada, merece ser considerado em particular- o rela.tívo aos símbo­
los nacionais. 

A Emenda nQ 311 do Deputado Miro Teixeira prescreve que não 
seja retirada da Bandeira Nacional a estrela correspondente ao Esta­
do da Guanabara. Em sentido contrário, a Emenda n~> 312 do Depu­
tado Tulio Vargas determina que a referida estrela não mais figure 
na Bandeira Nacional. Ambas as proposições contêm idéias dignas 
de atenção. 

O Art. 9<;> do projeto declara que os Estados do Rio de Janeiro e 
da Guanabara passam a constituir um único Estado que se 
denominará Estado do Rio de Janeiro. Com esse dispositivo, o fato 
histórico que vai ocorrer não ê que a um desses Estados se anexa o 
outro com seu apêndice, persistindo o primeiro e desaparecendo o se­
gundo. O que, na verdade, se dará é que ambos os Estados se extin­
guem, e, no lugar deles, nova unidade federativa é criada sob o anti­
go nome de Rio de Janeiro. Com essa modificação, o conjunto fe­
derativo, agora composto de vinte e dois Estados, passarã a consti­
tuir-se de vinte e um. Isso feito, cumpre indagar se dessa transforma­
ção devem decorrer alterações nos símbolos nacionais, e quais se­
riam elas. 

Em primeiro lugar, vale dizer que o número das unidades federa­
tivas reflete~se, nesses símbolos, por dois modos diferentes. Trate­
mos, em primeiro lugar, das Armas Nacionais. Este símbolo consis­
te, primordialmente, num escudo redondo que "serã conslituído em 
campo azul~celeste, contendo cinco estrelas de prata, d1spostas na 
forma da constelação do Cruzeiro do Sul, com a bordadura do cam­
po perfilada de ouro, carrega de vinte e duas estrelas de prata". Tal 
disposição é tirada do art. 8~ da Lei n~> 5.700, de l~> de setembro de 
1971, época em que, com os Estados da Guanabara e do Acre, já ti-

, .. 
nt.·.a União os seus atuais vinte e dois Estados. A referida lei é-a que, 
na forma do art. SQ, inciso XVII, alíneas, da Constituição, regula OI 
símbolos nacionais. 

Do le1í.to legal transcrito, confrontado com o Oecrtto i'l" 4, de" 1·9 
de novembro de 1889, que criou o símbolo de que estamos tfat•·~; 
decorre o principio básico das Armas Nacionais, a saber, que, n3 bôr· 
dadura do campo azul-celeste, haverâ tantas estrelas quantos {offm 
os Estados da União. 

Deste modo, é fora de dúvida que, em conseqüência da fusjo 
dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, se tornará ncct;!d(dQ' 
alterar o número das estrelas da bordadura do campo azul·ctlesle 
das Armas Nacionais: elas passarão a ser vinte e uma em vez de Y.i_n~c 
e duas, devendo-se fazer, também, a devida modificação no di.!poti• 
tivo legal (lei ordinária comum), que ao caso se refere. 

Em segundo lugar, examinemos como o número das unidades re­
derativas afeta a forma da Bandeira Nacional e do Selo Nacional. 

O Decreto n~" 4, de 19 de novembro de 1889, que instituiu à Ban• 
deira Nacional, estabeleceu, de modo inalteràvel, as ba~s de d~finí·. 
ção da sua forma. Segundo ele, é ponto básico do nosso p3vilb._O.a 
esfera azul-celeste centrada no losango amarelo em campo verde. 
Essa esfera seria ponteada por vinte e uma estrelas, "representandO, 
-dizia _o preceito _legal,- os vinte Estados da Rçpública e o MU;~ic(. 
pio Neutrc>". Este logo se converteu no Distrito Federal, de caráter 
definitivo, e o número de vinte Estados perdurou até a criação m 
Estados da Guanabara (l960) e do Acre (1962). .. ,, , 

As leis, que posteriormente ao Decreto n~" 4, de 1889, regulariam 
a forma da Bandeira Nacional, a de 1942, a de 1968 e a de 1971, man• 
tiveram o princípio: a esfera azul-celeste conterã tantas estrelas 
quantos st:jam os Estados e mais uma correspondente ao Distrito 
Federal. 

Os Estados são hoje vinte e dois e, por isso figuram, na esre'ra 
azul-celeste vinte e três estrelas. Com a lei da fusão dos Estados do 
Rio de Janeiro e da Guanabara, os Estados passarão a ser vinte e 
um, o que quer dizer que, na esfera azul-celeste da Bandeira ~·· 
cional, só poderão figurar vinte e duas estrelas. 

Qual das estrelas atuais deve ser retirada? 

Tradição, que vinha de longe, acrescida de estudos de.espeda­
listas, feiti)S a propósito da criação dos Estados da Guanabara ·e ·do 
Acre, foi consignada, a título de preceituação, no AneKo n'·2 dá Lei 
n~> 5.443, de 28 de maio de 1968. Dava-se aí a correspondência eillh 
as estrelas da Bandeira Nacional e cada um dos Estados e o Distrito 
FederaL 

Ao Estado da Guanabara devia corresponder a Alfa da con·stda.. 
çào da Hidra Fêmea; e ao Estado do Rio de Janeito, a Beta da·-eons­
telação do Cruzeiro do Sul. 

O Anexo equivalente, contido na Lei n~" 5.700, de \9 de setembro 
de 1971. que revogou a lei de 1968, não traz mais esse adendo 
concernente ao caráter representativo de cada ~trela da Banf;kira 
NacionaL 

Aceita que ainda possa ser, a este respeito, a prcceituaçio de 
1968, é óbvio que a. estrela, que deverá ser supressa, não poderia· ser a 
Beta do Cruzeiro do Sul, não por ser ela correspondente ao atual 
Estado do Rio de Janeiro, mas por pertencer à constelação do 
Cruzeiro do Sul, erigida em ponto culminante do panoralfi·a ctfate 
da Bandeira Nacional e do escudo redondo das Armas Nacionais. 

Quanto ao Selo Nacional; outro símbolo atingido pelâ lci.tauc 
vai fundir os Estados do Rio de Janeiro e da Guanabar4l, é ma.t .. il 
que eslar& resolvida pela solução que se de~ à modificação d~ ~~fta 
to este\ ar do pavilhão nacional, pois a parte central do Seio, a únic-a 
afelada pela fusão dos dois Estados, é idêntica à c:onfiguraçã'o da.a­
fera celeste da Bandeira. 

Por último, deve salientar-se que a Lei n~> 5.443, de 28 dC maio 
de 1968, já revogada, continha preceito (art. 29, § 19), não repetido ll• 
vigente lei de 1971, de especial importância para o caso que a&~ se 
nos depara. Dizia esse preceito que, ocorrendo fato que pudCHc 
determinar alterações nos símbolos nacionais, seria constitulda, pelo 

,,·; 
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Poder Executivo, comissão especial representativa dos Ministérios 
mais proximamente interessados, para estudar e prQpor as modifica­
ções indispensáveis. 

Essa, a providência que se afigura própria às pres~ntes cir­
cunstâncias e que será objeto de consideração no substitutivo a ser 
apresentado. 

Na forma do art. 16 do Regimento Comum, apresentamos subs­
litutivo ao projeto, onde, com alguma contribuição nossa, adota­
mos, no todo ou em parte as emendas de n9s 

2- Deputado Brfgido Tinoco 
4- Deputado José Haddad 
5 - Deputado José Bonifácio Neto 
9- Deputado Laerte Vieira 

11 -Deputado José Haddad 
19- Senador Heitor Dias 
23- Senador Heitor Dias 
51- Deputado Osnelli Martinelli 
52- Deputado Léo Simões 
53- Senador Nelson Carneiro 
56- Deputado Francisco Stud;nt 
57- Senador Geraldo Mesquita 
59- Senador Oanton Jobim 
60- Deputado Miro Teixeira 
71- Deputado Márcio Paes 
73- Senador Heitor Oías 
89- Deputado Vingt Rosado 

115- Deputado Wilson Braga 
118- Senador Heitor Dias 
119- Deputado José Haddad 
121~ Deputado Vingt Rosado 
131- Deputado Wilson Braga 
185- Deputado Josê Alves 
186- Deputado José Alves 
187- Deputado Vingt Rosado 
193- Senador Heitor Dias 
199- Senador Lourival Baptista 
200- Deputado Vingt Rosado 
210- Senador Heitor Dias 
212-Deputado José Haddad 
214- Deputado José Haddad 
216- Deputado Brígida Tinoco 
217- Senador Vasconcelos Torres 
218- Deputado lisáneas Maciel 
221- Senador Lourival Baptista 
222- Deputado Brígida Tinoco 
250- Deputado Florim Coutinho 
257- Deputado Florim Coutinho 
258- Deputado Florim Coutinho 
262- Deputado José Sally 
263- Deputado Miro Teixeira 
364- Senador Amaral Peixoto 
279---.. Deputado Josê Bonifãcio Neto 
308- Deputado Alceu Collares 

e, em con;;;eqUência, rejeitamos as demais. 
Face ao exposto, submetemos à deliberação da Comissão Mista, 

o seguinte 
SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei n9 1, de 1974 (Complementar) - que 
"Dispõe sobre a criação de Esta~os e Territórios". 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO! 
Da crlaçio de Estados e Territórios 

Seção I 

Art. 1\"1 A criação de Estados e Territórios dependerã de Lei 
Complementar (art. 3~ da Constituição Federal). 

Art. 29 Os Estados poderão ser criados: 
1 ~Pelo desmembramento de parte da área de um ou mais ES-

tados; 
H - Pela fusão de dois ou mais Estados; 
UI- Mediante elevação de Território na condição de Estado. 
Art. 3~ A Lei Complementar disporá sobre: 
J- a convocação de Assembléia Constituinte; 
11- a ex.tenção t: a duração dos poderes do Governador, no­

meado na forma do artigo 4~> desta Lei Complementar~ 
111 -o funcionamento do Tribunal e órgão da Justiça, até que 

lei especial disponha sobre a organi:;:ação judiciária, respeitadas as 
garantias asseguradas aos Juízes pela Constituição Federal (artigo 
ll3); 

IV- os serviços públicos e os respectivos servidores., agentes, 
órgãos e representantes; 

V -os direitos, as obrigações, os deveres, os encargos e o:> bens 
em que o novo Estado haja de suceder; 

VI -as subvenções e os auxílios de qualquer natureza a serem 
prestados pela União, abrindo, se necessário, os critérios correspon­
dentes~ 

VII -quaisquer outras matérias relativas à organização provi­
sória dos poderes públicos de novo Estado, aos seus ;;;erviços, bens e 
renda. 

§ 19 No período anter1or à promulgação da Comtituição Esta­
dual, o Governador nomeado na forma do artígo 41' poderá expedir 
Decretos~ leis sobre todas as matérias de competência do Estado. 

§ 29 Promulgada a Constituição do Estado, cessará a aplicação 
das normas da Lei Complementar a que se refere este artigo com e1a 
incompatíveis, exercendo, porém, o Governador nomeado e seus 
substituto e sucessores o Poder Executivo até o término do prazo es· 
tabelecido na aludida Lei Complementar. 

§ 39 A partir da vigência da Constituição Estadual e até o 
término do prazo fixado na Lei Complementar, o Gover­
nador poderâ. em casos de urgência ou de interesse público rele­
vante, expedir Decretos·leis, aos. quais se aplica o disposto nos§§ 1~ e 
29 do artigo 55 da Constituição, sobre: 

a) finanças públicas, inclusive normas tributárias; 
b) assuntos de pessoal; 
c) assuntos de organização administrativa. 

§ 411 A Assembléia Constituinte, após a promulgação da Cons­
tituição, passará a exercer as funções de Assembléia Legislativa até o 
término do mandato dos respectivos deputados, inclusive para a 
apreciação dos vetos opostos pelo Governador a Projetos de Lei, 
bem corno dos Decretos-leis baixados, na conformidade do* 3~. após 
a vigência do texto constitucional promulgado. 

§ 5~ A partir da data do encaminhamento, ao Congresso Na­
cional, da mensagem relativa à Lei Complementar a que se refere 
este artigo e até a críaçào do novo Estado, ê vedado, aos Estados q11e 
the deram origem, admitir pessoal ou alterar as disposições leg>us 
que o regem, ficando a obtenção de qualquer empréstimo interr10 
também sujeita ao requisito estabelecido, no item IV do artigo 42 da 
Constituição, para empréstimos externos. 

Art. 49 Durante o prazo estabelecido na Lei C~mplementar, 
nos termos do artigo 3~>, item H, o Presidente da República nomeará 
0 Governador do novo Estado, depois de aprovada a escolha pelo Se­
nado Federal, dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de 
reputação ilibada. 

§ )9 O Governador nomeado na forma do caput deste artigo 
será demissível ad nutum; e, em casos de impedimento, o Presidente 
da República designar-lhe-á substituto. 

§ 29 O Governador tomará posse perante o Ministro de Estado 
da Justiça. 

Art. S<> Até o início da vigência da Constituição do Estado, o 
Presidente da República, mediante Decreto-lei, fixará a remuneração 
do povernador e disporá sobre o respectivo pagamento. 
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Seção f/ 
Da Criação de Territórios 

Art. 69 Poderão ser criados Territórios Federais: 1' 

. I - pelo desmembramento de parte de Estado já ex~·st nte, no 
Interesse da segurança nuciana!, ou quando a União haja·d· e ela exe­
cutar plano de desenvolvimento econômico ou social, com ccursos 
superiores, pelo menos, a um terço do orçamento de cap · do Es-
tado atingido pda mt:dida; - ·.-

11 -pelo desmembramento de outro Território Federal. 
.Art. 79 Na hipótese prevista no inciso I do artigo 69 desta Lei, 

a Le1 Complementar que decretar a criação de Território Federal de­
~·erá autoFizar a execuciio do plano de desenvolvimento ali referido, 
indicando a~ fontes de suprimento dos recursos. 

CAPITULO li 
Da fu!iio dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara 

Seção I 
Da Organfzaçllo dos Poderes Pdblicos 

Art. 89 Os Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara pas­
sarão a constituir um único Estado, sob a denominação de Estado do 
Rio de Janeiro, a partir de 15 de março de 1975. 

Parágrafo único. A cidade do Rio de Janeiro será a c:apital do 
Estado. 

Art. 99 A Assembléia Constituinte do novo Estado será eleita 
a 15 de novembro de 1974 e se instalarâ a 15 de março do ano seguin­
te, sob a presidência do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da 
Guanabara até a eleicào de sua Mesa. 

§ I 9 Para todos os efeitos de direito, os atuais Estados do Rio 
de Janeiro e da Guanabara constituirão circunscrições eleitorais dis­
tintas e terão número de representantes igual ao de deputados de 
suas atuais Assembléias Legislativas, corrigido na conformidade do 
que dispuserem as Leis em vigor. 

§ 2P São ap!icãvcjs a essa eleição as normas de direito eleitoral 
que disciplinam a de deputados às As!'.embléias Legislativas dos Es­
tados. 

Art. 10. Para os primeiros quatro anos de existêncill do novo 
Estado, o Presidente da República, nomear~Jhe·â o Governador 
atendidas as condições do artigo 49 desta Lei Complementar. ' 

Parágrafo único. O Governador, nomeado a 3 de outubro de 
1974 na forma deste artigo, tomará posse a 15 de marco de 1975. 

Art. li. O Poder Judiciário será exercido pelo Tribunal de 
Justiça constituído pelos Desembargadores efetivos dos Estados do 
Rio de Janeiro e d<:~ Guanabara e por seus Tribunais e Juizes. 

Seção Il 
Do Patrimônio, dos Bens, Rendas e Serviços 

Art. \2. O Estado do Rio de Janeiro, criado por esta Lei, a par­
tir de 15 de março d(" 197), sucede no domínio, jurisdição e cORlpe­
tência aos atuais Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara. 

§ 19 O patrimônio. nele compreendidos os bens e a renda, bem 
como os direitos, obrigações, de ordem interna e internacional 
encargos e prerrogativas dos atuais Estados do Rio de Janeiro e d; 
Guanabara, são tran.~feridos ao novo Estado. 

§ 29 Os serviço~ públicos estaduais, assim definidos por ato do 
novo Estado, lhe serão transferidos com reclirsos orçamentários e 
extra-orçamentários a eles destinados e com os respectivos bens mó­
veis e imôveis. 

§ 39 Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para o no­
vo Estado, ou para os Munidpios, as propriedades pertencentes aos 
ministérios civis e militares que ~e tenham tornado desnecessárias 
aos serviços desses órgãos da União. 

Art. \3. Pertencem aos municípios das Cidades do Rio de 
Janeiro e de Niterói os bens de qualquer natureza que, por Decreto­
lei do Governador do Estado, forem reconhecidos de domínio muni­
cipal. 

·- 'it'.l9 O Governador do Estado criará, mediante Decreto-lei, a 
~ra administrativa do município da Cidade do Rio de Janeiro. 

_-iJ~;~"·· § 211 Enquanto não for editado o Decreto-le,i a que se refere o 
~aput deste artigo, o município da Cidade d<f1tio de Janeiro 

administrarâ os bens, rendas e serviços do atual Estado da Guana· 
bara. 

Art. 14. O Prefeito do Rio de Janeiro será nomeado, em 
comissão, pelo Governador. 

Parágrafo único. Enquanto não for promulgada a Constitui­
cão do Estado e eleita a Câmara de Vereadores do Município do Rio 
de Janeiro, as atribuições do Prefeito serão definidas em Decreto-lei 
baixado pelo Governador do Estado. 

Seção lll 

Do Pessoal 

Art. 15. O pessoal em atividade, do atual Estado do Rio de 
Janeiro, que houver adquirido estabilidade no serviço público, de 
acordo com a lei aplicável ao tempo da aquisição, c anterior a esta 
Lei Complementar, serã transferido para o novo Estado, na data em 
que este se constituir. 

Art. 16. O pessoal ~m atividade, do atual Estado da Guana­
bara, que houver adquirido estabilidade no serviço público, de acor~ 
do cOm a lei aplicável ao tempo da aquisição, e anterior a esta Lei 
Complementar, serâ: 

1 -transferido para o novo Estado, por ato do Governador, se 
também o for o serviço a que estiver vinculado na data da publicação 
desta Lei Complementar; 

H - mantido no Município do Rio de Janeiro, nos demais ca­
sos. 

Art. 17. O pessoal inativo do atual Estado do Rio de Janeiro é 
transferido para o novo Estado; e, igualmente, o da Guanabara, se o 
serviço a que estava vinculado na data da passagem para inatividade, 
for transferido para o novo Estado, aplicando-se, no que couber, a 
Lei Federal n9 3.752, de 14 de abril de 1960. 

Art. 18. No prazo a que se refere o art. 10, será implantado 
novo Plano de Classificação de Cargos para o pessoal ativo do novo 
Estado do Rio de J aneíro. 

§ 19 A implantação do Plano serâ feita por órgãos, atendida 
uma escala de prioridades, na qual se levarão em conta a existência 
de recursos para fazer face às respectivas despesas e a conveniência 
de reduzir o número de cargos. 

§ 29 A transferência ou transformação dos cargos existentes. 
para o novo Plano de Classificação de Cargos, processar-se-á gradati­
va e seletivamente, considerando-se as necessidades e conveniências 
da Administração, apenas quando estiverem ocupados à data desta 
Lei Complementar1 e segundo critérios seletivos a serem estabele· 
cidos, inclusive através de treinamento intensivo e obrigatório. 

§ 39 A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a crité-­
rios seletivos e a um sistema de treinamento e qualificação destinado 
a assegurar a permanente atualização e elevação do nivel dt 
eficiência do funcionalismo. 

Seção IV 

D• RecJio Metropolitana do Rio de Janeiro 

Art. 19. Fica estabelecída, na forma do art. 164 da Constitui­
ção, a Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

Parágrafo único. A Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
constitui-se dos seguintes Municípios: Rio de Janeiro, Niterói, 
Duque de Caxias, ltatioraí, Itaguai, Magé, Maricá, Nilópolis, Nova 
Iguaçu, Paracambi, PetrópQlis, São Gonçalo e São JQào de Meriti. 

Art. 20. Aplica-se à Região Metropolitana do Rio de-Janeiro 
o dísp<>sto nos arts. _21, 39, 49, SP e 61' da Lei Complementar nt..\4, de 8 
de junho de 1973. 
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Art. 21. É criado o fundo contábil para o desenvolvimento da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro, destinado a financiar os 
programas e projetos prioritários para á Região. 

Parágrafo único. O Fundo será constítufdo de: 
I - recursos de natureta orçamentária e extra-orçamentária, 

que lhe forem destinados pelo Governo Federal, mediante apresenta­
ção de planejamento adequado; 

li- 'produto de operações de crMito internas e externas, obser­
vada a legislação federal pertinente; 

III - parcela dos recursos a que se refere o artigo 24, para 
destinação aos serviços comuns da Região MetropÕiitana; 

IV- recursos de outras fontes, internas e externas. 

Secào V 

Dl!JPOOições Tronsltdrlu 

Art. 22. O Governador poderá, atraves de Decreto-lei, modifi­
car, unificar e reordenar os orçamentos de receita e de despesa vota­
dos pelos atuais Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara para o 
exercício de 1975. 

Parágrafo único. O disposto no eaput deste artigo aplica-se 
aos orçamentos dos órgãos da administração indireta, inclusive aos 
de regime juridico privado. 

Art. 23. Incorporar-se-io ao orçamento do novo Estado as 
transferências de recursos feitas, a qualquer titulo, pela União, no 
exercício de 1975. 

Parágrafo único. Quando as transferências referidas no uput 
deste artigo não tiverem destinação específica, poderá o Governador 
do novo Estado imputá·!as à suplementação da despesa já orçada ou 
dispor, em Decreto· lei, sobre a aplicação dos recursos respectivos. 

Art. 24. Sem prejufz:o dos recursos de natureza tributária a 
que terá direito o município do Rio de Janeiro, neles se incluindo a 
participação na receita do ICM, o novo Estado aplicarã, obrigatoria~ 
mente, no referido município, inclusive para atender ao pagamento 
de obrigações e encargos relativos àquela área, os seguintes 
percentuais do ICM ali efetivamente arrecadado e pcrtent:ente ao 
Estado: 

1975 
1976 
1977 
1978 

100% 
90% 
80% 
70% 

Art. 25. Caso a parcela correspondente aos municípios perten~ 
centes ao atual Estado do Rio de Janeiro, no fundo municipal de 
participação do ICM do novo Estado, venha sofrer redução relativa­
mente ao seu valor no ano de 1974, a União complementará aquele 
valor em montante que lhe assegure um crescimento anual, a preços 
constantes, de pelo menos 5% (cinco por cento), pelo período de cin­
co anos. 

Art. 26. Até que o novo Estado disponha a respeito, serão 
mantidas a divisão e a organização municipais do atual Estado do 
Rio de Janeiro. 

Art. 27. São respeitados os mandatos municipais em curso, 
assim legislativos como executivos. 

Art. 28. São mantidas as eleições de Deputados Federais e de 
Senadores que se realizarão a 15 de novembro de 1974. 

§ 19 Os representantes referidos no caput deste artigo serão 
eleitos, separadamente, nos atuais Estados do Rio de Janeiro e da 
Guanabara, segundo as normas aplicáveis ao tempo, inclusive no 
que concerne ao número de Deputad01 e As datas inicial e final 'de 
seus mandatos. 

§ 29 O número de representantes do novo Estado à Câmara 
dos Deputaàos será fixado segundo as normas do artigo 39, § 29, da 
Constituição Federal, somente a partir da nGna Legíslatura do Con· 
gresso Nacional. 

§ 39 Os atuais Senadores pelos Estados do Rio de Janeiro e da 
Guanabara, cujos mandatos terminam a 31 de janeiro de 1979, e os 
eleitos a 15 de novembro de 1974 integrarão a representação d(, novo 
Estado na oitava Legislatura do Congresso Nacional, aplicando-se­
lhe o disposto no artigo 41, § J9, da Constituição Fed'eral, somente a 
partir da décima legislatura. 

§49 ·Para que seja observado o disposto no parágrafo anterior, 
a representação ao Senado Federal, completar-se-á, na nona legisla­
tura, com a renovação de um terço. 

Art. 29. As Comissões Executivas Nacionais dos Partidos Polí­
ticos são autorizadas a promover a unificação dos seus Diretórios 
Regionais nos atuais Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, 
nomeando Comissões Executivas Provisórias para esse fim e para os 
previstos no artigo 59 da Lei n~' 5.697, de 27-8-1971. 

Art. 30. Após o dia 3 de outubfo de 1974 e até I 5 de março de 
1975, o Ministro de Estado da Justiça poderá requisitar, sem prejuí­
zo de direitos e vantagens, servidores dos Estados do Rio de Janeiro 
e da Guanabara, que ficarão à disposição do Governador nomeado a 
3 de outubro. 

Art. 31. E! interrompido o decurso do prazo de validade dos 
concursos já homologados por período igual ao da proibição cons­
tante do artigo 39, §59. 

Art. 32. A partir de 15 de março de 1975 até 31 de janeiro de 
1977, o Prefeito do Município de Niterói será nomeado pelo Go· 
vernador. 

Art. 33. As providências necessárias à instalação da Assem­
bléia Legislativa, com poderes constituintes, serão tomadas. pelo 
Ministro de Estado da Justiça. 

Art. 34. O Tribunal de Contas do novo Estado será integrado 
pelos atuais Conselheiros dos Tribunais de Contas dos Estados do 
Rio de Janeiro e da Guanabara, no limite de sete, conforme disposto 
no art. 13, item IX, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, sendo postos em disponibilidade, com vencimentos, vanta­
gens, direitos c garantias in'tegruis, aqueles que contarem maior tem­
po de serviço público, por ordem de antigüidade. 

Parágrafo Único. Ocorrendo vaga no Tribunal, os membros 
em disponibilidade reverterão à atividade, na ordem do menor 
tempo de serviço público. 

Art. 35. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Ministé­
rio da Justiça crédito especial de CrS 5.000.000,00 (cinco milhões de 
cruzeiros), para atender a despesas preliminares, inclusi\e de pessoal 
e material, decorrentes de determinações desta Lei Complementar, 
até a posse do Governador. 

Parágrafo único. A abertura do crédito autorizado neste arti· 
go serã compensada mediante anulação de dotações coristantes do 
Orçamento para o corrente exercício, de que trata a Lei n9 5.964, de 
10 de dezembro de 1973. 

Art. 36. Poderá concorrer ao pleito de 15 de novembro de 
1974, nos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, o eleitor que se 
filiar a partido político, no prazo de 15 (quinze) dias çontados da 
data da publicação desta Lei, ficando dispensado do prazo a que se 
refere o artigo I~' da lei n9 5. 782, de 6 de junho de 1972. 

Art. 37. O Presidente da República designará uma comissão 
de quatro membros, entendidos na matéria dos símbolos nacionais, e 
representantes, respectivamente, dos Ministros da Educação e Cultu­
ra:, da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 

§ )9 Essa comissão, presidida pelo representante do Ministro 
da Educação e Cultura, proporá as alterações que, na forma da lei, 
devam ser feitas nos símbolos nacionais, em conseqüência da fusão 
dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara. 

§ 29 O Presidente da República estabelecerá em decreto as 
altera~ões referidas no parágrafo anterior. 

Art. 38. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em de 1974. 
Presidente , Relator. 
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O SR. VASCONCELOS TORRES- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra, pela or­
dem, o nobre Senador Vasconcelos Torres. 

Antes de formular a questão de ordem, quero consign'r meu 
aplauso ao brilhante parecer do Deputado Djalma Marinho. ~antes 
que o mesmo seja colocado em votação, chamo a atenção de !v. Ex:• 
para as páginas vinte e cento e doze do Parecer. I 

Na página vinte, estâ dito o seguinte: 

"Traçando·se um semicfrculo, que tenha como epicentro 
um ponto, na entrada da Baía da Guanabara, equidistante 
das costas fronteiras do Rio de Janeiro e de Niterói, com um 
raio de sessenta quilômetros estarão incluídas, na área ter· 
ritorial configurada nos seus limites, além daquelas duas cida­
des, os Municípios de São Gonçalo, Nilópolis, São João do 
Meriti, Duque de Caixías, Mangaratiba, ltaguaí, Nova Jgua­
çu, Mage, ltaboraí e Maricá." 

Entretanto, Sr. Presidente, na página cento e doze, onde consta 
o substitutivo, não é mencionado o nome do município de Mangara­
tiba, que foi objeto de emenda apresentada não só por mim, mas 
pelo Senador Amaral Peixoto, ·pelo Deputado Peixoto Filho e pelo 
Deputado José Sally. 

Parece-me- não sei se vai ser decidida a questão de ordem de 
acordo com o que pretendo- que houve um equívoco datilográfico. 
Neste caso, eu pediria que o relator esclarecesse e ficasse bem patente 
que o nome Mangaratiba deve figurar no Parâgrafo Único do art. 
~9. sessão IV. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem, para uma citação de caráter preferencial. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Concedo a palavra, pela 
ordem, ao nobre Deputado Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VIEIRA (Pela ordem)- O eminente Relator, 
num louvável esforço e num longo trabalho de 118 páginas, lido par­
cialmente por S. Ex•, apresentou parecer que precisa ser analisado, 
com todo o cuidado, por todos nós. O Regimento Comum, em seu 
artigo 13, trata de tramitação da matéria na Comissão Mista e nos re­
portamos, também, ao Regimento Interno, art. 154, §§ li' e 2~" letra b~ 
para solicitar a V. Ex• vista do parecer, pelo prazo de 24 horas, pelo 
menos, para que possamos proceder ao estudo, completar a leitura, 
requerer os destaques e tomar outras providências imprescindíveis 
ao bom exame da matéria. Requeiro vista a V, Ex•. 

O SR. VASCONCELOS TORRES- Eu pediria que V. Ex•, 
Sr. Presidente, decidisse a questão de ordem por mim formulada. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Vamos ordenar. Antes 
de resolver a questão de ordem do nobre Senador Vasconcelos 
Torres, não posso considerar a de V. Ex•, nobre Deputado, apesar 
do respeito, apreço e estima que tenho pela sua pessoa. 

Alguém deseja falar ainda sobre a matéria, para que a Presi· 
dência conceda a palavra ao nobre Relator? 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Peço a paJavra, Sr. Presidente. 

O SR. JOSf: SALLY - Sr. Presidente, peço a palaVra, pe1a or· 
dem, para falar sobre a mesma matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Amaral Peixoto, 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Início fora do microfone) - O 
Município de Mangaratiba está ligado a ltaguaí e ao Estado da Gua~ 
nabara, a Santa Cruz e a Campo Grande. t zona de veraneio da po~ 
pulaçào suburbana do Rio de Janeiro e tem todos os seus problemas 
ligados a ltaguai e a Guanabara. Além disso, hâ o seguinte: depois de 
Mangaratiba, há uma serra que o isola completamente do resto do 

Estado do Rio de Janeiro, se não me engano, a Serra das Três Ore­
lhas. De modo que, quando aqui na frente se fala na inclusão de 
Mangaratiba é que alguém conhece bem a região e fez o que é lógico, 
c, gue era normal, incluindo-o na região metropolitana. Fui soJicita­
dtl'à incluir outros municíPios na região metropolitana, mas as 
razões que me trouxeram não me convenceram. Entretanto, esse 
pequeno Município de Mangaratiba não pode deixar de ficar na re­
gião metropolitana. Seria um absurdo. 

Era o que tinha a dizer, em reforço às palavras do Senador Vas­
concelos Torres, representante do Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. JOS~ SALLY- Sr. PrC$idente, não sou da Comissão, 
mas apresentei emenda referente à matéria e gostaria de defendê-la. 

O SR. PRESIDENTE(Ruy Sa•to•)- Nli.o se trata de defender 
emenda; são questões de ordem ligadas à matéria e só posso dar a 
palavra para1questões de ordem aos Membros da Comissão. 

O SR. JOS~ SALLY- Mas, V. Ex•, há pouco, concedeu -
aliás, fazendo justiça- ao seu espírito democrático - a palavra por 
dez minutos - não o podendo - a um não Membro da Comissão. 
Mas eu apelaria para V. Ex•- porque estft aí em jogo o interesse do 
Estado do Rio _:_ no sentido de sustentar o mesmo ponto de vista 
dos eminentes Senadores fluminenses, com referência a Mangarati­
ba. Rogaria a V. Ex• me concedesse dois minutos, pelo menos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy s .. tos)- Sem lhe conceder a pala­
vra, V. Ex• defendeu o seu ponto de vista. De maneira que não me 
force a quebrar uma norma. E só dei a palavra, para uma questão de 
ordem, ao nobre Deputado Siqueira Campos, - e disse isso na oca­
sião - porque S. Ex• tinha sido vencido numa questão. Foi essa a 
consideração. De maneira que sinto muito. 

O SR. JOSE. SALL Y - Agradeço a V. Ex' por ter me ouvido, 
pelo menos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra o nobre 
Deputado Peixoto Filho." 

O SR. PEIXOTO FILHO- Sr. Presidente: Apresentei idêntica 
emenda, porque reconheço, fazendo minhas as razões aditadas pelos 
Senadores Vasconcelos Torres e Amaral Peixoto, que Mangaratiba é 
ligada à Guanabara por uma linha férrea, um ramal ferroviário, tra­
dicional e histórico. E mais ainda, Sr. Presidente, um dos fatores 
mais importantes surgiu onh::m, numa ameaça velada à autonomia 
dos municípios limítrofes ao atual Estado da Guanabara. 

O grande vespertino O Globo, defensor intransigente desta cha­
mada fusão- que não considero fusão, mesmo agora depois da lei­
tura do relatório, ninguém pode mais duvidar que se trata de devolu­
ção de uma ãrea que sempre pertenceu ao Estado do Rio de Janeiro, 
reconhecida no relatório há pouco lido - O Globo de hoje mQdifi~ 
cou a sua orientação. Jâ fala na pequenez da cidade do Rio de Janei­
ro e diz que proporâ, logo após aprovação do Projeto de Lei 
Complementar n9 I, a subdivisão daquela cidade em direção aos 
municípios limítrofes ao atual Estado da Guanabara. 

A essa ameaça velada, Sr. Presidente, os fluminenses e os cario­
cas devem ficar atentos, porque não cabe e nem nunca caberá a muti· 
lação, a cassação da autonomia municipaJ de municípios tradicionais 
da Baixada Fluminense, inclusive Mangaratiba. 

Ficamos com a "pulga atrás da orelha". Por que de logo Manga­
ratiba não foi incluída? Dá-se a impressão de que O Globo está mais 
bem informado do que nós, pois que jâ está defendendo a subdivisão 
territorial da cidade do Rio de Janeiro. Dal, também estou receoso. 

Exigimos, não, rogamos, pedimos, no sentido de que sejam 
aproveitadas a emenda do Senador Vasconcelos Torres e idênticas 
do Senador Amaral Peixoto e a que apresentei no tempo oportuno. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy S.atos) - A questão de ordem lp-. 
vantada inicialmente pelo nobre Senador Vasconcelos Torres sCrê 
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resolvida na ocasião dos destaques, com parecer do eminente ReJa~ 
to r. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Rozendo de Souza. 

O SR, ROZENDO DE SOUZA- Sr. Presidente, também feço 
vi..,ta da mutéria, pois que ê muito complexa e não tivemos tempo de 
fa.ter análise comparativa do substitutivo com todas as emendas e 
mesmo em relação à mensagem. 

Por isso, desejando estudar mais e tendo em vista o Regimento 
Comum e o art. 154, § 3~>, do Regimento 1nterno do Senado Federal. 

·•Quando se tratar de proposição com prazo especial de 
tramitação, a vista será, no máximo, por 24 (vinte e quatro) 
horas", 
peço vista da matéria. 

O SR. LUIZ BRAZ- Sr. Presidente, tenho as mesmas dúvidas 
suscitadas pelo nobre Deputado Rozendo de Souza. A fim de melhor 
poder estudar o substitutivo do eminente Relator, peço vista 
conjunta. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Os nobres Deputados Li~ 
der Laerte Vieira, _Rozendo de Souza e Luiz Braz pedem vista do 
substitullvo. O Regimento Comum é omisso quanto a pedido de 
vista em parecer de Comissão Mista, mas o seu art. I Sl diz: 

"Nos casos omissos neste Regimento à.plicar·se~ão as 
disposições do Regimento do Senado e, se este ainda for 
omissos, as do da Câmara dos Deputados." 

O Regimento Interno do Senado,§ J9, art. 154, esrabe!ece: 
"Quando se tratar de proposição com prazo especial, de tramita· 

çào, a vista será, no máximo, por 24 (vinte quatro) horas." 
E quais são as matérias com prazo'? Aquelas referidas no art. 51 

da Constituição, em cujo§ 2~> vem a expressão "prazo" expressa: 

"Se o Presidente da República julgar urgente o projeto, 
poderá solicitar que a sua apreciação seja feita em sessão con· 
junta do Congresso Nacional, dentro do prazo de 40 {qua· 
renta) dias." 

De maneira 'que esta é matéria com prazo. 
Assim sendo, nos termos do§ 3~> do art. !54 do Regimento Inter~ 

no do Senado, qUe permite vista pelo prazo máximo de 24 horas, 
concedo vista a toda Comissão até às 10 horas de amanhã, quando 
iniciaremos a discussão do parecer e dÕ substitutivo do eminente 
Relator Djalma Marinho. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Sr. Presidente, o Regimento Inter· 
no do Senado, salvo alteração que eu desconheça, no art. 154, § 29, 
diz o seguinte: 

Estando a matéria em regime de urgência, a vista 
somente poderá ser concedida: 
b) por 24 (vinte quatro) horas, no caso do art. 3'74, c. 

As hipóteses se incluem neste artigo. De modo que a vista seria 
pelo pn.ILO de 24 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Servindo-se ao seu jeito 
do Regimento 1nterno do Senado, V. Ex• se esqueceu de ler o§ 31' des­
se mesmo art. 154: 

Quando se tratar de próposiçào com prazo especial de 
tramitação, a vista serâ, no máximo, por 24 (vinte e quatro) 
hora-:. 

No máximo 24 horas, até uma hora podtria ser fixada. E isso 
não farei absolutamente, em consideração a V. Ex!-. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Mas dada a exigílidade do prazo­
o prazo normal é de cinco dias, que também está um pouco acima, e 

V. Ex~ pode verificar. Em casos especiais esse prazo é reduzido para 

vinte e quatro hor:~<:.. conforme o dispo~ttiv0 lido por V. Ex~- art. 
51,§ 2~", da ConStituição. 

De modo que pedimos que u tempo concedido seja um pouco 
maior, se possível. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Enquanto o nobre 
Deputado Dj?lma MHrinho lia o ~eu parecer, notei '.:Jue V. E:..x'. ilus· 
tre Deputado Laerte Vieira, lía o s~.:u avulso e tomava todas as anota· 
ções. Estou convencido de que V. Ex~ nem precisa do prazo. O prazo 
atê as dez horas de amanhã- e agora sJo daoito horas- n~presen­

ta de.tesseis horas, prazo que julgo sufLcicnte para toda a Comissão. 

Assim, decido qui.! am4nhà, ás dez horas. reabriremos a sessão 
para a discussão <i o parecer, e aceitarei destaques a tê 0 final dessa dis· 
cussão. {Pausa.) 

Informo aos nobres Congressistas~ e devia tê-lo feito no início 
-que o eminente Líder d<.~ AREN 1\. na Câmara do~ Deputados co· 
munícou à Presidênc;:~ do Congn:~so que, ern substitui,;ào ao 
Deputado Daniel Faraco, que p~:rdeu um parente, estaria nesta 
Comissão o Deputado Célio Borja, já presenl". 

A Presidênci<i ret:t:beu do nobre Deputad,J Jo'>é Alves que não 
faz parte da. Comissão e por 1s.so vou ler, a S'.!g.Ui'1te cumunicaçào: 

Sr. Presidente, elltn: o avubo di:<.tribuído e o texto origi­
nal há uma correção feita sem emenda, quer de deputddo ou 
senador, ou de inicia1iva do próprio Derutado Relator. 
Como apresentei emenda ~obre o a~sunto, Emenda Jl9 117, 
gostaria que o assunto fo<:.se mencionado; do contrário. nin~ 
guém entenderâ o motivo d..1 emenda, que perderá qualquer 
significação." 

No avulso datilografado nào é rropriamente avulso, nos termos 
regimentais - no projeto datilogrufado para distritluiçào pre· 
liminar, em vez de "for" constava "fLJi''. Com base nessa publicação, 
S. Ex1 feL uma emenda, substituindo ;:~ pala,.ra "fci" por ·'for". 
Mas no avulso distribuído, no impresso dbtribuido,já está "for''. 

Fica a explicação do motivo por que, S. Ex~ fel a emenda. 

l';ada mais ha,.endo o que trat<.tr, encerro a reur:ião, convocan­
do outra para amanhã à~ 10 horas, quando se Já iniciada a discussão, 
podendo falar apenas os Mtmbros dJ. Comissão, por 15 minutos 
cada um. 

f Leranra-w tl reunião àJ I V hora5 e 5 minuros.} 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
Complementar nY t~ de 1974 (C'N). que "dispõe sobre a criação 
rde Estados e Territórios'', 

ATA DA J• REUNIÃO, REALIZADA EM 2Qde 
JUNHO DE 1974 

Às dez horas do dia vinte de junho de mil novecentos e setenta e 
quatro, no Auditório Milton Campos - Senado Federat, presentes 
os Srs. Senadores Ruy Sa.ntos - Presidem.;:, Geraldo Mesquita, 
Renato Franco, Helwídio Nunes, Dinarte Manz, Lourival Baptista, 
Vasconcelos Torres, Fernando Corrêa., Otávio Cesárlo. Guido Mon~ 
din e Amaral Peixoto e os Srs. Deputados Flexa Ribeiro, Euripedes 
Cardoso de Menezes, Wi!mar DaHanhol, Dja!ma Marinho, Célio 
Borja, Henrique De La Rocque.. Luiz Braz, Rozendo de Souza, 
Laerte Vieira, José Bonifácio Neto e Peixoto Filho, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de 
Lei Complementar n\1 l, de 1974 (CN1. que "dispõe sobre a criar;ão 
de Estados e Territórios". 

Após constatar a existê:1cia de número regimentaL o Sr. Presi· 
dente abre os trabalhos e o Ass1ster1te lê a Ata da reuni;io anterior, 
que é aprovada sem discussão. 
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Inicialmente, o Sr. Presidente, comunica o recebimento pe1a Se­
cretaria da Comissão, de 2 (dois) Oficios das Lideranças do MDB 
no Senado e da ARENA na Câmara dos Deputados, indic~do a 
substituição dos Srs. Senador Amaral Peixoto e Deputado Paniel 
Faraco, respectivamente, pelos Srs. Senador Nelson Carn~iro e 
Deputado Célio Borja. r 

Logo após, o Sr. Presidente coloca em discussão o Pare r e o 
Substitutivo apresentado pelo Sr. Relator. · 

Na oportunidade, fazem uso da palavra, os Srs. Senadores Nel­
son Carneiro e Amaral Peixoto e os Srs. Deputados Laerte Vieira, 
Rozendo de Souza, José Bonifácio Neto, Peixoto Filho, Célio Borja 
e, ao fl~l. o Sr. Relator, Deputado Djalma Marinho. 

Encerrada a discussão, o Sr. Presidente coloca em votação, o 
parecer e o Substitutiva do Sr. Relator, ressalvados os destaques e 
subemendas apresentadas. Em votação, é aprovado o parecer e o 
Substitutivo, votando contrariamente com declaração de voto os 
quatro representantes do MDB. 

Às 12 horas e lO minutos, levanta-se a reunião, tendo o Sr. Presi~ 
dente convocado os integrantes da Comissão Mista para o prossegui­
mento dos trabalhos, às 14 horas no mesmo local. 

Às 14 horas e vinte e cinco minutos, os trabalhos são reiniciados 
e o Sr. Presidente comunica o recebimento pela Secretaria da 
Comissão, de 71 (setenta e um) destaques para as seguintes proposi­
ções: Emendas n"'s 219, t97, 297, 277. 283, 285, 241, 249, 306, 304, 
257, 218, 250, 258, 169, 280, 183, 173, 167, 180, 171, 175, 155, 146, 
138, 140, 125, 128, 126, 124, 129, 102, 108, 109, 103, 12, 98, 101, 96, 
92, 88, 86, 134, 111. 133,66, 47, 34, 45, 25, 14,7 e 6: e os seguintes dís. 
positivos do Substitutivo: artigos 36, 32, 30, 23, 22, 14 (parágrafo úni­
co), 10 {parágrafo único), 91', 41' (parágrafo primeiro), 3~' (§ 5"), 39 (§ 
4'). ]' (§ ]'). 11, 28 (§ 4'}. e 30. 

Na discussão dos destaques, fazem uso da palavra os seguintes 
Srs. Parlamentares: Senadores Vasconcelos Torres, Nelson Carneiro 
e Amaral Peixoto e Deputados Josê Bonifácio Neto, Laerte Vieira, 
JG de Araújo Jorge. José Sally, Luiz Braz, Célio Borja e o Sr. 
Relator Deputado Djalma Marinha. 

Às 18 horas o Sr. Presidente suspende a reunião, convocando os 
Srs. Parlamentares que fazem parte da Comissão Mista para prosse· 
guirem às 20 horas no exame e votação dos destaques. 

Às 20 horas, é reaberta a reunião para discussão e votação dos 
destaques ainda não apreciados. Na ocasião fazem uso da palavra os 
Srs. Senadores Amaral Peixoto e Nelson Carneiro e os Srs. Depu· 
tados Laerte Vieira, Peixoto Filho, Célio Borja, Rozendo de Souza, 
Luiz Braz, Walter Silva e José Bonifácio Neto. 

Encerrada a discussão e votação dos destaques apresentados, fo­
ram aprovadas as seguintes alterações no Substitutivo do Sr. Rela­
tor: I) Destaque oferecido pelo Sr. Deputado Célio Borja incluindo 
um parágrafo único ao art. ll; 2) Destaque apresentado pelo Sr. 
Senador Nelson Carneiro para a Emenda n~ 228; e 3) Destaque 
apresentado pelo Sr. Deputado Laerte Vieira, alterando i• fine o § 49 
do art. 28 do Substitutivo. 

Ao final, o Sr. Presidente agradece aos Srs. Congressistas a 
colaboração preciosa que deram à elaboração do projeto, em par· 
ticular, ao eminente Relator, e, também, aos funcionários da Subse· 
cretaria de Comissões que assessoraram à Comissão Mista, à Presi­
dência e ao Sr. Relator. 

Os debates travados na presente reunião foram gravados e as 
notas taquigrãficas serão publicadas em anexo à presente ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando .eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida e aorovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobTe o Projeto de Lei 
Complementar n~ l, de 1974 (CN), que "dispõe sobre a ~::riação 
de estados e territórios". ---.... 

Presidente: Senador RUY SANTOS 

Vice-Presidente: Deputado WJLMAR DALLANHOL 

Relator: Deputado DJALMA MARINHO 

Integra do apanbamento taquigráflco relativo 
à 2• reuniio (JO hora! do dia 19 de junho de 1974) 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Sr. Presidente 

(ANEXO Ã A. TA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 19 DE JUNHO DE 1974) 

Reunião da ComiSiio Mista Incumbida de estudo e parecer 
sobre o Projeto de Lei Complementar n9' 1, de 1974 (CN), que 
"dispõe sobre a criação de estados e territórios". 

ReaJizada à.s JO botas do dJalO de junho de 1974. (1' reunião.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Havendo número 
regimental estã aberta a reunião. 

Em discussão o parecer e o substitutivo apresentados pelo Sr. 
Relator. 

Nos termos do art. 13 do Regimento Comum, só poderão usar 
da palavra, para discurssão, os Srs. Membros da Comissão, durante 
15 minutos cada um. Peço aos prezados companheiros que me 
ajudem a cumprir o Regimento. 

Está franqueada a palavra para discussão do pareber, 
O SR. LAERTE VIElRA - Sr. Presidente, apenas para um 

esclarecimento: os autores das emendas não têm o direito de discuti· 
las? 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Na ocasião de o desta­
que ser submetido, darei a palavra ao Membro da Comissão que 
assinou o destaque, como também ao autor da emenda. Durante 5 
minutos, é claro, como diz o Regimento; 

O SR. NELSON CARNEIRO- Para um esclarecimento, em 
face do disposto no art. 28, §§ 39 e 49 do Substitutivo: pelo que se lê 
aqui - estamos na 7• Legislatura e no próximo ano se iniciará a 8• 
Legislatura- somente no ano de 1982 completar-se·â o terço. Como 
está escrito I f3, esse terço não pode ser de 6, porque 6 não podem 
representar, no Senado, um Estado; 1/3 deve ser I. Pode parecer 
aqui seja intenção do Relator que, em J978, sejam eleitos dois e esse 
esclarecimento é indispensável para o oferecimento e a defesa das 
emendas. t uma questão de ordem apenas para esclarecer o 
pensamento do Relator, porque se diz: "Aplica~se somente a partir' 
da décima legislatura". Mas, depois, se vê "com a renovação de 
lfl." E l/3de6ou 1/ldel? 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Se V. Exf não levar a 
mal, enquanto se discute, o nobre Relator vai examinar e dará respos· 
ta a V. Ex'. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não! f! uma questão 
apenas de esclaredmento. 

O SR. PRESIDENTE (R11y Santos)- Em discussão o parecer e 
o substitutivo. j 

Está franqueada a palavra. 
O SR. ROZENDO DE SOUZA - Sr. Presidente, peço a pala-

vra. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra o nobre 

Deputado Rozendo de Souza. 
O SR. ROZENDO DE SOUZA- Sr. Presidente, com relação 

ao parecer, naturalmente, gostaria de um esclarecimento do Sr. 
Relator, tendo em vista que. para análise das emendas e do projeto, 



1:758 TerÇa~feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NAC!ONAL(Seçào li) Agosto de 1974 

os. critérios estabelecidos pelo Relator fixam diretrizes da aceitação 
ou não das emendas apresentadas. 

Quero, na oportunidade, congratular~me com o Sr. Relator, 
pelo seu trabalho tão magnífico, tão amplo e tão objetivo. 

Como sou engenheiro e também técnico, gostaria de dar minba 
colaboração, já que estamos na discussão do parecer, com relação à 
inclusão de áreas metropolitanas. 

Devo salientar que o Relatório e o Parecer são completos e subs· 
ianciafs em relação aos critérios das áreas metropolitanas. Devo 
dizer-, inclusive- jâ que citado o parecer do Dr. Jorge Ernesto de 
Miraqda Schnnor- que fui companheiro de S. S• quanúo da esco­
lh3 do.traçado da Ponte Rio-Niterói e, já naquela ocasião, por incri· 
vel que·pareça, em 1964, foi feito esse livro, onde já se pensava em re-
licks metropolitanas. · 

Assim sendo, tenho a impressão de que, face à inclusão de muni­
dpiós. o Sr. Relator, naturalmente, abrangeu, de maneira geral, to­
doS os Critérios. 

Efetivamente, isso é muito subjetivo, sob certos aspectos, 
po'rque não há elementos, não há índices índicativos e estatísticos, pa· 
ra a· inclusão desses M unicipios. Portanto, não temos condições, 

·numa anãlise mais profunda, de verificar quais os municípios que, 
efelívaínente, poderiam ser aceitos nas emendas apresentadas. 

· Mas o que ressalvo, neste instante, já que estamos discutindo o 
Parecer, é um pouco da incongruência no Relatório. Digo incon­
gi'uência, em relação ao acerto dos critérios. Mas, como tudo aqui 
(oi muito técnico, muito preciso na indicação das regiões metropoli· 
ulna1( tio relatório, na página 20, item I 5, ai, efetivamente, há uma 
falha: Como redigi emenda incluindo um munidpio, acredito que 
essé critério do item l5 poderia ser eliminado do Parecer. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho}- Peço licença a V. Ex•. 
qual é a página? 

O SR. ROSENDO DE SOUZA - É a púgina 20, item 15, 
priJneinJ parte. Inclusive, foi levamado pe.to Sr. Senador Vasoncclos 
Totres o problema de Mangaratiba e, por incrível que pareç:t, 
Mungaratiba não está neste critério. 

A.í, é uma defesa de natureza técnica. Como estamos exami­
nando o Parecer, e tenho uma emenda incluindo Rio Bonito, tenho a 
imPressão de que Rio Bonito estaria não só por este critério, mas 
peló critério geral. De forma que, este aspecto da distância de um 
raio de 60 quilómetros e um epicentro na entrada da boca, efeti­
V&IJlCflte amplia demais a área da região e haveria uma incongruên· 
cia em relação a todos aqueles municípios abrangidos por este cri­
tério. 

Agora, o que devo salientar é o seguinte: isto foi um apêndice, 
vamos dizer assim, r>.o relatório, enquanto que outros critérios, 
fixados e citados pelo Relator, quer no primeiro volume, quer no 
segundo, estão perfeitos, estariam abrangidos todos eles. De forma 
que, o que eu ponderaria neste instante, se o Sr. Relator concordasse 
-e creio mesmo até para a defesa do próprio estudo da inclusão das 
áreas metropolitanas- que fosse eliminado esse item 15, poiS não 
bá necessidade dessa justificativa. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy S~tntos)- V. b.• terminou? Qual a 
conclu$ào1 

O SR. ROZENDO DE SOUZA - A minha condusão é que 
este item para defesa da inclusão e isto é apenas uma questão de or­
dem, no meu dizer, ao relatório, porque, efetivamente, não foram 
abran1idos todos os municipios por este critério. Ficaram, e fica­
riam. muitos municípios fora deste critério do item 15. Como tenho 
uma emenda defendendo a inclusão de Rio Bonito ... 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Permita·me V. Ex'- um 
esclarecimento: o relatório, é trabalho pessoal do Relator. De manei­
ra .qUe não pode haver emenda para exdusào de períodos do tra­
balho.do nobre Relator. Pode haver destaque, e V. Ex• poderá fazê· 
to, para inclusão de Rio Bonito. Mas o Relator não pode, porque é 

trabalho pessoal dele, excluir do seu relatório considera~ões que fez. 
De maneira que, o apeiO de V. Ex• ao nobre Relator, regtmentalmen· 
te, não poderá ser atendido porque não há destaques possíveis para 
exclusão de trechos do relatório. 

O SR. ROZENDO DE SOUZA- Agradeço a Y. Ex•, porque 
assim fico em melhores condições para defender à minha emenda re­
lativa~ Rio Bonito. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Continua franqueada a 
palavra. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Peço a palavra, Sr. Preside.nte. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra o nobre 
Líder Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Sr. Presidente, Srs. Deputados, 
Srs. Senadores, Eminente Relator, o longo n:lat6rio apresentado con­
clui pela declaração de que foram aceitas parcial ou totalmente cerca 
de 44 emend~s, que enumera. Entretanto, verifica-se, no texto do 
Substitutivo, que, efetivamente, reduzidas foram as alterações, e, nas 
partes fundamentais, está totalme~te acorde com a proposição go­
vemamental. Não foram aceitas emendas, como, especialmente, 
aquela que diz respeito ao aspecto constitucional focalízado pela 
Oposição, e que demonstravam a impraticabilidade da proposta. lni· 
cialmente, o aspecto principal díz respeito à fusão de Estados, que foi 
incluída como forma de criação. Mas o que se irá faz.er, através do 
projeto que ora se discute, é extinguir dois Estados: a fusão importa 
em extinção de duas unidades da Federação! 

A emenda constitucional de 69 não previu a extinção de Esta~ 
dos; seguiu o texto da Constituição de 67, reproduzindo·a totalmen· 
te, Só se fala de criação no at t. 3Y. Portanto, a hipótese não está con· 
templada na Constituição. Esse, o procedimento que defendemos 
longamente na Câmara dos Deputados, e está aqui consubstanciado, 
inclusive em Parecer do Ministro Themístodes Cavalcãnti, constitu~ 
cionalista indiscutivelmente de grande mérito, que declarou que só 
através de uma emenda constitucional poderia a matéria ser regula­
mentada. Diz o seguinte, ainda o Professor: 

''A Federa~ão, num Estado soberano, é constituída dos 
Estados autônomos.·· 

Estado autônomo, tem poder de auto-organização, autogover·. 
no, auto·administração. Por conseguinte, em caso de fosào, os dois 
Governos se envolvem em um só e passam a constituir um único 
Estado. 

Diz Themfstocles Cavalcânti: 

"A criação pressupõe a inexistência do Estado anterior." 

O projeto está eliminando a autonomia dos Estados da Guana­
bara e do Rio, sem nenhuma consulta às Assembléias Legislativas, 
aos Governos e às populações. Eliminação pura e simples, por um 
ato que nllo encontra respaldo no Texto Constitucional. 

Diz Themistocles Cavalcãnti; 

''Nào há nenhum preceito constitucional que estabeleça 
a forma de fusão. O assunto não é matéria que possa ser resol­
vida através de preceitos ou poderes implícitos. Somente por 
uma determinação expressa da Constituição, poder·se-ia dar 
forma à fusão. O problema diz respeito à existência da Fe­
deração e à autonomia dos Estados.'' 

O Projeto, ao propor a fusão e ao interpretar o citado art. 39 , 

traz uma exegese muito estra"nha, potque abandonou, na interpreta­
ção do Texto Constitucional, todo~ os outros dispositivos. que dizem 
respeito à matéria, com aquele dispositivo do art. \0, que aponta os 
casos em qu~ a intervenção pode ocorrer. E aqui está havendo uma 
intervenção total, global, nos dois Estados sem autorização de ne­
nhum deles. 
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No art. 14, fala-se que a criação de um simples município depen­
de de prévia consulta às populações. Então, num sofisma que nos 
parece grosseiro, diz-se o' seguinte: "não há criação de Estado; não 
determina a Constituição plebiscito para criação de Estado", e !apre­
sentamos dois argllmentos simples que demonstram o desacerto da 
medida: quando se criam Estados, por acaso não se criam M~nicí­
pios? A ériação do Estado do Rio de Janeiro não importa na c iação 
do Município do Rio de Janeiro, que é o principal deste Pais, b os 
8spectos políticos e outros? Então, nesse município, em f~•c,ão dessa 
criação, não se deveria realizar o plebiscito? 'Jl , 

Sr. P,:-esidente, a simples divisão de área de Estado, incorpora~ 
ção de área em outro Estado, divisão em Território, importa, ne~ 
cessariamente, em aprovação das respectívas .Assembléias e do Con~ 
gresso Nacional, estâ incluído na competência privativa do 
Congresso decidir sobre essa matéria. Entretanto, esse projeto desco~ 
briu, de forma inusit!J.da, essa fusão que é extinção de Estado -que 
não está prevista no texto de todas as nos~as Constituições Republi~ 
canas a partir da de 1891 - todas elas prevêem o caso de se extinguir 
Estado por incorporação, mas todas, Sr. Presídente, estabelecem que 
deve haver decisão das Assembléias Legislativas, consulta plebisci~ 
tária, decisão homologatória do Congresso Nacional. 

Nesse aspecto, é, indiscutivelmente, inconstitucional o projeto. 
Vem, em seguida, os outros dispositivos, num elenco de inconstitu~ 
cionalidade gritante a demonstrar a impratícabilidade do projeto. 

No art. 200, Parágrafo Único, da Constituição vigente, se 
estabelece que os Estados não podem adotar o regime de decretos~ 
leis. 

Esse decreto e esse substitutivo, como projeto, estão recheados 
de atribuições ao governador para expedir decretos~leis contra a 
expressa determinação do texto constitucional, Chega~se ao absurdo, 
Sr. Presidente, como ocorre no§ 39 do art. 3~>, do projeto substituti~ 
vo, de se estabelecer prerrogativa para governador de Estado, ,que 
não existe na Constituição, nem para o Presidente da República. O 
Governador nomeado, o interventor, ou qualquer que seja o nome 
que se lhe dê, vai baixar decretos sobre qualquer matéria de pessoal, 
quando nem o Presidente da República tem essa prerrogativa, do art. 
55, item IJJ, da Constituição! 

De igual sorte, os decretos~leis de Governador, não sofrem 
quaisquer exames - os expedidos até a data e depois da promulga~ 
ção da nova Constituição, não havia nenhuma razão para continuar 
a expedir decretos·leis. No§ 59, do art. J9, esquece·Se de um princípio 
que é rudimentar em matéria de Direito, sobre vigência de lei, 
estabelecendo que uma remessa de mensagem sobre projeto de fusão, 
acarreta, desde logo, çonseq_Oências de naturelas jurídica; remessa de 
mensagem não traz efeito jurídico, não pode trazer, nem deve o Go~ 
verno partir do pressuposto de que a mensagem vai ser aceita, 
embora disponha de maioria no Congresso, que aceita, integral~ 

mente, todas aquelas enviadas. Mas não pode a lei vigorar a partir da 
presunção de que a mensagem vai ser aprovada e dar~lhe conseqUên~ 
cias jurídicas, a partir de agora. 

De outra sorte, não se pode admitir que empréstimos internos, 
que a autonomia dos Estados autoriza a realizar, porque ê mittéria 
de economia dos Estados e condição de realização de sua tarefa 
administrativa, fiquem condicionados à aprovação do Senado Fe~ 
dera!, só exigível para empréstimos externos, como estã expresso no 
texto constitucional. É outra inconstitucionalidade gritante, forma 
de intervenção indevida, inaceitável, que elimina a autonomia, a 
Federação, os Governos dos Estados. 

Ainda, Sr. Presidente, temos a parte referente ao Governador 
nomeado, e nunca vi na minha vida ou ouvi dizer que quem é nomea· 
do para um cargo que classificaram, no projeto, como sendo demíssí. 
vel, ad nutum, possa tomar posse cerca de seis meses antes. Para quê? 
Para exercitar as pressões políticas que o Governo quer fazer sobre a 
nova Unidade, porque não há cargo público provido, seja qual for a 
forma de provisão do cargo, que possa admitir um provimento ante. 

rior. quando é sabido que há prazo para a posse, nos atos reali~ados 
peJo_Qoverno. . · · 

'.~da, Sr. Presidente, no art. 9<~, há redução dos mandatos de 
c~Miitados estaduais. 
'A Constituição Federal estabelece que o período de mandato é 
de quatro anos, que os Deputados eleitos tomem posse em I~ de 
fevereiro. As ConstituiçÕes estaduais reproduzem os mesmos 
dispositivos. · 

Não pode o Projeto reduzir mandatos, como está fazendo no 
art. 91>, para estabelecer que a posse se faça posteriorment:, c~n:to 
não pode deixar dois Estados da Federação sem Poder Legislativo, 
num período que medeia entre31 de janeiro e 15 de março de 1975. 

Quando se fala da nomeação do Prefeito do Rio de Janeiro, e se 
Piz, no art. 14, que ele Vai ser nomeado, se faz sem audiência da 
Assembléia. 

Por que, Senhores, sem ~udiência, se há ex~ressa determina~ão 
constitucional, art. 15, § }9, letra a, que determtna que os prefert.os 
nomeados, que foi a forma que o Governo encontrou de impedir que 
as populações urbanas dos maiores municípios do Brasil escolhessem 
seus dirigentes, por que razão se impede que o nome do Prefeito seja 
submetido- à Assembléia'? Por uma só: apesar das arbitrariedades que 
se cometem por esse projeto, o Governo não tem confiança que fará 
maioria na nova AssembJ~ia e, por isso, não quer sujeitar~se a subme· 
ter o nome à sua aprovação. 

Nos artigos 15 e 16, se deixam de lado os serviços do pessoal, 
cerca de duzentos mil funcionários dos dois Estados. Não há uma 
palavra sobre os funcionários 'não estáveis, sobre os·contratos,"sobre 
os recibados, sobre o simples Fxeiro que vai ter que fazer o serviço da 
limpeza pública e que os Governadores estão impedidos agora de 
contratar, porquç o projeto assim entendeu e o Governo assim 
recomendou. 

No art. 11 se fala em transferência de inativos, como se inativo 
pudesse sofrer atos e modificações da sua condiçào.O que se transfe-­
re são encargos, não são inativos. Inativo é o funcionário que, pelos 
serviços prestados, está fora da organização, não pode ser transferi· 
do, não pode ser movimentado. .. 

No art. 21, se fala em fundo contábil, sem especificação de recur· 
sos. 

Nos arts. 22 e 23, se deixa ao Governador todas as atrib!#lWes: 
modificar o Orçamento, reorganizar e redistribuir verbas. (;;jn.criyel 
o que está aqui nos arts. 22 e 23, em matéria orçamentária. Aquilo 
que as Constituições estabeleciam como crime de responsabilidade e 
que vedam expressamente, estã aqui. O Interventor pode fazer tudo: 
reordenar o Orçamento; pode estabelecer suplementação de verbas; 
por Decreto· lei, pode dispor dos recursoS federais como queira. 

Essas atribuições não se coadunam com a vedação constitu· 
cional do art. 61, § (9, letras a, c e d, e do art. 62. 

Ainda, Sr. Presidente, no art. 25 se diz que a União complemen· 
tará determinados recursos dos municípios para assegurar uma taxa 
mínima de desenvolvimento. Complementará de que forma, por que 
meios, com que recursos e em que extensão? 

Há uma indefiniç1lo total, como indefinição total do projeto 
existe, porque só nas mensagens, só nos artigos de jornal, só no alija· 
menta da opinião pública é que se díz dos investimentos que se irão 
fazer na área que, agora, será fundida. Mas não há, no projefo, um 
dispositivo que diga das importâncias que realmente serão aplicadas; 
de onde serão retiradas; como serão investidas e quais os planos que 
serão executados. O que se diz é que os fundos se constituirã~os 
recursos que forem atribuídos peta União, dos recursos dos EstadOs, 
de outros recursos, dos empréstimo$ que, certamente, haverão de ser 
dados em massa para continuar o nOsso endividamento externo. 

Hâ ainda, no aspecto do Senado Federal, determinação de rena· 
vação de um terço dos Sena<fores de forma diferente daquela que 
estabelece a Emenda Cónstitucional no seu art. 41, § 19. A renovação 
do Senado não se faz à vontade desse legislador ordinário;_ se faz por 
dis~sitivo constitucional. A renovação de um terço e d~ doiS't~rÇos 
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obedece a dispositivo constitucional que não pode ser alttrado por 
Lei Complementar. 

Há ainda outros casos: a requisição de funcionários, como 
intervenção indisculfve\ nos Governos dos dOis Estados, enquanto e!· 

tes ainda subsistem. O problema do Prefeito de Niterói, Sr. Presiden~ 
te, é uma outra dessas violências inomináveis que o Governo 
perpetra contra a Oposição e o povo da atual Capital do Estado do 
Rio de Janeiro. Ela retomaria a sua autonomia na ocasião em que o 
Estado se instalasse. A partir daquele instante, não sendo Capital de 
Estado, estância hidromineral, área de segurança - e Deus queira 
que o Governo não invente uma segurança qualquer para incluir essa 
área- não pode ter prefeito nomeado, como está previsto no art. 32 
do Substitutivo. 

' Sr. Presidente, esses dispositivos mostram que o Governo está 
perdendo cerimônia com ·relaÇão à Constituição. A Constituição 
para ele nada vale. Hâ uma intervenção aberta nos municípios; há 
irregularidades gritantes. Pretende·se ainda, Sr. PreÀiderHe, e ai é 
outra opressão que se faz contra a Oposição; a Oposição propôs, 
num projeto próprio que causou reforma na Lei Eleitoral, que se 
estabelecesse a abertura da filiação para todo o Brasil, para que se 
consentisse que novos eleitores não filiados pudessem candidatar~se. 
A Maioria rejeitou a proposta da Oposição; entretanto. quer fazer 
inadequadamente nesse projeto, para que fim? E por que prazo1 
Para, na área onde ela é minoritária, criar uma regra que não. pode 
ser criada para uma ár'ea restrita. Ou ela vige pura o Brasil inteiro, 
por ser princípio de ordem eleitoral, ou não pode vigi:r para a Guana­
bara e Estado do Rio. 

Sr. Presidente, as aberrações desse projeto, qu.e são inúmeras -
e meus companheiros de Bancada, pela restriç_ão do tempo, vão falar 
sobre os outros aspectos, a mim coube dizer dos aspectos constitu­
cionais - demonstram que o Governo não tem nenhum apreço por 
essa Constituição que ele próprio fez. ao seu modo e ao seu gosto e 
de acordo com o seu modelo. O que se verifica é que para o Governo 
essa Constituição nada vale, Eu dizia- e digo, num voto em separa­
do ~que entregarei a V .Ex• para que conste da publicação - que para 
esse Governo que está realizando esta fusão, que poderia ser feita 
por forma normal, com consulta às populações, com audiências das 
Assembléias, com opinião 'dos Governos, com os dados técnicos, 
com atitudes políticas aceitáveis e sem as manobras que se fazem con­
tra a Oposição, digo que o Poder Executivo está agindo neste projeto 
de tal maneira, a demonstrar que para o atua! Governo falar em 
Constituição é o mesmo que falar em corda em casa do enforcado. 

lastimo que mais uma vez se realize esta opressão por estes 
meios e lastimo também que no substituti..,o nào se tenha contempla­
do nenhuma das emendas que a Oposição julga fundamentais para 
minorar os enos e corrigi-los, como era do nosso dever pleitear e 
também, aqui, solldtar. 

Os nossos companheiros de Bancada, junto comigo, assinarão 
declaração de vota em separado, que levarão a V. Ex•, contendo to­
dos os itens a que me referi e mais alguns que vão ser pelos mesmos 
apreciados e levados à consideração dessa douta Comissão. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Está franqueada a 

oalavra. (Pausa.) 
Tem a palavra o nobre Deputada Josê Bonifácio Neto. 
O SR. JOSÊ BONlFÁC[O NETO - Sr. Presidente, Srs. 

:ongressistas: 
Qualquer que seja o aspecto pelo qual se examine o chamado 

•rojeto da fusão, é forçoso concluir que falta ao mesmo a legitimida­
e que deveria portar. 

Trata-se de um·a medida que vai afetar profundamente a vida de 
uas importantes unidades da Federação e, no entanto, não vão ser 
;cutadas nem as suas Assembléias Legislativas, nem tampouco as 
1as populações que sào as mais diretamente interessadas no assunto. 

O plebiscito representa, na verdade, a presença do povo na vida 
l1ítica e, num assunto dessa envergadura, numa matéria dessa 

transcedência, não é admissivel que o povo seja posto de lado, 
deixando de ser ouvido. 

Se o Governo ~e omiüu a esse re~peita no projeto que oferece à 
no~sa consideração, ê imperioso que nós, como representantes desse 
povo, não pratiquemos a mesma omissão e procuremos suprir essa 
falta. 

Sr, Presidente, o p\ebi~dto nã.o está proibido na nossa Constitui· 
çào. 

Um dos mais extraordinários constitucionalistas brasileiros de 
todos os tempos, que foi João Barbalho, mesmo e~';revendo ao tem­
po da ConstituiçJo de \891 -e atente V. Ex• para a circunstância de 
que aquela Constituição não prescrevia, de modo expresso, o 
pk:büóto- achava indispensável à realização do plebiscito em tais 
C<:lSú'-. • 

Vau pedir licença a esta egrégia Comis.sào \lista para ler o 
ensinamento de Barbalho: 

"A autoridade que sobre os cidadãos tem o Estado a·que 
pertencem não pode ir até esse ponto. O Governo do Estado, 
tampouco o da U niào, nãu podem dispor do<; Cidadãos e do 
território que eks h,Ibitam, como se foram ~ervas da gleba, 
pt~ssando com o dominio a novos senhores. Nada haveria 
mais contrário JOS principias republicanos d<..1 que essa espé­
cie de capitis diminutio. Por isso. torna-se indispensável, em 
tais casos. o voto do~ interessados, além da aquiescência dos 
parlamentos e~tJdual e federal." 

Sr. Pn:-~iJente, fala o Govt.!r\lo na e'\ceiCncía da ntedidu que pro~ 
pôe. Se confia o G\werno na excelência dessa medida, é o caso de per~ 
g.untar-~e: ror que nüo propagar e~.-,a idéw c n5o ouv1r a resp1!ito_óa 
mesma os dois Estados e as suas populações? 1': o caso de se pergun­
tar, como o fez certa \el, no Sen4do da Ro;:pública. o gramie Rui 
Barbosa, o incansável defensor das instituições republicanas, a pro­
pósito da questào do famoso Contestado. Di~se, entiio, Rui Barbosa: 

"Mas, Senhores. os amigos do Acordo~ üo seguros co­
mo se achato de ter ao seu lado o sentiment.o ropular nas re­
giões interessadas, dispõem de um meio fácil de nos 
desenganarem, de nos rebaterem vitoriosamente. é ouvirem a 
popuhu.;:ão do Cnnk.-,tado." 

E o que pleiteamos, juntamente com vanos Sr~. Deputados, 
através de emendas oferecidas ao projeto, não foi senão a audiência 
das populaçõe~ carioca e numinense, as que melhor podem julgar. 

Sr. Presidente, extinguem-se Estados, conturba-se o si5tema 
administrativo inlrünqüilila-sc o savidor estaduaL indetíne-se o 
funcionamento do Poder Judiciário, e cariocas e fluminenses não são 
consultados a respeito. 

A imprensa tem noticiado, diariamente~ vozes as mais autoriza~ 
das, vozes as mais ilustres, argüindo aspectos contrários à fusão, seja 
por julgá-la inconstitucional, seja por considerá-la desnecessáría, se~ 
~a por entendê-la inoportuna, seja por achá-la não priorítária - e 
são vozes autorizadas, personalidades que fazem parte dessas popula· 
ções interessadas- não vão ser ouvidas. Tudo vai ser decidido, Sr. 
Presidente:. data vt:nia, a toqur;:-de-caixa, às pressas. Não pode, na 
verdade. esta Comissão mista, analisando o Projeto detidamente sem 
paixões e sem emendas, dar-lhe guarida, como não pode, por igual, 
dar guarída ao Substilutivo oferecido, que sú tem um mérito- o de 
tr<tLer a assin;ttura do ri obro.! Deputado Djalma ~1 arinho, 

Sr. Presidente, estabelece a Constituição da República no seu 
art. 55, as hipóteses em que podem ser baixados, pelo senhor Presi­
dente da República, Decretos·leis: matéria de segurança nacional; 
f1nanças rúblic.ts. indusi\·e normas, lrihut:.\rias: c criaçào de cargos 
pUblico~ e fixação c:fe wnómerltos. 

Pois bem, Sr. Presidente, o Projeto e o Substitutivo ultrapassam 
de muito o texto constitucional. O Governador denüss[vel ad nutum 
do novo Estado vai ter uma faixa muito m.ais ampla para expedir 
decretos-leis. Veja V. Ex~ o que está no projeto e que foi mantido no 
Substitutivo: 
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"Os decretos-leis podem ser baixados sobre finanças pú~ 
blicas, inclusive normas tributárias. E, de forma genérica." 

Diz o Projeto e o Substitutivo: 

'lt· ·. "Sobre assuntos. de pessoal, sobre assuntos de organiza-. 
ção administrativa." 

~ tudo, Sr. Presidente; tudo vai ser regido por decreto-lei, no 
novo Estado. E esses decretos-leis não vão cessar quando a Constitui~ 
ção for promulgada. Essa vio[ência, que é inominável, que contraria 
a tradição do Direito Constitucional brasileiro vai prosseguir após a 
promulgação da Constituição, porque há um dispositivo expresso 
nesse sentido no Projeto e que o Substitutivo também manteve. 

Sr. Presidente, a nomeação do Prefeito não vai ser submetida a 
essa Assembléia. Em todos os Estados- e isto está no texto constitu­
cíonal- a nomeação do Prefeito da Capital é submetida à respectiva 
Assembléia. Mas no nosso Estado vai ser diferente. Por que se no­
mear o Governador a 3 de outubro, antes das eleições parlamentares 
de 15 de novembÍ"o, quando ele só vai tomar posse a 15 de março'? 

Alterando~se a vida política naqueles Estados, vârias emendas 
foram apresentadas nesse sentido; algumas fixando data em dezem­
bro, outras em janeiro, outras, mais tranqüilas, dispondo apenas que 
fosse após 15 de novembro, e poderia sê~lo a 16 do mesmo mês. Mas. 
nenhuma delas logrou aceitação. 

Manteve o Substitutivo, Sr. Presidente, o dispositivo do projeto 
que assegura a requisição de funcionários para auxiliar esse governa~ 
dor desde 3 de outubro, ou seja, 45 dias antes das eleições. Veja V. 
Ext que é de um político experimentado, de um político antigo e vivi· 
do a conseqüência de um dispositivo dessa ordem. 

Sr. Presidente, -..ão fixa o Projeto nem o Substitutivo a juri!idi­
ção e a competêncía dos tribunaís. Eles mantêm os Tribunais de Jus­
tiça mas não especificam a jurisdição e a competência. 

Qual dos dois Tribunais mantidos apreciará, por exemplo, um 
mandado se segurança contra o novo Governador ou contra um Se. 
cretárío de Estado? Não se sabe qual. Qual dos dois Tribunais apre· 
ciarâ e julgará um habeas corpus contra o Secretário de Segurança? O 
Tribunal de Justiça do antigo Estado da Guanabara ou o do antigo 
Estado do Rio de Janeiro'? · 

Matéria tão importante como essa foi absolutamente omitida. 
Quanto à 'r<iituação dos Jufzes, Sr. Presidente, o que estava escrito no 
projeto era o seguinte: 

O Poder Judiciârio continuará a ser exercido pelos Tri­
bunais de Justiça, constituídos pelos Desembargadores efeti~ 
vos dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara e por seus 
Tribunais e Juízes, de acordo com a jurisdição e competência 
atuais, até ser baixada a nova organização judiciária. 

O substitutivo arrancou, eliminou a parte final do dispositivo: 
"de acordo com a jurisdição e competência atuais, até ser baixada a 
nova organização judiciária". Não mais se estabeleceu a competên­
cia, tudo ficou "ao Deus dará" e não se sabe o que vai acontecer, que 
dias sombrios vamos viver. 

Por esses motivos, Sr. Presidente, vamos votar contra o Projeto, 
seja na preliminar, seja no mêrito, porque absolutamente inconstitu· 
cionai, ilegítimo e inaceitãvel. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Continua franqueada a 
palavra. (Pausa.) - Concedo a palavra ao nobre Deputado Peixoto 
Filho. 

O SR. PEIXOTO F( LHO- Sr. Presidente: Sobre os aspectos 
constitucional e jurídico, nada mais tenho que aditar, depois da ex~ 
planação convincente, oferecida pelos nobres companheiros, Líder 
laerte Vieira e Deputado José Bonifácio Neto. Todavia, devo relem­
brar alguns fatos históricos, por sina! focalizados pelo nobre Relator. 

Sr. J?residente, a História Política de nosso País registra episódio 
pouco aAalisado pelos historiadores brasileiros. Floriano Peixoto im· 
pôs, naquela época, a transferência da Capital da República para o 
interior do País, e a ConstituiÇão de J89llhe agasalhou a orientação. 
Evidentemente, o nobre Relator serviu-se, para elaborar o seu relató­
rio, o preâmbulo, a sustentação, de fatos que não podem ser contesta­
dos quando diz que vem a Repóblíca, e a Constituição de 1891, trans· 
forma o antigo município neutro em Distrito Federal, conservando~ 
o como Capital do País. Mas, na mesma Constituição previa, em ou­
tro artigo, a interiorízação da Capital, reservando, no Planalto Cen· 
tral um quadrilátero de pouco mais de 14 mil quilômetros quadra· 
dos, a ser demarcado oportunamente. A Constituição de 1946 esta­
tuíu, no Ato das Dispcsições Constitucionais Transitórias, art. 49, § 
49; 

.. Efetuada a transferência, o atual Distrito Federal pas­
sará a constituir o Estado da Guanabara." 

< 

Poderia, simplesmente., ser devolvido o antigo município neutro 
na condição de Capital ao Estado do Rio de Janeiro. Não havia, en· 
tretanto, condições políticas para semelhante ordenação. Assim. a 
lei Orgânica n9 3.752, de l4 de abril de 1960, dispõe sobre a nomea~ 
ção de um Governo provisório para a cidade do Rio de Janeiro, já 
apelidada de Estado da Guanabara. 

Sr. Presidente, represento a região mais sofrida deste País, talvez 
idêntica ao abandonado Nordeste: a Baíxad~ Fluminense, com os 
seus quase 3 milhões de habitantes, tem uma rede de hospitais, de­
frontando-se com os mais sérios problemas de infra-estrutura, espe· 
cialmente quanto ao saneamento básico, água ·e esgoto, habitacional, 
educacional e outros. 

Não me compete, nesta oportunidade, tecer crfticas a governao~ 
tes, mas se houvesse um plebiscito, agora, três milhões de habitantes 
da Baixada Fluminense responderiam·"S[M, graças a Deus!", por­
que o abandono, por inoperância notória do Governador atual do 
meu Estado, conduziu aquela laboriosa população ao desalento, e 
até à desconfiança nos homens públicos responsáveis. 

Sr. Presidente, sou um soldado do meu Partido. Comungo e 
faço minhas as razões destes dois notáveis advogados e brilhantes 
parlamentares, Laerte Vieira e José Bonifácio Neto; todavia, nesta 
oportunidade, não sou poJítico, mas um morador da Baixada, um ho~ 
mem de vivência permanente com aquela sofrida população. E é por 
ela e em favor dela que me interesso, que luto pelo aperfeiçoamento 
dessa iniciativa, pela correção das distorções. já apontadas pelos 
nobres oradores que me antecederam, sob o aspecto jurídico e cons· 
titucional. 

Para quem conhece a Guanabara, que não chamo Guanabara, a 
baía que ê Guanabara; para o carioca do Rio de Janeiro, uma cidade 
numinense, sempre flUminense, desde 1834, reconhecida como cida­
de fluminense; para as populações da Baíxada Fluminense, do Oeste 
e Norte cariocas. com os mesmos interesses comuns, as mesmas pro~ 
blemâticas, o mesmo ideal, essa é uma fusão ordenada para ratificar 
uma situação de fato, porque o doente da Baixada Fluminense pro~ 
cura hospital da Guanabara, o merCado de trabalho da Guanabara 
procura a mão~de.,obra da Baixada Fluminense, a luz da Guanabara 
procura energia fluminense, a água da Guanabara ê fornecida pelos 
mananciais fluminenses. E mais: são economias que se equivalem. 

Posso informar à Casa, aos meus nobres Pares, se não fora a fór­
mula adotada pelo atual Governo para reconhecer essa situação de 
fato como muito bem disse o Deputado Laerte Vieira -a fusão po~ 
deria ter sido encaminhada de outra maneira, de uma forma mais 
consentânea, principalmente ouvindo as populações interessadas. E 
mesmo o Deputado Jos6 Bonifácio Neto sabe que sería um sim, o 
maior possível, 9919%, Sr, Presidente. O Norte Fluminense, por 
exemplo. é justo ressaltar·se nesta oportunidade é castigado por um 
esvaziamento econômico notório, com o qual o Governo"atual não 
se preocupou, não procurou investir nem encaminhar soluções ao 
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Governo hderaL u não ser através da sua representação na Câmara 
Federal e no Senado Federal. O que conhecemos, até agorb, sobre 
projetos e programas para o Norte Fluminense, são aqueles ofereci­
dos pelo Congresso Nacional através de Senadores e Deputados que 
representam aquela região. Fora disso, o Governo está de braços 
cruzados hfl quase quatro anos, Sr. Presidente. . 

A estagnação do Estado do Rio, a sua marginalização no proces~ 
so de desenvolvimento nacional é tão notória que até penso, Sr. Pre~ 
sidente, que o Presidente Geisel, respeitando o seu ve1ho companhei~ 
ro de Revolução, não querendo melindrá-lo. não querendo publica­
mente dizer qe está insatisfeito, encaminhou este projeto, cheio de er­
ros, cheio de distorções e atê porque há poucos dias, o Governador 
já se despediu da vida pública. Nós não estamos nos despedindo. O 
Governador jã se despediu num exame subconsciente, desalentado, 
desencantado ~om a vida pública. Grande revolucionário, iniciador 
da Revolução no Congresso Nacional, está contra o projeto, está: 
contra a iniciativa. Por que, Sr. Presidente? Porque mantém um go­
verno completamente divorciado da problemática regional, dirigido 
por homens alheio!>i ao Estado, marginalizado são liderao~ ças tradi­
cionais, inclusive <IS do seu próprio Partido. O Estado do Rio é exem­
plo de que qualquer projeto de fusão, de rcincorpor;:~ção, de devo­
lm;ilo, de reintegração é a salvação do povo lluminense. Era o que ti­
nha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Continua franqueada a 
palavra. (Pausa.) 

Tem a palavra o nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PElXOTO (Sem revisão do orador. Pronun-. 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. 
Deputados: 

O que lamento em tudo isso é que uma boa idéia esteja sendo 
prejudicada pelo seu encaminhamento. A fusão do Estado do Rio de 
Janeiro e do Estado da Guanabara poderia, realmente, resolver o 
problema daquela região; poderia criar novas condições de trabalho, 
de progresso ao meu Estado e à Cidade do Rio de Janeiro. Entretan­
to, a pressa com que se está encaminhando o projeto, desde a sua ori­
gem no Governo até a sua tramitação no Congresso, nào permite 
que alguns assuntos sejam perfeitamente debatidos. 

Pergunto o seguinte: como vai ser governado o novo Estado que 
estamos criando? Ninguém sabe. O projeto não permite que se faça 
uma idéia de como e1'e será administrado. Todos os problemas são 
adiados para a Constituinte. 

O Governador não eleito, mas nomeado, baixará decretos-leis e 
esses decretos~leis é que vão ofganizar o novo Estado, trabalho que 
devia ser nosso.Nosso, depois, como foi perfeitamente esclarecido 
aqui pelos meus colegas de Bancada que os dois Estados tivessem si­
do ouvidos, ou diretamente, através de uma consu1ta popular, ou pe­
lo menos pelas suas Assembléias Legislativas. Nada disso se está fa­
zendo. Nomeia-s<: a três de outubro um Governo que vai, então, 
organizar o Estado. 

Ora, nós sabíamos e sabemos que os estudos estão sendo feitos 
na Secretaria de Planejamento da Presidência da República. Não 
haverüt necessidade desse home'rn ser nomeado a três de outubro, 
para prosseguimento desses estudos. 

Qual a restrição que faço ~ essa nomeação a três de outubl'o? ~ 
porque ele será fatalmente envolvido na luta política. Esse homem 
será solicítado, como o estão sendo os Governadores já designados 
para os outros Estados, a tomar parte na campanha política. Isso' po­
derá criar embaraços para ele e para a sua missão futura, pois ele de-; 
veria contar com o apoio de todos nós. E nós não negaríamos esse 
apoio. Já tínhamos prometido mesmo esse apoio se fosse ele um 
homem que tivesse condições, realmente, de governar bem o nosso 
futuro Estado. Mas, talvez isso não se possa verificar porque ele vai 
entrar maculado por uma luta política. Ele será fatalmente envolvido. 

Fala~se que em 1960 foi nomeado governador provisório, por 
ocasião da criação do Estado da Guanabara. ~ verdade. Mas pres-

tem bem atenção: a lei que criou o Estado e determinou a nomeação 
do governador provisório ê de J 6 de maio, às vésperas, portanto, da 
mudança da CapitaL Federal para Brasília. E. a eleição do futUro 
Governador já estava convocada para três de outubro. Então não 
era possível convocar-se nova eleição. O prazo era tão curto que era 
n<~tural que se aproveitasse aquela eleição, jâ fixada, para Governa­
dor do Estado o que, realmente, foi feito a três de oui.ubr'o. Mas, 
agora, nomeia-se um interventor para governar o novo Estado resul­
tante da fusão, por mais de quatro ;mos, quando ele poderia, pelo 
menos- e tenho emenda nesse sentido - ser nomeado depois das 
eleições. Se o nomeassem no dia 16 de novembro, ele teria bastante 
tempo para reencontrar com essa equipe da Secretaria do Plane~ 
jamento e prosseguir nos planos de organização do novo Estado. 

Foram aqui focalizados, pelos meus brilhantes companheiros, 
todos os aspectos constitucionais e políticos, todas as inconveniên~ 
cías deste projeto. O Prefeito de Niterói é nomeado até 15 de março 
de 1975. Vai-se alegar, naturalmente, que não pode haver eleição de 
prefeito junto com a eleição de Deputados Federais. Mas, depois de 
15 de março, com a criação do novo Estado, Niterói, não será mais a 
Capital. Não é, comó foi dito aqui, zona de segurança nacional, não 
é estância hidrQmineral, portanto tinha que eleger o seu prefeito. E a 
[ei prevê a eleição da Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro. Por 
que não prevê também a eleição do Prefeito de Niterói? Fica em sus­
penso. É nomeado prefeito até 15 de março de 1975. E depois dessa 
data? Espero seja dado ao povo de Niterói o direito de eleger o seu 
prefeito, mas aqui não hâ nada assegurado. Prefeito do Rio de Janei­
ro, Capital do novo Estado, a Cidade do Rio de Janeiro deverá ter 
um prefeito nomeado. Está certo. Mas é a Constituição. que ~x.ige 
que o prefeito seja aprovado pela Assembléia Legislatíva. Uma vez 
instalada a Assembléia Legislativa, esta tem o d'i.reit-o de se pronun­
ciar sobre a eleição desse prefeito. Entretanto, não se fala nisto. 

Outro fato que nos surpreendeu muito, no substitutívo do 
nosso eminente Relator, foi a reabertura do prazo de filiação partidá­
ria. l'entamos isto na elaboração da Lei Eleitoral e nos foi recusado. 
Queríamos fazê-lo para todo o Brasil, porque não compreendemos 
haja um prazo de filiação partidâria para um novo Estado, ou para 
os dois Estados atuais, e outro para as demais Unidades da 
Federação. Foi alegado que não era possível. Entretanto agora se 
reabre esse prazo, os beneficiados já são apontados. Nos jornais de 
hoje já há referências, tanto na Guanabara como no Estado do Rio 
de Janeiro, a futuros adeptos da ARENA que irão filiar~se para 
serern candidatos a 15 de novembro. 

Um dos aspectos que mais me preocupa ê a organização, o 
funcionamento do futuro Estado. Sou homem voltado para a 
Administração e tenho pena dess.e futuro administrador, desse futu­
ro governador porque, se for um homem que queira governar bem. 
um homem interessado na administração- acredito que seja escolhi­
do pelo Presidente d.a República, um homem nessas condições- ele 
vai lutar com as maiores dificuldades. Começa pelo funcionamento 
da Justiça - dois tribunais. Como se compreende um Estado com 
dois tribunais funcionando ao mesmo tempo? ~ fácil avaliar as difi­
culdades enormes que vão surgir, conflitos de jurisdição, por exem­
plo. Um trjbunal decidindo de um modo, o outro de modo diferente 
que decisão prevalecerá? 

Outro ponto para o qual queria chamar a atenção ê o seguinte: 
quanto ao Tribunal de Contas, o projeto manda aproveitar os Conse­
lheiros dos d<lis Estados, pelo tempo de serviço. Serão postos em 
disponibilidade aqueles que teÓham maior tempo de serviço, critério 
contrário ao adotado pelo Governo em J969, quando fixou em sete. o 
número de Conselheiros para os tribunais de contas dos Estados. Lá 
era o inverso: aqueles que contavam menor tempo de serviço é que 
foram postos em disponibilidade. Aqui é adotado processo con­
trário. Mas, vamos examinar o que pode acontecer. 

Vamos admitir que os mais antigos sejam todos- e, coinciden­
temente, vai acontecer isso- sejam todos de um Estado. 
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Então, esse Tribunal de Contas vai ser composto de Canse· 
lheiros do outro Estado, e no-caso em tela é o Estado da Guanabara. 
Os Conselheiros do Estado da Guanabara vão constituir um novo' 
Tribunal de Contas da nova Unidade Federativa. Eles não conl:lecem 
a legislação do Estado do Rio de Janeiro e vão apÜcA--la. Os casos de 

aposentadoria, os recursos de funcionários, os regi~ .. ·· se .. ij.:.o.ifeítos 
por homens .que ~ào têm, até agora, pelo menos, con~.y~.r ida-
de com a leg1slaçao do outro Estado. ~·;_ 

Seria natural que houvesse um aproveitamento siS . ,_; tico, 
alternado dos dois Estados, havendo permanentemente, no Tri­
bunal, pelos menos a metade de membros de Cada um dos dois tri­
bunais. 

Neste momento, segundo informações que obtive ontem à noite, 
possivelmente seis Conselheiros serão do Estado da Guanabara e tal­
vez um somente do Estado do Rio de Janeiro poderá ser aprov~itado 
no novo Tribunal. 

São essas as dificuldades enormes que estou vendo Pant·iY' 
Governo do novo Estado. ' 

Mas há, Sr. Presidente e Srs .. Congressistas, o as~ecto pdlítico. 
Estamos fazendo, hoje, a fusão do Estado do Rio de Jaiteiro e üo Es­
tado daGuanabara. V. Ex•s já imaginaram a gravidade do problema 
se, amanhã, houver aqui uma comissão tratando da fusão do Estado 
de São Paulo com o de Minas Gerais, ou fazendo a divisão do Es­
tado do Rio Grande do Sul em territórios nacionais? Tudo isto é pos­
sível, dentro do critério que aqui estã. 

Quais serão, portanto,_as conseqUências para o País? Devemos 
chamar a atenção do Governo, com lealdade, para esse caminho peri­
goso da falta de respeito às Unidades da Federação, que poderá 
determinar situações dificílimas, amanhã para todos nós, para o 
País, eis que não sabemos qual possa ser a repercussão de atitudes 
semelhantes. 

Sr. Presidente, ainda há um ponto que queria tocnr, embora já 
tivesse sido referido por um dos meus companheiros, que é o proble­
ma dos Senadores. 

Existem, nos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, seis Se­
nadores, três de cada Estado. Ê natural que todos f!ensem em dispu­
tar a eleição, ou agora, ou daqui a quatro anos. Sinto-me à vontade 
para falar, porque daqui a quatro anos não terei mais idade para 
disputar uma eleição. O que desejo é terminar o meu mandato, che­
gar até lá e dar por finda a minha missão. Mas é um desejo natural 
dos Senadores Va~·conce/os Torres. Nelson Carneiro e Benjamin 
Farah o de di~putarem essa eleição daqui a quatro anos. Atualmente, 
dois Senadores existentes irão disputar duas vagas e, daqui a quatro 
anos, quatro Senadores irão disputar uma vaga. Confesso .:{Ue tenho 
dúvidas sobre o meu mandato. Lealmente, pergunto: - desapare­
cendo o Estado que me elegeu, continuo Senador? Nós seis, represen­
tantes do Estado do Rio e da Guanabara, poderemos continuar a de­
sempenhar o nosso mandato, se os nossos Estados desapareceram? 
Ainda mais: os Senadores que vão ser eleitos agora, já df..;retada a fu­
são, que vão representar, depois de I S de março? 

É um ponto muito importante, mui:.o sério. 
Sr. Presidente, apresentaremos, por escrito, a nossa posição, as 

nossas restrições ao projeto, declarando, mais uma vez, que lamen­
tamos -eu, pessoalmente, representante do Estado' do Rio se perca 
a oportunidade de realizar aquilo que há tanto tempo se projetava 
fazer. \ 

Discordo um pouco, inclusive do meu colega Peixoto Filho, 
quando fala que uma grande maioria do povo fluminense e do povo 
da Guanabara é favorável à fusão. O que há é o seguinte: ninguém sa­
be o que é a fusão, Cada funcionário público fluminense, que tem 
vencimento menor do que o da Guanabara, pensa que fusão é a 
equiparação de seus vencimentos com os da Guanabara. E isto vem 
do mais alto escalão até os mais modestos. 

No interior do meu Estado, se pensava, por exemplo, que a 
Capital seria levada para o Norte: Campos, que é uma cidade bair­
rista. uma cidade orgulhosa da sua pujança, do trabalho dos seus 

filhos, esperava ser contemplada com a fusão, sendo a Capital do 
novo- Estado. O mesmo eu encontrei em Friburgo; Assim é fácil 
oii:Ír um ambiente favorável, mas agora eles vão cair na realidade, 
vão ver que estamos formando um Estado nebuloso, um ~tado 
indefinido, que não sabemos como vai st:r governado. ' · 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - O tempo do eminente 
Senador estã findo. 

O SR. AMARAl PEIXOTO- Sr. Presi~ente; eram estas as 
considerações que desejava fazer. Por escrito, apresentaremos nosso 
ponto de vista e esperamos que o nosso eminente Relator, Deputado 
Djalma Marinho, de tão nobres tradições· Ji.be;rais nesta <?asa do 
Congresso, ainda possa melhorar um pouCa~e projeto, pensando 
no futuro dos fluminenses e dos cariocas. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Continua franqueada a 
palavra. (Pausa.) 

Tem a palavra o nobre Líder C~lio Borja. 

O SR. CÉLIO BORJA- Sr. Presidente: .. 
·~'),, 

Era minha intenção só usar da palavra depois<t"tue os eminentes 
membros da Bancada da Oposição se manifestassem para poder, em 
diálogo franco, como todos desejamos, responder, tanto quanto 
meus parcos talentos permitem, uma a uma, as argOições de S. Ex•s. 

Informa-se o nobre Líder Laerte Vieira que a Oposição já se 
manifestou através. dos oradores que ouvimos, sempre, com encanta­
mento e prazer: 

Sr. Presidente, em nome' de quem fala o nobre Deputado José 
Bonifácio Neto, que reclama a audiência do . .p:ovo? 

S. Ex•, penso eu, fala em nome do povo. E sempre, Sr. 
Presidente, este Congresso Nacional, no Império e na Repóblica, se 
orgulhou do privilégio que lhe é concedido pelo voto, de falar em no­
me de todo o povo brasileiro. E remeteria até o eminente Deputado 
as palavras de Antônio Carlos de Andrada Machado, certamente 
ligado a S. Ex• pelos vínculos de parentesco, quando na sessão de 5 
de maio de 1823 da Assembléia Constituinte do Império, em face da 
questão levantada pela presença, às pori:as da Assembléia, do Sena~ 
do da Câmara da Cidade do Rio de Jalleir~.· se manifestava contra o 
ingresso daquele corpo administrativo, na sala de sessões da 
Assembléia. E arrematava, depois de azeda discussão, o grande 
Antônio Carlos: 

Leio, no Diário da própria Assembléia, Sr. Presidente: 

"Oponho-me, porque as Câmaras não têm representa~ 
ção alguma. Não são mais do que corpos elegidos por vilas 
ou cidades, para administqu suas rendas, com certas atribui­
ções. Mas, nada têm que saiba representação. Tudo que é 
representação nacional está em nós conccntradà; em nós 
somente e em mais ninguém." 

Dir-se-á, Sr. Presidente, que a adoção do regime federativo 
modificou a situação a que se referia Antônir Carlos. Mas, isto não é 
verdade, porque uma das peculiaridades do regime federativo brasi­
leiro, que, ao longo da História, o tem singularizado, em face dos re­
gimes federativos clássicos, é exatamente a circunstância de que a 
União, através de ato seu, tem podido modificar a jurisdição, o domí­
nio e a competência dos Estados. 

Veja-se o que ocorre aqui e o que se passa nos Estados Unidos. 
Lá, a própria Constituição Federal, para entrar em vigor, teve que 
ser, antes, ratificada pelos Estados. Nenhuma emenda à Constitui­
ção se reputa juridicamente perfeita, antes desse pronunciamento das 
Unidades da Federação. E aqui, Sr. Presidente? Aqui, desde a ado­
ção da Repóblica e da Federação, a União tem podido, a seu talante, 
por ato de império seu, determinar a sorte dos Estados. Não se diga 
que isso ocorreu depois de 1964. Lembre-se, por exemplo, a Reforma 
Constitucional de 1926, patrocinada- ainda como candidato- pe­
lo Presidente Arthur Bernardes e que teve como a liderá-la no 
Congresso, nesta Casa, a figura de Herculano de Freitas, grande 
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jurista de São Paulo. Então, foram restringidos os poderes dos Esta~ 
dos, A Reforma Constitucional estabeleceu limitações ao poder das 
assembléias estaduais e dos respectivos Governadores, ·ou 
Presidentes, como, então, se chamavam. Obrigou os Estados a 
assegurarem prerrogativas, garantias, direitos aos municipios, que 
não constavam da anterior Constituição. Modificou a sua competên~ 
cia em matéria processttal. Enfim, Sr. Presidente, Operou aqoilo que 
parecia ser, em virtude da vontade do Congresso, a vontade do povo 
brasileiro, sem nentiUma audiência dos Estados. 

Posteriormente, as Constituições têm operado também. seja 
através de A1:1sembléias Constituintes, seja pelo exercício do poder 
conslituinte residtw.l qlJ.e o Congresso tem, as transformações gue 
entende net."t-~sárias no regime federativo. A partir de 1967 é que se 
pt.:rmitiu a União realiz<.J.sse essas transformações, já não mais por via 
dt>: emenda constitllcional, mas <ttravês de um outro instrumento 
legislativo, que é <1. lei complementar, lei materialmente constitu­
cional. 

Veja-se, por exemplo, o que ocorre em matéria tributária: pode 
a União, através de lei completnentar, isentar de impostos estaduais 
e municipais; pode a União, num sem número de exemplos que se 
tiram da Constituição, através de lei complementar, restrínglr ou 
ampliar a competência dos E.stad()S. E o que ocorre hoje1 f:. que, por 
lei complementar, 9odem ser criados n()vos Estados. 

S. Ex•s invoc<uam, em defesa de seus pontos de vista, o que esta-­
va antes nas Constituições e que já nà() mais consta desta Constitui­
ção. A necessidade de prévia íniciativ/1\dos Estados, de audiência de 
sU<ls as!<lcmbféias ou de suas populaç;:ões, eram requisitos que se 
encontravam, à leitura fácil, nos textos constitucionais anteriores. A 
Constituição atual i<1 não mais os contempla. 

S. Ex•, o Deputado Laerte Vieir<t, lembra-rue agora uma parê­
mia do Direito Medieval: a lei quanto mais anti@a, mais venerável; a 
lt.:i velha derrogava a (eí nova. S. Ex• invoca. textu já revogado, texto 
u,w.:: rtào existe mais. A regra ê que a lei nova revoga a lei velha ... 

O SR. ULYSS~S GUIMARÃES (For~ do microfone.) 
Nilo a revoga, nobre Deputado Ulysses Guimarães! Não a revoga; 

age <::fll conformidade con1 ela, segundo autorização constitm-::ional. 
Respeito o ponto de vista de S. Ex•s, mas Q do Governo resolta do 
texto daro do art. 3'~ da Cons.tituic.ão. 

Sr. Presidente. alegou-se ainda que a Constituiçào, neste art. J? 
-que agora S. Ex~'s ínquínam de insuficiente como base parli o ato 
que o Congresso quer oper<:J.r- admitiria a criação de Estados, mas 
não a extínç~lO. 

Penso, Sr. Presidenre, que aqui vai uma enorme confusão: os 
com\)êl"ldios identifi.can\ e cl;issificam as formas de criaçã~J e as fot­
mus de extinção de Estados. Entre as formas de çriaçào encontra-se ll 
reunião ou fusão. 

UM SR. MEMBRO DA COMISSÃO-(Forado microfone.) 

O SR. CÉLIO BORJA- Não, V. Ex• se engana. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Pediria aos nQbres Con, 
gressisl<.1s que não aparteassem, a não ser com licença do orador, por~ 
que o tempo ê de quirll.e minutos e ele será prejudicado. Se ele <1ceitar 
o aparte, fica por contq dele. 

O SR. CÉLIO BORJA - S. Ex•, portanto, se equivocam, no· 
brc Pn:sidcnte, Srs. Deputados e Senadores, porque entre as f()rmas 
de criação de Estados está a reunião. Isto não é dito, por exemplo, 
pó r Queirol. Lima- e cito apenas um compênQio de uma das esco~ 
las. nào querendo, evidentemente, cansar o ctuditório corn a citação 
de t~Ulores estrangeiros de Teoria Geral do Estado. 

A r~uni~o é fon\1\.\ de criaç~o de Estado$~ forma de ext\nçào é a 
Jivisào. lembro a V. Ex•, para ilustrar minhas palavras, o que dizem 
os çompêndios u respeito da divisão. 

0\!u-se. por exemplo, [\0 caso da Polô[\ia. Qual\do ela desaparc~ 
.:cu, '-'111 virtude de separado o seu território em duas, três ou quatn> 

rartt.:s c incorporado a potências vizinhas, já não tinha mais, 
evidentemente, o seu Governo, onde e)(ercer jurisdição. nem tinha 
n1 ai~ domínios. São hipóteses, portanto, distintas, que u ciência 
idt:ntifiçou e cl;~ssificou. 

o~ Esta.dos não desaparecem. Na verdade, os Estado:; se inte­
gram em uma UT1idade maior, e, a contrapor a doutas opiniões que 
respeitamos; conlo, por exemplo, à do Ministro Thcmistocles Caval­
canle, teríamos a de Pontes de Mitànda, que pJ.bUcamente se 
nunifestou pda i!xeyüibilidade, por este instrum~nto. cta fusão dos 
btadtls d<! Guanabara e do Rio de Janeiro. Ê úpinião contra 
urtniào. mas o fato é que qualquer inteligência que ~e queira debru~ 
~u.r sobre os livros, sobre a experiência científica, sobre o trabalho 
d0 s duutos, lú encontrurá explicações bastantes par <I este fato de que 
a reuni~10 cria -embora desapareçam, evidentemente, os Governo$ 
ante~ ex.islentes - c (J,Ue a divisão destrói, extingue, isto sim, para 
,:,~,;!npre. 

Uma outra circunstância, penso eu. explica as demaçs increpa­

Ções Je S. Exts. 

Cuidou o projeto - e penso que nisto o substitutivo lhe ê 

rigorosamente fiel- de dotar o novo Estado dos instrumentos neces­

sários à sua sobrevivência. Não basta que a lei o institua. n necessá­

rio que ele exista e exista como um órgão destinado a gerir serviços, a 
Prestar à população a assistência que ela ·reclama do Poder Público. 
Mas o fe2, Sr. Presidente, com o cuidado de respeitar a autonomia 
do Estado, embora, na emergência, a União lhe deva viabilizar a exis. 
tência. Por isso mesmo não avançou o projeto sobre aquilo que deve 
ser disposto ou pe\a Constituinte ou pelo Governador, como órgão 
do Poder Executivo local. 

Tarefa difícil, tarefa delicada. Procurou o Relator, em con­
formidade com o projeto, mas aperfeiçoando, mas acolhendo a 
Opinii:io daqueles que uqui se preocupam corn a matéria, estabelecer 
aquel!l linha do estritamente indispensável para que o Estado possa, 
ao se instalar a 15 de março, dar seguimento aos serviços públicos, 
atingir um nível de economicidade que líbere as populações de ônus 
excessivos e, ao mesmo tempo. dar à União os instrumentos pelos 
quuis ela responde pelo encargo que assume de, após quatro anos, 
entregar às autoridades locais uma área administrativa e po!itica­
rnente organizada, capaz de prover os seus próprios serviços e as 
necessidades do seu povo. 

(0 Sr. Presidente faz soar a campainha). 

O SR. CÊLIO BORJA- Sr. Presidente, V. Ex' estã querendo 
advertir-me de que meu tempo está esgotado? 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tomei nota, e o mesmo 
tempo que dei a todos dou a V. Ex•, que é de 15 minutos. 

O SR. CÉUO BORJA ~Tenho a mais absoluta confiança no 
Presidente, de sorte que acredito que o meu tempo estã a esgotar-se. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- e que V. Ex• é tão bri­
lhante e fala com tanta facilidade, que não sente o ternpo correr. 

O SR. CÉliO BORlA- V. Ex• é amável. (Risos) 
Sr. Presidente, advertido, não me resta senão reservar para 

outra oportunidade a resposta a pontos particulares levantados no 
curso das interpelações que ouvimos. Mas, para meu dese(Jcargo de 
consciência, gostaria de deixar registrado que todos esses pontos já 
foram, da tribuna da Câtnara dos Deputados, suscitados pelo nobre 
Líder da Oposição. E eu, evidentemente, corn menor inteligência e 
com menor engenho (Não apoiado!) e arte procurei responder a S. 
Ex~. 

Não me tenho furtado a contestar, de pú.blico, até me!imo figu­
ras eminentes da vida carioca, da vida flumioensL:. Tenho me ofere­
cido J)ara o debate e a ele tenho cornpareçjdo, nesta Casa e fora dela, 
A fu$àO não é, portanto, uma ptoposta feita de in6p1a para colhet os 
eminentes membros da Oposíção, de surpresa. Não, o debate tem si· 
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do travado em âmbito nacional e em nfvel- diria~ al& mesmo alto Se ten~ ~ ponto de partida a respeitabilidade das declara· 
e respeitoso, e com vistas, exclusivamente, ao inte,..,.p6blico, sem ~- ções ofer~4a,:ao conhecimento da Comíssào, e o destino desse pro· 
nenhuma preocupação_ subalterna. De sorte que, Sr. Presidente, a jeto é umft!lltno histórico; se o apelo, continuando no' tempo, inde­
Maioria da Câmara __ e"'do Senado, perfeitamente consciente de uma / fectivelme~benta no seio da Comissão, através de palavras auto­
prerrogativa cons(Jgrs.-!Já mais de século, pretende dar a umk. rizadas como as do Deputado Peixoto Filho e do Senador Amaral 
gião - que foi artifici~nte separada por motivos politicos t& ~-Peíx:oto; se vejo que a grande preocupação do meu ilustre colega e 
peitâveis, que não vamos examinar agora- a dar a esta região condi$?;·~·, amigo, a quem tanto prezo, que é laerte Vieira, atém·se dentro do 
ções de cresrimento, de bem-estar que, até agora, lhe foram negadas,·_ 'debate, na preocupação política da sua responsabilidade - a 
pela separação artificial de duas partes inesperâveis. (Multo bem! demarcação específica do seu comportamento e de sua interpretação 
Palmas.) é toda feita nesses termos; admite-se que o oleiro dessa obra deveria 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Consulto o nobre Rela­
tor se deseja falar ou se espera a discussão e o en~minhamento dos 
destaques. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Sr. Presidente, com per­
missão de V. Ex•, admito que a hora é própria para mím. Com rela· 
ção às contrariedades expostas ao trabalho do Relator, elas devem 
ter, no momento, a sua consideração .e o seu respeito. No outro 
lance, nze parece que nós vamos enfrentar as emendaS e os destaques 
que foram requeridos para a apreciação da Comissão e, se V. Ex• me 
permitir, desejo dar algumas explicações à mesma. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Concedo a palavra ao 
nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Sr. Presidente, não te-' 
nho a pretensão de ter feito uma obra exata, dentro do atendimento 
dos reclamos de um projeto tão delicado; tão sério, que imp1íea, nos 
deveres da representação política, uma posição demarcada. De tal 
sorte é a minha compenetração nesse setor que, apreciando o projeto 
sob seu aspecto jurídico-constitucional, socorri~me de uma citação 
de Black, que desejo, enfaticamente, oferecer à Comissão como es· 
cu do do meu trabalho e de minha posição pessoal. 

Compreendo, perfeitamente, que muitas pessoas altamente ca­
pazes, sinceras e patrióticas, discordem dessas opiniões. Meu propó­
sito, aqui, não é discutir com quaisquer pessoas que discordem des­
sas opiniões, não é dar-lhes respostas, nem pôr em dúvida suas ra­
zões, ou increpar-lhes a boa fé, a inteligência, o discernimento. Meu 
propósito é muito mais - declarar, de maneira intelígível, algumas 
coisas em que creio e os motivos por que o faço, no que diz respeito a 
várias questões constitucionais controvertidas, e- claro -já tarde 
demt.tis na minha vida para di'zer coisas em que não creio. 

Dtixei, intercaladas no meu parecer, estas palavras. Sinto-as to­
da v~z que enfrento os problemas vindos deste projeto. 

Entendo, pela voz desse notável homem público do meu País, 
que daqui- espero em Deus- ele não cometa o gesto prometido­
o Smador Amara! Peixoto- que, pelo seu espírito públíco, me acos· 
tumei a reverenciar durante toda a minha privança neste Congresso, 
há muitos anos. (Apoiado!) Sem demérito de Laerte Vieira, pois te­
mos em comum nascentes polítícas. Dentro do tempo, nos preocupa­
va, como um crisol, que nossas atitudes todas fossem forradas princi· 
pai mente do sentimento ético. E o Deputado Peixoto Filho, que trou· 
xe Q clamor da sua representação política, trouxe o apelo, troulte a a:!· 
ma de seu povo reivindicando a eficácia dessa proposição. 

Recordando-me, Sr. Presidente e Srs. Membros da Comissão, 
da delicadeza do artesão que procura construir a sua obra, dando·lhe 
o melhor de sua destreza e da sua habilidade, entendi que algumas 
concessões que poderiam ser enfrentadas dentro daquele conceito 
historicamente originário das minhas procedências, pudesse ~las 
em vista, no sentido do desígnio que representa esse projeto. 

Conta~se que Malraux:, em certo lance da sua privança com De 
Gaulle, em determinado problema, preocupado com a grandeza do 
seu país, definira bem sua posição que, em síntese, era a seguinte: 

"Na obra de grandeza, na obra de destino, 
preocupação ê pôr as quimeras em seus lugares." 

a grande 

ter feito uma construção melhor. 

Não senti, até agora, em nenhum dos .Congressistas do meu 
Pa(s, uma posição definitivamente positiva de que qje, nos fins da 
fusão, contrãrío a mesma. En'Contro no curso da preparação dessa 
proposição legislativa certas objeções, ou posições incomodadas, em 
virtude do estilo com que ela foi formulada. 

Sinto que a posição é meramente formal. Ela tem aquela preo­
cupação,- como se estivéssemos ainda em Constantinopla, mas de­
vemos ter, todos nós, responsabilidade das posições políticas que 
assumimos, as quais se operam por duas maneiras: por compromisso 
e por interesse de defender as preocupações de seu Pais. 

Se no mérito da proposição em si, se no que ela procura, como 
ubra de desígnio, não veio oferecida nenhuma_ oposição, verifico, o 
condicionamento- nem por isso desrespeitávet·l de se interpretar 
em face da Constituição brasileira, esse projeto de fusão. 

Humildemente confesso a V. Ex•s, humildemente- repito­
confesso à Comissão: não encontrei, na Constituir.;:ão vigente no meu 
País, contrariedade à via legitimadora da proposição governamental. 

Se V. Ex•s quiserem procurar o elo perdido, se montarem na bi­
cicleta de Wells para ver as origens do nosso Direito Constitucional, 
encontrarão, em diversas Constituições republicanas, os dispositivos 
expressos da consulta plebiscitária e da anuência das Assembléias pa· 
rase criar um Estado. 

Mas na Constituicão nossa, na nossa Constituição vigente o art. 
3' e a regra da 'competência -art. 44, são as inconfundíveis balizas 
para serem objeto da nossa orientação interpretativa. 

Que é o processo legal dentro da História do Direito Constitu­
cional Universal~ O que é a obra política em face du suas determina­
ções gloriosas? O que é a razão do comportamento político em deter· 
minados instantes em que se reclama a cooperação do Parlamento 
para decisões nacionais que tenham defeitos, que construam o que se 
chama obra do destino? Por .que, pergunto.- e o faço com simpli· 
cidade- por que não dar responsabilidade superior, por que não de­
marcarmos, através do debate sobre esse projeto, as linhas prin· 
cipais, decisivas, eficazes que ele configura? Os seus fins, por que con· 
trariá-los'? 

Admito, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, tenho apenas como 
vãlídas nesta lei aquelas Normas Gerais que constituem o processo 
que: regulamenta o art. 3' da Constituição. ê termos por lei comple· 
mentar a capacidade de ordeqar esse processo. Nas outras partes, o 
que entendo, entendo por convicção pessoal; entendo por curiosi­
dade lívresca de consulta a compêndios constitucionais; entendo por 
convicção própria, na minha crença absoluta, que não foi demovido 
do Poder Constituinte, da futura Assembléia. de t:xtrair desse pro­
jeto aquelas demasias que hoje preocupam muitos ilustres compa· 
nheiros e tão bem analisadas no pronunciamento do Deputado Josê 
Bonifácio Neto. Sei o que é a arte política na elaboração desse proje­
to; sei que ela não pode se desvincular dos procedimentos e dos 
compromissos. Não nego essas coisas. Mas acred!to firmemente que 
a Assembléia Constituinte do Estado criado pela fusão, que essa 
Assemblêia, seja, por sua destinação inconfundível, a peça principal 
para organizar os Poderes do Estado nascente. 

E, então, decorre de outras questões ventiladas, que há uma 
espécie de zona cinzenta, do pranto obscuro, que ê aquele em que se 
nomeia o· Governador; e,.depois de esgotado o processo de elabora· 
ção da Constituicão, necessariamente, todo aquele período enco~r· 
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to, toda aquela região indevassáve!, dentro da contemplação porme­
norizada e do detalhe do projeto ficaria sob a rnira, sob o crivo, sob o 
juízo c sob a dt!cisào da Assembléia. Por ver-se assim esçudado, dei­
xo de margem alguns aspectos propriamente politicos do projeto. 
Mas, aprendi tambêm e quero rememorar o que aprendi; é que as dis­
posições transitórias, todas elas, o capítulo Disposições Transitórias 
de uma lei e principalmente de uma Constituição, que é mais forte, 
nada mais é do que configurativo dos chamados ajustamentos ad­
ministrativos e dos chamados ajustamentos políticos. Queremos a 
críaç;ão do Estado. Inegavelmente, nenhum navegador terá uma 
bússola precisa para definir aquele pÚiodo entre o funcionamento 
da Assembléia e a inv~stidura do novo governante. Mas tem que se 
criar alguma; tem que haver ação pessoal, persuasiva, através de ins-. 
trumentos próprios que se coloquem à mão para dar-lhe a partida 
para ficar sendo Estado. E nós ficamos consolados por vermos que, 
mesmo que sigam roteiro estranho, haverá um instrumento poderoso 
que é a Constituição do novo Estado, que detonará, que determinará 
a nova estrada, o novo rumo, para que o futuro da unidade federati~ 
va criada não se perca no tempo. O meu parecer está oferecido à Co­
missão; nesse parecer dei o máximo da minha contribuição para aju­
dar a criação desse Estado. Apreciei~o detidamente. Naqueles aspec­
tos que me são mais afins, quC é o processo jurídico constitucional. E 
nesse particular, mais que em nenhuma outra área, é impossível con­
vencer-me com Themístocles Cavalcante, que~ o nome de um consti~ 
tucionalista de grandes merecimentos e grande valor entre os brasilei­
ros .. E o meu ilustre amigo Deputado Jos~ Bonifãcio Neto, quando 
escudava a sua pretensão ele não comentava a Constituição de 1967, 
ele comentava a Constituição de 1891. Barbalho comentou a de 1891. 

Hoje, citei os autores que apadrinham essa minha interpretação. 
Mas, se pudesse faria uma referência que muito me impressiona na 
formulação das minhas atitudes poHticas, no sentido de ser, com este 
respaldo, um homem que se aventure no campo constitucional. e 
que na linguagem forense da Suprema Corte Americana é referido 
que hâ três posições no sentido da interpretação das leis. Há o que 
eles chamam "o ativista judic'1aJ"; 'é aquele homem que quer que a 
Constituição represente o que deseja. O homem reescreve a Consti­
tuição. Hâ o da "restrição judicial", que é aquele que não quer en~ 
frentar o tema constitucional. Mas há os que compreendem que a 
Constituição no país t: um documento vivo, dinâmico, permanente, 
não somente na história, nem no tempo, mas permanente para cons­
truir a obra do desígnio e a obra da grandeza. 

Sr. Presidente, hã outras questões, todas respeitâveis; não vim 
discutir essas questões; lOdas sérias,- não vim enfrentar essa serie­
dade- quero~ diter, mas dizer livremente, sem o prejuíw nem a 
preocupação de fementir aquelas coisas em que creio, que, neste ins~ 
tante em que apareço como relator desse projeto, por solicitação do 
meu Uder que me convocou para esse trabalho, dei muito de mim no 
sentido do meu Pais e das instituições em que creio para que, dentro 
do tempo, elas dominem e nos comandem. (Muito. bem! Multo bem! 
Palmas. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Estâ encerrada a 
discussão. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Peço a palavra, Sr. Presiden· 
te, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Concedo a palavra. pela 
ordem, ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pediria a V. Ex• que con· 
sultasse ao nobre Relator se não ê o momento de ele responder à 
indagação que formulei, acerca de ~rta interpretação da História. 

O SR. RELATOR(Djal- Mulnbo)- Se V. Ex• me permitis· 
se já considerâ~la assim nessa moldura. eu poderia, depois da contri­
buição, não do Relator, mas da contribuição da Comissão, aprc.. 
ender as manifestações oferecidas ao ponto sobre que V. Ex.• deseja 

esclarecimento. Então, melhor escudado nessa contribuição, exptes­
saria não apenas a minha história mas a história de todos. 

O SR. NELSON CARNElRO- Agradeço a V. Ex'- mas queria 
apenas um esclarecimento sobre a expressão t/3. .t. l/3 de 6 ou l/3 
de3? 

O SR. RELATOR (Djalm11 Marinho)~ Não estou negando 
esse esclarecimento, mas reinvoquei aqui certos lances da minha for­
mação; eticamente não posso dá-la agora, não devo dâ-la, mas hei de 
dã-la. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Espero que V. Ex• dê essa 
interpretação antes de iniciado o exame das emendas. Evidentemen­
te, há emendas que dizem respeito a esse dispositivo que deixarão de 
existir, se V. Ex• não der essa interpretação. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- V. Ex• quer me obrigar 
a dar uma resposta que eu não desejo oferecer. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mas V. Ex• estudou. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Eu não estou obrigado 
a oferecê-la agora. Eu estou discutindo, apenas, uma questão de 
oportunidade. Há uma estação para tudo. 

O SR. NElSON CARNEIRO- Eu queria, ape-nas, interpretar 
essa questão. Se é um terço de 6, ou um terço de 3; isso ê uma coisa 
tão simples e V. Ex• que estudou, amplamente, o projeto podia, 
desde logo, dissipar. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- O matemático morreu 
anteontem. 

O SR. NELSON CARNEIRO- E o dispositivo é feito exata­
mente por um matemático que morreu! 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Então, é a alma. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Em votação o substi· 
tutivo, ressalvados os 70 destaques apresentados. (Pausa.} 

Quero comunicar aos eminentes companheiros que, como decla­
rei ontem, a partir deste instante não aceitarei mais destaques. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Mas pergunto a V. Ex• 
e as retificações do Relator ao substitutivo, ou seja, aquilo que de.se~ 
jo, depois de oferecido, para manifestar minha opinião reversiva? De­
vo fazê-lo agor~ ou estou numa posição diferente? 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Eu permitirei a V. Ex• ao 
final dos destaques, se V. EJ~:' tiver alguma retificação a fazer. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho) - Solicito que me seja 
assegurado esse di'reito. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - V. Ex• proponha e serã 
submetido ao Plenârio. 

Os Srs. Congressistas que aprovam o substitutivo, ressalvados 
os destaques, queiram permanecer sentados. (Pauta.) 

Está aprovado contra os quatro votos dos iJustres representan­
tes do MDB, que fazem parte desta Comissão. 

O Sr. (lnaudfvel)-

O SR. PRESlDENTE (Ruy Santos)- Eu aceitarei até o final 
da reunião e até: terei tolerância antes de mandar à Secretaria da 
Mesa. V. Ex• me trará o voto em separado, que eu o incorporarei. 

Vou encerrar a reunião, convocando os Srs. Membros da Comís­
são para uma outra, a realizar-se às 14 horas. Solicito a presença de 
todos, porque vai-se iniciar a votação dos destaques. 

(lnaudível) 

Mais uma vez. solicito a presença de todos os Srs. Membros des,.. 
ta Comissão Mista, para uma reunião a realizar-se, aqui, às 14 horas, 
como já declarei. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reuniàoâs 12 horas e 10 minlltos) 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Há número regimental. 
Está reaberta a reunião. 

Vai-se passar ao exame dos pedidos de destaques. O primeiro de­
les é sobre a Emenda nl} 6, do nobre Deputado José Bonifácio Neto, 
a quem dou a palavra para encaminhar a votação. Infor010 que S. 
Ex• dispõe de cinco miftutOs para falar. ' 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO NETO- Sr. Presidente, trata-se de 
destaque referentemente à Emenda nl} 6, de minha autoria, que sere­
fere ao plebiscito, ou seja, à exigência do consentimento das popu­
lações interessadas, para que possa ocorrer aquilo que o projeto 
determina. 

Já tive, Sr. Presidente, na discussão da matéria, a oportunidade 
de me referir longamente a esse assunto. Mas. tal é a sua envergadura 
que entendo que e:e deve ser destacado dos demais para merecer l).ma 
apreciação, uma votação, uma manifestação particular e toda espe­
cial por parte da Comissão. Não pode esse assunto ficar encerrado 
em considerações globais, não é possível dedicar a esse assunto 
somente uma pequena atenção. 

Sr. Presidente, disse o eminente Relator Deputado Djalma Mari­
nho que eu havia invocado um constitucionalista que escrevera a 
respeito da Constituição de 1891. É verdade. Citei João Barbalho, 
mas não havia, Sr. Presidente, nen.hum outro para ser invocado com 
tanta autoridade no caso, pela simples circunstância de que Barbalho 

. 

sustentava a necessidade, a indispensabilidade da consulta plebilcitá­
ria, mesmo diante de um texto que não a prescrevia expressamen e. 

Daí tornar-se relevante a invocação do mestre João Barbalho. E 
também fiz invocação, naquela oportunidade, de Rui Barbosa, 
mesmo frente à Constituição de 189\, que não prescrevia no seu tex­
to, de modo expresso, o plebiscito. No entanto, também o intimo­
rato defensor das instituições republicanas, entendia que o plebiscito 
era a solução que devia ser adotada no caso que citei como exemplo, 
o do Contestado, na questão de fronteiras entre o Estado do Paraná 
e Santa Catarina. 

Assim, Sr. Presidente, espero que esta Comissão aprove o desta­
que, para efeito desta matéria ser apreciada separadamente. Afinal 
de contas, todos somos represCntantes do povo e estamos pedindo 
nesta emenda, precisamente, que o povo seja escutado. 

Perguntou o eminente Líder Deputado Célio Borja, a quem me 
ligam !aços de profunda amizade e simpatia - jã hâ vinte e cinco 
anos- que falava eu em nome de quem nesta Comissão? Falava e fa­
lo em nome do povo. Mas não é o povo carioca e não ê o povo flu­
mi-nense, não são as duas populações, que são as diretamente interes­
sadas, que aqui estão tomando a decisão, São os legisladores da 
União, são os representantes de todos os Estados que estão deci­
dindo esta matéria que interessa, de perto e profundamente, às popu­
lações carioca e fluminense. Assim, espero que a Comissão defira o 
destaque e, depois, venha a aprovar a consulta plebiscitária. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Concedo a palavra ao 
nobre Relator, Deputado Djalma Marinho. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Sr. Presidente, recebo 
sempre a palavra do nobre Deputado José Bonifãcio Neto com aque­
le agrado de uma convivência permanente; fiz-me dele tomar um 
juízo de valor inconfundíveL Quando recordei, dentro da alegação 
de S. Ex', no que concerne à participação de Barba lho interpretando 
a Constituição de 91, recebo, agora, a confissão expressa de que, na 
verdade, ele nos seus comentários, aludindo à atuação do ilustre 
Parlamentar, interpretava a Co':lstítulção de 91. 

Alega S. Ex•, entretanto, que, na ausência de dispositivo ex­
presso, era esse ponto de vista que ele reclamara, toda a vez em que 
se operasse a criação de um Estado ou a criação de um Município, 
com a consulta às.populações locais ou anuência das Assembléias 
Legislativas interessadas. Mas, permitam-me, e peço desculpas, 
quero ler somente o texto das Constituições. 

A Constituição de91, diz: 

"Art. 49 Os Estados podem incorporar-se entre si, subdi­
vidir-se ou desmembrar-se, para se anexar a outros, ou for­
mar novos Estados, mediante aquiescência das respectivas 
Assembléias Legislativas, em duas sessões anuais sucessivas e 
aprovação do Congresso Nacional.'' 

A Constituição de 34 dispõe: 

"Art. 14. Os Estados podem incorporar-se entre si, subdi­
vidir-se ou desmembrar-se, para se anexar a outros ou formar 
novos Estados, mediante aquiescência das respectivas AS'.iem­
b\éias Legislativas, em duas legislaturas sucessivas e aprova­
ção por lei federal." 

A Constituição de 37 reza: 

"Art. 5~" Os Estados podem incorporarMse entre si, subdi­
vidir-se ou desmembrar-se para anexar~se a outros, ou for­
mar novos Estados, mediante aquiescência das respectivas 
Assemblêias Legislativas em duas sessões anuais consecutivas 
e aprovação do Parlamento Nacional," 
"Art. 69 A União poderá críar, no interesse da defesa naM 
cional, com partes desmembradas dos Estados, Territórios 
Federais, cuja administração será regulada em lei especial." 
"Art.89 ••••••••.•••.•••••••••••••••••• 

Parágrafo único: O Estado que, por três anos consecutivos, 
não arrecadar receita suficiente à ~anutenção dos seus servi­
ços, será transformado em Território até o restabelecimento 
de sua capacidade financeira." 

O SR. LAERTE VIEIRA - Permite V. Ex• que eu leia o 
parágrafo único do art. 5~" da Constituição de 1937? 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho) -Infelizmente. não estâ 
no parecer. Transcrevi todos os itens da Constituição. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Se me permitir lerei para V. Ex• 

OSR. RELATOR (Djalma Marinho)- Eu agradeceria a V. Ex• 

O SR. LAERTE VIEIRA- Prescreve o dispositivo: 

"A resolução do Parlamento poderá ser submetida pelo Presi­
dente da R~pública ao prebiscíto das populações interessa­
das." 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Correto. Era esta a par­
te que me parecia mais saliente nessa Constituição. e que a criação 
do Estado era deferida para o plebiscito, com a recomendaÇão do 
Presidente da República. f: inovação, não é do processo histórico 
constitucional. A primeira referência ao plebiscito vamos encontrar 
na Carta Política de 1937. As outras que referi, V. Ex• hã de admitir 
que estão exatas. 

-A Constituição de 1946 prescreve: 

"Art. 21' Os Estados podem incorporar-se entre si, subdivi­
dir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros ou forma· 
rem novos Estados, mediante voto das respectivas Assem­
blêias Legislativas, plebiscito das populações diretamente in­
teressadas e aprovação do Congresso Nacional." 

Na Constituição em vigor, encontramos: 

"Art. 39 A criação de Estados e Territórios dependerá de 
Lei Complementar.'' 

A Emenda dos Ministros militares extraíra desse dispositivo a 
palavra "novos". 

Isso é tudo o que conheço, ·em relação às Constituições brasilei­
ras, a partir da de 91. 
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J::.ntão, pergunto à Comissão: 
- G que devemos fazer? Ficarmos com a Constituição vigente 

ou admitirmos aquela figura que, no Direito italiano, se chama a rt­
pristinatoria legis, que não pode ser compreendida em termos de:: Di­
reito Constitucional'! 

As disposições constitucionais sempre são de Direito expresso, 
inconfundíveis. Nem posso fazer a referência, porque é a Constitui­
ção que existe. Tudo que consubstanciar demarcação de princípios, 
diretrizes, direitos, deveres e garantias, está configurado e cataloga­
do na Constituição. 

No caso de criação de Estados, na vigência da Constituição que 
possuímos, não se pode fazer nunca a exigência, porque a Constitui­
ção não assegura nem dá respaldo a essa posição. 

Agora, se S. Ex• me perguntasse se a Lei Complementar poderia 
encartar esse princípio, eu responderia afirmativamente. Sirn, na Lei 
Complementar, poderia o legislador, inspirado nas Constituições 
anteriores, e nos poderes que possui para regulamentar um princípio, 
admitir outros requisitos para conformar o estilo ao processo da 
criação de Estados, mas não o fez. E por quê? Não o fez - e nesse 
particular, adianto a S. Ex• que estou inspirado num trabalho do 
professor Miguel Real e- porque ele admite que quando se extraiu 
da Constituição, através da Emenda dos milltares, o adjetivo 
"novos", esse episódio, esse lance, não foi um apuro lingüístico sim­
plesmente. Deu-se, nesse episódio, uma flexibilidade poderosa -no 
sentido Interpretativo do preceito. f: que ele admite que nào se po­
dem criar novos Estados, porque a criação de Estados, sempre será, 
dentro do nosso País e do nosso território, amarrada àquele princí­
pio contido no parágrafo único do art 79 da nossa ConstituiçãO, isto 
é, não fazemos guerras de conquista. Logo, o território disponível 
para qualquer das hipóteses configuradas, dentro dos estilos do 
estudo desse dispositivo, ê que os territórios são dos Estados-Mem­
bros, o território é do próprio território, que dentro das preocupa­
ções nacionais, na transformação de Estado, exigem, como ponto de 
partida específico, território brasileiro. De que se constitui o terri­
tório brasileiro? Da porção territorial dos Estados-Membros e dos 
territórios propriamente diios. É impossível, segundo nossa Carta 
Política atual, criar-se um Estado que não seja delimitado no próprio 
território brasileiro. Então, todas aquelas outras perturbações inter­
pretativas, todas aquelas nossas vacilações e sofrimentos, no sentido 
de encontrar certo modelo de fusão que 'hão seja uma figura esclareci­
da, dentro do dispositivo, tudo me parece profundamente se­
cundário. 

Por mais respeito que eu tenha e admiração que consagre aos 
meus colegas que se opõem a essa interpretação, posso dizer, sem pre­
tensões: o texto constitucional permanente, o texto constitucional 
alua!, só admite a criação de Estado por Lei Complementar. E, sen­
do o Brasil um país que não admite a guerra de conquista, a criação 
de Estado se opera através das hipóteses configuradas, tendo como 
ponto de partida o espaço territorial do Pais, seja localizado na 
Guanabara ou no.Rio de Janeiro, ou em qualquer parte do nosso 
território, inclusive no Rio Grande do Norte. 

O preceito é de ordem geral. Espero o projeto de V. Ex• nesse 
sentido, porque se eu pudesse fazer, eu reclamaria a margem direita 
do Jaguaribe, que está no Ceará. 

Seja como se quiser entender, o que eu sustento, com pertinâcia, 
ê que somente a Constituição de 46 foi que transformou, dentro do 
tempo, aquela corrida para prefiguràr as hipóteses, onde eram cha­
madas às participações das Assembléias e à consulta plebisdtária do 
povo, das populações. 

Agora, porém, o princípio dominante, singelo, demarcado, in­
tangível, ê que a ónica hipótese ê esta. A outra pode ser da nossa pre­
ferência, da nossa consagração, mas não é da Constituição. O que se 
poderia fazer é um apelo para o legislador ordinário agasalhar o prin­
cipio e encartà~lo na Lei Complementar. 

Lembro-me bem, Sr. Presidente, de que um dos fundamentos 
principais para erradicar o plebiscito e a anuência das Assembléias 

Legislativas no processo da criação de Estados, decorre das seguintes 
circunstâncias: primeira, todos nós, por mais capadtados que 
sejamos, temos, interiormente, uma devoção profunda à terra donde 
promanamos. Os irredentismos, neste particular, são absolutamente 
dirimidQEi, Quero retificar, neste particular, qualquer interpretação 
diferente da que declarei anteriormente. Esses problemas emocio­
nam. Não sou contra as consultas eleitorais, quanto à presença do 
brasileiro eleitor nas definições das suas preferências no processo po­
lítico. O,quc sou é contra a consulta plebiscitâria em si, por forma­
ção. Sou um homem hostil, talvez por formação, a esse recurso. Mas, 
quando se procurou erradicar da competência das Assembléias e das 
preferências das populações a participação no processo de criação de 
Estados, ê porque todos estavam imantados dentro desse sentimento 
de irredentismo, que não lhes daria serenidade suficiente para 
apontar aquela solução que, aí sim. seria deferida ao Poder nacional, 
digamoS assim, ao Poder central, à União, que no atendimento dos 
reclamos nacionais superiores e mais importantes do que aqueles sen­
timentos valiosos, poderia agir friamente e condicionar um processo, 
sem aquela participação. 

Então, tenho, sob este aspecto histórico, de .<..Ustentar a questão 
nesses termos; ê impossível, em termos da Constituição vigente, 
segundo o art. 3'>', a necessidade da consulta às populações e da 
anuência das Assembléias; é possível, dentro dos estimulas e da 
competência do legislador ordinário, poder ou não contemplar a re­
gra. Admiti, dentro daquelas outras razões que sucintamente enume~ 
rei, que o melhor princípio seja este e por isso, neste particular, não 
quero retificar o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Em votação o destaque. 
O SR. LAERTE: VIEIRA- Sr. Presidente, peço a palavra, pela 

ordem. 
O SR. PRE:SlDENTE (Ruy Santos)- Com a palavrn o nobre 

Deputado laerte Vieira. pela ordem. 
O SR. LAERTE VlEIRA - Apenas para um esclarecimento, 

pois V. Ex• recebeu todos os destaques e os e.xcluiu quando da 
i~preciação do substitutivo. Indagaria se agora nãO estaríamos votan~ 
do a matéria destacada e não o destaque, porque .<..e V. Ex• anuncia 
que o que se vota é o destaque, teríamos que ter uma votação poste­
rior, na hipótese de este ser admitido. No meu entendimento, V. Ex• 
já admitiu os destaques requeridos e agora está procedendo à vota­
ção das respectivas matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Matérias destacadas. 
Não aceito mais destaque algum. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Certo, mas só queria um esclareci­
mento de V. Ex• sobre a votação, ou seja, se da dizia respeito à maté­
ria destacada, porque me pareceu ... 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Claro, mas para subme­
ter a voto é mais fácil submeter se se mantém o dispositivo ou se que­
rem acrescentar. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Entendi mal. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- De maneira que os S;s. 

Congressistas que mantêm o dispositivo do art. i fi, queiram permane~ 
cer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Rejeitado o destaque, foi mantido o dispositivo. 
O segundo destaque é do nobre Deputado JG de Araújo Jorge, 

subscrito pelo Líder lacrte Vieira. 
Neste destaque uma parte já é vencida. Não o considero prejudi­

cado porque ele não é só sobre plebiscito, inclui também a consulta 
às Assembléias Legislativas. De maneira que, no destaque de S. Ex•, 
só vai ser votada a parte quanto·a Assembléias Legislativas. 

Tem a palavra o nobre Deputado, 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE - (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Preside11te, gostaria, não sei 
se seria o caso, de fazer uma sugestão a V. Ex•. ~ediria a atenção do 
ilustre Relator para as observações que vou fazer neste momento. S. 
Er.• emitiu parecer a resPeito de uma emenda de autoria do 
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Deputado Bonifácio Neto. Acontece que a minha emenda, muito em­
bora, como ressaltou o Sr. Presidente, não coincida, e hâ outros ~le­
mentos a mais, está parcialmente vetada. 

Sr. Presidente, não seda o caso de, toda vez que houver emen'das 
sobre a mesma matéria, aqueles que requereram o destaque fazt.• 
defesa de suas emendas e só posteriormente o Relator emitir p&r r. 
Porque, se ele emitir parecer a respeito de uma emenda, have-nd ou­
tras ainda não apf#iadas eventualmente poderão surgir argumentos 
de defesa que alterem o seu ponto de vista. Tenho argumentos em fa­
vor da forma plebiscitária que ficaram prejudicados, obviamente, 
porque S. Ex• já emitiu um par~cer contrário. 

O SR. RELATOR {Djalma Marinho)- Mas, V. Ex.• me permi­
ta, talvez não seja da boa regimental. Só podia faZer assim, pois fui 
convocado para isto. Um deputado requereu destaque, expôs seu 
ponto-de-vista e sendo-me dada a palavra, não posso recusar-me. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE - Estou levantando uma 
questão de ordem, solícitando ao Presidente que, toda vez que haja 
destaque em matérias idênticas, o Relator só se manifeste depois que 
todos os destaques sejam defendidos pelos autores dos mesmos, a 
fim de que o parecer do Relator, ou o seu po.nto -de-vista, seja expres­
so depois de ter tomado conhecimento de toda a argumentação da 
matéria em causa. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Quero declarar aoS ilus­
tres Congressistas presentes que permiti ao nobre Deputado levantar 
a questão de ordem, sem ter o direito de permitir, porque S. E-1:• não 
é membro da Comissão. Foi mera liberalidade da Presidência. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- Agradeço a V. Ex•. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Quero lembrar o disposi­

tivo de que as questões de ordem entram, também, no tempo que o 
orador tem para falar. É do Regimento. De maneira que chamo a 
atenção, porque às vezes, a questão de ordem sacrifica o tempo do 
Orador. 

Quero dizer a V. Ex.• o seguinte: por exemplo, sobre o § 59 do 
art. 39 há várias emendas; não é possível permitir a todos que reque­
reram o destaque falar sobre a matéria. E, perdoe V. Ex•, acredito 
que os argumentos sejam sempre os mesmos, não acredito que V. 
Ex•, pela exposição que o eminente Relator fez, tão firme está S. Ex• 
sobre a questão do plebiscito, não acredito que mude de ponto-de­
vista. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- Não tenho a pretensão de 
alterar o ponto-de-vista de S. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santo$)- De maneira que, sempre 
que possível, farei isto. Estou seguindo a ordem dos destaques. 

Dou a palavra a V. Ex• para falar sobre a parte do seu destaque, 
quanto à audiência das Assembléias Legislativas, porque quanto ao 
plebiscito é matéria vencida. 

O SR. LAERTE VIEIRA -Sr. Presidente, V. Ex.• traçou a 
orientação. que todos os membros da Comissão atenderão, e decla­
rou que permitiria aos autores dos destaques que procedessem à 
sustentação, no prazo de cinco minutos, dos destaques respectivos. 
Daí me parecer pertinente a questão suscitada para atendermos à 
própria deliberação de V. Ex• As emendas iguais ou idênticas, ou que 
atingem o mesmo dispositivo, deveriam ser apreciadas globalmente e 
os autores dos destaques, cada um de per si, trariam os àrgumentos 
que entendessem, porque, a não ser assim, V, Ex• na realidade, 
ganharia tempo, mas estaria ganhando sobre um pressuposto que po­
de não corresponder, o de que os argumentos trazidos pelos demais 
subscritores seriam idênticos ao do requerente do primeiro destaque. 
De modo que V. Ex•, que declarou, e eu não contesto, que está sendo 
liberal na direção dos trabalhos, não deve contrariar as normas que 
se dispôs conceder à Comissão e me parece que a hipótese da aprecia­
ção global é a única que alende a deliberação anterior comunicada 
por V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Sant05) - A Secretaria separou, 
por artigos, todas as emendas e as sobre o art. l9 estão todas aqui. De , 

maneira que eu as olhei para ver se havia alguma só sobre plebiscito 
idêntíca à do Deputado José Bonifácio Neto. Não havia. Aceitei a do 
nobre Deputado JG de Araújo Jorge porque, além do plesbiscito, tra­
ta também de Assembléia Legislativa, é diferente da do nobre Depu­
tado José Bonifácio Neto. De maneira que a questão de plebiscito 
está encerrada. Dou a palavra a V. Ex.• para defender a parte da 
Assembléia Legislativa. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- Após o fato que V. Ex• diz 
estar encerrado, eu me permito contrapor, àqueles argumentos 
expendidos pelo eminente Relator, no sentido de que o Deputado 
Bonifâcio Neto citou aqui um jurista da Constituição de 1891 e S. 
Ex• se firmou num outro jurista, Miguel Reale, jurista de uma forma­
ção sociológica que eu diria favorável à interpretação autoritária, e à 
hipertrofia mesmo do Poder Executivo, dentro do Direto Constitu­
cional, cinco grandes juristas: Raul Fernandes, Levi Carneiro, Gusta­
vo Capanema, João Mangabeira e Prado Kelly. Numa comissão cria­
da quando da transferência da Capital do Rio de Janeiro para Brasí­
lia, foi emitido um parecer, em que foi relator o eminente jurista Pra­
do Kelly, subscrito pela demais figuras que acabo de citar, cuja con~ 
clusão foi a seguinte: 

"O plebiscito é, entretanto, a única maneira de convidá-los a 
um exame de consciência e ao proveitoso desencargo de 
fascinante missão política ao plasmarem o próprio futuro. 
Essa oportunidade nào lhes devem subtrair os legisladores, 
sob pena de receberem, mais cedo do que possam pensar, a 
exprobração, tão justa quanto inútil, das novas gerações.'' 

Aliás, o eminente Ministro do Supremo Tribunal Federal 
Aliomar Baleeiro, a respeito da forma plebiscitária, com a atenção 
voltada para as zonas contestadas no Brasil e regiões de Santa Cata~ 
rina, Paraná, Amazonas especialmente na antiga Capitania da Ba­
hia, às margens do São Francisco, diz: 

"A consulta direta aos eleitores, através do plebiscito, 
despertaria mais vivamente a consciência das populações, 
fazendo com que sentissem mais de perto, mais fundamente o 
problema, e então teríamos ai conhecida a sua vontade no 
caso concreto." 

Reconheceu S. Exf o Relator, que a Lei Complementar poderia, 
em si, conter o diSpositivo referente à forma plebiscitária, até porque 
ainda hoje, manifestando·se aqui, o eminente Líder da Maioria afir­
mou que a fusão, a reunião, cria e, se a reunião vai criar, vai, 
evidentemente, recriar um município, que é o Município da 
Guanabara. O Estado passa a nlunicfpio. A Guanabara foi 
desmembrada, como município neutro, pelo Ato Adicional de 12 de 
agosto de 1834, no período da Regência. Posteriormente, com a 
República, transformada em Distrito Federal. 

No instante em que se processa o projeto da fusão, há uma 
recriação, como muito bem disse o eminente Líder da Maioria. Hâ 
uma criação, portanto, do município. 

E o dí"Sposit'ivo 14 da Constituição de 1969- eu chamo a aten­
ção do eminente Relator - estatui que, para a criação de municí­
pios, devem ser ouvidas as populações, através de forma plebiscitária. 

Então, a forma plebiscitária não é apenas uma tradição no Direi­
to Constitucionalista Brasileiro. Ela permanece, como espírito, den­
tro, da própria Constituição. E, no momento em que se encaminha o 
projeto da fusão e que, como disse o Líder da Maioria, Deputado 
Célio Borja, a reuníão cria, nós estamos criando um município, que é 
o município do Rio de Janeiro, no instante em que se vai processar a 
fusão do antigo Estado da Guanabara com o Estado do Rio de Janei­
ro. E ao se criar um novo município, segundo o art. l4 da Constitui­
ção, a forma plebiscitâria é a forma indicada. 

Parece-me, Sr. Presidente, que estou apresentando argumentos 
que talvez não tenham ocorrida ao eminente Relator e, no momento 
em que ele se antecipou, com o seu parecer, depois de ter sido aqui 
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julgada a emenda do Deputado José Bonifácio Neto, a minha ficou 
prejudicada sem que S. Ex• tivesse ouvido as argumentações que es­
tou apresentando. 

Citei juristas como Aliomar Baleeiro, Prado Kelly, João Manga­
beira, como o eminente Senador Gustavo Capanema, que se encon­
tra em nossa companhia, como Levy Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Juristas da belle époq~. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- Juristas que permanecem 
emitindo pareceres e com vozes tão autorizadas quanto juristas mais 
autorizados, como Pontes de Miranda, que também é jurista da beiJe 
époque e permanece atuaL De maneira que esse problema da forma 
plebiscitária está ~inda dentro do espírito da nova Constituição. 

Quanto à aprovação da forma pebliscitâria pelas ~ssembléias 
Legislativas é, evidentemente, um preceito constitucional que devia 
ser respeitado. 

Quando apresentei a emenda cogitei, evidentemente, de que a 
criação de estados dependerá não apenas da forma plebiscitária, mas 
da Assembléia Legislativa. 

Fique registrado nos Anais desta Casa, Sr. Presidente, que te­
nho um Projeto, de n~" 772, de 1972, referente exatamente à matéria 
que agora o Governo encaminhou. Infelizmente, as manifestações 
do Poder Legislativo nem sempre são atendidas. Esse projeto encon­
tra.se no EMFA há dois anos a pedido do Relator na Comissão de 
Serviços Sociais. Foi aprovado na Comissão de Constituição e Justi· 
ça e na Comissão de Valorização da Amazônia. 

~ um projeto que dava, justamente, ao Poder Executivo auto­
rização para criar um grupo de trabalho para o fim especial de elabo­
rar um anteprojeto de revisão geográfica do Pais. E na alínea b, 
parágrafo único, desse projeto, dizia-se como uma das incumbências 
desse grupo de trabalho: "Considerará como matéria obrigatória de 
sua deliberação os casos da revisão geográfica da Amazônia e da fu­
são dos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro." 

Como vê V. Ex•, esse problema da fusão e da revisão geográfica, 
problema que já !estava nas cogitações do Poder Legislativo, tinha 
uma solução que poderia, evidentemente, ter sido acolhida pelo 
Governo. O Governo não a acolheu, não criou o grÚpo de trabalho e 
o projeto ficou arquivado no EMFA - Estado-Maior das Forças 
Armadas- que tem estudos a respeito dessa matéria. E envia o Go­
verno a esta Casa um projeto, como tem sido aqui acentuado, eivado 
de heresias jurídicas, contrariando vários dispositivos constitucio­
nais e através dos quais se pretende atingir aquele objetivo que é, real­
mente, o objetivo que está no consenso, talvez, da maioria de todos 
os fluminenses e cariocas, mas que não deveria, nem poderia ser atin· 
gido através do instrumento enviado a esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra o eminen­
te Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho) - Sr. Presidente, 
por mais fascinante e sedutora que seja a tese novamente repetida pe­
lo nobre Deputado JG de Araújo Jorge, curvo-me à decisão de V. 
Ex•, ao considerar a matéria plebiscitária vencida, impossível de ser 
renovada nos debates desta Comissão, para me ater àquela parte 
substantiva da emenda, que é a anuência das Assembléias Legislati­
vas. 

Ora, Sr. Presidente, já referi, através da minha explanação acer­
ca da Emenda José Bonifácio, que a anuência das Assembléias 
Legislativas nas sessões preceituadas na Constituição é uma regra 
que não está mais na Constituição vigente. E não estando mais na 
Constituição vigente, não posso declará-la imprescindível. Apenas 
cheguei a oferecer uma interpretação extensiva de respeito ao poder 
de emendar. 

O que me dá o direito de considerar determinadas questões que, 
mesmo no seu mérito, não encontrem a minha guarida ou a proteção 
do meu entendimento pessoal do problema é admitir que o poder de 
emendar, dentro das velhas regras tradicionais do direito parlamen-

iar, é absoluto. Por exemplo, eu nunca sonegaria, por mais forte que 
fossem as regras internas, as regras regimentais, que o poder de emen­
dar fosse detido, atravancado, antes da manifestãçào das comissões 
específicas, sobre a matéria correspondente. O poder de emendar, pa­
ra mim, é absoluto, na tradição da vida parlamentar. Aprendi isso 
com Carrero Malberque, com Eugene PiCrre e outros mais. Sou da 
escola que admite como uma coisa absoluta o poder de emendar. 
Que representamos aqui? Categorias, regiões, interesses e temos a afã. 
e a responsabilidade de ex.pô-los à compreensão ou à solidariedade 
do Congresso. 

V. Ex• não sabe com que alegria e comoção recebi, no debate 
anterior, a participação do Deputado Peixoto F\\ho. S. Ex• lançou 
aqui o clamor dos seus conterrâneos, e correligionários, e patrícios 
desesperados da sua região. Nada mais legítimo, para mim, do que 
compreender a ação do Deputado contidas nesses termos. Mas quan· 
do se me pede uma interpretação a respeito do assunto que V. Ex• 
abordou, eu tenho que ficar naquela parte constitucional referida 
que existiu, a necessidade da anuência das Assembléias ao processo 
de criação dos Estados. Existiu, é respeitável, mas nada tem a ver 
com a situação presente, mesmo porque os constitucionalistas que V. 
Ex• invocou, todos eles expuseram sua opinião nessa época. A 
adequação dos princípios ocorre na vigência das constituições ante­
riores, mas não agora. 

Neste particular, Sr. Presidente, a minha posição é igual àquela 
que já referi quando apresentei meu parecer na emenda do Deputado 
José Bonifácio Neto. V. Ex• trouxe argumentos diferentes, no 
pa~ticular; V. Ex• trouxe argumentos respeitáveis, mas eu não posso 
enfrentá-los mais. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Em \'otação o destaque 
na parte referente à audiência das Assembléias Legislativas. 

Os Srs. Congressistas que mantêm<? dispositivo do art: li' sem o 
acréscimo da emenda do nobre Deputado JG de Araújo Jorge, 
conservem-se sentado5. (Pausa.) 

Aprovado. 
Desta maneira foi rejeitado o destaque de S. E;•'· 
Quero comunicar à Comissão que, lamentavelmente, o nobre 

Senador Amaral Peixoto deixa a Comissão, tendo comunicado à 
Presidência do Congresso que será substituido, com alegria para nós, 
pelo nobre Senador Nelson Carneiro, De maneira f1ca cientificado S. 
Ex•. Se quiser nos deixar, é com pesar, mas pode sair. 

O destaque seguinte é sobre a emenda n9 14, do nobre Deputado 
laerte Vieira, a quem dou a palavra. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Sr. Presidente, o presente destaque 
ê requerido para possibilitar a supressão da faculdade de o Gover­
nador nomeado expedir Decretos-leis, visto que a Assembléia pode­
se instalar como constituinte a partir do dia \'l de fevereiro; como 
todas as Assembléias Legíslativas tomam posse nesta data, e é 
determinação constitucional, até 15 de março podem realizar a tarefa 
de fundir as constituições do Estado da Guanabara e do Rio de Janei­
ro, já que não terão função constituinte nova, diferente, não estão 
organizando um Estado federal e sim uma unidade federativa ~ujeita 
aos princípios da Emenda Constitucional n~" I. E adotamos esta 
emenda exatamente para possibilitar a convocação de eleição para 
Governador e Vice-Governador do Estado, como está previsto na 
nova redação que se dà ao art. 4~>. 

No art. 11, a emenda atinge diversos dispositivos do projeto; eu 
não poderia desdobrá-la porque, realmente, partindo da princípio de: 
que na Guanabara·Estado do Rio se devem realizar eleições como se 
fizeram nos outros Estados, pelo sistema que o Governo achou bom 
aplicar nos outros Estados, se eram aceitáveis as eleições ou 
bom o sistema para o Governo, não poderia ser mau para os Estados 
que agora se reúnem. Alteramos o art. ll, também, para estabelecer 
o processo de registro desses candidatos, e o da escolha que se fazia 
no dia 3 de outubro de 1974 por, eleição indireta, com os colégios_ 
eleitorais constituídos pelas Assembléias Legislativas. Explico: se o 

• 
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Governo pode, através do projeto, propor que as eleições de 15· de 
novembro se realizem com os colégios eleitorais atuais, respeitadaS' 
as atuais circunscriç;ões eleitorais, não vejo nenhuma razão para dei· 
xar de reunir as Assembléias Legislativas e proceder, pelo m~mo 
processo que adot<JU, à eleição indireta do Governador. O artigo, 
portanto, inclui esta parte. 

1 

O problema de a Assembléia se transformar de constituinte em 
legislativa em 15 de março, atende à necessidade de a partir desta 
data estar em pleno funcionamento o órgão legislativo local. A 
emenda demonstra. assim que é possível, dentro da norma que o 
Governo adotou, dentro do império que se estabeleceu, solucionar a 
questão de Governo do novo Estado, realizando destarte a eleição 
indireta por um colégio eleitoral que jâ é conhecido e que, como 
acontece em todos os outros Estados, já estava determinado. 

Nós combatemos a circunstância de o Governo permitir que as 
Assembléias em fim de mandato escolham Governadores, conhe· 
cendo antes a posição dos eleitores e o resultado do pleito. E pleito 
em que se conhece o resultado antes de se realizar, não ê pleito, não 
pode ter esse nome. Eleição em que se sabe antes qual vai ser o resul· 
lado não é eleição, porque não está havendo escolha. E não estâ 
havendo escolha porque o resultado só poderia ser aquele deter· 
minado. Então, nestas circunstâncias, a emenda objetiva isso; se o 
Governo acha que o processo que adota é válido, ele não pode dizer 
que é inválido para Guanabara e Estado do Rio. E aqui há a fórmula 
de conciliação de todos esses itens. Por isso fizemos a proposta para 
mostrar e consignar que o Governo só não procederá assim se poli· 
ticamente não lhe for conveniente, se a intenção, e mais do que a 
intenção, o objetivo for efetivamente prejudicar o MDB e impedir a 
escolha de Governador do MDB, e pressionar o Partido na área para 
que não possa obter aquele lugar que de direito lhe cabia. Estas as ra· 
zões pelas quais formulamos a emenda e solicitamos o destaque- es· 
te, este sim, um dos pontos fundamentais do projeto que nós pediría­
mos fosse considerado; porque dentro das regras, com as quais nós 
não concordamos mas que o próprio Governo estabeleceu, a se rejei· 
tar a emenda, o Governo estará rejeitando as suas próprias regras, 
vale dizer, está mo;trando desregramento da sua atuação. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- A emenda do Depu· 
tado Laerte Vieira, a Emenda n"' 14, ela tem uma grande profundi· 
dade dentro da elaboração da proposiçãO, S. Ex• atinge o§ 2t do ari. 
]"',o art. 4', o art. S"', o art. li, e acrescenta outros artigos. 

De maneira que tenho, de imediato, uma matêria complexa para 
atender dentro do tempo que me é disponíveL 

Como poderia eu resumir a minha opinião a respeito desses pro· 
blemas? 

Primeiro, nã() admito o raciocínio do nobre colega, quando 
acha que as previ!$ões eleitorais não possam ser oferecidas. Não te. 
nho nenhuma dúvida que S. Exf será: novamente reconduzido, para 
satisfação dos seus correligionários, para agrado dos seus Pares e 
orgulho do seu País, ao cargo de Deputado Federal por Santa Ca· 
tarína. 

Em toda parte onde hâ uma luta política, procuram os partidos 
as empresas especializadas, para aferir as opiniões ocorrentes. E as 
publicações das prevjsões muitas vezes ocorrem e indicam, natU· 
ralmente por antecipação, o resultado do pleito. 

Estou falando até com agrado para mim, porque posso fazer 
também a minha previsão eleitoral. 

Quanto à regra, que S. Ex• considera excepcional, de Be permitir 
aos demais EstadQs da Federação um processo para a indicação de 
Governador e no caso da Guanabara seja outro o rnodelo, para mim 
essa é a questão hegemônica dentro de toda elaboração legislativa" 
que S. Ex• ofereceu na sua emenda. 

Vou dar a mi11ha interpretação própria. o meu juízo pessoal: co· 
mo Relator da matéria, entendi que essa singularidade admitida no 
projeto governamental, talvez tivesse explicação no seguinte; os de· 
.mais Estados estão com todos os seus poderes organizados, estão 
com as suas Constituições vigindo, estão com a sua normalidade le· 

- ·-· i 

gal e constitucional configurada. O novo Estado que vai·se instalar 
em 15 de março - se não estou equivocado - concomitantemente 
com a Assembléia, e a diferença justamente entre a Assemblêia não 
funcionar em l"' de março como as demais e em 15 de março, é para 
que os atos sejam coincidentes na formulação da inauguração do 
Estado, 

Nesse período precisa de alguém que comande, que detenha as 
rédeas da responsabilidade governamental. E se fez no projeto a 
criação dessa figura nova, que eu admiti, dentro daquela alocução 
anterior de que é uma zona desconhecida que deve ser levada ao artí· 
fke para criar alguma coisá, para que ela não fique inférti\ ou estériL 
É preciso alguém a quem se dê uma responsabilidade para comandar 
o processo. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Mas, criar antes, criar depois não 
adianta ... 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Criar sempre, adianta 
sempre. Sempre criar ... 

O SR. LAERTE VIEIRA- Para produzir efeitos antes'? 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Esse é outro problema 
que teria muito gosto de debater se tivesse oportunidade. Mas ainda 
conversaremos muito sob_re isso. 

É a eficácia da lei no tempo. é o sentido de a conceitua~ão da 
norma jurídica dentro do tempo, quando retroage e quando avança 
no tempo. Esse é um problema fascinante que as circunstâncias 
podem nos colocar antagonicamente, como podemos ter uma pre· 
ferência de posição ou de interpretação, sempre respeitável. Mas, V, 
Ex• há de convir é nessa parte Qlle eu configurei, naquela minha 
colocação anterior, houve arte política. Tinha gue haver um traba· 
lho, que poderia não ser o da nossa preferência, do nosso agrado, 
mas que precisava existir para o Estado se estabelecer. 

Pois bem, Sr. Presidente., no particular, tenho que honrar o pare· 
cer. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O destaque do nobre Li~ 
der Laerte Vieira, sobre a Emenda 14, refere·se aos artigos 39, 5"' e 
1\, sendo que há uns acréscimos, ligados ainda aos outros, quanto 
ao regístro de candidatos, etc. 

De maneira que vou submeter a votos o déstaque pedido quanto 
à manutenção dos artigos 39, 49 e 59 e à rejeição do acréscimo que há, 
ligado a outros dispositivos. ' 

Os Srs. Congressistas que votam a favor da manutenção quei· 
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado o destaque. 
O destaque seguinte é ainda do nobre Líder Laerte Vieira. Pede 

a supressão do§ l'~do art. )9 do Substitutivo. Este parágrafo diz: 

''No período anterior à promulgação da Constituição 
Estadual. o Governador, nomeado na forma do art. 4'~, po~ 

derá expedir decretos·leis sobre todas as matérias de com .. 
petência do Estado" 

Concedo a palavra ao nobre autor do destaque. 

O SR. LAERTE VIEIRA - Sr. Presidente, admitindo que a 
Constituição proíbe, no art. 200, parágrafo único, que os Estados 
adotem o regime de decreto-lei, o destaque objetiva retirar da pro~ 
posição esta flagrante inconstitucionalidade. Não hâ como se autori~ 
zar Governador a expedir d~reto, nem há razão para isso, se adota~ 
da solução conveniente, porque, instalado o Estado, poderia estar 
em funcionamento a Assembléia Legislativa, com poderes e condi· 
ções de aprovar, em prazo curto, como agora se estabeleceu e se ado~ 
ta, um princípio idêntico ao da Constituição Federal -proposição e 
tramitação em reduzido prazo- e, portanto, não há nenhuma neces~ 
sidade de que se cometa a inconstitucionalidade que o dispositivo 
prevê. Daí, a emenda supressiva que propusemos. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Concedo a palavra ao 
nobre relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Sr. Presidente: 
A emenda do nobre Líder pretende e~trair da proposição o seu§ 

J9 no artigo J9 que reza: 

"No período anterior à promulgação da Constituição esta­
dual, o governador nomeado na forma do art. 41' poderá 
expedir decretos-leis sobre todas as matérias de competência 
do Estado". 

Já aludi intercorrentemente, nos meus pronunciameôtos ante­
ríores, que entendo hâ uma zona cinzenta, um ponto obscuro - até 
chamava a atenção pafa os grandes navegadores que pudessem 
enfrentá-lo - é de se dar a alguém, numa situação dessa ordem, a 
responsabilidade e o comando dos acontecimentos para estabelecer o 
Estado. Porque, afinal, quem vai dar rumo ao Estado, quem vai dar 
destíno ao Estado é a sua Constituição, é o seu Poder Constituinte. 
Nesse caso ficará ocioso, inútil, se não dermos ao governador nomea­
do a competência para exercer a função; ele ficará, apenas, numa 
moldura, numa posição formal; seria inútil qualquer designação des-
se sentido. · 

Portanto, Sr. Presidente, o meu ponto de vista é de que a autori­
dade nomeada para estabelecer a fusão e .;riar o Estado do Rio de 
Janeiro é o seu Governador que vai dar os atos preliminares: efetivos 
para a partida definitiva. 

Nesse particular, não tenho por que modificar o meu juízo 
anteriormente apresentado, admitindo, como confessei, que a situa­
ção é delicada em certos aspectos - não gosto dessa situação - são 
aspectos delicados e de preferências interpretativas. V. Ex• pode 
considerar um black-out, pode considerar umas trevas, eu considero 
um período delicado, entre aquele tempo que vai do exercício do 
governo até a promulgação dos poderes do Estado, através da 
ConStituição. Toda esta extensão de tempo, todo esse período é 
respaldado mais na arte política e nas possibilidades que temos de 
dar eficácia a essa governança, submetendo posteriormente à Assem­
bléia os rumos decisivos para o Estado, que ê só quem tem competên­
cia para fazê-lo, em contrariedade às disposições que não tenham a 
nominaçào de lei complementar ou de lei orgânica, ou de lei vinda da 
Constituição. 

Então, alguém, o cabecel, o homem que vai ter aquela posição 
interina no exercício da sua governança e praticar aqueles atos que 
reconhecemos por antecipado, poderâ fazê-lo para o bem do Estado, 
para o bem das populações do Rio de Janeiro e da Guanabara. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Os Srs. Congressistas 
que mantêm o dispositivo do parágrafo l~', do art. 3~', do Substituti­
vo, queiram conservar-se sentados. (P.-usa). 

Está mantido o substitutivo e rejeitado o destaque. 
(já um destaque do nobre Uder Laerte Vieira sobre o art. 3~', 

parágrafo 3~', do substitutivo e hâ, também, um destaque do nobre 
Deputado José Bonifácio Neto e outro, ainda do Deputado Laerte 
Vieira, para os§ 3" e 4'~-. Vou suprimir- se S. Ex• me permite- des­
se destaque para o § 3'~-, porque já estâ num outro à parte, para não 
haver conft!-sào. 

Assim, há dois destaques sobre o§ 31' do art. J~'- um, do nobre 
Deputado Laerte Vieira, a quem vou dar a palavra; e outro, do nobre 
Deputado José Bonifácio Neto, a quem também, a seguir, darei a 
palavra. 

O SR. JOSt BONlFÁCIO NETO- Sr. Presidente, nóS dividi­
mos. Falarei sobre o§ J9 e o Deputado Laerte Vieira, sobre o§ 4~'. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy1Santos) - No momento estamos 
tratando do destaque para o§ 39 do art. 3'~' do projeto. 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO NETO - Sr. Presidente, pela or­
dem. (Assentimento da Presidência) 

O meu destaque se refere à Emenda n'~' 25, que manda suprimir o 
§ J9 do art. 39 do projeto. O destaque do nobre Deputado Laerte Viei­
ra refere-se ao substitutivo ... 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Que tem a mesma reda­
ção. Dei~ me ao trabalho de conferir. O substitutivo repete o dispositi­
vo do projeto. 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO NETO- A redação, cuja supressão 
solicito, é a seguinte: 

"A partir da vigência da Constituição Estadual e até o térmi­
no do prazo, fixado na Lei Complementar, o Governador po­
derá, em casos de urgência ou de interesse público relevante, 
expedir decretos-leis, aos quais se aplica ao disposto nos§§ 19 
e 2~' do art. 55 da Constituição sobre: 
a) finanças públicas, inclusive normas tributárias; 
b) assuntos de pessoal; 
e) assuntos de organização administrativa." (Art. 3~>, § J9, do 
projeto). 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Perdoe-me V. Ex•. 
Acompanhei a leitura do projeto. Está rigorosamente ig·ual ao substi­
tutivo. A matéria é a mesma. 

O SR. JOS1:: BONIFÁCIO NETO- Sr. Pr·:sidente, no desta­
que anterior, referente ao§ l9 do art. 3~>, foi explicado pelo eminente 
Relator, Deputado Djalm~ Marinho, que, no início do novo Estado, 
teríamos de viver, por força das circunstâncias e do ordenamento 
natural das coisas, um período que não chegaria a ser de trevas -
um período de névoas. 

Sr. Presidente, a situação do§ 19 é inteiramente diferente a do§ 
J9. O§ lq permitia a expedição de decretos~leis no período anterior à 
promulgação da Constituição Estadual. Já o § J9 fala na expedição 
de decretos~leis depois da promulgação da Constituição Estadual. 

Vê assim a egrégia Comissão Mista que o tal período de névoas 
vai passar a período de trevas depois da promulgação da Constitui­
ção. 

Antes da promulgação da Constituição já era intolerável a ex­
pedição dos decretos-leis. Mas se esta egrégia Comissão Mista enten­
deu que se deveria aceitar, que se deveria adotar essa exceção, não é 
admissível o que está no ~ 3<.> - uma vez que o nO\' O Estado tenha a 
sua Constituição promulgada, ainda possa o Governador expedir 
decretos~leis, e de uma forma amplíssima, como aqui está. Muito 
mais ampla do que aquela que a Constituição Federal prescreve para 
o Presidente da República. 

Em face do art. 55 da Constituição, o Presidente da República, 
em casos de urgência ou de relevante interesse público, pode expedir 
decretos~ leis para os seguintes assuntos: 

-Segurança Nacional; 
-finanças públicas, inclusive normas tributárias; e 
-criação de cargos públicos e fixação de vencimentos. 
Ora. o Governador do novo Estado, após a promulgação da 

Constituição -o Estado já constituído -, vai poder expedir decre­
tos-leis, a seu ta!ante, também sobre assuntos de pe:;soal e assuntos 
de organização administrativa. Isso de modo geral. 

Extravasa inteiramente a Constituição. 
Sr. Presidente, para que esse dispositivo pudesse ficar abrigado 

no texto da Lei Complementar seria necessário- e nisso não vai ne­
nhuma ironia de minha parte - um acréscimo ao último artigo do 
projeto, que dispõe: 

"Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário", e também à 
Constituição. Na verdade é o que se trata aqui- são poderes 
amplissimos, e poderes contra a Constituição. 

Então, aquela fase, que seria de névoas, passa a ser de trevas, 
num Estado já constituído. 

Sr. Presidente, diante das próprias explicações oferecidas pelo 
honrado eminente Relator, Deput11do Djalma Marinho, espero que 
a egrégia Comissão Mista, no caso do presente destaque, adote a 
supressão desse dispositivo. 



Agosto de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) T erça-fclra 6 l-773 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santo•)- Tem a palavra o nobre 
Relator. 

O SR. RELATOR(Djolma Marinho)- Sr. Presid~Fi bem 
que, parâ a tradição do~so Direito Constitucional, a e~cia do 
decreto-lei é uma figura'Oova no Direito Constitucional brasileiro, 
mas já uma figura consagrada, uma figura antiga, que provém des<le 
os tempos d?s Descobrimentos. As primeiras leis dos reis portt'­
gueses, no Ctclo das Navegações, foram todas feitas não com es e 
nome. Os éditos, as proclamações reais, os consentimentos, tod s, 
eles passaram, dentro de tempo, a ser considerados ... (lnaudh·el) 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)-. Essa ê outra história. 
Minha história refere-se mais a outra época, quando ainda não se 
pensava nos capitães-donatários, porque aí, V. E11.• incidiria naquele 
pecado de que falava anteriormente o seu líder: ·estã fazendo previ­
sões. Mas, Sr. Presidente, entendi que neste projeto o Governo esti­
pulou um tempo, que lhe parece hábil, para, dentro dele, se esta­
belecer definitivamente a fusão ... (lnaudível) 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho}- ... e esso tempo ficou 
amarrado ao próprio tempo da duração do mandato de Governador. 
Em princípio, está apreendido que essa é a preocupação do Governo 
para que o Estado vindo da fusão das Unidades Federativas Guana­
bara e Rio de Janeiro exista num Estado per te, e dentro desse tempo 
possa operar ou verificar o seu desígnio. Mas, entendo -e aí quero 
ser, dentro da delicadeza do debate, sincero, quero dizer com singe­
leza minha opinião- que desde o instante em que há uma Constitui­
ção no Estado, desde o instante em que os poderes orgânicos do Esta­
do são exatamente configurados na norma constitucional, não temo 
coisa nenhuma; só temo a vontade do Poder Constituinte que por­
ventura possa aliar-se a uma dessas posições ou a outra. O que enten­
do é que, desde o instan~e em que se possa levar à Assemblêia o 
poder de decidir sobre esses decretos-leis, desde o instante em que há 
a pfesença do povo no Estado organizado para apreciar a área da 
competência do Governador, estou precavido das suas complicações. 

Sinto-me confortado, porque haverá sempre, na hipótese de um 
exagero, desaJuste ou injustiça, o Poder politico, para remediá-lo, e o 
Poder Judiciário, para erradicá-lo. Então, as normas vindas do efeito 
político de dar, para estabelecer o Governo do Estado pela fusão, o 
prazo de quatro anos, me permitem considerar dentro do epillódio, 
dentro do lance, que há uma Assembléia Constituinte, uma Assem­
bléi"a funcionando com toda a compenetração de sua responsabilida­
de e seus poderes. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas por que esse prazo? 
Esses decretos-leis não serão submetidos à Assembléia durante 
quatro anos! 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Nào1 Ê impossível. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mas está escrito aqui. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho) - ~ impossivel. A in­
terpretação é impossíveL Ê impossível que num Estado organizado, 
com Constituição vigente, com a Assembléia funcionando, exista dis­
_posltivo desta espécie tendo eficácia. Não quero nem lê-lo. Não 
posso acreditar na sua eficácia. Ele não operaria efeitos. Esta, a mi­
nha opinião e, conseqUentemente, me louvo no parecer para susten­
tar o i:iispositívo. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Os Srs. Congressistas 
que mantêm o dispositivo constante do substitutivo, quanto ao § 39 
do art. )9 queiram permanecer sentados. {Pausa.) 

Aprovado. ConseqUentemente, rejeitado o destaque dos nobres 
Deputados Laerte Vieira e José Bonifácio N~to, 

Quanto ao § 49 do art. )9, do substitutivo, o destaque do Nobre 
Lider Laerte Vieira. 

"A Assembléia Constituinte após a promulgação da 
Constituição, passará a exercer as funções de Assembléia 
Legislativa ao término do mandato dos respectivos Depu­
tados, inclusive para apreCiação dos vetos opostos pelo 
Governad.or a Projeto de Lei, bem como dos decretos-leis 
baixados, na conformidade do § )9, após a vigência do texto 
constitucional promulgado." 

Com a palavra o nobre Líder Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VIEIRA - Pelo disposítivo, a Assembléia 
Legislativa só apreciarã. decretos-leis que forem baixados após a 
vigência do texto constitucional. Quer dizer, exatamente aquele 
maior número, .que são -Ôs decretos-leis baixados antes - porque é 
na rase anteriór que se dã a instalação do Governo e a estruturação 
dos serviços administrativos - estes não são apreciados pela 
Assembléia. A Assembléia Legislativa, no nosso entendimento, deve­
ria apreciãr todos os decretos-leis. (lnaudivel} 

O SR. LAERTE VIEIRA - Mas a circunstância de poder 
revogá-los é em termos, eminente Líder, porque, se for válido esse 
argumento, nem os posteriores, nem os posteriores deveriam ser 
argumento, nem os posteriores deveriam ser submetidos, pois 
também os posteriores podem ser alterados por lei. Então, que se 
suprimisse a aprecjação da Assembléia. Que argumento é este? 

Estou dizendo. exatamente, que a apreçiação é imprescindíveL 
O Deputado Djalma Marinho não teve argumentos para responder, 
quando se declarou que o decreto~lei era inconveniente, e invocou a 
existência da Assembléia, para dizer que isso era perfeito. Como, 
então, dizer-se isso, agora? Os que são a'nteriormente baixados são, 
exatamente, os de maior número, porqUe, quando está em função o 
Poder Legislativo normal, a. própria necessidade de decretos-leis é 
menor. E a necessidade está aí, inclusive condicionada aos itens que 
ficaram no art. )9. Os decretos-leis só podem versar sobre aquela 
matéria. Na fase anterior não há limitação-; é tudo decreto-lei. Pois 
bem, o que é tudo decreto-lei não vai ser apreciado. E pOr isso esta­
mos pedindo destaque porque ternos uma emenda determinando que 
esses outros sejam alterados. E não é válido o argumento de se dizer­
que podem ser revogados, porque, se esse argumento prevalecesse, 
nenhum outro decreto-lei precisaria ser apreciado, pois, todos seriam 
alterados através de lei ordinária. 

Ora, Sr. Presidente, esta é: a realidade. O que estamos preten­
dendo ê preservar, um pouco, os direitos do Poder Legislativo que se 
vai instalar. E se os decretos-leis baixados na fase de instalação e 
anteriores à Constitui~ão não são apreciados pela Assembléia, qual a 
razão? (lnaudivel) 

Sr. Presidente, estou consentindo e gostando dos apartes do Lí­
der da Maioria, porque vou fazer, daqui para a frente, o mesmo quê 
S. Ex' Nós temos uma boa escola. Vou fazer o mesmo com todos os 
oradores. E aprecio por isso, porque S. Ex' me dá o ensejo de 
demonstrar que o argumento não procede, e por isso fizemos o desta­
que, e por isso temos uma emenda, estabelecendo que iambém esses 
decretos-leis, porque esses, especialmente, deveriam ser vigiados, 
porque são atos discricionários, baixados pelo fnterventor, esses é 
que seriam de utilidade ser apreciados. São argumentos que levamos 
para aprovação do destaque e da emenda que a ele se refere. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santo!l} - Tem a palavra o nobre 
Relator Djalma Marinho. 

O SR. RELATOR (Djalma MarJnJw) - Sr. Presidente, feliz­
mente a dúvida do nobre Sm.ador Nelson Carneiro ficou dissipada 
com a leitura desse projeto. Mas, as preocupações do nobre Líder 

J .• -· 
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quanto às emendas oferecidas, a meu ver, não têm a importância que 
S. Ex• admite. 

Desde o instante em que ê elaborada a Constituição, delimíta­
dos (;S. poderes do Estado, as competências dos poderes que o consti­
tuem, é impossível vigirem outras normas que não aquelas da 
Constituição. A Constituição é que vai ser o grande roteiro do exercí­
cio do Governo. ~impossível. .. 

(lnaudlvel.) 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Eu não sou tão liberal 
quanto o nobre Deputado, meu Líder, que, dentro da emulação 
respectiva, pt!rmite o duelo comum. Eu sou um pobre soldado, vindo 
das posições mais humildes. 

Quero apenas dizer que, desde o instante elll que, no art. )v, 
devolvo à Assembléi.a o poder de apreciar os Decretos-leis e a 
A-ssembléia em si tern o poder sobenmo de sustentar as normas do 
processo legislativo do Estado do Rio de Janeiro, recém-criado. As 
norm<1s da existência dos poderes de.fstado são aquelas contidas na 
Constituição desse E$tado. Bsse posição para mim é inconfundível. 

O SR. NELSON CARNEIRO -(lnaudível.) 

O SR. RELATOR (Oja1ma Marinho)- H. fiz uma referência. 
Eu não estou em Constantinopla. Quero é extrair do episódio as coi~ 
sas efetivas, é saber que a Constituição pode revogar o Decreto~ lei. 

O SR. NELSON CARNEIRO- (lnaudível.) 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Ela pode revogar. t.. 
um juízo pessoal. Eu não quero atrelar à minha posição nenhum 
sentido de proselitismo. Estou dando a minha interpretação pessoal.• 
Fui chamado a isso. Não quero dar a opinião de V. Ex•, mas a mi~ 
nha; eta é singela mas é como eu vejo. 

O SR. VASCONCELOS TORRES- V. Ex• está vendo muito 
bem e certo. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Então. Sr. Presidente. 
rematando- apesar dos temores do nobre Líder, quando quer erra· 
dícar o dispositivo- ao iovês de se dar à Assembléia o poder de revi· 
sionar o Decreto-lei, ela terâ poder maior, que é o de derrogá~ lo; um 
poder ainda muito miaor. que é o de dizer que nas normas do preces· 
so legislativo não se contêm o Decreto-lei. A Constituição vai dizer: 
não hâ Decreto-lei no processo da. elaboração legislativa do Est11do 
da Guanabara. E tem o direito, conseqUentemente, de revogar o 
Decreto-lei. Sob esses auspícios, é que desejo seja fundado, legítima e 
constitucionalmente, o Estado do Rio de Janeiro. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Em votação o destaque 
do nobre Lfder Laerte Vieira. 

Os Srs. Congressistas que mantêm o§ 4' do art. 39, conservem-se 
como se acham. (Pausa.) 

Mantido, contra o voto da Bancada do MDB. 
Hã ainda destaque do nobre Líder Laerte Vieira. 1:: ao § 59 do 

art.)\' do Substitutívo, 

Tem a palavra o nobre Líder Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VIEIRA- O nobre Senaaor Nelson Carneiro 
tem idêntioo d~staque e, continuando a colaborar com a Mesa, se 
isso for constatado S. Ex• fará a sustentação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Um momento! Ao § 5•. 
do a:n. )9, só tenho sobre a mesa um, do nobre Líder Laerte Vieira. 
Hâ outro destaque, do nobre Deputado JG de Araújo Jorge, que é 
um tanto diferente. A emenda não é só supressiva; diz: 

. "A partir da data da aprovação da presente Lei Complemen­
tar." 

O SR. LAERTE VIEIRA- Já que a íntenção é ganhar tempo, 
vou fazer a sustentação enquanto V. Ex• verifica. 

O SR. PRESIDENT!l (Ruy Santos)- Quero dizer a V. E•' que 
há, a.inda, um destaque de V, Ex•, dando redação parecida com a do 
nobre Deputado JG de Araújo Jorge, ao§ 59 do art. 39- E outro, do 
Deputado José Bonifâcio :Neto, retirando expres~ões. 

De maneira que darei a palavra a todos os autores desses desta. 
'ques, para defendê-los, a não ser que queiram eleger um "con­
dômino" para falar por todos. 

Tem a palavra o nobre Líder Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VIEIRA - Sr. Presidente, vou resumir os 
argumentos e os colegas completarão aquilo que faltar. 

O dispositivo foi objeto de crítica de muitos juristas, porque se 
dá conseqüência legal a ato de encaminhamento de mensagens. Ele, 
segundo o meu entendimento não se refere à atual fusão, porque, 
estando incluído entre as normas gerais, pelas quais se pretende, atra­
vés de Lei Complementar, regular a criação de Estados e Territórios, 
seria aplicável às futuras criações. 

Esse argumento eu o dou para significar que aqueles que defen­
dem a manutenção do texto, por essa cir~unstância, admitem que po­
dem conservá-lo como estã. Mas, eu acho que nem assim, nem se 
aplicando às futuras alterações da divisão territorial, pode-se manter 
o texto, porque o encaminhamento de Mensagem c;riaria dificulda~ 
des aos Estados envolVidos e, posteriormente, o Congresso Nacional 
poderia rejeitar a proposição. E quando o fizesse, jã teria sofrido a 
conseqUência resultante da aplicação do princípio, antes da deli­
beração do Congresso, 

Por isso, na minha emenda, estabeleci que, a partir da data da 
promulgação da Lei e até que se instale a nova unidade, admito as 
restrições que aqui se estabelecem, relativas à parte que realmente 
convém resguardar de nova legislação ou nova estruturação da uni­
dade a ser criada.'' 

Mas suprimo, por ser, também, aqui impertinente, a condição 
de se dar empréstimo interno na mesma modalidade de autorização, 
at~avés· do Senado Federal, porque: primeiro, entre as atribuições do 
Senado essa não se inclui; segundo, porque importa numa restrição à 
autonomia do Estado, que está assegurada na Constituição. E, se o 
texto assegura o direito de administrar, não pode restringir o de rea· 
lizar operações para antecipação de receita, e aquelas que estão na 
própria lei orçamentária, já autorizadas. 

Desta sorte, a parte final não deveria e não poderia constar do 
dispositivo, e a parte inicíal teria que ser necessariamente alterada 
para que só se desse conseqUência jurídica, após a promulgação da 
lei, porque jamais o envio de uma Mensagem pode trazer conseqCiên­
das dessa ordem. Daí a razão da emenda e do destaque requerido. 

O SR. RELATOR (Ruy Santos) - Com a palavra o nobre 
Deputado José Bonifácio Neto, se desejar defender o seu destaque. 

O SR. JOSt BON!F Á CIO NETO- Sr. Presidente. o destaque 
que apresentei se refere à Emenda nv 45, de minha autoria, que visa 
ress.alvar nomeações em decorrência de concurso público. 

O SR. RELATOR (Ojalma Marinho)- Não percebi. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- t. o§ 5• O delltaque de 
V. Ex• pretende substituir no texto do§ 51', do art. 39, a ~xpressào 
"admitir pessoal ou alterar as disposições legais que o regtm", pela 
expressão "admitir pessoal, ressalvadas as nomeações em decorA 
rência de concurso público", ou alterar as disposições legais ao arti~ 
go. 

O SR. RELATOR (Ojalma Marinho) - Essa emenda já está 
atendida. E atendida çom a redação da emenda do" Senador Amarai 
Peixoto. Com a emenda à redação que eu preferi muitos Deputados 
colaboraram, faço referência a êssa c~laboração, mas a emenda da 
preferência do Relator foi a da redação da emenda do Senador Ama~ 
ral Peixoto, onde ressalvei o direito dos concursados. 

Mas, ouço, com muito prazer, o nobre Deputado José Bonifácio 
Neto. 
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OSR. JOSÉ BONIFÁCIO NETO- V. Ex• já mo"atendeu. atra-
vés do Senador Amaral Peixoto. . 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Permita ~x•, nobre 
Relator, um esclarecimento: a emenda do eminente Senador Amaral 
Peíxoto, que foi incluíd,a. no substitutivo diz que a vigência do concy.r­
so é prorrogada até depois da posse do novo Governador. Acho i' 
a emenda de V. Ex.• é um pouco difere.nte, porque V. Ex• que a 
nomeação agora, desde que haja concurso. Se V. Ex• quiser f ai r, 
concedo-lhe a palavra. ·c..-

0 SR. JOSÉ BONIFÁCIO NETO- Sr. Presidente, vê V. Ex• 
que a emenda do Senador Amaral Peixoto atenderia, mas posterior­
mente; ressalva o direito dos concursados, para que eles tenham as 
suas nomeações feitas posteriormente. Já a minha emenda ressalva 
para que as nomeações sejam feitas imediatamente. 

Na emenda adotada pelo Substitutivo visou-se re:sgUrdar o di­
reito dos concursados. Na minha ressalva, também, visa-se resguar­
dar o interesse público do preenchimento dos cargos. De maneira 
que há essa diferença. Pedi destaque por esse motivo. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o nobre 
Deputado JG de Araújo Jorge, se desejar falar sobre o seu destaque. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- Sr. Presidente, na minha 
emenda obviamente, pretendo alterar a matéria no que diz respeito 
ao vigor de uma lei, no ato do seu encaminhamento, porque não 
compreendo que uma lei possa entrar em vigor antes de ser discutida 
e aprovada. E transfiro a matéria - e eu pediria à atenção do Sr. 
Relator - porque a mim me parece que essa não é matéria do 
Capítulo I - Da criaçào de Estados e Territórios; parece-me matéria 
específica do Capítulo li- Da Fusão dos Estados do Rio de Janeiro 
e da Guanabara. 

Desse modo, transformo o § 59 num artigo, a ser incluído no 
Capítulo 11, alterando, evidentemente, o começo do artigo, a partir 
da data da aprovação da presente Lei ComPlementar e nào do en­
caminhamento de uma lei, porque, como argumentei e outros o 
fizeram não será possível que nós coloquemos em vigor uma lei antes 
que ela seja discutida, votada e aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o nobre 
Relator Deputado Djalma Marinho. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho) - O nobre líder, 
Deputado Laerte Vieira ofereceu duas emendas a esse mesmo 
dispositivo: uma suprimindo o dispositivo e outra considerando, 
porém, outra redação. 

Jã o nobre Deputado José Bonifácio Neto admite que sua tmen­
da tenha um ponto mais- digamos assim - preciso, sobre as atri­
buições dadas ao Governador, como uma espécie de exceção, para 
nomear esses homens vindos de concursos feitos e aprovados. 

Quando se declara, no dispositivo, que tem sido considerado 
uma expressão rebarbativa sobre a preocupação da vigência da lei, 
com condicionamento da remessa da mensagem ao Congresso Nacio­
nal, parece~ me que as melhores defesas que eu poderia fazer estariam 
contempladas nas palavras do Deputado Laerte Vieira. 

Ê que, sendo uma medida encartada nas normas gerais, ela teria 
a sua eficácia para novos processos de criação de Estado, porque as 
d~posições legais do projeto teriam eficácia a partir da promulgação 
a.sta Leí. 

S. Ex•, numa dessas emendas foi um cavaleiro do Santo Graal 
Jtrãs de coisas puras e impossíveis também, e, de outro lado.ele foi 
carregado de certas humanidades quando condescendeu nesse artigo, 
para que ficasse determinado o tempo da remessa da aprovação da 
mensagem, a diminuição ou a erradicação dos poderes do Governa­
dor de fazer nomeações ou baixar atos, dentro da área da competên­
cia aqui elucidada. 

Tenho para mim que a posição não· pode conter nenhuma vin­
culação dentro das sugestões de S. Ev. Se S. Ex• tem a preOcupação 

•'i. 
de que, para criação do Estado é preciso tomar determinadas med.i­
das preliminares, qiiC Jhe parecem justas, com os mandatos exautos 
para se admitirem certas medidas que possam perturbar o futuro de 
Estado- dai S. Ex• admitir esses dispositivos para conter a ação da 
administração dos Governadores, mas somente depois de promulga­
da a lei- S. Ex• deu uma concessão, admitiu, nesse particular e com 
essa emenda, que eu ficasse mais seguro da minha defesa. O enCami­
nhamento da mensagem é apenas um evento, ê a localização no tem­
po de um ato qualquer, assinalado temporalmente, para dizer da 
eficácia da lei. Esse problema da eficácia da lei, no passado e no futu­
ro, é uma questão que suporta um debate prolongado. 

O que sei, Sr. Presidente, é que admiti as emendas dos 
Deputados José Bonifácio Neto e JG de Araújo Jorge- que tam­
bém se referiram a concurso- e de outros nobres Deputados e Sena­
dores; tenho a impressão de que os Senadores Danton Jobim e 
Vasconcelos Torres, e outros ilustres membros do Congresso Na­
cional, também, ofereceram emendas no sentido de que se operasse 
uma ressalva dentro daqueles impedimentos que o projeto de lei 
oferecía para trancar a atribuição plena do exercício de Governador 
dos Estados que iam ser fundidos pela Lei Complementar. 

De sorte que, justifiquei, amplamente, esse dispositivo no 
comentário feito através das emendas, como também através da prb.­
pria peça que constitui o meu parecer. Não tenho porque modificar a 
opinião, e com ela, agora, para meu agrado, com a participação par­
cial do nobre Líder Laerte Viveira. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Sr. Presidente, peço a palavra, pa­
ra uma questão de ~rdem. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra S. Ex•. 

O SR. LAERTE VIEIRA - V. Ex• irá votar assuntos que, 
segundo nosso entendimento,, estão disciplinados de forma distinta. 
O nobre Deputado José Bonifácio Neto, pela sua emenda, pretendia 
que a proibição constante do § 5'1 do art. 3~ não se aplicasse aos 
concursados, de forma que o Governador continuaria a nomeá-los. 
O sr. Relator Deputado Djalma Marinho, quando diz que adotou a 
Emenda Amaral Peixoto, constante do art. 31, interrompe o prazo 
de validade dos concursos, sem retirar a proibição; de modo que a, 
proibição prevalece, apenas o concursado poderá ser nomeado 
posteriormerite. São, portanto, benefícios diferentes: um permite a 
nomeação e o outro apenas prorroga o prazo de validade do 
concurso. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- São diferentes, por isso 
preferi a redação ... 

O SR. LAERTE VIEIRA -Por isso é que queremos votação 
em separado. Daí a questão de ordem. Votamos contra duas vezes, 
Excelência, em vez de uma só. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O problema ê o seguinte: 
se o Plenário da Comissão mantiver, como estâ no substitutivo, o§ 
59 do art. 3~. cai, também, o destaque do eminente Deputado José 
Bonifácio Neto. 

Em votação, portanto, os quatros destaques. 
Os Srs. Congressistas que mantêm o § 5~ do art. 39 como estâ, 

permaneçam senta-dos. (Pausa.) 
Foram rejeitados os destaques. 
Sobre a mesa, outro destaque do nobre Líder Laerte Vieira, 

para o§ !9 do art. 4~ do substitutivo. 

O SR. NELSON CARNEIRO- A Emenda n9 53 inclui um§ 69 
aoart.39. 

Não sei porque os meus destaques apresentados desde ontem 
não surgiram ainda, Sr. Presidente. 

Apresentei destaque para à Emenda n9 53, que inclui um § 69 a 
esse art. 39 

O SR. PRESIDENTE..'(Rily Santos)- Os destaques que a Mesa 
têm de V. Ex• são referentes às Emendas de n9s l26, 146, 228 e 285. 
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O SR. NELSON CARNEIRO--:- Eu não sei, os outros se extra­
viaram, certamente, 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - V. Ex• me perdoe! 
Admito a palavra de V. Ex• mas não posso admitir também ou· acei­
tar suspeita de que se tenha extraviado aqui. Eu não a extraviei, nem 
o Secretário da Comissão. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Eu sei, Sr. Presidente, _é que 
há tanto papel que pode ter sido extraviado entre eles. Sr. Presidente, 
a Emenda n9 53 é da maior importância para o funcionalismo públi­
co, para a qual havia pedido destaque, subscrita, aliâs, pelo nobre 
Deputado Laerte Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- A Emenda n9 53 temes-
tá redação: 

"A proibição de admitir pessoal a que se refere o parágrafo 
anterior não se aplica aos candidatos inscritos ou aprovados 
em concurso público". 

Quer dizer: estã quase idêntica à de V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO- Estâ quase, mas não é ames­
ma coisa. 

O SR. PRESIDENTE. (Ruy Santos) - A diferença está em que 
é "inscritos". A do nobre Deputado José Bonifácio Neto fala 
"aprovados", e a de V. Ex• inclui também "inscritos", mas se o 
Plenário manteve o§ 59 do art. 39 como está, mesmo a emenda de V. 
Ex• estaria prejudicada. 

O SR. NELSON CARNEIRO-$. uma interpretação rigoro­
sa de V. Ex• A minha é mais ampla, Sr. Presidente. A mais restrita 
extingue a mais ampla? Em Direito, a restrita não é excludente da 
mais ampla. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Destaque do nobre Lí­
der Laerte Vieira. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, pela ordem. 
Quero deixar lavrado o meu protesto contra o não aparecimento do 
destaque à Emenda n9 53 que apresentei a esse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Aceito o protesto de V. 
Ex•, mas quero declarar que estou acima das suspeitas, como acre· 
dito estejam também os funcionários da Comissão, quanto ao extra· 
vio de qualquer emenda. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ninguém estâ falando em 
dolo, mas na confusão de tantas emendas, pode ter escapado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Por que não poderia tc:r 
sido o próprio funcionário de V. Ex• que trouxe o destaque? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não, Sr. Presidente, eu o 
entreguei pes:::oalmente; não podia ser o funcionário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Emenda do nobre Líder 
Laerte Vieira. Destaque para o§ J9 do art. 49 do Substitutivo que diz: 

"O Governador nomeado na forma do caput deste artigo será 
demissível ad nutum; e, em casos de impedimento, o Presi­
dente da República designar·lhe-á substituto." 

Com a palavra o nobre Líder Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Sr. Presidente, este destaque foi fei­
to na esperança de que a emenda que cuidava de outra forma de 
investidura no cargo fosse aprovada. De modo que vou ajudar V. 
Ex•: -já que somos como a Seleção do Brasil, não saimos do zero-
V. Ex' pode considerar prejudicada, também, essa emenda. 

O SR. PRESIDENTE(Ruy Santoa)- V, Ex• retira o destaque? 

O SR. LAERTE VIEIRA - Não, Excelência. Estou dizendo 
que o destaque, uma \lez que foi mantido o artigo anterior, pode ser 
considerado prejudicado. 

O SR.. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Emenda 66 do nobre 
Deputado JG de Araújo Jorge. 

Tem apaiavra S. Ex1> 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- Sr. Presidente, como digo 
na justificação, em todas as V nidades da Federação, o critério a do· 
tado pelo Poder Executivo tem sido o da esco\ha dos Governado,es 
dentro dos quadros do Partido majoritário. Em que pese ao fato de 
ter sido aprovada agora a nova lei que regula e dá norma..<t às eleições 
de 1974, antes de sua aprovação já muitos Governadores tinham sido 
indicados e escolhidos. Mas o princípio do Poder Executivo<! este: os 
Governadores têm sido escolhidos-dentro dos quadros do Partido 
majoritário. Então, gostaria de que se aplicasse o mesmo pr"tndplo, 
não apenas à Guanabara, mas ao novo Estado a ser criado, porque, 
na Guanabara, o MDB é majoritário por larga margem. Elegemos os 
três Senadores, fizemos treze Deputados Federais de vinte e trinta 
Deputados de quarenta e três estaduais. Mas, em se considerando o 
fato de que se cogita da fusão, os dados mais recentes para se aferir 
ou paraseconduir qual é o Partido majoritário seriam a soma pura e 
simples das atuais representações que ambos os Estados têm nas 
Assembléias Legislativas e na Câmara Federal. 

Baseados nesses dados, temos que o total de Deputados da 
Aliança Renovadora Nacional, na atual Legislatura, Deputados da 
Assembléia Legislativa e da Câmara Federal, é de 58, sendo 18 Depu­
tados fedo;:rais e 40 Deputados estaduais. O MDB tem 67 Deputados, 
sendo 20 Deputados federais e 47 estaduais. Como se cogita da fusão 
e como o elemento para se aferir o Partido majoritário no novo Esta­
do a ser criado só se pode basear em dados já computados, já existen· 
tes, e como o critério do Governo tem sido este, o da escolha de Go­
vernador dos quadros do Partido majoritário, apresento a seguinte 
redação ao art. 4Y: 

"Durante o prazo estabelecido na Lei Complementar, nos ter­
mos do art. 39, item 11, o Presidente da República nomeará 
um Governador provisório para o novo Estado, depois de 
aprovada a escolha pelo Senado Federal, entre cidadãos 
maiores de 35 anos, de reputação ilibada e que perte.nçam aos 
quadros do Partido considerado majoritário, tomando-se por 
base a soma das representações nas duas Assembléias, a Esta· 
dual e a Federal, nos dois Estados." 

A inim me parece que não há como se fugir a estes dados, a esta 
lógica e a esta consideração de sentido político para a solução desse 
problema. Evidentemente, na redação aqui eu me refiro a Governa­
dor provisório, porque, em emendas que apresentei, estabeleço que o 
Governo poderá escolher um Governador provisório até a promul­
gação da Constituição. 

E só uma vez promulgada a Constituição e tram.f01 madas as 
duas Assembléias unida!;, em Assembléias Constituinte, e promul­
gada a Constituição, aí se elegeria, então, o Governador, efetivo, 
Governador esse que pQdeda ser mantido, se assim entendesse a 
Assembléia Constituinte. Foi o que se deu na República. Constítuído 
o Governo provisório, Deodoro foi depois mantido e eleito primeiro 
Presidente da República, pela Assenibléia Constituinte. \ 

De modo que há, inclusive, uma tradição histórica dentro da 
própria formação da República. 

Apresento minha sugestão dentro, evidentemente, daquela frus­
tração antecipada em que se encontra o Partido da Maioria, ao ver 
que todas as suas proposições são aqui sumariamente liquidadas 
pelo rolo compressor do Partido Majoritário. 

O SR. PRESIDENTE {Ruy Santos) -Concedo a palavra ao 
nobre Relator. 

O SR, RELATOR (Djalma Marinho) - Sr. Presidente, a 
emenda do ilustre Deputado tem o seu enquadramento nas seguintes 
circunstâncias. S. Ex• entende que o seu Partido é majoritário no 
Estado da Guanabara. Não sei entretanto, se o é, no Estado do Rio. 
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O SR. JG DE ARAÚJ0:1'6RGE- A soma, <"'l!<> V. Ex• viu, 
dos DeJ?utados das Assembléias Legislativas dos dois Esta.dos e da 
-,Bancada Federal é que dá um total de 67 Deputados t)ara o MDB e 
Sl9J~ra a ARENA. Evidentemente: que no Estado dt:Yi.fo não so· 
rriÕ~ajOritários, mas como se trata de fusão, Óbviamtnte 
somartamos os dois Estados para termos uma base. Na Guanarara 
somos de fato largamente majoritários. 1 

O SR. RELATOR (Djlllma Marinho) - Certo, não cont~sto, 
não estava ainda cientifiado do esclarecimento da posição partidária;· 
no Rio de Janeiro. -Mu V. Ex• já me deu. 

Sr. Presidente, S. ·i§JI.' pretende que, sendo o seu Partido majori· 
târio na Guanabara, não o sendo, entretanto, no Estado do Rio, com 
a ligação, com a união das duas bancadas, terá ele uma representa· 
ção superior a do outro Partido. Pleiteia, então, qt..e, pelas regras das 
atribuições do Presidente, lhe seja deferido ·o direito de nomear um 
Governador· do partido majoritário, para que esse Governador tenha 
condições de exercício até a promulgação da Constituição. Lembra 
até a hipótese de que esse Governador provisóriQ possa ser eleito per­
manentemente, com duração certa de mandato, porque historica· 
mente houve o episódio de Deodoro, que Presidente provisório, foi 
depois eleito pela própria Assembléia Constituinte. 

Sr. Presidente, não acolho a emenda porque, primeiro, quanto 
ao episódio histórico, acontece que naquela época não havia o ins· 
títuto da inelegibilidade que hoje disciplina o comportamento nas 
eleições. Não pode ser reeleito para o quadriênio seguinte o Gover­
nador em exercício de mandato. Ele é inelegível, se bem que historica· 
mente o fato seja verdadeiro. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- A colocação, no caso, seria 
a de um Governador provisório. 

O SR. RELATOR (Djlllma Marinho)- Sim. Mas, o fato é de 
exercido do governo. Segundo, é uma atribuição que se quer extrair 
da competência do Presidente da República e circunscrever à de. 
marcações partidárias. No caso ocorrente no Brasil, as indicações 
aceitas pelo Presidente, ou por ele acolhidas, estão sempre sujeitas a 
um crivo essenciaL Ê na votação, quando se compuser as Assem· 
bléias Legislativas que constituem justamente o Colégio Eleitoral 
definitivo. Não encontro, dentro da sistemática do projeto, razão 
que me leve, o faço a contragosto, a acolher a emenda do ilustre 
Deputado que considero um dos homens mais presentes no processo 
legislativo. 

O SR. PRESlDENTE (Ruy Santos)- Em votação o destaque. 
Os Srs. Congressistas que mantêm o caput do art. 411 do projeto, 

conservem·se sentados. (Pausa,) 
Mantido, contra o voto do MDB. Rejeitado IJ destaque. 
DeStaque do nobre Líder Laerte Vieira, para a Emenda n~ 111 

que inclui no Capítulo 11, Sessão I, o seguinte artigo:- "O Prefeito e 
Vice· Prefeito de Niterói serão eleitos a 2 de janeiro", etc ... 

O SR. LAERTE VIElRA ~Sr. Presidente, se ainda é possível 
fazer·se eleições para alguma coisa, no caso do Prefeito de Niterói 
parece·me de direito líquido e certo o preenchimento do cargo atra· 
vês de eleição direta e voto secreto. A emenda nada mais faz do que 
estabelecer esta solução e determinar a data para a realização do plei­
to, de forma que, a 15 de março, quando se ultimar o prazo de Nite-­
rói como Capital do Estado do Rio e passar a municfpio autônomo, 
já se teriam eleitos aqueles que deverão dirigi.lo. Daí a razão da 
emenda que se contrapõe ao dispositivo do projeto que, indevida, 
ilegal e inconstitucionalmente determina que o Prefeito de Niterói se· 
ja nomeado. 

O SR. PRESIDeNTE (Ruy Santos)- A Emenda 134 diz; 

"Acrescente·se o seguinte artigo ao Capítulo 11 -Seção li: 
Trinta dias depois da instalação do novo Estado, o Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio de Janeiro marcará: a data para a 
eleição do Prefeito e Vice· Prefeito do Municjpio de Niterói". 

Senador Amaral Peixoto, V. Ex• requereu destaque para essa 
emenda? 

O SR. AMARAL PEIXOTO -Já requer) o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Está aqui o déstaque de 
V. Ex• Como diz "acrescente·se", estava na relação das finais, mas 
está aq~ o 'destaque de V. Ex• e entrará também agora. Se V. Ext qui· 
ser, usará da palavra. · 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE - Sr. Presidente, tenho tam· 
bém a Emenda n'1 133, sobre a mesma matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Está aqui a emenda de 
V. Ex• 

Tem a palavra o ·nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Sr. Presidente, o problema é o 
mesmo, as soluções apresentadas é que divergem um pouco. Não 
compreendemos que Niterói, deixando de ser a capital do Estado, 
não possa eleger o seu Prefeito. Minha emenda é no sentido de o 
Tribunal Regional Eleitoral, trinta dias depois da instalação do novo 
Estado, marcar a data para a eleição do Prefeito. O Deputado Laerte 
Vieira pede eleição imediata. Quanto à emenda do Deputado JG de 
Araújo Jorge, não sei para quando fixa a data da eleição, mas todas 
as proposições têm um objetivo: assegurar -ã atual Cidade de Niterói 
o direito de eleger o seu Prefeito. De modo que eu pediría o 
pronunciamento do ilustre Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho) - Sr. Presidente, esta 
emenda que, pela primeira vista, me parecia muito incômoda ... 

O SR. PRESIDENTE (Ruy SantO!) - Um momento, nobre 
Relator. Há Uma emenda, também, do nobre Deputado !G de 
Araújo Jorge. S. Ex• quer falar? 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Desculpe, eu não sabia. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santo1) - Tem a palavra o nobre 
Deputado JG de Araújo Jorge. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- A Emenda 133, de ruinha 
autoria diz: 

"Acrescente-se o seguinte parágraJo ao art. 15: ''s l9 
Promulgada a Cons!ituiçào do novo Estado, o Tribunal Rt..­
gional Eleitoral, fixará a data das eleições dos Vereadores à 
Câmara Municipal do Rio de Janeiro e do Prefeito de 
Niterói, tomando as providências necessárias para a realiza· 
ção das mesmas. 

A emenda do Senador Amaral Peixoto se refere ao Tribunal 
Eleitoral do Estado do Rio. Tenho a impressão de que, a esta altura, 
unidos os dois Estados, não sei se continuarão a existir, separa· 
damente, os dois tribunais. Por isso, coloquei: o Tribunal Region;1l 
Eleitoral fixará a data das eleições dos Vereadores à Câmara Muni· 
cipal do Rio .de Janeiro e do Prefeito de Niterói, tomando as 
pr()vidêncías neces.sárias para a reafízação das mesm~s, coíncide, 
evidentemente, com-a emenda do eminente Senador Amaral Peixoto. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy S.nt05) - Com a palavra o nobre 
Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Sr.~Presidente, quanto 
a essa emenda que, à primeira vista, muito me incomodou, let~do·a 
depois com mais atenção, qteguei a uma conclusão induvidável; a· 
Cidade de Niterói, antiga Capital do Rio de Janeiro que pela fusão 
seria apenas uma Cidade do Estado, não poderia ficar sem 
autoridade durante esse prazo, entre o estabelecimento do Estado e a 
promulgação da Constituição. Admito que deveria ter uma autori· 
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dade que comandasse o destino da Cidade. O Governador tem sua 
faixa territorial compreendida no território do Estado. Se no Rio de 
Janeiro, onde as fallf.as são comun;, existe a hípbtese do Prefeito, 
avaliem V. Ex•s em relação a Niterói. Então fico interiormente con­
solado por ver que a ConstitUição do Estado recém-çriado vai es­
tipular a maneira to;al, legal e absoluta de fa2:er com que Niterói 
tenha seu Prefeito se6s Vereadores eleitos. !, 

O SR.LAERTE VIEIRA -Quando, Excelência? 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Depois de promulgada 
a Constituição. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Nem isso se diz. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- São poderes ímplicitos, 
a celébre questão dos pdderes implícitos. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - O parecer do ilustre Relator 
marca que o I:"refeito nomeado ficará até janeiro de 1977. 

O SR. RELATOR (Djatlma Marinbo)- Nobre Senador, permi­
ta uma certa leveza no meu raciocínio. Podia até declarar que ficasse 
até o ano 2.000. Toda essa ex. pressão era precária, inútil, estéril como 
o ventre de Sara, porque a Constituição que vai disdp\lnar as matri­
zes do comportamento orgânico do Estadp não adntitiria excrescên­
cia dessa natureza. O que não queremos é que, nesse hiato entre a 
criação do Estado e a promulgação da Constituição, Niterói deixe de 
ter o seu Prefeito. Essa é a minha defesa. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Aí estou de pleno acordo com 
V. Ex• 

O SR. RELATOR (Djalma Marlobo)- Por isso é que aceitei a 
emenda de Josê Sally, porque o projeto primitivo omitia inteiramen­
te esta hipótese. Na mensagem governamental não havia nenhuma 
referência a Niterói. A referência começou a existir, para a aprecia­
ção do Relator, nas emendatoferecidas pelo Congresso. Então, entre 
essas emendas, aquela que mais se coadun!l, dentro desse enten­
dimento que expressei lealmente a V. Ex•s, foi a de José Sa11y. Então 
a admiti no meu parecer. 

O SR. LAERTE. VIEIRA- Mas quando, no art. 32, estabelece 
que o Prefeito de Niterói serà nomeado até 31 de janeiro de 1977, V. 
Ex' está suprimindo a eleição. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Não estou suprimindo 
a eleição. 

O SR. LAERTE VIEIRA_. Estâ suprimindo sim, Excelência. 

O SR. RELATOR (Dja!ma Marinho)- Há pouco tempo, meu 
nobre Colega; meu ílustre Líder, na emenda do nobre Deputado JG 
de Araújo Jorge, V. Ex• defendeu seu ponto de vista, ponto de vista 
que permitia que o Presidem te da República escolhesse o Governador 
nas hostes majoritárias do novo Estado. V. Ex• pode me dar o direi­
to, também, de, numa posição adversa, eu preferir urna dessas for­
mas singulares. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Perdão, Excelência. Eu não admiti 
que o Presidente da República escolhesse um Governador, nunca ad­
miti. 

O SR. RELATOR (Djalma Mtrfnho)- V. Ext apoiou a emen-­
da JG de Araújo Jorge. V. Ex• votou a favor dessa emenda. 

O SR. LAERTE VtElRA- Não, Excelência, absolutamente. 

O SR. RELATOR (Djalma Morlnho)- Não posso duvidar da 
palavra de V. Ex•, mas vi o gesto de aprovação. Pode ser que o gesto 
não expressasse a vontade. 

Não quero debates, não me interessa. O que me interessa é con~ 
ciliar o meu entendimento, no episódio. com. esta circunstância. Eu 
aludi~ esse rato. 

O SR. JOS~ SALLY- Sr, Presidente, peta ordem. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Pergunto ao ilustre Relator se 
poderia ouvir-rnt! maís um momento. Seria o seguinte: suprimir essa. 
referência ao Prefeito nomeado at~ \917. O Prefeito seria nomea.do 
até haver eleíção. 

O SR. JOSt SALLY- Sr. Presidente, pela ordem. H à uma elei­
ção geral, para todo o País, ern 1976. Acho que não há controvérsia 
quanto aos nossos pontos de vista ... 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Então não se vai fazer .eleição. 
Vai·se esperar a eleição geral de 1974 até 1977. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o nobre 
Deputado José SaUy. 

. O SR. JOSÉ SALLY (Pela ordem)- Estou adiantando que há 
essa abertura, se a Constituição não o fizer diferente. Sr. Presidente, 
eu não poderia apresentar esta· emenda - e o eminente Senador 
Amaral Peixoto conhece minha formação democrática - para 
impedir eleições no município-base, que tenho em Niterói, em se'e 
mandatos seguídos. Apresentei esta emenda para preservar a anoma­
lidade existente no projeto. que não falava na situaÇ:ào politico-admi­
nistrativa de Níterói, nesse período de vacância. Então, na minha jus­
tificativa, prevejo eleições, mas coincidentes com os demais muni­
cípios, a 15 de novembro de 1976. Preservando a posse do Prefeito 
eleito em 15 de novembro de 1976 para 31 de janeiro de 1977, quan­
do todos os Prefeitos tomam posse. Então haveria uma de.scoincídên­
cia para Niterói, que iria ter eleições para Prefeito, agora, por um 
ano e meses ou então para quatro anos, descoincidentes com as de­
mais eleições em todo o Estado, criando uma anomalill no Estado do 
Rio. Nin@.uém tem mais interesse em que haja eleições em Niterói, 
que deixou de ser a Capital e, como tal, não tern mais Prefeito de es­
colha do St. Governador, com o referendo da Assembléia. e na mi­
nha justificação, prevejo as eleições de 15 de no\"embro de 1976, para 
Prefeito de Niterói. Toda a Bancada da ARENA, do mea Partido, 
esteve reunída e decidiu apresentar comigo esta emenda, que não 
traz nenhum prejuízo a que não haja eleições 11a Capital do Estado. 
Haverá, sim, eleições coincidentes com os demais municípios, evitan­
do este prejuízo. Era esse o esclarecimento que queria dar, e S. Ex•, o 
eminente Senador Amaral Peixoto- a quem reverendo com ;profun­
da amizade de duas décadas de vida pública, no Estado do Rio- co­
nhece a minha formação democrática e sabe que jamais apresentaria 
emenda no sentido de que não houvesse eleições em Niterói, que pas­
sou a ser município igual aos demais, tendo direito a um pleito igual 
aos demais municípios. 

O SR. PRESIDENTE (ltuy Santos) - Em votação os desta­
ques. 

O SR. NELSON CARNEIRO~ Sr. Presidente, peço a pala· 
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra pela or· 
dem, o Sr. Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- (Pela ordem)- Face à infor­
mação trazida pela Bancadll do Estado do Rio, queria apenas escla­
recer que, com essa iniciativa, se recusa ao Estado do Rio, depois da 
eleição do Governador, depois da posse do Governador, depois de 
instalada a Assembléia Constituinte, depois de promulgada a Cons~ 
tituiçào, o direito de ter governador eleito. Continuará o governa~ 
dor a ser nomeado. E. um golpe contra a autonomia do Município de 
Niterói. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Com a responsabílidade dos re­
pn:sentantes do Estado do Rio. 

O SR. LUIZ BRAZ- Sr. Presidente, tenho emenda nesse senti­
do e estava falando a respeito dessa emenda. 
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O artigo 14 dil que o Pre~ do Rio de Janeiro ser! nomeado 
em comissão pelo Governador e o pa.risrafo único desse artigo ,diz 
que, enquanto não for promulgada a Constítuição e eleita a Câmara 
de· V..-eadores do Municlpio do Rio de Janeiro - ... - oo.ita, 
portalit" de eleição da Câmara de Vereadores do Municipio do ~io 
de Janeiro, sem qualquer... . : :··,. l 

O SR. PRESIDENTE(Ruy Sant .. )- V. Ex• pediu de~ary 
O SR. LUIZ BRAZ- Tenho destaque relativo a uma emenda a 

respeito do Prefeito de Niterói. Já pedi destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- V. Ex• jã falou. Jã dei a 
palavra a V. Ex• 

O SR. LUIZ BRAZ- Outros já falaram e estão comentando a 
respeito da argumentação expendida pelo Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Mas se for dada a pala­
vra duas ou três vezes ao mesmo membro da Comissão ou ao mesmo 
autor, não chegaremos ao fim. 

O SR. LUIZ BRAZ - Queria apenas lembrar ao Relator que 
há um tratarnento diferente para a Câmara de Vereadores do Rio de 
Janeiro e pata o Prefeito de Niterói. 

O art. 32 cerceia o direito de livre escolha, evita eleições. Não há 
razão para lie estabelecer que o Prefeito de Niterói será nomeado 
pelo Governador, especificando a partir de 15 de março de 1975 e até 
1977. 

Então, por que não se diz também que será nomeada a Câmara 
dos Vereadores do Rio de Janeiro? A Assembléia Constituinte vai 
estabelecer, na Constituição a ser promulgada, as condições ern que 
devem ser eleitos não apenas os Vereadores do Estado do Rio de Ja­
neiro, mas o Prefeito de Niterói. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Em votação os três de•­
taques. 

Os Srs. Congressistas que mantêm o dispositivo do Substitutivo, 
permaneçam sentados. (P•uu.) 

A. provado. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Requeiro verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Saatos)- V: Ex• será atendido. 
O Sr. Secretário procederá à chamada. Os que responderem 

"Sim" votarão com o Relator. 
Procede-se à verificação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Saatoo) - Votaram SIM IJ Srs. 
Congressistas. 

Votaram NÃO 3 Srs. Congressistas. 
Os destaques foram rejeitados. 

O Slt. PRESIDENTE (Ruy Sant .. ) - Destaque do nobre Li­
der Laerte Vieira para a Emenda n' 88, que diz respeito à matéria 
constante do art. 99 do substitutivo que diz: 

"A Assembléia Constituinte do novo Estado serâ eleita a IS 
de novembro de 1974 e se instalará a 15 de março do ano 
seguinte, sob a presidência do Presidente do Tribunal R~gio­
nal Eleitoral da Guanabara até a eleição de sua Mesa," 

Há esse destaque de S. Ex• para a sua Emenda de n' 88, e há ou~ 
tro destaque tambêm sobre eleição~ posse da Constituinte, do nobre 
Deputado JG de Araújo Jorge. 

O SR. LAERTE VIEIRA -A Emenda de: n~' 88, que diz res~ 
peito à matéria constante do art. 91' do Sub!ititutivo, pretende dar 
uma nova redação de forma a que os Deputados Estaduais do novo 
Estado do Rio de Janeiro sejam empossados em I' de feVereiro de 
1975, e no período que medeia entre a posse e a instalação do novo 
Estado realizem a tarefa deferida à Assembléia Constituinte; que a 

partir de 15 de março, promulgada a Constituição, nesta data. pas· 
saríarn ao exercício das funções normais de Assembl~ia Legislativa. 
O art. 9" pretende uma instalação em 15 de março, quand& da dis­
cussão do projeto - apenas rememoramos ligeiramente ·- fizemos 
salientar que o início do mandato e sua duração estão determinados 
na Constituição Federal, no que diz.respeito aos representantes na­
circunscrição maior, e nas Constituições dos respectivos Estados, 
que mandam que, no primeiro ano da Sessão Legislativa a posse seja 
a I~' de fevereiro. 

Desta sorte, a emenda objetiva exatamente permitir que os man­
datos sejam respeitados, não sejam reduzidos e, também, que se rea­
lize a tarefa de acomodár as Constituições dos atuais Estados à futu­
ra e esta, por sua vez, à Constituição Federal, no tempo que medeia 
entre a posse e a instalação da mesma. 

Essas as razões que nos levam a apresentar a emenda e solicitar 
a alteração do art. 9~' 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santoo)- Tem a palavra o nobre 
Deputado JG de Araújo Jorge, Se deseja dt..'ender o Sl'loi "destaque. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE - Sr. Presidente, tenho três 
emendas sobre o art. lO e seus parágra.fos; nenhuma sobre o art. 9v 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - No Substitutivo, o art. 
99 ~o art. 10 do projeto. De maneira que a matéria está ligada ao pe­
dido de destaque de V. Ex' 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- Então se refere ao art. tO 
do projeto. ~o que diz: 

"A Assembléia Constituinte do novo Estado será eleita a 15 
de novembro de 1914 e se instalará a 15 de março do ano se­
guinte, sob a presidência do Presidente do Tribunal Regional 
da Guanabara ... " etc, 
§ I\"' Para todos efeitos de direito, os atuais Estados do Rio 
de Janeiro e da Guanabara constituirão colégios eleitorais 
distintos e terão número de representantes, .. " 

Assim, numa das emendas, acrescento alguns parãgrafos ao art. 
lO, e t! matéria do art. 10 está distribuída sem alterações, dentro da 
sugestão, dentro da minha emenda, apenas com alguns acréscimos. 
No§ 29 , atribuo ao Diretório Nacional de cada Partido a escolha dos 
candídatos à eleição às Assembléias Legislativas estaduais; no § 3', 
que os representantes federais, e-Jeitos sob a legenda do Partido, 
Senadores e Deputados, não integrantes do Diretório N acionai, 
participarão das reuniões a este fim destinadas, com direito a voz e 
voto. E, no § 4\"', na escolha dos candidatos e seu registro na Justiça 
Eleitoral, como na votação, apuração e a proclamação dos resul­
tados do pleito, e na dipJomação dos eleitos, aplicam-se as normas de 
direito que disciplinam as eleições de Deputados às Assembléias Le~ 
gislativas estaduais. 

Em síntese, nessa emenda dou ao Diretório Nacional de cada 
Partido o direito da escolha dos candidatos à eleição às Assembléias 
Legislt!tivas, participando dos mesmos Diretórios com essa função 
os Senadores e Deputados não integrantes do Diretório Nacional, 
com direito a voz e Voto. 

A argumentação que apresento é a de que a Lei nv 1.853, do Go~ 
verno, recentemente aprovada, que estabelece normas para a realiza~ 
ção das eleições de 1974, deu aos Diretórios Regionais - no caso 
específico, o da escolha de candidatos a Governadores e Vice~ 

Governadores \ dos respectivos Estados - atribuições antes 
conferidas às Convenções Regionais. 

Como todos nós sabemos. os Governadores eram escolhidos 
por Convenções. A partir .da Lei nq 1.853, de 1974, os Diretórios 
Regionais ficaram com essa incurnbência. No caso em espécie, a 
presente Lei Complementar, que dispõe sobre a criação de Estados e 
Territórios, e da fusão dos Est~dos do Rio de Janeiro e da Guana~ 
bara, cria condições po1íticas de alto significado em nome do 
interesse nacional. Então argumento que, colocada a questão nQ 
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plano de interesse nacional, poder-se-ia dar ao Diretório Nacional de 
cada Partido as funções que a Lei n~> 1.853 dá aos diretórios re­
gionais, tirando-as das convenções, que antes eram os órgãos incum­
bidos da escolha, da organização das chapas das Assembléias está­
duais. 

Esta é uma emenda: cito, inclusive, editorial do Jomal do BraslJ, 
Decisio Histórica, referindo-se à fusão da Guanabara com o Estado 
do Rio de Janeiro, feita pelo Governo, antes de tudo, em nome do in­
teresse nacional- quer dizer, sempre em nome do interesse nacional. 

A criação de uma nova Unidade da Federação, com a força do 
novo Estado do Rio de Janeiro, extrapola, t;videritemente, aos limi­
tes e aos pequenos interesses regionais. Então, não caberia às conven­
ções regionais a organização das ch.apas e decisão sobre os nomes 
que a constituirão; por isso é que não estamos escolh.endo apenas 
Deputados Estaduais, mas Deputados Constituintes com a função 
de estruturar uma nova Unidade da Federação, nos termos por que o 
projeto coloca. Esta ê uma emenda. 

Na Emenda n~ 36, deixo com os Diretórios Regionais a mesma 
função. Com função constituinte, escolheriam e organizariam as 
chapas mas, dessas assembléias, desses Diretórios Regionais, partici­
pariam os Deputados Federais e os Senadores. Por isso, vamos citar 
um exemplo: o Diretório Regional da Guanabara, constituído de 
trinta membros, dele fazem parte cinco Deputados Federais -
somos treze do MDB, dele fazem parte treze Deputados Estaduais­
e não fazem parte do Diretório os três Senadores. 

Esses diretórios evidentemente vão ter a incumbência agora da 
organização de chapas para as Assembléias Estaduais. Então,- seria 

· justo que todos os Deputados Federais e Senadores do Partido parti­
cipassem dos diretórios regionais, reunidos com funções de Assem­
bléia de Convenção para organização das chapas estaduais. E há um 
parágrafo aqui que me parece importante: é que, se na escolha dos 
candidatos às assembléias legislativas, pelo Diretório regional, nos 
termos do parágrafo an"terior, for apresentada uma chapa única para 
disputar o pleito, os Senadores e Deputados Federais tenham direito 
de indicar, pelo menos, um nome de candidato para figurar nessa 
chapa. 

Estou resguardando aqui um direito porque acontece, Sr. Presi­
dente, que nós Deputados Federais e Senadores, hoje, vivendo em 
Brasília, somos uma espécie de orquídea nos altos ramos, sem 
raízes, sem contacto direto com as bases eleitorais e porque sempre 
distantes delas. Com isso, muitas vezes, somos solapados em muitos 
direitos, as organizações partidárias muitas vezes, dirigidas, são 
contra os interesses mais legítimos representados pelos Deputados 
Federais e pelos Senadores, que representam, afinal de contas, as 
condições mais altas da política do Partido e que foram testados atra­
vés do voto popular. 

Então, na hipótese de existir apenas uma chapa única, se daria 
ao Deputado Federal o direito de - ele participando também do. 
diretório regional, com incumbência da organização das chapas- se 
apenas uma chapa única concorresse, o direito de indicar pelo 
menos, um candidato à Assembl~ia Estadual. Todos nós sabemos 
que dependemos fundamentalmente do apoio dos Deputados 
Estaduais para podermos nos eleger. Na organização das chapas 
nem sempre os Deputados Federais, em virtude de injunções várias, 
de interesses secundários, têm condições de poder .colocar, dentro 
das chapas, os nomes de Deputados Estaduais que, melhores do que 
quaisquer outros, têm condições para carrear votação para sua legen­
da. 

São, portanto, as duas emendas aprekntadas, porque a terceira 
praticamente resume a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O nobre relator com a 
palavra. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Sr. Presidente, tenho a 
impressão que sobre o assunto, há duas versões. 

O nobre Deputado Laerte Vieira admite não seja possível a ins­
talação de todas as Assembléias do País no dia 1q de fevereiro e a do 
Estado recém-criado em 15 de março, achando que a eleição é uma 
só, que o processo eleitoral e idêntico e essa desacomoda.Ç:i.o 
temporal reflete uma singularidade, que muitos Deputados não apre­
ciam. 
Entendo o caso diferentemente, acho que a singularidade está, justa­
mente, nesse episódio: criado o Estado, inaugurando-se, no dia 15 de 
março com o seu Governador, com a sua Assembl~a e com os seus 
poderes, então a coincidência deve ser preferid<1. Por isso respeito a 
disposição da proposição que nesse sentido foi incluída no substitu­
tivo. 

Quanto às idéias do Deputado JG de Araújo Jorge elas me pare­
cem profundamente procedentes. Acho que poderiam ser 
compendiadas com força legislativa, mas não agora. Essa matéria é 
toda inadequada a esse projeto, poderia ser tratada oportunamente, 
e tenho a impressão de que seria muito simpática as ordenaçÕes que 
V. Ex• concebeu. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos}- Em votação os três des­
taques: os Srs. Congressistas que mantém o disposto no art. '}q, do 
substitutivo, consen1em-se como se acham. (Pausa.) 

É aprovado. 
Aprovado contra o voto da ilustre Oposição. 
Ao art. I O, o nobre Deputado José Bonifácto Neto, através da 

Emenda 92, acrescentou parágrafo. Com a palavra S. Ex•, o nobre 
Deputado José Bonifácio Neto. 

O SR. JOSI! BONIFÁCIO NETO- Sr. Presidente, pretendo 
com esta emenda que a Assembléia Constituinte tenha um prazo 
para elaborar a Constituição. Na palavra fascinante do eminente 
.Deputado Djalma Marinho, em diversas manifestações que S. Ex• 
teve a oportunidade de fazer nesta assentada, nós ouvimos S. Ex• 
chamar a Constituição do novo Estado de: "O grande Roteiro" e 
prometer que, quando surgisse essa Constituição, se acalmaria a vida 
jurídica na nova Unidade. 

Então, ê necessário que esse "grande roteiro" logo apareça. O 
projeto não estipula um prazo para a elaboração da Constituição 
Estadual. Por esse motivo, nós sugeriríamos o prazo de seis meses, 
que é bastante razoável. Findo esse prazo de seis meses, adotar-se-ia, 
provisoriamente, a Constituição do atual Estado do Rio de Janeiro, 
que é aquela votada na Constituinte Estadual de 1947, da qual fez 
parte o eminente Senador Vasconcelos Torres. então Deputado 
Estadual. E por que dou preferência à Constituição do atual Estado 
do Rio de Janeiro? Porque ela prevê a organização municipal que a 
do meu Estado da Guanabara, não tem. Então, perfeitamente, ê uma 
boa Constituição, que S. Ex• atesta. A sugestão é de que se adote esta 
Constituição, provisoriamente, se a outra não estiver pronta em seis 
meses. O que é necessário, é fixar um prazo, do contrário não vamos 
ter Constituição mas sim expedição de Decretos~leis intermináveis 
nos quatro anos. 

Espero que a Egrégia Comissão Mis-ta, desta vez, aceite o 
destaque proposto para o efeito de determinar esse prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Com a palavra o Sr. 
Deputado Djalma Marinho (Relator). 

O SR. VASCONCELOS TORRES - Sr. Presidente, antes do 
Relator falar, chamado à cotação pela palavra inteligente amiga do 
Deputado José Bonifácio Neto, queria realmente dizer que, com 
grande orgulho, participei da Constituinte Fluminense. Era o chefe 
politico e hoje grande Uder brasileiro, Senador Amaral Peixoto que 
congregava todos nós - aqui uma confissão - no saudoso Partido 
Social Democrático. Mas queria alertar que esta Constituição de 
1947, nobre Deputado, foi revogada posteriormente feita outra. 
Ent~o. aí eu quero dar uma ajuda, a única que poderia dar ao nobre 
e brilhante Relator- esta Constituição não existe mais. Acho que es­
ta emenda está prejudicada por si mesma. 
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O SR. JOS!': BONIFÁCIO NETO- Proponho que haja uma 
Constituiçiío. Que seja a Constituição atual do Estado de V. f.Pl', 
mas que haja uma Constituiçào. V. Ex• não pode ser contra a eXis­
tência de uma Constituição. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - Não posso, c por ~· so 
confio em que u nova Assembléia Legislativa, com poderes: con ti­
tuintes, fa.rã uma grande ,Constituição, justamente baseada nàq la 
que V. Ex· ... 

O SR. JOSt BONIFÁCIO NETO- Esta ê a nossa esperança, 
mas vamos estipular um p'razo. Se nesse prazo não houver, então 
adota-se provisoriamente a do Estado de V. Ex• 

O SR. VASCONCELOS TORRES- Agradeço a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Com a palavra o nobre 
Relator. 

O SR. LAERTE VIEIRA - Antes, Sr. Presidente, pediria 
licença para apresentar subemenda. Apenas para, onde se lê: "seis 
meses", leia-se: "três meses". Acho tempo demais para fazer muito 
pouco. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O nobre Deputado laer­
te Vieira, à emenda destacada pelo nobre Deputado José Bonifácio 
Neto diz: onde se fala em seis meses, diga-se: três meses. 

Com a palavra o nobre Relator. 
O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Sr. Presidente, prefiro 

a redação do projeto e prefiro pela seguinte e singela razão: não 
quero atravancar o Poder Constituinte. Que ele tenha liberdade de 
até em menos desse prazo, de seis ou de três meses, fazer a Constitui~ 
ção do seu Estado. Entendo que o parecer agasalhando o dispositivo 
como está configurado, respeitou amplamente a liberdade de a 
Assembléia fazer, no tempo que lhe aprouver, a sua Constituição, 
Tenho os meus mais auspiciosos desejos de que se efetive ao menor 
espaço de tempo possível, mas que seja uma Constituição perfeita, 
porque, a meu ver, o Constituinte do novel Estado está com um en~ 
cargo de muito relevo, pois tem de enfrentar problemas, muito delica­
dos, de ordem constitucional. 

Finalmente, creio na inteligência e na cultura das sociedades 
fluminense e carioca, que, através da escolha de homens capazes de 
realizar essa obra, levarão adiante, isto que o Deputado José Bonifá­
cio Neto recordou: o grande roteiro do novo Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Em votação o destaque 
requerido pelo nobre Deputado José Bonifácio Neto. 

Os Srs. Membros da Comissão que mantêm a redação ... 
Um Sr. Parlamentar-(lnaudivel) 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - No caso, Excelência, 

não cabe preferência para a subemenda, porque, se cair a emenda, a 
subemenda aprovada ficará: 
"Onde se lê "seis meses", leia-se "três meses". 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, ao votar a 
favor da emenda, creio até que o Governo foi generoso, porque 
podia ter outorgado, desde logo, uma Constituição ao novo Estado, 
como é dos hábitos do atual regime. 

De modo que, abrindo ou não um prazo, o Governo foi 
generoso com o novo Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy santos) - Em votação o destaque 
requerido pelo nobre Deputado José Bonifácio Neto, a que apresen­
tou subemenda o nobre Deputado Laerte Vieira. 

Os Srs. Parlamentares que aprovam a manutenção do dispositi­
vo como estã, sem o§ )9 proposto, conservem~se sentados. (Pausa.) 

Rejeitado o destaque. 
Em conseqílência, fica prejudicada a subemenda do nobre Lider 

Laerte Vieira que dizia: 
"Onde se lê "seis meses" leia-se "três meses". (Pausa.) 

Destaque do Pobre Líder Laerte Vieira, suprimindo o art. 10 do 
substitutivo. 

Sobre esse dispositivo há ainda as Emendas n~>s 12, do nobre 
líder Amaral Peixoto; 98, do nobre Líder Nelson Carneiro; 101, do 

nobre._pi,rutado José Bonifácio Neto, e Líder também; e 85, do 
nobre Deputado JG de Araújo Jorge. 

Inicialmente, dou a palavra ao nobre Lider Laerte Vieira. 
O SR. LAERTE VIEIRA - Sr.· Presidente, peço a V. Ex• dê, 

em primeiro lugar, a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Cerneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, por mais que 
se queira esconder, este ê projeto nitidamente político, político· parti­
dário. 

A preocupação da nomeação do Governador a 3 de outubro -
é preciso que se diga com todas as letras - ê para que ele possa in­
fluir no pleito de 15 de novembro. 

Teremos oportunidade de referir isto ainda da Tribuna no Sena­
do, quando se verificarem os atos necessários, inevitáveis, de o futu· 
ro Governador, nomeado a 3 de outubro, influir no pleito de 15 de 
novembro. 

Por isso que minha emenda manda que esse funcionário, demis. 
sível ad nutum9 seja nomeado a 15 de janeiro de 1975, já transposto o 
período eleitoral; e tome posse a 15 de março, depois de aprovada 
sua indicação pelo Senado Federal. 

O Senado Federal se instala a 1~> de março. Portanto, poderá 
aprovar esse nome entre f9e 15 de março. 

O que não é possível, Sr, Presidente, é que estejamos aqui, sob a 
capa de uma Lei Complementar, com a amplitude que lhe quer dar o 
seu ilustre Relator, achando que, atravês de Lei Complementar se po~ 
de modificar todos os textos da Constituição; o que não se pode Sr. 
Presidente, é colaborar, sinceramente, num dispo,sitivo tipicamente 
partidário, visando somente ao interesse de um Partido contra o ou­
tro, numa progressão de medidas contra o Partido Minoritário. 

Se acompanharmos a evolução destes últimos anos, veremos 
que em toda véspera de eleição, além das violências policiais, além 
das cassações, surgem sempre leis eleitorais, visando diminuir as pos­
sibilidades eleitorais do Movimento Democrático Brasileiro. 

Esse dispositivo que fixa a data de 3 de outubro é tipicamente, é 
marcadamente um dispositivo político~partidário, para assegurar à 
ARENA a participação do novo Governador na propaganda eleito­
ral, como vai acontecer com os outros vinte e um Governadores dos 
Estados. 

Esse dispositivo desmascara a intenção do Governo. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - Permita-me V, Ex• um 
aparte"! 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muito prazer. Estou 
sempre pronto a ouvir,os apartes de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Lamento, mas como já 
disse mais de uma vez - no encaminhamento de votação não são 
permitidos apartes. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - Sei, Sr. Presidente, mas é 
que o Senador Nelson Carneiro está vendo fantasmas à luz do dia. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Veremos de nós dois depois, e 
a Nação também verá, quem viu fantasma. 

Escolher-se-á, no dia 3 de outubro, um cabo·eleitoral, talvez um 
d<\queles que melhor esteja preparado para essa função. 

O SR. VASCONCELOS TORRES- V. Ex• não conhece o Pre­
sidente Ernesto Geisel. Ele não seria capaz disso. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. Ex• verificará que qual. 
quer que seja o nomeado. como todos os outros vinte e um nomea­
dos pelo Presidente Ernesto Geisel, estará em campanha eleitoral, 
pressionando o eleitorado, anunciando, como o futuro Governador 
de São Paulo, escolhido, nomeado, designado pelo Presidente Geisel. 
,Todos já estão em campanha eleitoral, visando destruir o Partido 
oposicionista. 
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Este, um dispositivo que não pode ser tratado sob o aspecto 
constítucíonal, como se tem dito, porque é o retrato fiel, a fisionomia 
exata de toda a preocupação desse projeta, feito nesta data, nesta 
époCa, visando assegurar ao Partido Minoritário na Guanabara a 
possibilidade de se tornar majoritário, assegurando à ARENA., no 
Estado do Rio, melhores possibilidades eleitorais. 

Este, um artigo que marca, caracteriza, desmascara inteiramen­
te toda essa contextura que se fez através desse projeto. 

ê possível que hoje eu seja contestado, mas, muito breve, todos 
os homens de consciência que aqui estão, verão que estou apenas an­
tecipando o que vai ocorrer depois do dia .3 de outubro, se não ocor­
rer antes dessa data. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos}- Com a palavra o nobre 
Senador Amaral Peixoto, para encaminhar a votação. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Sr. Presidente, minha emenda, 
embora em termos diferentes, tem o mesmo sentido; procura fazer 
com que o Governador seja nomeado depois de 15 de novembro. 

O nobre Deputado Célio Borja, em aparte ua Câmara Federal, 
já falou da necessidade de o Governador ser nomeado com antecipa­
ção. No entanto, esse intervalo entre 3 de outubro e 15 de novembro 
não é tão grande que vá impedir a organização dos planos de gover­
no do futuro governador. Este seria nomeado depois da eleição. Não 
tomaria parte da campanha política. Com melhores condições, 
inclusive a sua situação perante a Oposição, poderia realizar essa 
obra gigantesca de administrar o novo Estado. 

Os planos de organização do novo Estado estão sendo feitos na 
Secretaria de Planejamento. Sabemos disso, e estamos sentindo a 
interferência dessa Secretaria, a todo momento, no andamento dos 
nossos trabalhos. Continuaria a Secretaria de Planejamento a cuidar 
do assunto. Depois de realizadas as eleições, seria feita a nomeação 
do governador. 

Somos c:ontrârios a essa nomeação. Entendemos que o Governa­
dor devia ser eleito pela Assembléia, mas jã que estâ resolvido, sabe­
mos que há ordem neste sentido e que será feito, então pelo menos 
salvem as aparências, e nomeiem depois das eleições. 

É o apelo que faço ao nobre relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra o nobre 

Deputado José Bonifácio Neto. 
O SR. JOSÊ BONIFÁCIO NETO - Sr. Presidente, pela 

mimerosídade dos destaques a respeito deste assunto, vê-se que o 
mesmo é da maior transcedência. 

O Nobre Senador Nelson Carneiro postula que a nomeação do 
novo Governador seja feita em 15 de janeiro de 1975. Eu postulo que 
seja feita em 3 de dezembro e o Senador Amaral Peixoto jâ aceita até 
16 de novembro. 

Eu. caminho - a título de colaboração - no sentido do Sena­
dor Amaral Peixoto, que é o que pede menos, mas pede o que é 
razoabilíssimo: que a nomeação seja feita após as eleições. Não há 
um argumento sólido em contrário. Não se poderá dizer, Sr. Presi­
dente, em abono da sustentação contrária, que os Governadores das 
outras Unidade'S·s·ão eleitos, ou nomeados, no dia 3 de outubro. Não 
se pode dizer isso, porque no caso desses outros se trata de Estados 
que já existe-m. No nosso caso, trata-se de um Governador de Estado 
que só vai existir a partir do dia 15 de março de 1975. Então, o trata­
mento não pode ser o mesmo. O símile não é igual. Não há necessida­
de de nomear, antes das eleições parlamentares de 15 de novembro, o 
Governador de um Estado que só vai existir a partir de 15 de março 
de 1975. 

Assim, aceitando o destaque para se caminhar, pelo menos, no 
sentido da emenda do nobre Senador Amaral Peixoto, terá a egrégia 
Comissão Mista aceito um destaque no sentido de escoimar o proje­
to de lei complementar de um dispositivo que ê nitidamente de cará­
ter político-partidário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos}- Tem a palavra o nobre 
Deputado JG de Araújo Jorge. 

o' SR. JG DE ARAÚJO JORGE- Sr. Presidente, coloquei o 
problema -como anteriormente, tive oportunidade de comentar -
achando que caberia ao Governo, no caso, a indicação de um 
Governador provisório e, ~onforme argumentei, esse Governador 
provisório deveriu ser do MD's, já que somo.~ um partido majoritá­
rio, não apenas na. Guanabara, mas no novo Estado que se pretende 
reunir, tomando-se por base os elementos eleitorais disponíveis. 

Então minha emenda propõe um Governador provisório até 
que a Assembléia Constituinte, elaborada a Constituição, promulga­
da a mesma, eleja o novo Governador. E argumento com o fato de 
que, em 1946, o Governo também nomeou interventores, Governa­
dores Provisórios P<I.ra os Estados, até que foram escolhidos os 
Governadores. Na prúpria Guanabara - já citei - tivemos um 
precedente: o Governador Sette Câmara, nomeado Governador 
provisório do Estado, quando se transferiu a C<Ipital para Brasília. A 
Lei n"3.752, de 14 de abril de 1960, determinava que "até a posse do 
novo Governador a ser eleito a 3 de outubro, o Poder Executivo será 
exercido por um Governador provisório nomeado pe\o Presidente da 
República com a aprovação da escolha pelo Senado Federal;' - art. 
8'. 

O que não se justifica, evidentemente, é a nomeação de um 
Governador em caráter definitivo, antes da elaboração da Constitui­
ção e de institucionalizada a estrutura jurídica do novo Estado, mui­
to menos um Governador que, como acentuou o eminente Senador 
Nelson Carneiro, possa ser um homem que, amanhã, venha a se 
transformar num cabo eleitoral do Governo, dentro do Estado, por­
que as observações e a experiência que temos hoje, e de antes do 
Presidente Geisel, é de que o próprio Presidente da República interfe~ 
ria, e interferiu, como na época do Presidente Médici, no processo 
eleitoral, não apenas transformando os seus Governadores em seus 
agentes eleitorais, como ele próprio, Presidente da RepUblica, 
acumulando a Presidência da República com a presidência do seu 
partido, a ARENA intervindo, indebitamente, no processo eleitoral. 

De maneira que, para evitar aquelas suspeitas - quem sabe se 
justificadas\- do eminente Senador Nelson Carneiro, é que a minha 
emenda, coerente com a anterior, visa à escolha de um Governador 
provisório, até a Assembléia Constituinte promulgar a Constituição, 
dando à Assembléia Constituinte o direito de, de acordo com o que 
estabelecer na Constituição, eleger o novo Governador do Estado do 
Rio de Janeiro. 

O SR PRESIDENTE (Ruy SantQs)- Tem a palavra o nobre 
Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Sr. Presidente, temos 
dois modelos no processo da indicação dos Governadores do Pais. 
Todos os Governadores são eleitos pelas Assemb1éias Legislativas a 
3 de outubro. O que diz a leí- menos uma no País, menos a da terra 
do ilustre Senador Nelson Carneiro, onde é a 31 de janeiro? Todas, 
no País determinam que a posse é a 15 de março, mesmo para os elei~ 
tos a 3 de outubro, exceto na Bahia, porque lã a data da assunção do 
Governador a.o exercício do Poder Executivo é 31 de janeiro. 

Fiz apenas uma referência sentimental. 
O que entendo, Sr. Presidente, dentro do quadro da minha com­

preensão é que, no processo político, }á estão indicadas determinadas 
figuras da vida pública brasileira como candidatos à investidura, em 
diversos Estados brasileiros. A simples designação de também mais 
um, para o Rio de Janeiro, não tem essa importância referida nas pa­
lavras caprichosas do meu ilustre colega, Senador Nelson Carneiro, e 
classifico-as ... (lnaudível} 

... V. Ex' pode ter o juízo dentro do tempo, pode prever, pode 
admitir, na sua profecia pessimista, que coisas desagradáveis aconte­
çam. Permita que eu tenha intenções mais otimistas, permita que cu 
creia numa coisa eficaz, que eu admita que o processo seja legítimo e 
limpo. 

Então, achQ que essa preocupação de designado em I) de 
novembro, em 3 de novembro, em I'~ de janeiro, nào me impressiona, 
porque o que impressiona, se houver periculosidade no sentido elei-
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tora!, ê a designação; o Governo díria, hoje: vou nomear Goverrla­
dor do Estado da Guanabara o Sr. Flexa Ribeiro, vamos dizer ... 
(lnoudi>el) 

O SR. RELATOR (Ojalma Marinho)- Porque tados nós na 
vida, temo; posições d~ preferência para rejeitar e pam ac~oer. 
(lnaudhel) . ~"-

(InaudíveJ) ··~>~~ ·<: 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Não, eu não an -- --.o 
meu argum<:nto anterior. Estou numa linha de previsão. No prim ifo 
argumento estava numa linha de previsão. Admiti, também, 
caminhar naquela estrada e dizer, diferentemente, as minhas 
conclusões. Sou, por natureza, cordial e otimista. Admito, 
entretanto, que não haja nenhuma importância, permita, sem 
nenhum desrespeito- V. Ex• sabe a admira~ão que tenho por todas 
as figuras que aqui se encontram, principalmente as do MDB, que 
são as mais visadas dentro do debate. Mas, acredite, Senador 
Amaral Peixoto, acredite o Líder Laerte Vieira, o Senador Nelson 
Carneiro, o Deputado José Bonifácio. o Deputado Araújo Jorge, os 
que estou Vtndo aqui à minha frente, o Senador Danton Jobim. Não 
creio que na paisagem política brasileira possam decompor ó episó­
dio de coincidir a designação do governador com a eleição dos novos 
governadores dos demais Estados 4B Federação, como um perigo; ê, 
apenas, mais um evento que ocorre com esta designação. Ela não 
extrai, não permite, não determina que eu possa chegar e dizer '~por 
esta simple; designação, os efeitos perigosos ou temerários dessa 
resignação ou dessa designação." Efa não surte os efeitos que que­
rem dar, a não ser que queiram encarâ-Ias globalmente, a não ser que 
queiram, dentro do juízo das interações confessadas, admitir, para a 
nossa Pátria, essa paisagem desolada e triste. Queiram ver dentro de 
mim, um pensamento positivo para q~e as coisas aconteçam 
diferentemente. Se, dentro das previsões, assim ocorrem, é questão 
de lana caprim1; não há nenhum desapreço. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Para V. E<•. 
O SR. DJALMA MARINHO- Quando eu admito, ê naquele 

sentido ontc>lógico com que as questões de Direito ou de elaboração 
legislativa s;lo consideradas; não hâ o desapreço pessoal; há, pofém, 
a compenetração do estudo especifico da matéria vetada, e cada um 
dá o seu juizo, como nesta hora eu dou, com as razões sucintas que 
explano, confiante de que as previsões pessimistas não ocorram, e 
que não têm importância; a coincidência é geral na Federação, no 
mesmo 3 de outubro. E não tem importância qua.ndo o Governador 
ainda ... 

O SR. LAERTE VIEIRA - Não é coincidência geral, se 
houvesse, teríamos que eleger o Governador do novo Estado. 

O SR. RELATOR (DjaJma Marinho)- Admito que V. Ex.• 
esteja certo. Mas, a verdade é que as condições deste projeto, a 
realidade p<>lítica brasileira e a nossa tradição dentro dos quadros 
políticos no Pais, através dos compromissos políticos, imprimem 
comportamento diferente, como V. Ex.• está, nesta hora, agindo e 
atuando com tanto desembaraço. Respeite também a nós outros, 
mesmo os mais humildes, que possamos ter tambénl esse 
comportamento de juiz da vida pUblica brasileira e de compromisso 
político, e achar que a nossa Pátria nunca ficará enquadrada nesse 
quadro trágico e terrível que visiona o futuro do meu País. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Em votação a supressão 
do art. lO, Parâgrafo Único do Substitutivo. 

Os Srs. Membros da Comissão que aprovam a supressão do 
dispositivo, conservem~se sentados. (Pausa). 

Está aprovado, contra o voto da bancada do MDB. 
Em conseqiiência, os outros quatro destaques sobre o mesmo 

assunto estão prejudicados. 

Sobre a mesa, destaque do eminente Líder Célio Borja: 

''De confonnidade com as normas regimentais, requeiro 
destaque para o art. 11 do Substitutivo, a fim de ser aCrescido 
um parâgraro como subemenda." 

O art. ll, diz: 

"0 Poder Judiciário será exercido pelo Tribunal de Justi­
ça, constituído pelos Desembargadores efetivos do Estado do 
Rio de Janeiro e da Guanabara e por seus Tribunais e Juizes." 

O parâgrafo di rã: 

"0 Governador do Estado estabelecerá, em decreto~lei, 
o número de membros do Tribunal de Justiça e os critérios de 
aproveitamento dos atuais desembargadores, assegurado aos 
demais a disponibilidade a que alude o art. I 44, § 29 da Cons­
tituição FederaJ.'' 

Tem a palavra o nobre Líder Deputado Célio Borja. 

O SR. C tU O BORJA- Sr. Presidente, o art. 12 do projeto foi 
objeto de diversas emendas que argUiam, de um lado, a manutenção 
da dualidade dos tribunais, mesmo após a existência do novo Esta~ 
do, que se inaugura a 15 de março de 1975, e, de outro lado, a incerte~ 
za em que ficariam os membros dos dois Tribunais - 36 Desem~ 
bargadores do Tribunal de Justiça do Estado da Guanabara e 17 do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro- se não fosse esta~ 
belecida, previamente, para sua unificação, uma regra. 

Por certo, Sr. Presidente, cabe ao Poder Constituinte local deter~ 
minar a organização do Poder Judiciário. A Assembléia Constituinte 
o fará de forma cabal, estamos certos, e de sorte a atender as peculia­
ridades da administração da Justiça no novo Estado que se vai orga~ 
nizar. 

E o nobre Sr. Relator, ao emendar o art. i2, que se transformou 
no de n~' li do seu Substitutivo, corrigíu a primeira anomalia indica~ 
da pelas emenda_,. S. Ex• deu o seguinte teor ao art. li: 

"0 Poder Judíciário serâ exercido pelo Tribunal de Justi­
ça, constituído pelos Desembargadores efetivos dos Estados 
do Rio de Janeiro e da Guanabara, e por seus Tribunais e 
Juízes." 

De sorte que, a dualidade apontada e jnqllinada em diversas 
emendas cessou. Já se trata, agora, de um único Tribunal de Justiça, 
e assegura, simultaneamente, a acesso a esse Tribunal aos Desembar~ 
gadores efetivos dos dois Estados. Mas não resolveria inteiramente o 
problema; persistiria a necessidade- mesmo antes de institufda, de 
forma definitiva, pelo Poder Constituinte estadual, a organização, 
do Poder Judiciário, sobretudo a do TribonaJ que é a mais delicada 
de determinadas regras e, simultaneamente, seria necessário amparar 
todos os Desembargadores~ de sorte a que, se porventura atingidos 
por disponibilidade, não lhes faltassem o que ministra a Constituição 
Federal, isto é, os proventos integrais, os vencimentos integrais e a 
possibilidade de posterior aproveitamento, quando da organização 
dcfinitivu pela ·constituinte. 

Foi esta a preocupação na subemenda que estou apresentando a 
V. Ex •: o Sr. Relator, penso eu, já fez a cor.reção devida no caput do 
artigo. Mas, será necessário que se estabeleçam regras para que esse 
Tribunal se possa reunir, exercer a sua prerrogativa constitucional de 
organizar o novo Estado, mas veja bem, V. Ex• - vai medear um 
período entre a promulgação da Constituição e a unificação dos dois 
Tribunais, que se há de fazer no dia 15 de março e, portanto, há 
necessidade de·regrasjurldicas que estabeleçam a forma, de um lado, 
de se fixar o 11úmero de desembargadores, amparar todos eles e·dar 
condições para que o Tribunal exerça a prerrogativa do art. 144, § 69, 
da Constituição. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, tenho um 
destaque sobre a Emenda n' 103, que também diz respeito ao Poder 
Judiciârio. Acreditamos que esta não tenha desaparecido. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Sutos) - Ao art. 12, tem os 
destaques do nobre Senador Amaral Peixoto, do nobre Ltder Laerte 
Vieira, do nobre Deputado José Bonifácio Neto e outra do mesmo 
Sr. Deputado. 
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O SR. NELSON CARNEiRO - A minha, infelizmente, não 
aparece. Daqui por diante, Sr. Presidente, noutras Comissões Mis· 
tas, solicitarei sempre recibo das emendas que apresentar. Evidente· 
mente, não é possível que eu tenha apresentado e minhas emendas 
desapareçam. 

O SR. PRESfDENTE (Ruy S•ntos) - Qual é o número da 
emenda de V. Ex•, Senador Nelson Carneiro? 

O SR. RELATOR (Djalma Marinha) - Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a palavra o nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- A Comissão não pode 
ficar sob suspeita. Desejo que V. Ex.• receba, imediatamente, 
qualquer emenda do Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- f<. um destaque à Emenda 103, 
que diz respeito ao Poder Judiciário; cria o modo de funcionamento 
do Poder Judiciário <Jté a elaboração da nova Constituição, Ê uma 
emenda elaborada, cuidudosamente, pelo Tribunal de Justiç;a da 
Guanabara, em que forum ex<~minados todos os aspectos jurídicos. 
Nào pode d.,;var de ser examinada, pois apresentej destaque para 
da. t. que, m!""'!i:t.:mente, apresentei ontem, Sr. Presidente. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Mas a emenda existe 
na lei? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Existe. E a emenda n~' 103. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Custo a acreditar que só 
V. Ex.•, até agora, tenha sido vítima do extravio de emenda. De 
maneira que a minha -suposição, já que dos outros nada se extraviou, 
é que está entre o portador de V. Ex.• e a Comissão. 

, O SR. NELSON CARNEIRO- O portador fui eu próprio. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santo$)- Mas V. Ex• pode ter sido 
um portador que se esqueceu dessa ernenda na sua mesa. Assim, aten· 
dendo a sugestão do nobre Relator, considero, também, como desta· 
cada a Emenda n~' l03 de V. Ex•. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a generosidade de 
V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Concedo a palavra a V. 
Ex•, mas faço votos para que não se tenham extraviado outras. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu também, Sr. Presidente. 
Ninguém mais do que eu lamenta isso. 

Sr. Presidente, pela emenda Célio Borja, se dâ ao Interventor o 
poder de fixar o número de Desembargadores, de invadir a esfera do 
Poder Judiciário, seja no Estado da Guanabara, seja no Estado do 
Rio de Janeiro, antes mesmo da fusão, antes que a fusão se 
concretize através da Constituição, que é quem vai dar corpo a essa 
fusão. 

Ainda mais: a emenda Célio Borja está em contradição com ou· 
tra orientação da própria Mesa, do próprio Relator, porque quando 
trata do Tribunal de Contas S. Ex• regulariza, não entrega ao Inler· 
ventar o direito de escolher os membros do novo Tribunal de Con­
tas. S. Ex.• cria um critério - o critério dos mais novos. Por que, 
então, no Tribunal de Justiça se vai entregar ao Interventor, apelida· 
do de "Governador", o direito de fixar o número de Desembarga. 
dores? Pelo menos foi o que ouvi na leitura, porque não consta do 
anex:o. V. Ex• dâ o direito de nomear, discutir, fixar o número dos 
Desembargadores. V. Ex• dã ao interventor, provisoriamente, esse 
direito. Por que, então, não se aceitar a outra emenda, a emenda que 
incorpora desde logo os dois Tribunais até que, depois1 a Constitui· 
ção, a famosa Constituição em que V. Ex.• deposita todas as 
esperanças, fixe um número efetivo? A emenda nv 103 já regulariza a 

situação provisória, soma os dois Tribunais, ao invés de manter onze 
Câmaras, quatro Desembargadores em cada Câmara ... 

O SR. CÉLIO BOR~A - Isto é prerrogativa do próprío 
Tribunal. 

0 SR. NELSON CARNEIRO- Perdoe-me V. Ex•, estamos 
defendendo a Constituição. 

O nobre Deputado Célio Borja agora defende a Constitui­
ção. Evidentemente isto é curioso, porque atê agOra se tem despre­
zado a Constituição pela conveniência. 

O SR. CÉLIO BORJA- Sempre defendi a Constituição. 

O SR. NELSON CARNEIRO - O nobre Relator chegou a 
dizer que a Lei Complementar podia a'dmitir o plebiscito, mas não 
era t:onvenlcnte admiti-lo. 

O SR. RELATOR (Djalrna Marinho)- Correto, acho estranho. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Evidentemcnle V. Ex~ achou 
que não era conveniente. 

O SR. RELATOR (Ojalma Marinbo)-lsso é outra coisa. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Achou que era possível, mas 
não conveniente. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Certo. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Por isso mesmo, deu à Lei 

Complementar uma arnplitl.lde que é contestada pelo Deputado Cé· 
lia Borja. Quero dizer que a emenda que sugeri é para a soma dos 
dois Tribunais. Ficariam 44 Desembargadores funcionando 
imediatamente. Com o Presidente, Vice-Presidente e o Corregedor 
seriam 47 e quatro Desembargad<nes ficariam, como existe em São 
Paulo, à disposição do Presidente para preencher vagas ocasionais 
nas Câmaras Cíveis e Criminais. Ê o que ocorre em São Paulo, não 
são Desembargadores substitutos. A emenda é o resultado desses 
estudos minuciosos, com longa justificação. Não se pode entregar ao 
Governo o direito de invadir o Poder Judiciário, e fixar quando qui. 
ser e em quanto quiser o número de Desembargadores, \}elo critério 
que quiser: os mais novos, ou os mais velhos; os mais amigos ou os 
inimigos; os mais afeiçoados ou os menos afeiçoados; os mais boni­
tos ou os mais feios, tudo isso a critério exclusivo de um homem que 
nào tem nenhuma sanção, senão a vontade pessoal do Presidente da 
República. É uma invasão do Poder Judiciário ... 

O SR. CÉUO BORJA- Apenas para um esclarecimento, Sr. 
Presidente. Sei que não cabe aparte em encaminhamento, mas eu 
chamaria a atenção de V. Ex.• para a contradição em que labora. A 
CoÍlstituição Federal, art. 144, § S~>, concede aos Tribunais o poder 
de, por resolução própria, baixar a Organização e a Divisão Judiciâ· 
ria do Estado, mas é evidente que no âmbito da resolução não cabem 
determinadas diretrizes ou normas que só podem :,er adotadas por 
lei, inclusive a fix.açào do número de membros do Tribunal. V. Ex• es· 
tã recordado de que o projeto hesitou neste particular, tendo em vis~ 
ta a competência do Tribunal. Manteve a dualidade dos Tribunais 
até que a Constituição do Estado dispusesse a respeito e, portanto, 
habilitasse o próprio Tribunal, por resolução, a dar ao Estado a 
Organização e a Divisão Judiciária. Mas, aqui, neste Plenário, foram 
oferecidas emendas que argUiam como inconstitucional ou até como 
ineficiente, ou pouco prática, a dualidade. Ora, para fazer uma unifi~ 
cação ê mister que haja regras jurídicas, que não podem ser baixa· 
das por resolução, que s.ão normas materialmente legislativas. 

Sem tolher o poder que é, indiscutivelmente, da Constituinte: de 
estabelecer as regras materialmente legislativas sobre a organização 
do Tribunal de Justiça, provisoriamente caberá ao Governador 
determiná-las, idenüficá·las, prornulgâ·las, apenas, provisoriamente, 
para que esta modificação se possa fazer. Não é intervenção cois\ssi· 
ma nenhuma, porque haverá intervenção, também, do Poder Legisla· 
tivo. V. Ex• hâ de distinguir objetivamente entre o que é matéria de 
lei e o que é matéria de resolução. 



Agosto de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção li) Terçawfeira 6 l7'8S 

O SR. LAER TE VIEIRA - Exatamente, porque é matéria de 
lei e rJâode resolução que se propôs a emenda. 

O SR. C~UO· DORJA- Ora, nobre Deputado, o que se quer é 
pura e simplesmente;.bnpedir a dualidade, estabelecer ~ondições paw 
ra que haja um únicci "Tribunal a partir de 15 de março. Cabe:rá à 
Constitu. i~te estabelecer as regras definitivas a respeito ... Ma.• •. ;

1

e se 
quer .a um da de do Tribunal, queira-se também aquilo que pódc var 
ao fim co limado. -. 
. OSR.NELSONCARNEIRO-Oque,Sr.Presidente,nã. po­

de deíxar de pesar na interpretação do nobre Deputado Célio Borja é 
o contraste: quando se !rata do Tribuna) de Contas, há critério. 

O SR, CÉLIO BORJA- Por nomeação. 
O SR. NELSON CARNEIRO- V. Ex•, se não for eleito Sena­

dor, será nomeado Governador. 
O SR. CÉLIO BORJA- Com os votos de V. Ex•. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mas di2ia eu, o nobre Depu­
tado Célio Borja aplaudiu o texto do substitutivo que fixa u regra 
paw <.1 soma dos dois Tribunais de Contas, e o Relator aprovou, e aí 
está no substitutivo. Mas, quando chega na fusão dos dois Tribunais, 
V. Ex• não ... 

O SR. CÉLIO BORJA - A regra constitucional é expressa a 
respeito dos Tribunais de Contas. Ela fixa o número em sete. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Exatamente, fixa em sete, mas 
não fixa o criterio. Ao contràrio, a lei existente manda que sejam os 
mais velhos. Pelo novo critério, agora, são os mais novos. Sou 
favorável a que .~ejam os mais novos. 

Mas o que cu quero dizer é que a lei tem um critério para somar 
os dois Tribunais de Contas, mas não tem critério nenhum na emen­
da de V. Ex•, porque se entrega inteiramente ao Interventor o direiw 
de intervir no Poder Judidário, fazer o número de Desembargadores 
que quiser. escolher como quiser. 

O SR. CÉLIO BORJA -Não! A lei tstabelece critérios. Não é 
nomcur. Eles já são previamente nomeados, Excelência. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mas quais são os critérios? Os 
mais novos ou os mais velhos? Os mais antigos ou os mais novos? 

O SR. CÊLJO BORJA - O caput já diz: "Só os Desembar­
gadores efetivos dos dois Tribunais, dos atuaiS Estados". Não pode 
nomear mais ninguém. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mas são 51. V. Ex• vai sele­
cionar, vai criar um Tribunal com o número que aprouver ao 
Interventor. V. Exf não fixa o número. Serão todos os Desembarga­
dores incorporados? V. Ex• diz que o Interventor fixará o número. 
Fixará o número em quanto? 

O SR. CÉLIO BORJA- E quem o faria? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Ele tinha que fi.:>;ar os 51 já 
existentes. até que a Assembléia Constituinte reduzisse esse número. 

O SR. CÊUO BORJA- V, Ex~ entende que o Tribunal Pleno 
pode funcionar com 51 Desembargadores? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Então a culpa não é do 
Tribunal Pleno, não é do Tribunal de Justiça da Guanab<tra nem do 
Estado do Rio. É da lei. É do texto .. 

O SR. CÉLIO BORJA- Não, não é. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Quero dizer, apen;:1s, Sr. Pre~ 
sidente, que é a intervenção mais violenta que se vai praticar, que é a 
intervenção no Poder Judiciário. O Interventor vai escolher, dentre 
os 5! Desembargadores, aqueles que ele quiser que continuem 
funcion.ando, podem ser do Estado do Rio ou do Estado da 
Guanabara, quando deveria haver, pelo menos, um critério- fosse 
o dos mais velhos ou dos mais novos ou ainda o dos mais antigos na 
carreira, para que funcionasse o Tribunal e fixasse de logo seu 

númeJ:~ .que só poderia ser, dadas as garantias- aliâs, sUspensas 
·P.~trAJ-5, que ninguém sabe quando termina- de vitaliciedade e de 
.JIIíj{Óvibilidade, inicialroente de 51 membros. E só ·a ·A.ttembléia 
··~ilstituinte poderia diminuir esse oúmero. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o Sena­
dor Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Srf Presidente, em primeiro 
lugar, quero registrar o pequeno avanço que estamos dando, o peque· 
no passo à frente. 

A maior preocupação que 'eu tinha era o novo Estado começar 
sua vida com dois Tribunais de Justiça, com duas organizações 
judiciais funcionando ao mesmo tempo. 

Não devemos dar um passo atrás logo ern seguida a esse ligeíro 
avanço. Nós estamos aqui exercendo também funções de organiza­
ção, de preparo da organização do novo Estado. Estamos criando 
cargo de Governador, estamos determinando como esse Governador 
deve ser provido, quem vai escolher a data da sua nomeaç<!o e sua 
aprovação pelo Senado Federal; estamos determinando o funciona­
mento do Poder legislativo, marcando as eleições para as duas 
Assembléias e determinarldo que elas funcionem conjuntamente, ela­
borando a Constituição do Estado. Por que não podemos, também, 
organizar o Tríbun11l de Justiça e vamos deferir ao fuiuro Govema­
dor este poder? 

Acho que reduzimto o Relator uma dessas emendas apre­
sentadas, a \03 ou a 104, fazendo o mínimo possível de exigências, 
poderíamos ter uma organização mini ma parà esse Tribunal. E .assim 
seria instalado a 15 de março um único Tribunal, já com o número 
de Desembargadores fixado. Poderia, então, elaborar-se a sua 
organização definitiva, até que a Assembléia Constituinte completas­
se essa organização. 

- Não sou bacharel, mas me parece que a intervenção do 
G~vernador não deixa de ser uma flagrante intervenção, no Poder 
Judiciário do Estado-por parte do Poder Executivo. 

Parece-me que está.mos com a preocupação de criar dificuldades 
ao futuro Governador; aléfn de ser nomeado, ele vai se defrontar 
logo com esse problema da Justiça. 

O ilustre Relator, brilhante adVogado que é, como o Deputado 
Célio Borja, conhece as dificuldades da organização do Poder 
Judiciário. 

Fui Governador doze anos, tive que vencer resistências em to­
das as reformas que foram feitas no Poder Judiciário. Por que vamos 
jogar esta pedra no caminho do novo Governador? 

Parece que nós é que somos do Governo. Nós é que eSt<lmOs 
afastando as dificuldades desse Governador, pois estão se amon­
toando obstáculos diante desse homem, que não sei quem é. O meu 
apelo ao ilustre Relator é que encontrasse uma fórmula em que uma 
organização, a mais simples, a mais ligeira, a mais sumária, permitís­
se que o Tribunal funciorlasse, mas sem a mácula dessa intervenção 
do Poder Executivo. Eram essas as minhas observações, Sr. 
Presidente. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - Sr. Presidente, queria 
que V. Ex• permitisse que eu solicitasse um esclarecimento ao autor 
da emenda e também do pedido de destaque. Para votar com pleno 
conhecimento de causa, eu desejaria ser elucidado sobre um trecho 
das brilhantes palavras do nobre Senador oposicionista. S. Ex• teria 
dito que a emenda que justificou havia sido elaborada pelo próprio 
Tribunal de Justiça da Guanabara? 

O SR. NELSON CARNElRO- Não. Membros do Tribunal 
de Justiça, .a quem consultei, estudaram a emenda e a ofereceram 
como colaboracào. O Tribunal não se reuniu para fazer uma emen­
da. Evidentemente que assessoramento houve., de pessoas esclareci­
das que entendessem do ptohlem,a. 

O SR. VASCONCElOS TORRES - Sr. Presidente, estou 
esclarecido. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Há urn pedido de desta­
que do nobre Deputado José Bonifácio Neto. 

O SR, JOSÊ BONIFÁCIO NETO- Sr. Presidente, consulto V. 
Ex• se se entende que o meu pedido de destaque. referente à Emenda 
n~' lO~. 1<1mbém deve ser apreciado conjuntamente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Serão consideradas em 
l;onjunto- Emendas nY 108 e 109. 

O SR. JOSÊ BONIFÂCIO NETO - Na emenda 108, Se. 
Presidente. o assunto versado é aquele que diz. respeito à jurisdição e 
competi!ncia do Tribunal de Justiça. É uma matéria diferet\te daque­
l<.t versada pela emenda do Senador Nelson Carneiro. 

No art. J9 <..io projeto de lei complementar que vamos vot.:tr, está 
escrito que ele deve dispor sobre o funcionamento do Tribunal de 
Justiça. 

O funt.::ionamento do Tribunal de Justiça não quer significar, 
evidentemente, apenas o número dos integrantes desse Tribunal. 
Significa, também, a sua tnaneira de exercer as suas atribuições. 

Então. é necessário ficar estabelecida, na lei complementar, a 
questão da competência. 

Silo dois os Tribunais e não sei qual o caminho pelo qual vai 
enveredar a Comissão Mista: se ela vai unificar os dois Tribunais ou 
Re vai deixar dois Tribunais. 

No Substitutivo o Sr. Relator manteve dois Tribunais. (Pausa.) 
-Só um Tribunal. Agora, não está especifu:ada a questão do acesso 
dos juizes da instância inferior a esse Tribunal. 

Diz o Deputado Cêtlo Bocja que só o Tribunal pode fazê-lo. E o 
que dcveri<.t ser deixado ao Tribunal, através da Lei de Organização 
Judiciária e, também. deveria ser deixado à Assembléia Constituinte. 
Entretanto S. Ex• propõe essa solução através de decreto-lei, baixado 
pelo novo Governador. 

De 0\aneira que o destaque por mim solicitado, com relação às 
Emendas n9s 108 e \09 tem toda procedência. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o nobre 
Relator. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Sr. Presidente, eu tenho a Emenda 
de número 102, que cuida dessa matêria. 

O SR. PRES1DENTE (Ruy Santos)- V. Ex•, se não me falha a 
memória -, e V. Ex• me corrigirá - não foi neste caso que V. Ex• 
disse que o Senador Nelson Carneiro falaria'? 

O SR. LAERTE VIEIRA- Não, foi em casos anteriores Ex•. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Então a emenda é de V. 

Ex•. a quem dou a palavra. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Sr. Presidente, aqui uma distinção 
ne<:essária que o Deputado José Bonifácio Neto salientou, e que me 
parece precisa ser repisada. O projeto primitivo previa a manutenção 
dos dois Tribunais. Entretanto, pelo artigo l l, do substitutivo, se 
pretendeu unificar. Mas, o caput diz. muito pouco, diz. que "o Poder 
Judiciário será exercido pelo Tribunal de Justiça constituído pelos 
Desembargadores efetivos do Estado do Rio e Guanabara, pelos 
seus Tribunais e juízes." Entretanto, não analisou a forma de 
realizar-se esta unificação, tanto que, a própria liderança da Maioria 
entend~u necessário faz.er uma emenda. Mas a emenda ficou pior do 
que o texto anterior, porque quer dar ao Chefe do Executivo 
atribuições que importam intervenção no Poder Judiciário, em 
decisões sobre assuntos que não podem ser adotadas senão através 
de lei. Como o novo Estado, segundo ficou deliberado, terâ As­
sembléia Constituinte funcionando a partir de l5 de março e, por­
tanto, não funcionará a Assembléia Legislativa durante longo prazo, 
não há forma de se adotarem deliberações, decisões que ne­
cessariamente devem ser adotadas por lei através da nova As­
semblêia, antes de promulgada a Constituição. 

Daí a razão do que se estabelece na Emenda n"' 103 com todos os 
seus itens que prevêem a composição do Tribunal, seu fun­
cionamento, forma de convocação dos Desembargadores, 
substituições, provimento nos casos de vacância e todos os outros 

itens que são necessários, fundamentais ao funcionamento do novo 
Tribunal e que terão que ser, necessariamente, disciplinados por lei. 

Já não me reftro à outra parte que o próprio Tribunal haverá de 
decidir e que diz respeito aos feitos em andamento, aos julgamentos 
que já foram iniciados, às vistas que foram concedidas, às mat-érias 
de alçada que se encontram num Tribunal de Alçada do Estado da 
Guanabara, o problema dos Desembargadores substttutos que 
existe num Estado - e não sei se no outro também ocorre - os 
Ouízes que são convocados para substituição, todas essas matérias 
têm que estar disciplinadaS, têm que estar resolvidas e o Tribunal só 
pode resolvê-las no que diz respeito àqueles itens que não precisam, 
necessariamente, figurar em lei. 

Assim, o subsídio da Emenda""' 103, como de resto a\> Emendas 
n9s. 108 e 109, do nobre Deputado Josê Bonifácio Neto, que teriam 
que ser adaptadas, porque foram inicialmente apresentadas no pres­
suposto da existência de dois tribunais, mas que fixam, inclusive, 
competência e na parte do art. 109 cuidam da questão de promoções 
e acesso, ao Tribunal, dQs membros da Magistratura dos dois 
Estados. Estas emendas tinham que ser consideradas e não 
poderiam, no nosso entendimento, ser votadas sem um cuidado 
maior, para que o novo Tribunal tenha, realmente. disciplinada a sua 
itÇào e possa realizar o seu trabalho. 

A proposta do nobre Deputado Célio Borja não pode ser aceita, 
não se pode admitir que essa matéria conste de decretos-lei. Não sei 
até onde as partes julgadas fundamentais devam aqui figurar e até 
onde as outras, que são deferidas à Comissão. 

De forma, Sr. Presidente, que eu acho esse assunto deve ser vo~ 
lado depois, com mais cuidado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Em votação. 
O nobre Relator pede que a matéria seja votada na reunião que 

vou convocar para as 20 horas. 
Está encerrada a reunião. 

( Levan,a-se a reunião às 18 horas.J 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Está reaberta a reuníão. 
Com a palavra o eminente Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Sr. Presidente, a ques­

tão foi debatida com muita lucidez, tanto pelos autores interessados 
na subemenda como, também, pelos que a ela se opuseram. As 
razões que tenho a invocar são as que foram oferecidas à Comissão 
pelo meu Líder, que defendeu a emenda nos termos que sãQ da lem­
brança de todos. 

Continuo dentro daquela preocupação de que se trata de 
medida provisória que serã, fmalmente, corrigida pela atuação da As­
sembléia Constituinte, ou peta Assembléia Legislativa. 

Parecer favorável à emenda. 
O SR. PREStDENTE (Ruy Santos} - Os Srs. Congressistas 

que aprovam a su~emenda, apresentada pelo nobre Líder Célio 
Borja, conservem-se sentados. (Pausa.) 

Aprovada, contra o voto da Oposição. 
O SR. LAERiE VIE1RA- Sr. Presidente, pela ordem. V. Ex• 

inverteu a forma de votação. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Procederei da forma· 

como V!. Ex• deseja. 
Os Srs. congressistas que aprovam o art. li do projeto com a 

subemenda apresentada pelo nobre Líder Célio Borja, conservem-se 
sentados. (Pausa.) 

ligado a esse disposhivo do art. 11, que foi mantido, hà sobre a 
mesa quatro destaques, que são rejeitados. 

Apreciaremos, a seguir, o destaque do nobre Uder Laerte Viei­
ra,§ )9, do art. 14, do Substitutivo. 

Tem a palavra o nobre Líder Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VIEIRA - Sr. Presidente, tenho a emenda 
correspondente, sdbre o Parágrafo Único do art. 14: no projeto ori­
ginal, estabelecia-se, pelo § 29, que o art. 15, do projeto cor­
respondente ao art. I 4 do Substítutivo, tivesse a seguinte redação: 
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"Art. 15,§2': 1 
A Câmara de Vereadores será eleita mediante convocação' do 
Tribunal Regional Eleitoral, logo após a promulgação da 
Constituição do Estado, para o restante do prazo corres­
pondente à Legislatura." 

' : 
O Governo propôs, então, se fizesse a convocaçã&iiJta elr· ção 

de Vereadores pelo. l)ibunal, tão logo a Constituinte conclulije··· .. sua 
tarefa. "'' "·' 

O nobre Relator suprimiu esse dispositivo. Suprimindo'-o, fez 
com que permanecesse apenas o§ }9, que passou a ser Parágrafo Úni­
co, que diz: 

"Enquanto não for promulgada a Constituição do Estado e 
eleita a Câmara de Vereadores, nno há prazo de eleição, nem 
de convocação, nem de realização de pleito." 

Então, é tipicamente a círcunstância em que "a emenda ficou 
pior do que o soneto"; muito pior. Pedí destaque pelo seguinte: 
imaginem o absurdo que me aconteceu: encontrei no Projeto do Go­
verno alguma coisa melhor do que o Substitutivo. Então, estou na 
esperança de que prevaleça o Projeto do Governo e, ~e repente, fico 
usurpando as funções do nobre Deputado Célio BOrja, para pedir 
que prevaleça a proposta do Governo. 

Essa, Sr. Presidente, a razão do destaque, na esperança de que 
prevaleça o texto do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o nobre 
Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Na verdade, o nobre 
Deputado laerte Vieira tem razão; o princípio contido no Projeto 
tem muito maior tipicídade para as idéias que S. Ex• defende do que 
o contido no Substitutivo. Mas o grande argumento, o argumento 
considerado para ablação desse artigo do projeto, é aquele mesmo de 
que S. Ex.• precisou para o caso de Niterói, achando que deve haver 
as eleições, mas coincidentemente com as eleiçÕes gerais, de todo o 
País, para Vereadores. Foi esse o principio que norteou. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santo$)- Em votação ... 

O SR. LAERTE VIEIRA- Perdoe-me V. Ex•, Sr. Presidente, 
mas confesso que não entendi a conclusão do parecer do nobre Rela~ 
tor, se é favorável ou não. 

O SR. RELATOR (Djalma Marlllbo)- Perdoe-me, V. Ex• O 
Substitutivo malsinado foi de minha lavra, e não devo fementir nesta 
hora. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O parecer do nobre Rela­
tor é mantendo o dispositivo do Substitutivo, por aquelas mesmas 
razões invocadas no caso de Niterói. 

Em votação o destaque. 
Os Srs. Congressistas que mantêm o dispositivo do Substitutivo, 

conservem-se sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Está rejeitado o destaque. 
Sobre a mesa, vários destaques sobre Prefeito do Rio de Janeiro: 

será nomeado pelo Governador; será nomeado, em comissão, pelo 
Governador, depois de aprovado; será nomeado pelo Governador 
com prévia aprovação, e, finalmente, que o Prefeito seja nomeado 
depois de promulgada a Constituição do Estado. 

Esses destaques são dos Senadores Amaral Peixoto e Nelson 
Carneiro e dos Deputados Laerte Vieira e JG de Araújo Jorge. 

O destaque do nobre Senador Amaral Peixoto requer destaque 
para a Emenda n~> 128, que diz: 

"O prefeito do Rio de Janeiro será nomeado pelo Governa­
dor, com prévia aprovação da Assembléia Legislativa." 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto: 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Sr. Presidente, eu nem me ani­
mo a defender essa emenda, porque todas as decisões têm sido toma­
das em sentido contrário. A Constituição determina que os Prefeitos 
das Capitais sejam nomeados com a prévia aprovaçãO das Assem-
bléias Legislativas. · 

No momento em que a Assembléia estiver funcionando, é natu­
ral que o Governador submeta o nome do Prefeito escolhido à apro­
vação da Assembléia. O que pedimos ê o cumprimento do preceito 
constitucional. São estas as razões que me levaram a apresentar 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Ray Santos)- Passa-se ao destaque à 
Emenda n~' 126, do nobre Senador Nelson Carneiro. Dou a palavra a 
S. Ex•. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, já sabia que 
iria surgir a alegação de que não poderia ser aprovado pela Assem­
bléia Legislativa, porque aí já existiriam duas Assembléias Legislati­
vas. Para abreviar essa alegação, eu sugeri que o Prefeito fosse apro­
vado pela Assembléia Constituinte. É um ato que a Assembléia pode 
fazer sem se desviar dos seus deveres constitucionais. É um simples 
ato de homologação do nome indicado pelo Governador. 

Mas, Sr. Presidente, sou daqueles que, como disse o Senador 
Amaral Peixoto, não tem ilusões sobre este projeto. De modo que 
apenas cumpro um dever, sem esperar nenhuma acolhida, principal­
mente depois que a emenda, há pouco apresentada pelo Deputado 
Laerte Vieira, foi rejeitada. Quando a própria sugestão do Governo 
não merece o apoio da Maioria, o que é que se pode esperar'? 

O SR. P~ESIDENTE (Ruy Sant .. ) - Passa-se ao destaque 
requerido pelo nobre Deputado Laerte Vieira, que ê no mesmo senti­
do do destaque anterior. 

Com a palavra S. Ex•. 

O SR. LAERTE VIEIRA -A defesa certamente é inútH, Sr. 
Presidente, mas eu a farei. Na minha emenda, a única diferença da 
proposta pelo nobre Senador Nelson Carneiro e pelo nosso Uder no 
Senado, Senador Amaral Peixoto, que a minha transcreve o artigo 
da Constituição que determina o procedimento. ~ o art. 15, § \9, letra 
a da Emenda Constitucional n9 1. Foi para corrigir lacuna que im· 
porta em inconstitucionalidade que formulamos esta emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Outro destaque é do 
nobre Deputado JG de Araújo Jorge, que não está presente. 

Com a palavra o nobre Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Mantenho a disposição 
do Projeto, tendo em vista a disposição do Substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Em votação. 

Os Srs. Congressistas que aprovam o texto do projeto, conser-
vem-se sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Estão rejeitados os destaques. 
Passa-se a outro destaque, do nobre Deputado Laerte Vieira, 

para·a Emenda n9J25: 

"A Câmara dos Vereadores composta de 21 membros 
eleitos em 12 de janeiro de 1975, em pleito convocado e presi· 
dido pelo Tribunal Regional da Guanabara tomarão posse 
em 15 de março de 1975, e exercerão o mandato até 31 Je 
janeiro de 1977." 

Com a palavra o nobre Lider Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VJE[RA - Essa emenda determina a data 
para a eleição da Câmara de Vereadores do Município do Rio de Ja­
neiro; estabelece a dita da posse para 15 de março de 1975, e o exerci­
cio de mandato para 3l de janei'ro de 1977, para que haja coincidên­
cia com as renovações que se realizarão na eleição municipal, que 
deverá ser convocada para fins de 1976. De modo que a emenda. 
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além de estabelecer que a eleição se realize, contém a fixação do 
número de Membros da Câmara dos Vereadores que, segundo o 
T ex.to constitucional, é no máximo de 21. Essas as ratões que mele­
varam a apre5entar a emenda. 

O SR. PRESIDE:NTE (Ruy Santos)~ Com.H\ palavra o nobre 
Relator. 

O SR. RELATOR (Ojaltna Marinho)- Mantenho o dispositi­
vo do parecer. 

O SR. PRESIDENTE (R•y Santo•)- Em votação. 

Ü5 Srs. Congressistas que aprovam o texto do Substitutivo do 
Sr, Relator, queiram permanecet sentados, {Pausa.) 

Está rejeitado o destaque, 

Passa-se ao destaque do nobre Deputado Peix.oto filho, sobre a 
Emenda n9' 140: 

''Os Membros do Poder Judiciário, do Mini~têrio Pú­
blico, do Magistério Público, admitidos em concurso público 
e que ainda estejam em estágio probatório, serão igualmente 
transferidos para o novo Estado, adquirindo estabilidade." 

Com a palavra o nobre Deputado Peixoto filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO- Sr. Presidente, esta Emenda tem 
por objetivo despertar a atenção do ilustre Relator, e foi seguida da 
apresenta~ão de outras emendas do mesmo teor, por outros paria~ 
mentares, inclusive por um Deputado do Estado da. Guanabara. 

Tenho a impressão de que ela, em parte, foi aproveitada. De 
rnaneira que, pedi destaque no interesse de ratifici~la, em beneficio 
da própria elaboração do parecer do nobre Relator, Deputado 
Dialma Marinho. Nada mais tenho a acrescentar. 

O SR, PRESIDENTE (Ruy Santos)- V. Ext mantém ou retira 
o destaque? 

O SR. PEIXOTO FILHO- Depois de verificar o aproveita­
mento, desisto do destaque. 

Q SR. PRESIDENTE (R\Jy Santos)- O destaque foi retirado 
pe{o autor. 

Passa-se à Emenda n\> 138, do nobre Uder Laerte Vieira, que diz: 

··suprimam-se, nos art. 16 e 17 do projeto as expres~ões: 
... "que houver adquirido. estabilidade no serviço 

públíco, de acordo com a lei arlic(Jvel ~~o tempo da aquisição 
e anterior à Lei Complementar". 

Com a palavra o nobre Líder. 
O SR. LAERTE VIErRA - Os art. 16 e 17 estabelecem o 

seguinte: 

"O pessoal em atividade do atual Estado da Guanabara 
que houver adquirido estabilidade no serviço público, de 
acordo com a lei aplicável ao tempo da aquisição ·anterior à 
Lei Complementar, serã; _ . .'' 

Esse texto ê praticamente repetido. Solicito que se suprima, dos 
art. lóe 17,asexpressões: 

... "que houver adquirido estabilidade no servíç.o pú­
blico, de acordo com a lei aplicável ao tempo da aquisição, e 
anterior à Lei Complementar". 

Desta sorte, o texto ficará da seguinte maneíra: 

"O pessoal em atividade do atual Estado do Rio de Ja­
neiro serâ transferido para o novo Estado, na data em que 
este se constituir". 

De igual modo, a redação do an. 17 passa a ser a seguinte: 

"O pessoal em atividade do atual Estado da Guanabara 
será: 

I ~ transferido para o novo Estado por ato do go­
vernador e, tambéiY', por serviço a que estiver vinculado na 
data da'publicaçlo desta lei; 

11 - Mantidos no Município do Rio de Janeiro nos 
demais casos", 

A emenda objetiva, portanto, disciplinar norma atínente 
a todo o pessoal e não e);dusivamente aos estáveis de que cui· 
da o projeto. 

De forma que, de acordo com o procedimento do~ 
outros artigos, eliminando essa parte, se faz a transferência 
de modo geral, para um outro serviço, tenha ou não ,s~ 
tabilidade o funcionário, seja <;.ontratado, !'.t.ja pessoal de 
obra, seja de que setor for. Depois, o problema do :un­
ciona\ismo ficará resolvido por aqueles critéri" , e$­
tabeleddos nos arts. 19 e seguintes, que se referem ; .. ano de 
classific<lÇão de cargos, o aproveitamelltO, o tr namento 
intensivo obrigatório, enfim, aqueles itens que trans­
plantaram da Lei no? 5.645, que institu.u os princípios gerais 
de organização do funcionalismo público federal e que aqui 
estão reproduzidos no texto. Portanto, a situação é apeoas 
para não deixar uma quantidade enorme de funcíonáríos sem 
condição estabelecida pelo projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o nobre 
Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho}- Mantenho o Substitu-
tivo. 

O SR. LAERTE VIEIRA - Sr. Presidente, perdoe-me. 
Não quero causar ao Sr. Relator o trabalho de S. Ex• dizer as razões 
do seu cmtendimento. Mas, se S. Ex• vai manter na totalidade, então 
não há razão para nós ficarmos repetindo os nossos argumentos, se 
S. Ex• r1ão dá os seus, se não di7. as razões por que mantêm o seu 
voto. Por exenlp\o, matéria de pessoal não foi analisada, em 
nenhuma hora, no parecer do Relator. Se trazemos, em deferência, 
inclusive, ao trabalho de S. Ex•. argumentos que induzem à aprova~ 
çào da emenda, eu, d~ minha parte, não me conformo com a simples 
declaração de que mantêm o texto. 

Gostaria de ouvir por que razão o mantêm, a não ser que se par­
ta para a solução de que será mantido porque o texto não será mais 
alterado. Nesse caso se houvesse declaração dessa ordem, nós 
desistiríamos de fazer o papel que e5tamos fazendo. Se estamos fazen­
do um esforço de justificação das emendas, de destaques, de pedidos 
de consideração, é para recebermos, pelo menos a justificação ou a 
alternativa da razão Por que a emenda não oode ser aceita. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Peço desculpas a V. Ex• 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Dirã V. Ex• que não tem 

nada com isso, mas tem V, Ex.• gue reconhecer, como toda a Corrüs­
são, o esforço que o nobre Relator, doente, está fazendo para parti~ 
cipar desta reunião e levar até o final o seu trabalho. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Não deixo de reconhecer e louvo o 
sacrifício de S. Ex' Apenas, acho que se o nobre Deputado não vai 
dar mais razões de recusa, não vamos dar razões de defesa. Então. va­
mos poupar-nos t<Jdos nós. Vamos deda.rar que nenhum de~taque 
será aceito, não serão dadas razões, e vamos assim contribuir para 
que não se prejudique a saúde do nosso companheiro que nós preza­
mos. A sua tarefa, reconhecemos, é muito árdua. Perdoe~me, mas, 
parece-me que o meu inconformismo deveria ser manifestado. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Entendo que a di~posi­
ção contida no Substitutivo me parece mais conveniente, Quando V, 
Ex• apresentou a emenda., que defendeu, englobou, na mesma, todo 
o pessoa~ quando a emenda se restringia apenas àquelt: que tivesse 
tldquirido estabilidade. A distinção é profundamente manifesta. Na 
emenda, as garantias são dadas ao pessoal estável, e V. Ex' quer dar 
;1 todo twssoal do funcion<llisrno. Então, preferi essa outra que é mais 
acauteladora dos direitos, mesmo pretendendo também ... 
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O SR. LAERTE VIEIRA- Dos direitos,: não. 
O SR. RELATOR (Djahna Marinho)-- Entendo, Sr. PresicJ<to~ 

te, que o nobre Deputado quis englobar, na sua emenda, tod~ o ~s­
s.oa.l do Serviço Público dos dois Estados e a emenda do Substitut1vo 
Quer apenas estabelecer essa garantia para o pcssoal--_que te1ha 
~bilidade. • . 1 

OSR. PRESIDE:NTE(RuySantos)- Em votação od...,. 
Os Srs. Congressistas que mantêm o dispositivo do Substitutivo 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Mantido o dispositivo do Substitutivo e rejeitado o destaque. 
Destaque à Emenda n~" 146, do nobre Senador Nelson Carneiro. 
Diz a Emenda: 

Acresce11te-se ao art. 17: 

"UI- em nenhum caso, o servidor, integrante de qualquer 
dos três Poderes, serâ transferido de uma unidade federati­
va par<! a outra, atualmente existentes, salvo se o requer~r." 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Preaide~te, confesso a V. 
Ex' minha dificuldade se devo ou não justificar a emenda, em 
homenagem ao estado de saúde do Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Não estou doente a 
ponto de não poder intervir nos debates. , 

O SR. NELSON CARNEIRO- Foi um prazer para todos nós 
ouvir essa declaração, porque, pela afirmação do Sr. Presidente, 
estávamos todos temerosos de criar dificuldades à saUdc de V. Ex• 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho) - Os problemas de 
minha saúde são os da idade, e V. Ex' chegará a ela também. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Já cheguei. Talvez tenha 
chegado antes de V. Ex'(Risos.) 

Mas, Sr. Presidente, esse texto visa impedir que urn interventor 
faccioso venha, amanhã, a se valer dessa lei para transferir funcioná­
rios de um para outro Estado. Muitas vezes, pessoas residentes nos 
municípios do interior fluminense, que têm a vida estabilizada, são 
levadas para a Guanabara, onde têm que encarar outros encargos 
muito mais altos, muito mais difíceis. Outras vezes, funcionários da 
Guanabara serão transferidos por perseguição politica- parque V. 
Ex• imagina um interventor "anjinho", mas nós imaginamos um 
interventor faccioso, como ele vai ser - e esse interventor 
poderá valer-se dessa faculdade para transferir seus fundonàrios. 
Então, vamos encontrm funcionários que não podem mudar das 
suas modestas residéncías, no interior fluminense, para vir lutar na 
Capital da República. e outros da Capital da República serão 
lançados no interior, com o deslocamento da famflia, com os pre­
juízos daí d~;:çorrentes. 

Quando houve a mudança para Brasília, teve-se o cuidado de 
·tornar facultativa, de início, essa transferência, E só depois se foi tor­
nando obrigatória. Depois que aqui se criaram condições, que se 
asseguraram ajudas de custo para todos, inclusive para os 
Deputados e Senadores; depois que existiram acomodaçõ-es e instala­
ções foi que os Ministérios se transferiram. 

Vamos entregar a um homem, que não sabemos aiDda quem 
seja - que pode ser o anjo que V. Ex:' imagina, mas pode ser o 
faccioso que eu penso - o direito de se valer desse dispositivo, para 
transferir à vontade os funcionârios de um para outro Estado. 

Por isso, o meu destaque visava apenas assegurar direitos, 
quando fosse requerida essa transferência. 

O SR. PRESJDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra o nobre 
Líder da ARENA, que a solicitou. 

O SR. CÍ:UO BORJA- Sr. Presidente, sinto~me na obrigação 
de dar as razões pelas quais a Maioria votará favoravelmente à 
manutenção dessa parte do Substitutivo. 

O poder de locar e remover funcionários pertence a qualquer 
administração. O facciosismo que o eminente Senador Nelson Car­
neiro vislumbra- apenas vislumbra~ de qualquer governador que 
for nomeado, nós o temos qlle suportar nos governadores existentes, 

indusi~ o da Guanabara. Ele também tem o poder de remover 
fq:n~rios, e-o tem feito. 

·~-~(:fsR. NELSON CARNEIRO- Para fora do Estado 

O SR. c.tuo BORJA- Nàol Dentro do mesmo Estado. Exis­
tirá um só Estado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas com vãrías cidades, 
vários Municípios. Hoje só. há um Munidpio, 

O SR. CtLIO BORJA- Então, o novo Estado do Rio de Ja­
neiro seria aquele çujo Chefe do Poder Executivo Ilão disporia dessa 
faculdade concedida pela lei a todos os governadores, Veja bem V. 
Ex~. portanto: o facciosismo que se vislumbra já se sente. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ainda bem que V. Ex• o re­
conhece. 

O SR. C~LIO BORJA - Sim, no atual Governador do Estado 
que V. Ex• e eu representamos:. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Por ·que tr11nsferiu para fora 
do Estado1 

O SR. Cf:LIO BORJA- Remoções têm sido feitas e por moti~ 
vos políticos. 

O SR.. NELSON CARNEIRO- Mas dentro do Estado. 

O SR. CbLIO BORJA - Sim, dentro do Estado, mas haverá 
um só Estado. 

O Sll. NELSON CARNEIRO - Muito bom! O cidadão que 
trabalha no Rio Grande do Sul pode ser transferido para o Amazo­
nas. 

O SR.. C~LIO BORJA- Veja bem V. Ex•.; é medida metamen~ 
te preventiva, no pressuposto de que será faccioso o governador que 
estiver ... (lnaudível) 

Será um homem como V, Ex•, como eu, como qualquet outra 
pessoa. E o risco existe em relação- a qualquer governador, e um 
governador eleito ... 

O SR.. NE!..SON CARNEIRO- Não é eleito. 

O SR. CtLIO BORJA - ... não corre risco menor de ser 
faccioso. 

Portanto,: Sr. Presidente, Ilão há nenhum conteúdo administrati­
vo; há mera suposição gratuita de facciosismo, nada mais. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) ~Concedo a palavra ao 
nobre Relator. , ' 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho) - Sr. Presidente, há 
pouco tempo, o ilustre Depl.ltado- L.aerte Vieira reclamava que o 
Relator fo5se mais atencioso com o debate e desse as razões da sua 
opinião, ao invés de se colocar numa posição plebiscitária: manter 
ou nào o Subsf!tu!'ivo. 

Mas como pQsso argumentar com as razões de meu nobre cole­
ga Nelson Carneiro, quando S. Ex• coloca o dispositívo sob a égide 
de que o governador possa ser um homem de sentimentos subalter­
nos e que comande a sua administração através de um aspecto trá­
gico de perseguir humildes e obscuras criaturas? Não posso aceitar o 
debate nesses termos. E é por isso que q_uerQ declarar que 
mantenho ... 

O SR. CELIO BORJA- V. Ex• pode não aceitar a emenda, .. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Se eu pudesse dispor de 
tempo e pudesse me permitir uma certa loquacidade, acharia at~ a. 
emenda inconstitucional. 

O SR. NE.LSQN CARNEIRO - V. Ex.• fala em incolls­
titucionalidade nesse projeto? 
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O SR. RELATOR (l>ja1ma Marinho)- V. Ex' quer ter o privi· 
légio e o morgadio da palavra? (Pausa.) 

Então V. Ex• não é um democrata nem um constitucionatista. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Democrata eu procuro ser. 

O SR. RELATOR (l>jalma Marinho)- Não estou dizendo que 
não o seja. Mas V. Ex• é muito obstinado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Em defesa das suas cau· 
sas, que aprendemos juntos a defender. 

O SR. RELATOR (Dja1mll Marinho)- A obstinação ê um sen· 
timento de teimosia. Eu prefiro ser fiel. 

O SR. NELSON CARNEIRO- E eu continuo leal. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santf>S) - Em votação o destaque 
requerido pelo nobre Senador Nelson Carneiro, que acrescenta uma 
alínea ao art. 17. 

Os· Srs. Congressistas que mantêm o artigo como se encontra, 
sem a alínea proposta, queiram permanecer sentados. {Pausa.) 

Rejeitado o destaque. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, requeiro verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESlDENTE (Ruy Santos)- Vai ser fe'ita a verifica­
ção de votação requerida. 

Os Srs. Congressistas que quiserem votar com o Relator dirão 
"sim"; os que quiserem votar contra o Relator dirão "não". 

( Procede • .se à verificação, j 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Votaram "sim" 14 Srs. 
Congressistas. Votaram "não" 4 Srs. Congressistas. O destaque foi 
r~jeitado e mantido o dispositivo. 

Destaque do nobre Deputado Rozendo de Souza, para a Emen~ 
da n? 155, incluindo um parágrafo no art. 18 do projeto: 

"O pessoal inativo do Estado da Guanabara, cujo servi~ 
ço a que estava vinculado na data da inatividade não for 
transferido para o novo Estado, será mantido no Município 
do Rio de Janeiro". 

C~m a palavra o nobre Deputado Rozendd de Souza. 

O SR. ROZENDO DE SOUZA- Sr. Presidente, esta emenda 
ê do Deputado Daso Coimbra, e eu a subscrevi por uma questão de 
sistemãtica, porque com relação ao pessoal na atividade, ela fixa oca· 
so do pessoal inativo do Estado da Guanabara, cujo serviço a que 
estava vinculado, na data da atividade, foi transferido, e dá também 
a condição para aqueles que não foram transferidos, que ficariam 
nas demais condições. E como na sistemática do pessoal da inati­
vidade não repetiu este parágrafo, tenho a impressão de que ficaria 
no ar o pessoal da inatividade: que não foi transferido. 1:: uma 
questão de sistemática. 

O SR. NELSON CARNEIRO - O inativo não precisa ser 
transferido. 

O SR. LAERTE VIElRA- Nem pode ser transferido. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Os encargos ê que ~o transfe­
ridos e não o funcionário inativo. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- V. Ex• canciuiu? 

O SR, ROZENDO DE SOUZA- Sim, Sr. Presidente. Porque, 
ê óbvio, na atividade, ele faz referência aos casos daqueles cujos servi· 
ços não são transferidos. E no caso dos inativos, quando não são os 
serviços transferidos, como ficaria"? t por isso que a emenda do 
Deputado Daso Coimbra procura acrescentar parãgrafo ao seguinte: 

"O pessoal inativo do atual Estado do Rio de Janeiro é 
transferido para o novo Estado e, igualmente, o da Guana· 

bara, se o serviço a que estava vinculado na data da passagem 
para a inatividade for transferido para o novo Estado, apli­
cando-se no que Couber a Lei Federal n9 3.752, de 14 de abril 
de 1960". 

E o Deputado acrescenta o§ l~. dizendo: 

"O pessoal inativo do Estado da Guanabara, cujo servi­
ço a que estava vinculado na data da inatividade não for 
transferido para o novo Estado, será niantido no Município 
do Rio de Janeiro." 

t. um problema de sistemática, apenas. Se na atividade ele usar 
essa sistemática, terá de usâ-la, também, na inatividade. (lnauditel) 

O SR. PRES1DENTE. (Ruy Santos)- Com a palavra o nobre 
Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- O art. l7 do Substituti­
vo,dit: 

"O pessoal inativo do atual Estado do Rio de Janeiro é 
transferido para o novo Estado; e, igualmente, o da Guana­
bara, se o serviço a que estava vinculado na data da passagem 
para a inatividade for transferido para o novo Estado, ap}i. 
cando-se, no que <:ouber, a Lei Federal nq 3.752, de 14 de 
a:bril de 1960." 

Mantenho o dispositivo, Sr. Presidente. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, apenas para 
um esclarecimento: não se transfere o pessoal inativo; transferem-se 
os encargos do pessoal inativo. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) -O nobre Relator man­
têm o dispositivo. 

O SR. ROZENDO DE SO\.JZA - Sr. Presidente, é só uma 
questão de sistemática. Porque se diz, no art. 16, it~m li: "mantido 
no Município do Rio de Janeiro, nos demais casos''. E OQ caso da 
inativ-ídade seria a tnesma sistemática. (lnaudí\'el,) 

O SR. PRESIDENTE {Ruy Santos) - Os Srs. Congressistas 
que mantêm o dispositivo do Substitutivo, nos termos do parecer do 
nobrt:: Relator, queiram permanecer sentados. (Ptusa.) 

Mantido o dispositivo, Rejeitado o destaque. 
Hã várias emendas alterando a relação dos municípios que ínte. 

grarn a Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 
As duas primeiras emendas são do Senador Vasconcelos Torres 

que no momento não está presente. A terceira ê do nobre Deputado 
JG de Araújo Jorge, assinada pelo nobre Líder Laerte Vieira. Outra, 
assinada pela nobre Deputado Rozendo de Souza; e ainda, assinadas 
pelos nobres Deputados Peixoto Filho e Luiz Braz, além de uma 
assinada pelo Senador Amaral Peixoto. 

Concedo a palavra ao nobre Líder laerte Vieira, se desejar falar. 

·O SR. LAERTE VIEIRA- Se Presidente, apenas uma suges· 
tão a fim de que V, Ex' submetesse - emhor:t. t\)das di)!nm rf'"~re-ito à 
área metropolitana - à apre~,;l.J.çào cada rnunicípto de per si. As 
emendas que dissessem respeito <.\o mesmo município, e uma de cada 
vez. 

Há emendas do Senador Vasconcelos Torres e do Senador Ama· 
ral Peixoto, a respeito de Mangaratiba, Indago se todos os destaque"s 
têm a inclusão do mesmo municipio'? 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Não. Todos os desta~ 
ques são a respeito de municípios diferentes. 

Se o nobre Relator. ao opinar, disser que ê favorável a manter a 
composição atual da Região Metropolitana, são todQs,logo, de pare· 
cer (!ontrário. Por isso é que vou dar a palavra a esses autores, 
porque são municípios diferentes. 

' 
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O SR. LAERTE VIEIRA- Mas, Excetência, cu pediria que a 
votação se fitesse, em relação a c:ada munícfpiorcuja inclusão se piei~ 
t.,;a, porque só assim teríamos condições de colher votos. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pode-se ser a favor de um e 
n~_-utro. 
-~ . 

o SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Qual o parecer do note 
Relator, sobre acrescentar novos municípios na Região Metropoli _-
na do Rio de Janeiro? ' 

O SR. RELATOR (DjabP Marinho)- Sr. Presidente, no meu 
parecer firmei. .. 

O SR. LAERTE VIEIRA - Perdoe-me, V. Ex• parece não es­
tar, ainda, dando o parecer, parque os autores querem falar. Apenas 
levanteí uma questão de ordem preliminar de que a aprecia~ão se de­
veria fazer em relação a cada mtlnicípio cuja inclusão se propõe ... 

O SR.I\ELATOR(Djalmo Marinho)- Certo. 

O SR. LAERTE VIEIRA - ... e o eminente Presidente, 
segundo entendi, consultou V. Ex.t se aceita esse critério, em lugat de 
votar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- V. Ex• pediu que a vota­
ção se fizesse de município por município. Os primeiros destaques 
são do Senador Vasconcelos Torres, que não está presente, de manei­
ra que vou dar a palavra ao Relator. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Não, Excelência. Igual à do nobre 
Senador Vasconcelos Torres há a do nobre Senador Amaral Peixoto, 
sobre o mesmo município. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Sr. Presidente, acho 
mais prático suscitar-se o debate em relação a cada município. 

O SR. LAERTE YlEIRA- Exato, fica mais correto. 

' O SR. PRESlDENTE (Ruy Santos)- Cachoeiras de Macacu. 
Há três destaques. · 

íem a palavra o nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO - Sr. Presidente, a justificativa é 
incontestâvel para a inclusão de Cachoeiras de Macacu, prolonga­
mento de Magé, a melhor área para divefsas atividades agrkolas, 
inclusive industrial. 

Agora mesmo, face às suas riquezas minerais, vão ser construi­
das ali, por um consórcio americano duas fábricas de cimento. 

Além do mais, Sr. Presidente, as vias de comunicações, setores 
ferroviário e rodoviário, a sua proximidade de Niterói e da Cidade 
do Rio de Janeiro, enfim, tudo conduz, por uma questão de justiça, à 
sua inclusão na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, para rece­
ber os benefícios, que serão carreados para os demais municípios que 
a integram. Daí o meu interesse, o interesse daquda laboriosa 
população em reivindicar este ato de justiça: a sua inclusão na Re· 
gião Metropolítana do Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o nobre 
Deputado Luiz Braz. 

O SR. LUlZ BRAZ- Sr. Presidente, justifico, quase da mesma 
forma que o DeputadO Peixoto Filho, a inclusão do Município de 
Cachoeiras de Macacu na Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 
Quem conhece o Estado do Rto de Janeiro sabe que aquela popula~ 
çào integra a mesma comunidade sôcio-econ6mica do Grande Rio, 
porque depois de Cachoeiras de Macacu começa a Serra de Fribur­
go. Se os municípios de Magé, Maricá, Itaboraí e São Gonçalo 
for~m inseridos no contexto geral da Região Metropolitana do Rio 
de Jar1eiro, não se poderia de modo algum deixar de incluir. também, 
o Município de Cachoeiras de Macacu, que completaria <1 sua área 
,.erde. Confesso que é estranho tenha sido incluído o Município de 
Petrópolis e não o de Cachoeiras de Macacu, daí ter apresentado a 

emenda e depois o destaque. Entendo que estaremos complementan­
do os ometivoS.de uma área metropolitana, com a in~lusão do referi­
do Municipio. 

•>() SR. PRESIDENTE (Jiuy S011too)- Com a palavra o nobre 
Relator. 

O SR. RELATOR (Djolmo 111orlnllo) - Sr. Presidente, a 
.respeito da inclusão de cidades fluminenses no Pla·no da Região 
Metropolitana, entendo da justeza das reivindicações oferecidas. 
Dos trabalhos que foram fort1ecidos ou que me informaram para a 
confecção do projeto, as cidades que se ajustavam a esse Plano eram 
as que continham o projeto. Das buscas que fiz, ~ssoalmente, em 
torno do problema, encontrei, além das cidades mencionadas no 
projeto, outras enumeradas até e01 trabalhos que citei. Com os 
entendimentos havidos na área da minha atividade na Comissão, 
com o seu Presidente e o meu Líder, ficamo!; convencídos de que es­
sa situação poderá ser revista posteriormente, em Plenário, para 
completar estudos que se estão processando. 

Meu parecer, preliminar, é no sentido de manter o dispositivo e 
permitir que, quando da votação do projeto em Plenário, se dêem 
algumas preferências. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Em votação, os três 
destaques. 

Os Srs. Congressistas qlle votam a favor da manutenção do 
dispositivo, conservem-se sentados. {Pausa.) 

Mantido o dispositivo t rejeitados os destaques. 
Mangaratiba. Emendas dos nobres Deputados Peixoto Filho e 

JG de Araújo Jorge. 'Há outra, do nobre Senador Amaral Peixoto, 
mas não se enquadra bem no caso. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO - Sr. Presidente, na reunião 
matutina da Comissão, o Senador Amaral Peixoto expôs, em linhas 
gerais, a injustiça - esquecimento ou omissão - praticada com a 
não inclusão de Mangaratiba na Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro. Não faria urna afirmativa dessa natureza sem bases. Conhe. 
ço bem o ihJstre Relator, Deputado Ojalma Marinho, de quem sou 
admirador, e posso afirmar que S. Ex• não cometeria tamanha 
injustiça, tendo conhecimento de causa. 

f: um crime que se pratica, Sr. Presidente, porque Mangaratiba 
reúne todas as condições para a sua integração, pela problemática 
idêntica à do Rio de Janeiro, os interesses comuns ligados diretamen­
te ao Rio de Janeiro por via férrea. Atíâs, a mais importante via de 
comunicação não é conservada pelo Eatado; e as estradas de 
todagem de acesso àquele município estão e;ompletamente intransitâ-
veis. 

Daí, eu fazer minhas as razões oferec:idas pelo nobre Senador 
Amaral Peixoto na reunião matutina de hoje. Realmente, tenho a 
impressão de que o ilustre Relator irá rC!formular o seu parecer, 
incluindo Mangaratíba como um dos municipios integrantes da 
Região Metropolitana do Grande Rio. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) ~ Com a palavra o nobre 
Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Sr. Presidente, o problema não 
é do nosso ilustre Relator. Rccla.mo dos a;sessore!> do Governo. Os 
encarregados da elaboração desse projeto têm sido, realmente, muito 
mal assessorados. Qualquer pessoa. que cÓllheça o Estado do Rio de 
Janeiro· e fosse encarregada de limitar uma área metropolitana em 
torno da cidade do Rio de Janeiro, incluiria Mangaratiba. Por que'? 
Porque Mangaraliblt é Prolongamento de Jtaguaí, município já 
incluído nessa área metropolitana. Mangafatiba nã:o tem saída; está 
encravada dentro da área do Grande Rio, Depois de Mangaratiba, 
vem uma grande serra, que separa inteiramente esse município do de 
Angra dos Reis. Somente uma pessoa que desconheça totalmente o 
Estado do Rio seria capaz de excluir Mangaratiba dessa relação de. 
municípios. Quanto a Cachoeiras de Macacu, é possível que· 
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apresentem razões neste ou naquele sentido. Mas em relação a 
Mangaratiba, não. 

Lamento - repito - que o Governo, em assunto de tal 
importância para o País, esteja tão mal assessorado. 

Em Plenário, iremos pedir destaque para a emenda, e daremos 
as razões que militam e fazem com que pleiteiemos a sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra o nobre 
Líder Célio Borja. 

O SR. CÉLIO BORJA- Sr. Presidente, agradeço a liberalida­
de de V. Ex•, e respondo ao nobre Senador Amaral Peixoto. 

O critério que orientou a delimitação da Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro foi o de exclusão das área~ de lazer. 

De fato, no contexto do Estado do Rio e do nosso Estado, 
Mangaratiba é área destinada praticamente ao veraneio praiano. 

É certo que- e esta razão leva o Governo a reexaminar o assun­
to - com a criação da Região Metropolitana, com a criação do 
novo e grande Estado do Rio de Janeiro, a área de Mangaratiba 
sofrerá influência muito grande de regiões circunvizinhas. 

Por esta razão, Sr. Presidente, sem que importe numa decisão 
definitiva, votamos contra o destaque neste momento, mas nos 
reservamos a possibilidade de rever esta posição em Plenário. Aliás, 
já havia adiantado ao nobre Senador Amaral Peixoto esta circunstân­
cia. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra o nobre 
Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho) - Sr. Presidente, 
mantenho o parecer, face às razões expostas pelo meu nobre Líder 
Célio Borja. 

O SR. LAERTE VlElRA - Perdoe-me, ilustre Deputado 
Djalma Marinho. "Não sou procurador do nobre Senador 
Vasconcelos Torres, mas S. Ex• em questão de ordem, alegou que V. 
Ex•, no parecer, havia aceitá, como incluído, esse município. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Neste particular, Sr. 
Presidente, para me dar mais ratões, fiz um apelo ao meu Líder, e S. 
Ex• me forneceu as razões do seu comportamento, reservando-se 
para mais tarde enfrentar o assunto em Plenário. 

O SR. CÉLIO BORJA- É verdade. 
O SR. LAERTE VIEIRA - Retificando temporariamente o 

parecer .. , 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Em votação os dois 

destaques. 

Os srs. Membros da Comissão que, nos termos do parecer do no­
bre Relator, mantêm o projeto como está, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Mantido o parecer. Rejeitados os dois destaques. (Pausa.) 
Há dois destaques relativos a Teresópolis; um, do nobre Senador 

Vasconcelos Torres, que não está presente; e outro, do nobre Depu­
tado JG de Araújo Jorge. 

Com a palavra o nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Sr. Presidente, a impres­
são que tinha- não conheço bem a região- era que ela estaria com­
preendida numa faixa de similitude- Petrópolis e Teresópolis. 

Petrópolis foi contemplada; Teresópolis, não. 
Entretanto, o nobre Uder Célio Borja comunicou à Comissão a 

possibilidade de reexame. Espero que, nesse reexame, Teresópolis pos­
sa ser incluída. 

No momento, mantenho o parecer. 

O Sr. PRESiDENTE (Ruy Santos)- Os Srs. Membros da Co­
missão que estão de acordo com o Relator, que mantém seu parecer e 
o substitutivo, conservem-se sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Município de Maricá - Emenda do nobre Deputado JG de 

Araújo Jorge. (Pausa.) 
Está prejudicada. 

Município de, Rio Bonito - emenda do nobre Deputado 
Rozendo de Sousa, a quem dou a palavra. 

O SR. ROZENDO DE ~OUSA - Sr. Presidente, numa 
Comissão como esta, sentimo-nos hs vezes, em dificuldades, Em 
dificuldades como político, em dificuldades como técnico, e em. 
dificuldades como deputado disciplinado de um Partido. 

Sobre esta emenda, já conversei com o nosso Líder, Deputado 
Célio Borja, e as palavras aqui proferidas por S. Ex• ·~m relação a 
Mangaratiba, foram as mesmas que S. Ex• me havia dado. 

Como vai ser examinada, pela Liderança e pelo Relator, a in­
clusão desse Município na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 
devo dizer como político, nesta oportunidade, que ê importante a de­
fesa de Rio Bonito, e por duas razões: I~>) - porque represento o 
Estado do Rio de Janeiro e, nesse município, sempre tive con­
siderável votação; 2») - como representante do Estado do Rio de 
Janeiro, não posso furtar-me a ver incluído o Município de Rio Bo­
nito pelas razões políticas aqui aventadas. 

Como técnico. analisei o belíssimo parecer, a que não tenho res­
trições em hipótese alguma. Num esforço titânico e num perfodo tão 
cufto, o nobre Relator pôde fazer um relato, um parecer tão magnífi­
co e tão extenso. Entrando em assuntos tão complexos, S. Ex• trouxe­
nos, a nós técnicos, subsídios valiosissimos. Por ísso mesmo que, den­
tro dos dois relatórios, não me vou alongar demais. Apenas citarei as 
páginas do Relatório n~' 1: páginas 90 a 92; e no Relatório n11 2, na pá­
gina 20. Enquadra-se perfeitamente o Município de Rio Bonito. 

Não quero, absolutamente, cansar o Plenário nem o Relator. 
Apenas me reportei a essas páginas. Apelo ao Sr. Relator e ao nosso 
líder para que. ao examinarem, como já prometeram, a inclusão de 
municípios na região metropolitana, quando da discussão em Plená­
rio, que sejam consideradoS esses aspectos, pois que atualmente Rio 
Bonito tem cinco mil seiscentos e quarenta horários de ônibus por 
mês - são duzentos horários por dia entre o Rio e Niterói,_ com um 
volume de quatrocentos e sessenta mil passageiros por mês, ou seja, 
quinze mil, trez:entos e trinta e três passageiros por dia- dados ofi­
ciais do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Rio. 
Por isso, meu apelo está feito. V ntarei em qualquer dos destaques, 
sempre com a nossa Liderança, mas a nossa posição nesta Comissão 
é, como disse ao início, difícil, porque às vezes, como Membro da Co­
missão, somos obrigados a subscrever um destaque de emenda de um 
colega, que fica com o direito posterior de reclamar a nossa atuação 
em defesa do nosso Estado e da emenda deste Colega. Por outro lado, 
também não podemos furtar-nos, quando temos consciência- como 
de fato temqs- da necessidade e da certeza de se incluir o Município 
de Rio Bonito. 

Sr. Presidente, não quero retirar a emenda, mas não precisa nem 
o Sr. Relator manifestar o seu parecer, porque já sei do pensamento 
da Liderança e do Relator. Pode V, Ex~, de imediato, colocar em vo­
tação, porque acompanharei a votação da Líderança. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Em votação o destaque 
do nobre Dep11tado Roz;endo de Souza. (Pausa.) 

Os Srs. Congressistas que votam a favor da manutenção do 
dispositivo e contra o destaque, conservem-se sentados. (Pausa.) 

Aprovado o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Destaque do nobre 

Deputado Laerte Vieira, para a Emenda n" 190, para supressão do 
art. 22 do substitutivo. 

O SR. LAERTE VIEIRA- É matêria orçamentária, que dá ao 
Governador atribuição de, através de decreto~lei, modificar, unificar 
c ordenar os orçamentos da receita e da despesa, votados pelos Esta­
dos do Rio de Janeiro c da Guanabara, para o exercício de 1975. 

O parágrafo único diz que o disposto no caput aplica-se ao orça­
mento dos órgãos da administração indireta, inclusive aos de regime 
juridico e privado. 

A justificação para o destaque se refere ao disposto na Constitui­
ção, que disciplina essa matéria orçamentária. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Pediria ao nobre Líder· 
Célio Borja que abordasse a emenda que suprime o art. 22 do 
substitutivo, para orientar a Bancada quanto à votação. 

I 

.:Q SR. CÉLIO BORJA- Sr. Presidente, devo expender razões[ 
muit*'Mhgelas em defesa do dispositivo do art. 22 do substitutivo. 

Ê evidente, Sr. Presidente, Que não existe, neste momentO, .;um~ 
autoridade capaz de votar um orçamento unificado para o novo Est'a 
do do Rio de Janeiro .. Seria, evidentemente, estabelecer, também, 
caos adminístrativ~· manter-se os dois orçamentos paralelos, tais. 
como os votados peJas~Assembléias Legislativas dos dois Estados, 
ainda ne~te exercicio de 1974. Se se suprimisse o dispositivo, instalar­
se-ia o caos financeiro no novo Estado do Rio de Janeiro. Alguma 
autoridade há de haver que ordene as receitas e as despesas, unifican­
do-as como se unificam os serviços dos dois Estados, quando criado, 
estabelecido e instalado o novo Estado do Rio de Janeiro. 

As razões sào singelas, penso que são de meridiana evidência. 
Não há necessidade, Sr. Presidente, de grande discussão a respeito. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Sr. Presidente, tenho 
que tornar minhas as palavras do nobre Líder. Na verdade, criando­
se o Estado com a unificação das duas Unidades federativas, com 
dois orçíJmentos distintos e, com a fusão verificada, é preciso al­
guém, que tenha responsabilidade na administração, que possa co­
mandar identicamente as forças financeiras do Estado criado e aque­
las trazidas pelos Estados extintos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Os Srs. Congressistas 
que mantêm o dispositivo que se pretende suprimir, queir~m 
permanecer sentados. (Pausa.) 1 

Mantido o dispositivo. 
Ainda do nobre Líder Laerte Vieira, emenda suprimindo o art. 

23_ do substitutivo. 

O SR. LAERTE VIEIRA - t a matéria uma decorrência da 
anterior. Diz o art. que "incorporar-se-ão ao orçamento do novo 
Estado as transferências de recursos feitos a qualquer titulo, pela 
União, no exercício de 1975". O parágrafo único estabelece que: 
"Quando as transferências referidas no caput deste artigo não tive­
rem destinação específica, poderá o Governador do novo Estado 
imputá-las à suplementação de despesa já orçada ou dispor, em 
decreto-lei, sobre a aplicação dos recursos orçamentários". Vale 
dizer, dá-se ao Governador do Estado atribuição para, independente 
de texto de lei, de meios, de aplicar recursos como melhor lhe aprou­
ver. Os recursos públicos têm forma correta de aplicação. A Cons­
tituição não contempla essa liberdade que se concede ao lntêrventor 
de aplicar onde quiser. Há normas que devem ser atendidas, não só 
as constitucionais, mas, também, aquelas de caráter geral, que devem 
ser obedecidas na aplicação dos dinheiros públicos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o nobre 
Líder Célio Borja. 

O SR. CÉLIO BORJA- Sr. Presidente, penso que o eminente 
Líder da Minoria menosprezou um aspecto altamente- digamos as­
sim- benéfico e moralizador do dispositivo. Sabe V. Ex•, e sabe S. 
Ex•, certamente, que durante muito tempo entendeu-se que deter­
minados recursos transferidos de um orgão a outro, de uma entidade 
do Governo para outra, da União para os Estados, por exempto, ou 
do Estado para o Município, poderiam constituir receita extra-orça· 
mentária. Inexistindo dispositivo, as transferências que fossem feitas 
pela União deveriam, nesse caso, constituir um fundo à parte, e não 
se submeteriam à disciplina estabelecida na Lei Federal, nv 4.320 e 
nas leis estaduais para o re<::olhimento e o dispêndio dessas importân-
cias. 

Portanto, ao determinar que se incorporam ao Orçamento, cons­
,tituem receita orçamentária todas aquelas importâncias recebidas da 
União, o dispositivo, a meu ver, moralíza, sana. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Não é essa a detetminação. A sím~ 
pies unidade orçamentária não está atendida aqui, nem essa receita 
extra-orçamentária. 

O SR. CI::LIO BORJA - Se não há previsão orçamentária da. 
receita ... 

O SR. LAERTE VIEIRA- É por isto mesmo que deve existir 
lei que determine a a,pJicação. 

O SR. CÉLIO BORJA- Mas não há previsão. 

O SR. LAERTE VIElRA - Exato. O Governador não pode 
dar a destinação que entender. 

O SR. CÉLIO BORJA- V. Ex• está inteiramente enganado. O 
Governador tem o poder, durante o interregno, de baixar decretos­
leis. Até em razão dessa faculdade, ele poderia fazer. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Não pode dar destinação a recurso 
sem lei que determine essa aplicação. 

O SR. CÉLIO BORJA- Mas quem faria a lei'? 

O SR. LAERTE VIEIRA- A Assembléia. Eu diria, se V. Ex• 
mo tivesse permit1do. 

O SR. CÉLIO BORJA- E se não existir a Assembléia quem fa-
r á? 

O SR. LAERTE VIEIRA- V. Ex• quer que o Governador fi­
que com atribuições de aplicar onde quiser, como quiser, da maneira 
como entender. Demos a idéia, pen'a que não foi aceita. 

O SR. CÉUO BORJA- V. Ex• não deu idéia nenhuma. V. Ex• 
manda suprimir. 

O SR. LAERTE VIEIRA -Aqui, manda-se suprimir, porque 
a atribuição não pode ser conferida ao Governador. A solução de­
mos, quando propusemos que a Assembléia Legíslativa iniciasse seu 
funcionamento em época normal e esses recursos que fossem recebi­
dos seriam aplicados de acordo com a destinação que lhe fossem di.'· 
dos. 

O SR. CÉLIO BORJA- Então, V. Ex• jâ justificou a perma­
nência do dispositivo. 

O SR. LAERTE VIEIRA - A se adotar essa norma, daqui a 
uns dias, o Presidente da República não precisa mais mandar nada 
ao Congresso. 

O SR. CÉLIO BORJA - A extrapolação corre por conta de V. 
Ex• 

O SR. LAERTE VIEIRA- Se V. Ex•s podem na área menor, 
podem na área maior. 

O SR. CÉUO BORJA - Se V. Ex• não sabe distinguir uma 
situação transitória ... 

O SR. LAERTE VfE[RA- A situação foi forçada. Não hav.ia 
nenhuma razão para ser criada uma situação transitória. A im­
plantação poderia ser feita normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Roy Santos) (Faz soar a campainha) -
Em votação a emenda supressiva do nobre Líder Laerte Vieira. 

Os Srs. Congressistas que mantêm o dispositivo do substitutivo, 
conservem-se sentados. (Pausa.) 

Mantido o dispositivo. 
Rejeitado o destaque. (Pau:sa.) 
Ainda do Líder Laerte Vieira, suprimindo o art. 30. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Laerte Vieira. 
O SR. LAERTE VIEIRA - O art. 30 diz respeito a uma fa­

culdade muito estranha que é: concedida ao Ministro da Justiça, de 
requisitar servidores do Estado do Rio e da Guanabara, a partir do 
dia 3 de outubro de 1974, para colocar à disposição de um Go-
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vernador que não tomou posse; trata-se de uma autoridade que é 
assim considerada pela simples chancela do Governo ao seu nome, 
para uma investidura posterior, e à disposição daquele que tem um 
único título: "ruturo Governador do futuro Estado". 

Nunca vi isso em parte alguma. Em Direito Administrativo 
nunca vi essa possibilidade e nunca ouvi critério dessa ordem, e tão 
esdrúxulo como este. Se isto for possível, também deveria ser pos­
sível requisitar funcionários públicos à disposição de quaisquer 
pessoas. O vinculo entre o Governador nomeado e o serviço público 
só começa a existir na data da posse. A posse é a 15 de março. 

f: um absurdo se aceitar esse dispositivo, e aqui lembro os ar­
gumentos do nobre Senador Nelson Carneiro, quando se referiu a 
outra disposição semelhante, a qual tem objetivos evidente e in­
discutivelmente políticas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Há um destaque, com a 
mesma finalidade do nobre Senador Nelson Carneiro. É sobre a 
Emenda n9 228. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 
O SR. NELSON CARNEIRO - f: para obviar essa situação 

exposta pelo nobre Deputado Laerte Vieira. A minha Emenda -
que não sei porque não foi aceita pelo Governo, o que dá para des­
confiar que quem tem razão sou eu nas minhas previsões pessimistas 
-é a de fl9 228, que diz: 

"Redija-se assim o art. 31: 
"Após o dia 15 de novembro, o Ministro de Estado da 

Justiça poderá requisitar, sem prejuízo de direitos e 
vantagens, servidores dos Estados do Rio de Janeiro e da 
Guanabara, que ficarão à disposição da Secretaria-Geral de 
Planejamento." 

A Secretaría~Geral de Planejamento é que está organizando e é 
que vai organizar o novo .Estado. Não há de ser o Governador, 
porque vai ser nomeado no dia 3 de outubro, que vai organizar o 
novo Estada. Ele colaborará com a Secretaria-Geral de Pla­
nejamento, que tem feito tudo, seguindo, aliás, os passos da 
Federação das Indústrias do Rio de Janeiro, a qual, há muitos anos, 
tem contratado elementos para tratar da fusão. 

De modo que não desarmo o Poder Público dos elementos 
necessários ao trabalho; apenas, em vez de confiá-los ao futuro Go­
vernador de um futuro Estado, como bem acentuou o Deputado 
Laerte Vieira, eu os confio à Secretaria-Geral de Planejamento, que é 
um órgão do Governo federal, existente. Pode haver um vínculo. Ele 
pode ficar à disposição desse órgão e não à disposição do Go­
vernador. 

São esses os motivos. Acho que deve ser a Secretaria-Geral do 
Planejamento, porque é ela que realiza, que está fazendo o trabalho, 
que está opinando e que estã orientando esse projeto. Foi ela que ela­
borou o' projeto, que o está acompanhando; portanto, é ela que vai 
levar até os últimos instantes, o trabalho de elaboração. Ou será o 
Governador, com os funcionários que requisitar? Então, para que 
existe a Secretaria·Geral de Planejamento? Não existe um vínculo 
com o Governador nomeado, com o futuro Governador. O futuro 
Governador é demissível ad dutum e, nomeado a 3 de outubro, 
poderá ser demitido no dia 5 de novembro. Antes de tomar posse, ele 
já pode ser demitido, ele é demissível a qualquer instante. Então, 
porque vamos colocar à disposição desse funcionário, que não tem 
nenhuma estabilidade- e aqui tanto se tem falado nos funcionários 
que não são estáveis, para lhes negarem direitos! Como vai esse fun­
cionário, que nem sequer tomou posse, que nem sequer tem o di­
reito de tomar posse - porque pode ser demitido antes de em­
possado - requisitar funcionários, em vez de confiá-los ao órgão 
próprio, que é a Secretaria-Geral do Planejamento, que é o órgão do 
Governo federal'? Esta, sim, tem razões para requisitar os fun­
cionários de que necessita. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o nobre 
Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Sr. Presidente, pelo are 
30, o Ministro de Estado da Justiça poderá requisitar, sem prejuízo 
de direitos e vantagens, servidores dos Estados do Rio de Janeiro e 
da Guanabara, que ficarão à disposição do Governador nomeado a 
três de outubro. \ 

Toda a contrariedade ao art. 30 vem de pretensão de que, ao em 
vez desses funcionários serem requisitados pela Secretaria-Geral de 
Planejamento, o foram pelo Ministro de Estado da Justiça. 

O SR. NELSON CARNE1RO- Não, não é isto, mesmo o Mi~ 
nistro requisita, mas em vez de colocar à Ois posição do Governador, 
que é demissível ad nutum, que pode até nem tomar posse, pode ser 
demitido antes, que se ponha à disposição de um órgão existente, que 
tem vinculação, que é a Secretaria·Geral de Planejamento. 

O SR. RELATOR (Djalma Mltrinho)- A Secretaria·Geral do 
Planejamento tem nível'? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Tem nível e prerrogativas'? 
O SR. LAERTE VIEIRA - Tcrn prerrogativas e honras de 

Ministro. 
O SR. NELSON CARNEIRO- É um órgão da Presidência da 

República. É o Ministro Reis Velloso, que é o Secretário-Geral de 
Planejamento. Por que vamos entregar a um funcionário, que pode 
nem tomar posse? 

O SR. LAERTE VIEIRA- E que nem pode ter a seu cargo 
funcionário requisitado, esta é a verdade. Não existe esta figura. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho) - Sr. Presidente, a di~ 
ferença é meramente formal. Apenas, o nobre Senador admite que o 
Ministério específico para o tipo de trabalho que se está realizando 
com a fusão entre o Estado do Rio e a Guanabara, seria a Secretaria~ 
Geral do Planejamento, a quem ele responsabiliza por todos ostra­
balhos neste assunto. 

Mas, aí, a circunstância é de ordem política, é o Governador 
nomeado. 

O SR, LA.ERTE VIEIRA - V. Ext perdoe-me, há uma con~ 
fusão e eu insisto porque é uma confusão nefasta. Não se colocam 
funcionários à disposição de pessoas; colocam~se funcionários à dis· 
posição de serviços, de órgãos da administração, requisitam-se para 
esse fim. Esse negócio de ter ordenança, o Serviço Público não é para 
isso; não se pode. 

Então, V. Ex•. outra distinção é o problema da data. O Senador 
Nelson Carneiro, adequadamente, pretende que se faça depois da 
eleição, ou a partir da eleição. No projeto está 3 de outubro. 

O SR. RELATOR (Djalma Marintlo)- Após, para mim, quer 
dizer depois, não é? 

O SR. LAERTE VIEIRA -Não, Ex•. Na Emenda de n9 228 é 
a 15 de novembro, depois da eleição. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Porque V. Ex• não vai retirar 
dos Estados aqueles elementos que ali precisam, inclusive, votar; são 
eleitores. dos Estados; não podem ser nem sequer removidos. Pela lei 
existente, o eleitor, meses antes, não pode ser nem sequer removido. 
Como é que V. Ex' vai requisitar? 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho) - Eu dou parecer 
favorável à emenda. 

OSR. LAERTE VIEIRA- Muito grato a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Queria uma informação 
do nobre Relator. Há dois destaques: um deles suprimindo o art. 30. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Este eu retiro, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O nobre Relator deu pa­
recer favorável ao destaque referente à emenda que dá nova redação 
ao art. 31. A Emenda n~" 228, que dá nova redação ao art. 31 do pro­
jeto. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Artigo 30 do substitu­
tivo ... 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Dá nova redação ao arL 
31 do projeto que corresponde ao art. 30 do substitutivo; inclusive 
altera a data, e o art. 30 do substitutivo, passa a ter essa outra reda~ 
çào . 

. ,, , . i(, SR. LAERTE ViElR_A- V. Ex• me perdoe, mas a d~o~ 
~encerrou com outra matér1a. ·r 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)....:...... V. Ex• me perdoe, no­
bre líder laerte Vieira, mas ainda estou em condições de conter os 
trabalhos. Somente estou aguardando o pensamento do nobre Líder, 
Deputado Célio Borja. 

O SR. LAERTE VIEIRA- V. Ex• há de convir que esse assun­
to dtveria ser tratado antes, e cOmo V. Ex• não se referiu ... 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- V. Ex• está querendo me 
confundir. Mas a mim V. Ex• não confunde. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Nem V. Ex• a mim. O Relator sem­
pre ficou em último lugar, como determina o Regimento. 

O SR. PRESlDENTE(Ruy Santos)- Eu submeto a voto quan­
do julgar seja a hora. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Não, aí não, porque V. Ex• não 
será um Presidente, mas sim passará a ser um ditador- V. EJo;.• obe­
dece um Regimento, nós também o faremos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Seja o que V. Ex• queira 
considerar, mas estou esperando o pronunciamento do Líder da. 
Maioria; depois desse pronunciamento, então, é que passarei à 
Votação. 

OSR. LAERTE VIEIRA- V. Ex• é muito inusitado nessa prá­
tica, porque o pronunciamento sempre se dá anteriormente. E o Re­
lator é quem dá a última palavra, segundo o Regimento. V. Ex• sabe 
disso. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra o nobre 
Líder Célio Borja. 

O SR. ctuo BORJA- Sr. Presidente, consulto V. Ex•, se há, 
aínda, oportunidade de subemendar, para o efeito, apenas, de modí· 
ficar a data. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Se a emenda tinha pare­
cer contrário e, agora, teve parecer favorável, cabe, da rnesma manei­
ra que foi apresentada subemenda pelo nobre Líder Lerte Vieira, de 
6 para 3 meses e eu aceitei, aceitar, portanto, a subemenda agora. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Antes do parecer, na ocasião opor­
tuna; depois não, Sr. Presidente, porque a discussão está encerrada. 
V. Ex• pode receber, mas é uma arbitrariedade. 

O SR. PRES1DENTE (Ruy Santos)- V. Ex• estâ confundindo 
"alhos com bugalhos". Não há discussão encerrada; há encaminha­
mento de votação. V. Ex• me perdoe. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Não. Não estou confundindo. Pa­
rece-me que a confusão resulta do parecer favorável a uma única 
emenda. Até agora, desde o começo da discussão dessa matêria, foi 
essa a única emenda da Oposição que obteve parecer favorável do 
Relator, que gerou essa confusão e é por aí que V. Ex• invoca. 

O SR. CÉUO BORJA- Sr. Presidente, V. Ex• rne permite um 
aditamento? 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- V. Ex.• rne permita, no­
bre Líder, que eu faça uma declaração? 

Não foi essa a única emenda aceita pelo parecer do Relator. No 
curso do trabalho foi referido que muitos Srs. Deputados da Oposi­
ção contribuíram com as suas emendas para orientação de alguns 
as}Jectos do substitutivo. 

O SR. LAERTE VIEIRA- O que eu disse é que de todos os 
destaques requeridos, este é o único com parecer favorável; é a única 
emenda nessa situação, desde que começamos às duas horas os nos~ 
sos trabalhos, até agora. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Concedo a palavra ao 
nobre Líder Célio Borja. 

O SR. CÉLIO BORJA - Não desejo de maneira nenhuma, 
nem suscitar a desconfiança do nobre Li der da Minoria, nem, de 'ai· 
guma forma, dar curso aos temores de S. Ex• 

O que se pretende, Sr. Presidente, é que o Governador que for 
designado pelo Senhor Presidente da República disponha de elemcn~ 
tos suficientes para poder planejar a sua administração. 

É evidente que não se pretende através da requisição de fun~ 
ciomlríos, de alguma forma, influir no curso dos trabalhos que hoje 
desenvolvem os Governos dos Estados do Rio de Janeiro e da 
Guunabara. 

Por esta razão, Sr. Presidente, aceito a emenda tal e qual, inclusi­
ve com a da. ta; apenas, tratava.se de fazer uma coinddência: permitir 
que, escolhido o Governador, ele tivesse elementos à sua disposição, 
seja através do Ministério da Justiça, seja através da Secretaria de 
Planejamento, para poder trabalhar. Apenas isso. 

Se S. Ex~s temem que protraindo a data pata 3 de outubro, com 
isso, se queira influir no curso das eleições ou dos negócios públicos 
du Guanabara e do Rio de Janeiro, aceito a emenda tal e qual. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Em votação. 
Os Srs. Congressistas _que aceitam a emenda conservem-se sen. 

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Passa-se à apreciação da 
emendu do nobre líder Amarul Peixoto, requerendo a supressão do 
art. .32 do substitutivo. 

Tenho para mim que este destaque está prejudicado. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Exatamente, Sr. Presidente. eu 
havia pedido em relação a eleição do Prefeito; portanto, esse :.~rtigo 
sería suprimido, porque o prefeito seria por nomeação, seria de pré­
eleição. M<ls,jú que a Comissão decidiu pela nomeação, nlío há mais 
ruzão para o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Passa-se ao destaque 
para o artigo 36 do substitutivo. 

Com <.l palavra o Sr. Deputado Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Sr. Presidente, este destaque foi 
requerido por entendermos da maior importância a matéria nele 
lradulidü. Esclareço que no projeto apresentado pelo nobre Sem1dor 
Josê Lindoso, que alterou u legislação eleitoral, a Oposição pleiteou 
a reabertura da filiação para possibilitar que eleitores, que devem ter 
pra1.o de um ano para poderem concorrer ao pleito de I 5 de no­
vembro, pudessem filiar·se e, assim, se pudesse ampliar o número 
daqueles que se dispunhum .a disputar a eleição. A emenda foi rejei­
tada. A Maioria não a aceitou. Se não a <JCeit<Ju, para aplicação em 

· todo o territôrio nacional, não pode fazê·lo para aplicação restrita 
aos Estados do Rio e da Guanabara, porque seria criar uma norma 
eleitoral diferente para essa região do País. Ou se concede de um mo~ 
do geral ou se nega a permissão que o artigo engloba. Por essa sorte, 
requeremos fosse destacado o urt. 36. E para que não s.e diga que há 
incoerência, embora entendamos que essa lei não seja o local 
adequado para a decisão sobre filiação partidária, se do artigo se 
retirar as expressões "do Estado do Rio de Janeiro e Guanabara" 
teriamos, então, a possibilidade de aplicação global, como preten~ 
didu, anteriormente, pela Oposição. Será a (lhica forma de se esta· 
belecer a mudança do di~positivo da legislação eleitoral. Essas as 
razões do destaque. A questão que falei sobre a subemenda para dar 
extensão a todo o País, não a formulo, porque o fizemos em data an­
terior sem êxito. Mas, deixo a idéia para quem entender que deva ser 
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aproveitada. O que não é possível ê se manter o texto do artigo que 
cria situação especial para dois Estados. 

O SR. PRESIDENTE {Ruy Santos}- Tem a palavra o nobre 
Líder Deputado Célio Borja. 

O SR. CÊLJO BORJA - Sr. Presidente. a necessidade de 
reabertura de prazo para filiação partidária não beneficia exclusi­
vamente um ou outro Partido, mas a ambos. E, visa a atender a mani­
festação de opiniões respeitáveis. no seio da comunidade carioca e 
!lurninense, que se esforçaram por ver aprovado o dispositivo até 
muito m<:~is umplo. 

Relutamos muito, Sr. Presidente, em aceitar a emenda ao Proje­
to do Governo, que determinou essa concessão especial feita transito­
riamente à Guanabara e ao Estado do Rio de Janeiro e aos dois Par­
tidos que ali militam. Mas nos pareceu que, tendo em vista uma 
situação peculiar, única, no momento, no território brasileiro, que é 
a instalação de um poder constituinte, a emenda seria recebida, des­
de que em termos prudentes, em termos não muito amplos. 

Devo lembrar a V. Ex• que o que animou algumas parcelas 
ponderáveis da opinião pública da Guanabara e do Estado do Rio a 
reclamar essa providência foi o fato histórico de que a Constituinte 
Carioca de 1961 pôde contar com o concurso de eminentes especialis­
tas. Bastaria nomear o Professor Themístocles Cavalcante e o atual 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, nosso antigo colega Alio­
mar Bal,eeiro. 

São aspirações dessa natureza, dessa atitude e não de natureza 
subaltema que inspiram e têm inspirado a emenda que resultou no 
dispositivo do art. 36 do Substitutivo. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESLDENT€ (Ruy Sllntos)- Com a palavra o Sena­
dor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, as razões adu­
zidas pelo nobre Deputado Célio Borja podem ser estendidas a todo 
o País. Não é justo acre<:litar-se que somente na Guanabara e no Esta­
do do Rio se precisará reabrir o prazo para permitir novas inscrições. 
Por que não se reabrir em todo o País? Não há, em todo o País, ou­
tros elementos que querem integrar a vida politica e só agora foram 
convocados? Por que se criar, no mesmo País, duas legislações elei­
torais: uma que permiti! a inscrição até 15 ou 20 dias antes do pleito, 
e outra que não a permite, para outros Estados? Quantos elementos, 
nos outros Estados, estarão desejosos de participar da vida pública e 
não podem fazê-lo porque não estão inscritos no Partido? Não- pode 
haver lei eleitora! dividida em duas partes: um grupo pode inscrever­
se, outro grupo não pode. A Constituição diz que todos são iguais 
perante a lei. 

De modo que a minha subemenda cancela a e1.pressão "nos 
Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara". 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra o nobre 
Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Sr. Presidente, o caso 
do Estado do Rio de Janeiro, resultante da fusão dos dois Estados, é 
de uma singularidade surpreendente. Todas as condições para esta­
belecer a fusão partem do princípio de que a delicadeza da. tarefa é 
notória. 

Se temos reconhecido duas circunstâncias eleitorais, se temos 
reconhecido dois tipos de eleitorado, se nós temos reconhecido a 
natureza da própria Assembléia, que não é Legislativa, que será· 
Constituinte, esses três motivos documentam ou tipificam a possibi­
lidade de se justificar, ~amo estamos fazendo, a abertura desse prazo, 
que a todos os Partidos interessa, dentro dos moldes da referência fei­
ta pelo nobre Deputado Célio Borja, quando acha que deve ser- preo­
cupação dos Partidos indicar homens mais qualificados, no sentido 
profissional, do que aqueles que se atiram exclusivamente à vida p\1-
b!ica, com os merecimentos que podem possuir. 

Os Estados não têm o problema da Assembléia Constituinte que 
tem a Guanabara. Isso é que me leva e me indica a tomar essa posi­
ção: porque é uma Assembléia Constituinte. Só por isso. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Não, Ex• Se é por causa da Consti~ 
tuWte, então vamos incluir os Deputados Federais e os Senadores. 
EU quero fazer outra subemenda, para estar de acordo com o parecer 
de V. Ex•: permitir reabrir a filiação, de candidatos a Deputados 
Estaduais. Eu vou levar à Mesa essa subemenda, para ficar de 
acordo com o parecer do nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma M4rlnbo) - Eu dei um dado de 
valor, como raciocínio da tese esposada, sem ser no caso concreto. 
Ele tin~a a sua valia. Quando V. Ex• quer decompor o processo até 
esses eKtremos, eu digo: não posso. Eu não posso acompanhâ~lo até 
esse remate. Fico apenas na preliminar, que é essa a que me refiro. 

O SR. PRESIDENTE(Ruy Santos)- V. Ex• mantêm o dísposi­
tivo como está? Vou submeter, inicialmente, a subemenda do nobre 
Senador Nelson Carneiro, porque o destaque do nobre Líder Laerte 
Vieira ê supressivo do dispositivo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Quero apenas esclarecer a 
minha subemenda, dizendo que, o interesse de levar novos valores 
para a Assembléia Constituinte da Guanabara é o mesmo que existe 
em todo o País de levar novos valores para as Assembléias Legislati­
vas, que devem ter o mesmo nivel intelectual e moral da Assembléia 
Legislativa do novo Estado. Muitos deles só foram convocados para 
a vida pública pela proximidade das eleições. Não há, portanto, 
como distinguir entre o fato de participar ou não de uma Consti­
tuinte, porque esta Constituinte prosseguirá como Assembléia Le­
gislativa por quatro anos. O que se vai fazer é uma Assembléia Le­
gislativa que terá poderes constituintes ocasionais, apenas por prazo 
certo. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Em votação a sube­
menda do nobre Senador Nelson Carneiro, a que deu parecer contrá­
rio o Sr. Relator. 

Os Srs. Coogressista;;: que mantêm o dispositivo como está, 
permaneçam sentados.(Pauu.) 

Foi rejeitada a subemenda. 
Passa-se à votação do destaque do nobre Líder Laerte Vieira, 

que pede a supressão do art. 36, a que já deu parecer também contrá­
rio o nobre Sr. Relator. 

Os Srs. Congressistas que mantêm o art. 3~ do Substitutivo 
permaneçam sentados. (Pausil.) 

Foi mantido o art. 36 do substitutivo. 
O SR. LAERTE VIEJRA- Requeiro verificação, Sr. Presiden­

te. Para me tranq«i!izar, indagaria de V. Ex~ se todas as verificações 
constam da ata com o nome dos votantes. 

O SR. PRESJDENTE (Ruy Santos)- Acompanha o destaque 
uma fotha de votação e na verificação fica a anotação de todos, com 
o resultado visado pelo Presidente. 

O SR. LAERTE VIEIRA -Agradeço a V. Ex• 

(Procede-se à chamada. J 

O SR. PRESlDENTE (Ruy Santos) - Votaram sim 14 Srs. 
Congressistas; votaram nio 4 Srs. Congressistas. 

O destaque foi rejeitado e mantido o dispositivo. 
Destaque do nobre Deputado Peixoto Filho sobre a Emenda n9 

258, de autoria do nobre Deputado Florim Coutinho, extinguindo os 
mandatos partidários, dos membros das comissões, etc. 

O SR. PEIXOTO FILHO- Sr. Presidente, as razões oferecidas 
pelo ilustre Deputado Florim Coutinho merecem todo o apoio, no 
sentido do aproveitamento dessa emenda ao texto do substitutivo. 

Por isso, na oportunidade, encaminho essa reivindicação do no­
bre Deputado, no sentido da aprovação da sua emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o nobre 
Líder Célio Borja. 

O SR. Cf:UO BORJA- Sr. Presidente, seria possível ouvir an­
tes o nobre Líder Laerte Vieira? 
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O SR. LAERTE VIEIRA- Eu não sou nem autor do destaqu~ 
nem da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Mas, costumo 4lil' a pala· 
: ,: vrS, Das comissões, aos líderes também. V. Ex• não quer f~.Com a 
'' palavra o Deputado Célio Borja. 1jfit~ 

O SR. LA~RTE VIElRA- V. Ext me conserva o _ . -_--:· _ _. __ 
outras oportumdades'? , -, ··-- ·- · -' 

O SR. PRESIDENTE (Ruy SantM) - V. Ex• não utilizou a 
palavra porque não quis. 

O SR. CtUO B9RJA -Creio que S. E~t• foi quem mais falou 
nesta reunião. 

Em todo o caso, rejeitaremos o destaque e a matéria destacada 
evidentemente. 

Hâ necessidade, certamente, de norma expressa que autorize a 
unificação dos Diretórios Regionais da Guanabara e do Estado da · 
Rio de Janeiro, de ambos os Partidos. Nesse sentido, Q Relator, 
cuidadosamente, já deu solução legislativa à matéria. 

Não pretende a Maioria, não deseja o Governo. Sr. Presidente, 
que com isso se destituam as direções dos Partidos pÓUticos, deixao· 
do, segundo emenda do Relator, a critério das Comissões Executivas 
Nacionais de cada Partido a adoção das providências conducentes a 
esse objetivo da unificação dos Diretórios, 'em ambos os Estados. e 
das providências necessárias às eleições de 15 de novembro. 

O SR. PRESlDENTE (Ruy Santos) - O parecer do Relator, 
quando do exame da emenda, foi contrário, e o nobre Líder Célio 
Borja opinou também contrariamente. 

Em votação a matéria, que é nova. Nã<J há correlação Jom-· o 
dispositivo, tenho que submeter à votação a emenda. i 

Os Srs. Congressistas que rejeitam a emenda, conservem·se 
sentados. (Pausa) 

Consulto o nobre Deputado Peixoto Filho se deseja falar sobre 
o outro destaque da emenda do nobre Deputado Florim Coutinho. 

O SR. PEJXOTO FlLHO- Sr. Presidente, as emendas do no· 
bre Deputado Florim Coutinho estão todas bem fundamentadas. 
Deixo de aditar ou~ras razões, fazendo minhas, como seu represen· 
tante, como seu procurador, as razões por S. E)[' oferecidas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o Relator. 
O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Sr. Presidente, inspira· 

do nesta emenda, foi encartado no substitutivo um dispositivo em 
que se confere às Direções Nacionais dos Partidos Políticos a criação 
de Diretórios Provisórios no Estado recém-criado. O art. 29, a meu 
ver, colheu dessa emenda dispositivo que encartou no substitutivo. 

''Art. 29. As Comissões Executivas Nacionais dos 
Partidos Políticos são autorizadas a promover a unificação 
dos seus Diretórios Regionais nos atuais Estados do Rio de 
Janeiro e da Guanabara, nomeando Comissões ltxecutivas 
Provisórias para esse fim e para os previstos no art. 59 da Lei 
n9 5.697, de 27 de agosto de 1971." 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O parecer do nobre Rela· 
tor é contrário, acrescentando-se§ 3" ao art. 30. 

Os Srs. Congressistas que rejeitam o dispositivo, queiram 
permanecer sentados (Pausa.) 

Está rejeitado. 
Há uma outra Emenda de nq 250, também do nobre Deputado 

Florim Coutinho, estabelecendo: 

"Art. A direção nacional dos partidos polític<Js 
~cestruturará os diretórios regionais dos dois atuais Esta­
dos du Guanabara e do Rio de Janeiro em função da 
modificação politíca lançada pela lei da fusão." 

O SR. PRESIOENTE{Ruy Santos)- A emenda estâ prejudica· 
da. Prejudicada também outra emenda, do Deputado Lisâneas Ma­
ciel que diz: 

"§ 39- Os Diretórios Nacionais da Aliançij. Renovado· 
ra Nacional e do Movimento Democrãtico Bi'asileiro nos 

~-st~dos do Rio de Janeiro e da Guanabara., constituirão, 
respectivamente, Comissões Provisórias nos dois Estados e 
expedirão no prazo-. de 15 dias a contar da data da 
promulgação desta lei, instruções, de caráter obrigatório, 
assim, para organização de chapas dos candidatos ao pleito 
de 15 de novembro próximo, como também, referente ao 
próprio processo eleitoral, de modo a coibir interferências 

. que possam de qualquer modo criar condições de preferên­
cias de uns, em preterição de outros, cabencio ao prejudica· 
do, em caso de omissão, apresentar reclamação vindicató­
ria ao Tribunal Superior Eleitoral, cujo provimento suprirá 
a falta." 

Q SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Emenda n' 306, do 
nobn: Senador Vasconcelos Torrts. lnclua-se nas Disposições 
Transitórias: 

"Silo estendidos à Região Norte Fluminense, os Municí­
pios de Otmpos, Bom Jesus de Itabapoana, Laje do 
Muriaé, Miracema, Natividade de Carangola, Pádua, 
Porciúncula, São Fídélis, São João da Barra, ltaperuna, 
Macué, Cumbuci e. rtaocara, os incentivos fiscais de que tra­
ta a lei n9 157, de 10 de fevereiro de 1967." 

O destaque a essa Emenda está subscrito, também, pelo nobre 
Senador Amaral Pei.ltotQ. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Sr. Presidente, o Senador 
Vasconcelos Torres, autor da Emenda, pediu-me que assinasse o 
destaque. 

A Emenda, ppde-se dizer, foge um pouco à matéria tratada 
neste Projeto mas, mdiscutivelmente, hã o seguinte: durante todas as 
discussões, todos os entendimentos foram prometidos recursos de 
toda a ordem à nova região, para a Slia recuperação econômica. 

A região do Norte Fluminense, acima do Rio Paraíba - jâ foi 
dito no Senado, na Câmara, na Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio- está-se transformando numa das regiões mais pobres do País. 
Região onde o café prosperava, região da indústria canavieira com a 
crise, com a erradicação dos cafezais, houve o abandono completo, 
de alguns desses Municípios. 

O Senador Vasconcelos Torres pede que os incentivos fiscais 
dados a uma região do Estado do Espírito Santo, próxima ao n<Jsso 
Estado e que tem· proporcionado os melhores 'itsultados, sejam 
também estendidos à região fluminense. 

O Governo precisa realmente, se é que quer reerguer eco. 
nômicamente o Estado do Rio de Janeiro, olhar para o norte do 
Estado, cuja população, por falta de trabalho, está deslocando-se, 
em massa, para o Grande Rio, que também nos preocupa, agora. 

São estas, Sr. Presidente, as razões que levaram o nobre Senador 
Vas~;:oncelos Torres a apresentar a sua emenda, com a qual estou dt 
pleno acordo. 

O SR. PRESIDENTE {Ruy Santos) - Com a palavra o n<Jbrt 
Deputado Luiz Braz. 

O SR. LUIZ BRAZ - Sr. Presidente, quanto às considerações 
a respeito da emenda do nobre Senador Vasconcelos Torres, pela cir· 
cunstãnda de ser representante do Norte Fluminense, no Congres~o 
Nacional, en);bora de todo o Estado entendemos que as razões que le. 
varam a Banca~a federal a apresentar emenda neste sentido, es­
pecificamente o nobre Senador Amaral Peixoto, se justificarn 
plenamente. ~ uma região que se está despovoarido, empobrecendo. 
De um lado, levando a desvantagem, a concorrência dos incentivos 
fiscais, oferecidos ao Estado do Espírito Santo, próximo, com as 
mesmas características geoeconômkas da minha região, e, de outro 
lado, com a visão unilateral da própria mensagem- ê preciso que se 
diga - de oferecer vantagens, todos os recurso-s e preocupaçõel!., 
para salvar a Região do Grande Rio, já que o Sul Fluminense, colo-
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cado no eixo Rio-São Paulo, não merece esta atenção especial do 
Governo, 

Infelizmente, tomando parte nesta Comissão, não podería 
deixar de registrar o que eu chamaria até de urn protesto, em nome 
de minha região, pelo fato de o Governo não ter dado, na mensagem 
que, cria o novo Estado do Rio de Janeiro, com a reincorporaçào do 
Estado da Guanabara, menor atenção aos problemas do Norte 
Fluminense, em tudo semelhante ao Nordeste e às características que 
levaram o Governo Revolucionário a conceder incentivos fiscais ao 
Estado do Espírito Santo. 

f'ica a minha solidariedade à Emenda do Senador Vasconcelos 
Torres, em nome da região que, especificamente, represento nesta 
CaSa. 

O SR. ROZENOO DE SOUZA- Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRES!OENTE(Ruy Santos)- Tem a palavra V. Ex• 
O SR. ROZENOO DE SOUZA- Sr. Presidente, confesso que 

não seí se o nobre Deputado Alair Ferreira sabe que subscrevi a 
Emenda n9 304, que trata do mesmo assunto: incentivos fiscais. As 
justificativas já foram expendidas pelas mesmas razões apresentadas 
pelo autor da Emenda n~ 304. Subscrevemos esta emenda, cujos ar~ 
gumentos são semelhantes aos já apresentados não só pelo nobre Se­
nador Amaral Peixoto1 como tambêtn pelo nobre Deputado Luiz 
Braz. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Tem a palavra o nobre 
Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO- Sr. Presidente, quem CQnhece bem 
o Estado do Rio de Janeiro, inclusive as suas peculiaridades 
políticas, deve estar lembrado de um episódio engraçado, ocorrido 
com o representante da terra do Deputado Luiz Braz. Um industrial, 
Deputado estad.ual da ARENA, transferiu uma. de suas fábricas para 
o Estado do Espírito Santo, porque lã recebeu o apoio do Governo 
capixaba, atravês de incentivos fiscais, isenções tributárias, etc., 
numa demonstração da inoperância do Governo atual do nosso Es~ 
tado, deixando de encaminhar as reivindicações daquela região ao 
Governo federal. I: um Deputado da ARENA estadual, re~ 
presentante de um dos municfpios do Norte Fluminense, que se 
instalou do outro lado, no Estado do Espírito Santo. Tenho a 
impressão de que S. Ex• é um homem desalentado, apesar ,de 
pertencer ao Partido do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o nobre 
Líder Célio Borja. 

O SR. ctuo BORJA - Sr. Presidente, entendi que a emenda 
vale mais comq um lembrete ao Governo federal e ao Governo do 
novo Estado do Rio de ~_aneiro, pel!t voz dos seus mais ilustres e 
dignos represeqtantes, do que! propriamente como um recurso le~ 
gislativo hábil para enfrentar as dificuldades de que o Norte Flu~ 
minense padece, neste momento. 

Sr. Presidente, incentivos fiscais são utilizados para a execução 
de projetos. e mais do que isso são aplicados, ad libitum, do con­
tribuinte, da parte interessada. Certamente - e o Governo declara 
na Mensagem que acompanha o projeto de lei complementar que 
examinarnos - o Norte Fluminense será objeto de urn plano in~ 
tegrado, que vise à agricultura e à agroindústria, sobretudo a 
agroindústria açucareira, que é a quarta ou quinta produtora no 
Brasil. Não sei, todavia, se a esta altura, a mera concessão dos in­
centivos fiscais seria o meio adequado, hábil, idôneo, para enfrentar 
tais dificuldades, que não recusamos. 

Sr. Presidente, tendo entendido o recado, o lembrete, e também, 
de outro lado, que a Mensagem que acompanha o projeto já 
menciona esta circunstância que o nobre Relator no seu parecer en­
fatizou: ··o drama que vive aquela região do nosso Estado'', não é de 
se aceitar a emenda. porque contraria até mesmo a sistemãtica jâ 
agora proposta pelo Governo Federal, para disciplina desses in­
centivos fiscais. Mas se S. Ex'-s tinham por escopo responder 
"presente" ao chamamento da área que representam no Congresso 
Nacional, o objetivo está plenamente alcançado. 

Votaremos contrariamente à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra o nobre 
Deput11do Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Sr. Presidente, o projeto, no art. 
39, estabelece normas gerais que a Lei Complementar <teve definir, 
quando criar Estados, e, entre essas, no item VI diz: 

"<~s subvenções e os auxílios de qualquer natureza a se~ 
rem prestados pela União, abnndo, se necessário os créditos 
correspondentes." 

No item Vlf encontramos: 

"quaisquer outras matérias relativas à organização pro­
visóri<t dos poderes públicos do novo Estado, aos seus servi­
ços, bens e renda." 

Não achQ·a emenda impertinente. 

O SR. CEUO BORJA- Nem eu disse isso, Excelência. 

O SR. LAERTE VlEIRA - Acho-a pertinente, e segundo 
ouvido do debate, oportuno, porque se cuida de dar incentivos 
fiscais a uma olrea que está necessitando de recursos. A matéria pode 
ser objeto de emenda e de inchisào nõ texto do projeto. Por essa 
razlio, acho que a emenda poderi<i e deveria ser aprovada. 

O SR. CÉLIO BORJA- Pela ordem, Sr. Presidente, para um 
esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra o nobre 
Deputado Célio Borja. 

O SR. CÊUO BORJA - Sr. Presidente, não me referi em 
nenhum momento, à impertinência, mas à inconveniência. Não creio 
que os incentivos fiscais sejam a única via para aportar recursos à 
região. Foi apenas isso que disse e que contraria a sistemãtica já 
agora proposta pelo Governo Federal e a tê mesmo em tramitação no 
Congresso Nacional, no sentido de dar nova disciplirta a esses, in­
centivos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - O nobre Relator, 
quando estudou as emendas, deu~ lhes parecer contrário; o nobre Lí~ 
der Célio Borja opinou também contrariamente e o nobre Líder 
Lae:rte Vieira opinou favoravelmente. 

Em votação os dois destaques. 
Os Srs. Congressistas que os rejeitam conservem-se sentados. 

(Pausa.) 
Rejeitados. 

Há três emendas que criam áreas prioritárias para execução do 
Program<J do Desenvolvimento do Setor de Produção de Alimentos: 
uma, de n9 241, assinada pelo nobre Deputado Mârcio Paes; outra, 
pelo nobre Deputado Walter Silva. Para a Emenda n"' 241 há des· 
taque, pedido pelo nobre Líder laerte Vieira e pelo ilustre Deputado 
Márcio Paes. 

O SR. lAERTE VIEIRA- Sr. Presidente o Deputado Walter 
Sil"va está presente e tem destaque sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- V. Ex• assinou o desta­
que do Deputado Walter Silva. Adotei a norma de primeiro dar a 
paluvra ao Membro da Comissão que subscreveu. Depois, como dis­
se a S. Ex• darei a palavra ao autor. Se V. Ex~ desiste, darei a sua pa­
lavra ao autor. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Desisto da palavra, Sr. Presidente. 
O SR,. PRESlDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o nobre 

Deputado Walter Silva. 

O SR. WALTER SILVA - Sr. Presidente, a emenda que 
apresentamos visa criar uma área pr!oritáría de desenvolvimento 
exatamente no Norte Fluminense. Aliás, apresentamos duas emen­
das: uma, criando uma região metropolitana no Norte do Estado; e 
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esta outra, criando um~ área prioritária. Há uma emenda do 
Deputado Márcio Paes no mesmo sentido. , 

Sr. Presidente, o que nos traZ ao debate, inicialmente.~~ estr<l­
nhar o procedimento adotado no exame deste projeto. j 
·-<:~ Nos relatórios, nos pareceres dos relatores, acostumamo-nJs 
~ame de cada emenda. Neste caso, singularmente, ocorreu ·o 
seguinte: o Sr. Relator declarou ter acolhido tais e quais emendas, e 
naturalmente rejeitado aquelas não relacionadas no seu relatório. 
Em conscqUêncía, ficamos sem saber quais as razões que teriam leva­
do o Sr. Relator a não acolher a emenda. Dai a dificuldade que cada 
autor de emendá tem para articular a defesa do seu destaque, da sha 
emenda. Terá sido a inconstitucionalidade da emenda? Não-se sabe, 
porque essa argüição rião se contém no relatório nem no parecer. Se 
assim fosse, poderíamos contra argilir que o projeto, a mensagem 
presidencial contém tantas inconstitucionalidades, aqui exausti· 
vamente discutidas, como, por exemplo, esta que acabamos de ouvir: 
funcionários â disposição de um governador que ainda não o e: 
vigência de exposições do projeto, da mensagem ainda não aprova­
da: reabertura de prazo de inscrição partidária restrita apenas aos 
dois Estados; e tantas outras inconstitucionalidades que estão sendo 
aprovadas ao arrepio da própria Constituição que o Governo Fe­
deral parece não mais atentar para elas. 

Sr. Presidente, o certo é que o Norte fluminense, como aqui foi 
muito bem destacado, enfrenta uma situação econômica, sobretudo 
social, de extrema gravidade. O êxodo rural e o êxodo urbano alcan­
çam índices realmente alarmantes. Realmente, o desemprego ê gran· 
de naquela região. Baixa renda, provento aquém do salário mínimo, 
subemprego, enfim, tantas são as dificuldades que aquela região en­
frenta que V. Ex•. Sr. Presidente pôde verificar o volume de emendas 
que foram apresentadas por vários deputados que representam 
aquela região no Congresso Nacional. 

Dir.se~ã, talvez, que esta matéria fica deferida à Assembléia 
Constituinte do novo Estado, a qual, então deverá enfrentar o 
problema, quando da elaboração da nova Constituição, e que a pró­
pria Mensagem presidencial já contém a indicação precisa desta 
medida. 

Ocorre, Sr. Presidente, que não podemos aceitar vaga esperança 
de que o assunto seja tratado e receba tratamento condigno, mesmo 
porque, a sistemática objetivada de dar àquela região incentivos ou 
estímulos fiscais - parece morrer ·no nascedouro, ante a afirmativa 
agora feita, neste plenário, pelo nobre Líder da Maioria, Deputado 
Célio Borja: o Governo está redisciplínando a matéria de incentivos 
fiscais, como a nos desalentar para essa expectativa e para essa 
esperança. Também participamos, da opinüio de que os incentivos 
fiscais não resolveram problemas sociais agudos do Nordeste 
brasileiro, como tambêm suspeitamos de que não os resolveriam no 
Norte fluminense. Mas eles são a única alternativa que encontramos 
no sistema político~econômico de caráter nitidamente capitalista ou 
neocapitalista. E, a não ser através de tais medidas fiscais, não 
vislumbramos, na presente sistemática político-econômica, outra 
solução senão essa. 

Daí a razão por que, na nossa emenda, além da criação !J,a área 
prioritária de desenvolvimento, alvitramos também a possibilidade 
de o Governo conceder, desde logo, incentivos, fiscais, aproveitando 
que estamos ainda na vigência desses incentivos e que a disciplina 
dos mesmos ainda não foi regulamentada. 

Concluo, Sr. Presidente. 

Essa reivindicação, transportada para o projeto através de emen­
das é uma reivindicação de toda aquela Região Norte do Estado, de 
todos aqueles municípios relacionados na emenda, e consubstancia~ 
da em um memorial, em estudo sócio-econômico de grande 
profundidade que nos foi entregue, nesta Casa, pelas Classes 
produtoras, representadas pela Associação Comercial e., sobretudo, 
pela FUNDENOR, fundação destinada ao estudo das questões só· 
cJo.econômícas da Região. ' 

Se não for aprovada esta emenda, pelo menos valha nossa 
exposição e a exposição das Classes emprésariais como mostra, co~ 
mo radiografia da situação crítica de um bolsão de subdesenvolvi~ 
menta, que está a exigir do Governo imediatas providências para a 
solu~ão de seus problemas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Tem a palavra o nobre 
Deputado Luiz Braz, autor de destaque. 

O SR. LUIZ BRAZ - Sr. Presidente, faço minhas as 
ponderações do nobre Deputado Walter Si[va. 

De fato, a própria Bancada federal da ARENA do Estado do 
Rio de Janeiro recebeu esse memorial das classes produtoras da Re-­
gião Norte fluminense. Vieram a Brasília para, em debate amplo 
com a representação fluminense, advogar a criação de área prioritá­
ria como a única condição capaz de levar a recuperação àquela 
Região, que se vem empobrecendo dia a dia. 

Fazemos nossas- repetimos- as palavras do nobre Deputado 
Walter Silva. E certo estamos que, se adotada a medida, se atende 
justamente aos reclamos de uma região que, no passado, foi uma das 
mais ricas, o maior celeiro do Estado e, hoje, vê-se às voltas com uma 
população rarefeita, empobrecida e com condições de sobrevivência 
as mais precárias. 

O SR. PRESIDENTE (Rily Santos)- Tem a palavra o nobre 
líder Célio Borja. 

O SR. CI::LIO BORJA- Sr. Presidente, conforta·me a declara­
cão do nobre Deputado Walter Silva, no sentido de que, certamente, 
não são os incentivos fiscais a maneira mais adequada de socorrer a 
Região Norte Fluminense, que S. Ex• tem por escopo defender. 

De outra parte, Sr. Presidente, 11.9 caso específico desta emenda, 
penso que ela antes deveria ser dirigida ao legislador constituinte or­
dinário do novo Estado do que i~ legislador federal que, por via de 
lei complementar, apenas dispõe sêbre a organização do Estado em 
caráter transitórío, até que suas autoridades resolvam definitivamen~ 
te sobre os estatutos jurídicos que darão àquela Unidade. 

Veja bem V. Ex•: certamente não é a lei complementar o meío 
mais idôneo de alcançar o desiderato de S. Ex• e aquilo que se pro­
põe obter a emenda, Por essa razão, Sr. Presidente, manifestando· 
nos ainda uma vez, porque tivemos contato com os representantes 
do Norte Fluminense em nosso gabinete, semana passada; creio eu­
entendendo perfeitamente bem a reivindicação que fazem, e tenho 
absoluta certeza de que as aútoridades do novo Estado não serão in· 
sensíveis ao que eles postulam- com pesar, rejeitamos a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Em votação os dois des­
taques com pareceres contrários. 

Os Srs. que rejeitam as duas emendas, conservem-se sentados. 
(Pou.a.) 

Está rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Destaque do nobre Sena~ 
dor Nelson Carneiro, quanto à sua Emenda de n~' 285: 

"Serão rnantídas, quanto ao exercício de sua jurisdição e 
competência, as atuais bases territoriais das autoridades sin~ 
dicais, etc .... " 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, no seu relató­
rio, o nobre Deputado Djalma Marinho encareceu que a fusão des· 
ses sindicatos fortaleceria os mesmos, e se eles vivessem separados, 
seriam enfraquecidos. S. Ex• sustentou a necessidade da união dessas 
associações. Acredito que será muito díficil, por exemplo, fundir as­
sociações como Associação Comercial do Rio de Janeiro com a Asso­
ciação Comercial da Guanabara, sob pena de prevalecer sempre 
a mais poderosa. Mas, em todo caso, a preocupação do Relator foi a 
de fortalecer essas instituições. De modo que retiro o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Destaque do nobre 
Deputado Rozendo de Souza para a emenda do Deputado Luiz Braz. 
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"As eleições para cs órgãos dirigentes das entidades sindicais 
de qualquer grau, sediadas nas regiões dos Estados do Rio de 
Janeiro e Guanabara, serão processadas normalmente até a 
data de 15 de março de 1975." 

Com a palavra o nobre Deputado R01.endo de Souza. 

O SR. ROZENDO DE SOUZA- Sr. Presidente, confesso que 
pedi o destaque para essa em~nda logo no inicio. Assinei~a com o no­
bre Deputado Luiz Braz, mas ela saiu com o nome de S. Ex• 

Da mesma maneira que as associações de representante de clas­
se fizeram solicitação com relação a incentivos fiscais, tambêm rece~ 
bem os aqui os repoeseiltantes da Federação das Indústrias do Estado 
do Rio de Janeiro. Como já disse em outra oportunidade, ao defen­
der uma emenda neste ptenãrio, sentimo-nos, às vezes, em situações 
constrangedoras porque somos representantes, politicos, e, ao mes­
mo tempo, temos que defender aquilo que julgamos certo, embora, 
às vezes, contraditoriamente, votemos com a nossa Liderança. 

Portanto, estamos defendendo esta emenda face a uma répresen­
tação da Federação da lndú:stria nos ter concedido, naquela opor­
tunidade, que poderíamos apresentar a emenda. Não quero !ê.-la to­
da, porque a justificação que temos está transcrita no Projeto e na 
Emenda, e não tenho outras justificativas a aditar, a não ser as que 
aqui constam. Por isso, permita-me V. Ex• ratificar a justificação 
assinada por mim e pelo Deputado Luiz Braz, e que constou na 
publica~ão como sendo apenas de S. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Concedo a palavra ao 
Sr. Deputado Célio Borja. 

O SR. CtLIO BORJA- Sr. Presidente, as razões que nos leva­
ram a rejeitar a emenda anterior são válidas para esta. A nossa preo­
cupação há de ser a de fortalecer as entidades representativas das ca­
tegorias de trabalhadores e de empregadores, categorias econômicas 
e laboriais. 

Somente teria sentido esta emenda, se permanecesse a determi­
nação objeto da anteriormente apreciada. Por isso, Sr. Presidente. 
votaremos contra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O parecer é contrário. 

Os Srs. Congressistas que são contra a emenda, permaneçam 
sentados. (Pausa.) 

i: reje:itada a emenda. 
Emenda n~ 277, do nobre Deputado José Bonifácio Neto: 
Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art. Fica assegurado ao pessoal de investidura federal 
transferido para o Estado da Guanabara, pertencente à Polí­
cia Militar e Corpo de Bombeiros, os aumentos de vencimen­
tos que vierem a fazer jus os integrantes da Polícia Militar e 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal." 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Concedo a palavra ao 
nobre Deputado José Bonifácio Neto. 

O SR. JOSt! BONIFÁCIO NETO- Esta emenda, Sr. Presiden­
te, de autoria do nobre Deputado Léo Simões, visa a garantir o pes­
soal de investidura federal, transferido para o Estado da Guanabara, 
pertencente à Polícia Militar e ao Corpo de Bombeiros. Eles tiveram 
essa garantia ao tempo da chamada Lei Santhiagb Dantas, em 1960, 
com o advento do Estado da Guanabara. O que se pretende, agora, ê 
a manutenção dessa garantia, que não seja expungida daquilo que 
eles já conseguiram. 

De manei.ra que é de toda procedência o que se pede. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o nobre 

Deputado Célio Borja. 
O SR. Cf!UO BORJA- O regime jurídico do pessoal, objeto 

da emenda, Sr, Presidente, já estâ definido em lei. O projeto, em ne­
nhum momento, prejudica os direitos por eles, eventualmente, adqui­
ridos. Somos contrários, portanto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Os pareceres são contrá­
rios. 

Os Srs. Congressistas que reJeitam a emenda, queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
Emenda do nobre Deputado Márcio Paes. Deslaque pedido 

pelo nobre Deputado Rozendo de Souza. 

Emenda nY 297 

fnc!ua.se, onde couber: 

"ArL O Banco Central do Brasil incluirá na regulamen~ 
tação da aplicação de investimentos através de estabelecimen­
tos públicos, etc" 

O SR. ROZENDO DE SOUZA- Sr. !>residente, pelas mesmas 
razões invocadas aqui, quanto à emenda anterior e com relação à 
solicitação das Federações de Indústrias, também subscrevemos, a 
pedido do Deputado Márcio l>aes o destaque dessa emenda. 

Já estamos convencidos. pelas discussões aqui havidas, de que a 
matéria seria, tatvez, motivo de análise para a futura Constituinte. 
Trata~se de uma emenda de alto valor, tendo em vista a justificação 
do autor, que procura tevar, através do Banco Central, certos benefí~ 
cios para aquela região Norte do Estado do Río de Janeiro, da qual é 
defensor intransigen!e o nosso colega Deputado \.1árdo Paes, e não 
temos outros esclarecimentos a prestar além desses, que já são sufi­
cientes. 

O SR. PRES!OENTE ('Ruy Santos}- Com a palavra o nobre 
Líder Célio Borja. 

O SR. CÉUO BORJA- Sr. Presidente, há uma impropriedade 
na emenda: da prelende regular matéria que é disc1plinada em porta­
ria do Banco Central. Penso que seria suficiente esta razão para 
inquinâ-la de impropriedade. Mais ainda, Sr. Presidente, parece-me 
que ela não poderá colimar o fim a que visa. Por ela, reinvestir-se­
iam, na regiiio, as poupanças ali geradas_ Ora, Sr. Presidente, isto, 
como acabam de afirmar os nossos eminen:es co!egat; que têm perfei­
to conhecimento d<? que s~ passa naquela área, seria insuficiente para 
atender às necessidades da região Nort·~ Fluminensedas áreas rurais 
do Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Os pareceres são contrú­
rios. Os Srs. Parlamentares que rejeitam a emenda, queiram 
conservar-se sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. (Pausa.) 
Emenda do nobre Deputado JG de Araújo Jorge, cujo destaque 

é assinado, também, pdo nobre Deputado Laerte Vieira. Emenda nY 
197. 

O SR. LAERTE VIEIRA- O nobre Deputado JG de Araújo 
Jorge pretende que ao art. 23 se acrescente§ 2Y, cujo objetivo é dar 
distribuição ao Fundo contábil criado para o desenvolv;mento da 
Regíão Metropolitana do Rio de Janeiro. S. Ex' pretende destinar 
30% do Fundo para ampliação, planejamento e implantação de cen­
tros irldustriaís nas seguintes regiões: Campos, Volta Redonda, Bar­
ra Mansa e Angra dos Reis. E, no item 2, o desenvolvimento turís­
tico das segujntes regiões: Cabo Frio, Nova Friburgo, Rezende e 
Parati. 

A subscrição à emenda foi para possibilitar ao seu autor o deba­
te da rnatéria. Entretanto, confesso que não vejo. aqui, a importância 
consignada, e que merecesse a distribuição percentual pretendida. 
Apenas, !eveí o destaque à Mesa para que a Comissão tivesse 
oportunidade de apreciar a proposição, e creio que a aplicação do 
Fundo deve ser disciplinada dentro dos princípios gerais que, neces­
sariamente, incluirão os aspectos de ampliação, planejamento e 
implantação de centros industriais. É um dos objetivos do próprio 
projet(). Adoto com a justificação do ~utor. para justificar a pre.ten· 
são de se destinar esse Fundo. Mas, confesso a V. Ex'. que não estou 
convencido da necessidade de se proceder a esta alteração. 



Agosto de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~io 11) Terça .. feira 6 1801 

' O nobre Senador Amaraf Peixoto conhece melhor a região e tal~ ;' Legislatura é que se aplica a Constituição". o que deixa a entender 
vez pudesse dar uma opinião mais definitiva sobre a matéria. Trt>' qUe na nona Legislatura o terço se refere a dois Senadores. 
se apenas de dosQ-obramento de Fundo. De modo que, isto é apenas um esclarecimento que poderia evi-

0 SR. PRESJriENiE (Ruy Santos)- Eu queria apenas dizer.: I tar o debate. Se se refere a, dois Senadores, <1 renovação de dois 
V. Ex• que, lamentavelmente, o eminente Senador Amaral Peíxot~ .:- ·-:. Senadores, e não de um terço, para que se evitasse essa confusão, que 
não é mais da Comissão, mas concedo·ihe a palavra, como Líder da . pode swgir no espirito do intérprete. 
Minoria no Senado. ·~<- A Emenda JG de Araújo Jorge tarnhém assegurava a eleição de 

O SR. AMARAL PEJXOTO (Como Líder) -Não vejo como "três Senadores no ano de 1978, sendo que apenas o menos votadq 
::1tender também. Estou torp.ando conhecimento neste momento. teria um ano. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Os pareceres são contrâ- Mas, se V. Ex• resolver a questão de ordem com a 
rios. 

Os Srs. Congressistas que rejeitam a emenda, permaneçam 
sentados. (P•usa.) ~· 

Rejeitado. {Pausa.) 
Último destaque do nobre Deputado JG Araújo Jorge, para a 

Emenda de n9 219, que diz: 
"§ 3~> Os atuais Senadores pelos Estados do Rio de Ja­

neiro e da Guanabara, cujos mandatos terminam a 31 de 
janeiro de 1979, e os eleitos a 15 de novembro de 1974,' 
integrarão a representação do nofo Estado na oitava legisla­
tura do Congresso Nacional, aplicando-se-lhes o disposto no 
artigo 41, § 111, da Constituição Federal, somente a partir da 
nona legislatura, sendo de quatro anos o mandato do Sena­
dor eleito com menor número de votos nas eleições de 1978. 

''§ 4~> Para que seja observado o disposto no parágrafo 
anterior, serã de quatro anos o mandato dos Senadores d-ei­
tos no pleito de 15 de novembro de 1974." 

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Nelson Carneiro. 
O SR. NELSON CARNEIRO (Pela ordem) (sem microfone).­

Sr. Presidente, es.se deve ser examinado com o destaque feito pelo 
Deputado Laerte Vieira, sobre o art. 28. De modo que, resolvido o 
problema do art 28, ter-se-la resolvido o outro. 

O SR. LAERTE VJEJRA- Foi esse o destaque que assinei so­
bre o§ 4~' do art. 28. 

Trata-se do seguinte: no § 4{1, depois de se estabelecer que o 
mandato dos Senadores. no parágro:fo anteríor, atingiria até a 10• 
Legislatura, diz-se o seguinte: 

''Para que seja observado o disposto no parágrafo 
anterior, a representação do Senado Federal completat-se-á 
na 99 Legislatura, com a renovação de um terço. Ao fim da 8• 
Legislatura estarão em exercício seis Senadores.'' 

Então, precisa-se esclarecer, se o terço se refere ao número de 
Senadores em exercício do mandato, ou se se refere ao número de 
vagas de que, normalmente, são dotados cada um dos Estados. 

Esse terço, não se esclarece se é sobre três ou sobre seis. Se ele se 
refere aos Sefladores em exercício, são seis. O terço representaria, en­
tão, dois lugares. Se a fração se refere à composição normal, então o 
terço representaria uma vaga. 

O que nós queremos que se esclareça no dispositivo, é se essa 
renovação se fará de um ou de dois lugares. 

O SR. NELSON CARNEIRO - A emenda do Deputado JG 
de Araújo Jorge visa exatamente a isto: assegurar aos eleitos em 15 
de novembro o período de quatro anos. De modo que ficariam para 
disputar as eleições, em 1978, três candidatos, dos quais o menos 
votado teria um período de quatro anos. Então, se estabeleceria a 
igualdade. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Critério já adotado na última elei-
çào. 

O SR. NELSON CARNEJRO - Exatamente. Mas o que 
houve foi que o projeto do Executivo atribuía a um Senador o 
mandato de oito anos e a outro o mandato de quatro anos- dos que 
vão ser eleitos. O substitutivo, porém, unificou os dois mandatos, de 
modo que haverá, na oitava Legislatura, seis representantes, sendo 
três de cada Estado. Como diz o§ 3Y, "so.mente a partir da décima 

interpretação ... 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- U'l' momento, Excelên­
cia. O § 4<~ da Emenda do nobre Deputado JG de Araújo Jorge, diz: 
"para que seja obserVado o disposto no parágrafo anterior, será de 
quatro anos o mandato dos Senadores eleitos no pleito de 15 de 
novembro de 1974". Todos os dois terão quatro anos. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sim, todos os dois. Os dois 
eleitos agora. Como a Comissão entendeu dar uma solução diferente 
ao problema dos Senadores, de modo a não prejudicar a represen­
tação dos Estados, essa emenda tem o mesmo objetivo. 

A interpretação da Mesa deve ser expressa, porque a expressão 
l/3 se refere a dois Senadores, no§ 49 do art. 28; então, a Emenda 
Araújo Jorge deve ser rejeitada. porque o objetivo já foi alcançado. 
Agora, se não for essa a interpretação da Mesa, deve ser votada a 
Emenda Araújo Jorge. 

Era a questão de ordem. 

O SR. LAERTE VIEiRA- Al'-usando da tolerância de V. Ex•, 
acrescento, apenas, isto: que se imagina que no substitutivo se preten­
deu fazer redução ·gradual, Na oitava Legislatura ficavam seis 
Senadores ~ acho uma forma inusitada, pelo novo Estado - na 
nona Legislatura ficariam quatro, e o ajustamento se faria a partir da 
décima. Est<i, a interpretação que se deu em função do texto. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Tem a palavra o nobre 
Líder Célio 9orja. 

O SR. CtLIO BORJA - Sr. Presidente, tanto quanto sei, 
mediante a <~.rgüição de questão de ordem, pode qualquer Parlamen­
tar pedir à Mesa que ~sclareça a correta aplicação, a um ponto 
determinado de conduta parlamentar, da Constituição e Regimento. 
Não me parece que a questão de ordem seja o meio idôneo para a 
interpretação, pela Mesa, de projetos em curso ~o Parlamento. 

Veja bem -e peço a atenção dos meus eminentes colegas, que 
suscitaram a: questão de ordem, -a impropriedade da via eleita por 
S. Ex•s. V. Ex•, penso eu, não é o intérprete das proposições que 
tramitam pela Casa. A inteligência dessas proposições é deixada a 
cada um de nós. 

O SR. LAERTE VIEIRA- O que se quer, é que não continue 
o tex.to ambíguo; que se diga, efetivamente, em que condições se 
renovarão os mandatos. 

O SR. C~LlO BORJA - Sabe, V. Ex•, nobre Sr. Presidente, 
que caberá ao aplicador da lei e aos tribunais, decidir sobre a sua vali­
dade, sobre a sua aplicabilidade, a essa ou àquela situação jurídica 
que se venha configurar no futuro. O que se pode, penso eu, é pedir 
ao Relator que esclareça a Casa a respeito do alcance de uma norma, 
que S. Ex:• incluiu no substitutivo. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho) - Sr. Presidente, esta 
emenda, se não estou equivocado, é da Bancada fluminense, com ele­
mentos de ambos os partidos. Ela é encabeçada com a assinatura do 
Deputado Brígida Tinoco. Estou dando a origem da emenQa e a 
agasalhei. V. Ex• pediu a mim uma interpretação; então, eu desejo 
dâ-la. 

Para mim, a renovação que deverá ocorrer, depois de AWq~O$-.PI ;; 
mandatos dos 2/3, de Stnadores, só poderá ser em ~ aos 
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Senadores dos dois Estados. Para mim, a possibilidade serâ de qua­
tro candidatos, se não houver nenhuma emenda constitucional ou 
qualquer outra providência legislativa que possa impedir isso. Mas 
agora, o que eu não posso conceber, e nunca conceberei. é o entendi­
mento de que se possa diminuir o mandato de um Deputado ou de 
um Senador. Para mim o art. 41, § 19 da Constituiçllo, se não estou 
equivocado, dispõe sobre a duração do mandato e sobre a forma de 
r,enovação também. E se começa de um terço. O terço que começou 
foi este. E só teremos uma vaga de Senador pelo Estado da Guana­
bara extinto e pelo Estado do Rio de Janeiro extinto. Não posso ter 
um éntendimento de ordem histórica, de ordem constitucional, de 
ordem jurídica, que não seja este. O dispositivo prevê: a renovação 
do Senado é de dois terÇQs. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas esta interpretação 
justifica portanto, que se esclareça. Em vez de dizer "seja eleito um 
terço''. se diga "a renovação de dois Senadores". 

O SR. RELATOR (Djolma Marinho)- Mas por questão de 
técnica legislativa, quando o modelo é a Constituição, que fala em 
dois terços, eu devo dar uma coisa e outra. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas, se V. Ex• for 
rigorosamente pela Constituição, um terço é um e não dois em 1978. 

(Apartes simultâneos.) 

O SR. RELATOR (Djahna Marinho)- Meu ilustre colega, o 
Senador Nelson Carneiro, ao começo dos nossos trabalhos, pediu­
me que lhe desse uma interpretação histórica- até usou essa expres­
são - em relação ao preceito. Então, eu disse que na oporturiidade 
não queria dar-lhe a resposta; mas agora eu a estou dando 
amplamente, claramente e desejo que até conste dos nossos trabalhos 
sua questão de ordem, com essa minha declaração. Para mim não há 
ambigüidade. 

Quando V. Ex• me f ai& da matemática, eu sempre tenho a 
matemática. V. Ex• sabe que o maior problema da origem da 
matemática foi o de Pitágoras. Ele encontrou todos aqueles 
c<:~ndicíonamentos. para dar uma especulação profunda a essa ciên· 
cia. Mas sabe o que ele queria por intermf:dio desse problema? Era 
matar melhor os romanos. V. Ex• encontra, no curso da História, a 
matemátíca sempre naquele conflito com a arte política, com a ciên· 
cia política. 

Mas o que eu quero fazer ver, é que não tenho nenhuma dúvida 
em como está redigido aquele dispositivo e como ocorrerá a eleição 
futura, anômala; porque pelo que ouvi e recolhi dos debates, e cada 
vez mais me fortalece o juizo sobre o seu espirito público, foi o Sena· 
dor Amaral Peixoto declarar, numa certa perplexidade, que tinha 
dúvida até da legitimidade desse mandato. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas V. Ex• há de convir o 
seguinte: o primeiro dever do legislador é fazer uma lei clara diante 
da qual não haja dificuldade de interpretação; não seja preciso 
convocar a opinião dos tribunais, Se V. E"-' é: um legislador, com a 
tradição de V. Ex•. com a experiência de V. Ex• e tem oportunidade 
de dizer claramente o que está agora. dizendo como Relator, porque 
não deixa esse mesmo pensamento expresso na lei'? O que para V. 
Ex~ pode parecer tranqüilo, pode nàQ parecer tranqüilo ao intérprete 
de amanhã. 

Portanto, o que eu solicito a V. Ex• é que diga na lei isso que V, 
Ex• acaba de dizer; assim cessará qualquer interpretação dúbia no 
foturo. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Nobre Senador Nelson 
Carneiro, se V. Ex• permite? I\ Presidência não deve estar a interferir 
nos debates, mas quando vi esta emenda, fui para o papel, e então: em 
1974 há quatro Senadores com mais quatro anos. no fim de 1974, no 
fim da candidatura~ são eleitos dois, ficam seis; em 197S, estes quatro 
terminarão o mandato e esses dois eleitos, agora têm mais dois. Ele· 
gem mais dois, ficam quatro. Dois, porque igualmente nessa época 

são eleitos dois em todos os Estados. Em 1982, vêm aqueles dois e 
fica mais um só. 

O SR. LAERTE VIEIRA - Perdoe-me, Ex• Se V. E<• fa:z a• 
contas e está certo, porque não põe no texto'! Se os autores e o Rela­
tor do substitutivo entenderam o procedente que a nova unidade 
passasse a contar com seis Senadores a partir de 15 de março de 
1975, por que razão, cometendo esse erro maior, não quer ser 
responsável pelo erro menor de reduzir para quatro e para depois 
ajustar para três na décima legislatura? (Patlsa.) 

O SR. LAERTE VIEIRA- Sr. Presidente, V. Ext me permite7 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Tem a palavra o nobre 
líder. ' 

O SR. LAERTE VIEIRA- Uma tentativa apenas de esclareci­
mento porque não tenho nenhuma autoridade, não sou autor do 
substitutivo, não tenho autoridade para falar. Mas penso que estâ di­
to aqui no§ 3""', do artigo 2~>. 

O SR. RELATOR.(Ojolma Marinho)- O que eu quero dizer 
ao meu amigo é que nesse parecer coloquei bem minha posição em 
torno dessas dificuldades constitucionais. Não quero reescrever a 
Constituição. Não vou reescrever a Constituição. O ponto mais 
delicado nesse projeto, a meu ver, é justamente essa anomalia na 
representação política. Mas ela é feita pelas circunstâncias e 
singularidades ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Feita para quem? Por que se 
modificou o texto do Executivo'? 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- A coisa tnais enorme 
dentro desse elenco de dificuldades nossa, era que o dispositivo, na 
hípótese teria a denominação ou a categoria de lei ordinâria, pudesse 
diminuir mandato de Senador. Não acreditava que essa tese pudesse 
vingar. 

O SR. LAERTE VIEIRA - Mas V, Ex• só reduz mandato 
quando o outorga por um determinado prazo e depois, no curso do 
exercício, V. Ex• pro"de à redução, Mas se V, Ex• eleger alguém ... 

O SR. RELATOR (DJolma Marlllho)- Eu reduzo a representa­
ção no tempo. 

O SR. LAERTE VIEIRA- V. Ex' me permita concluir. Mas 
se V. Ex• apresenta uma vaga com tempo previamente determinado, 
não está reduzindO o mandato. 

O SR. RELATOR (DJolma Marlllho) - Não, eu estou 
extinguindo mandatos, para haver a paridade na representação 
senatorial, que é típica da organização do Estado. 

O SR. C~LIO BORJA -A única maneira, nobre Relator, de 
não ferir os princípios que V. E:t• venera, é reduzir o número de 
mandatos no tempo. Parece-me que está assegurado pela parte final 
do§ )'il', art. 28, quando diz: 

" ... aplicando-se~lhes o disposto no artigo 41, § 1", da 
Constituição Federal, somente a partir da décima legisla· 
tura." 

O SR. RELATOR (Djalma Marbaho)- Então eu encontrei o 
parâmetro da décima legislatura. Como é que se altera'? 

O SR. NELSÜN CARNEIRO- Mas todos estamos convenci~ 
dos de que é um terço de seis. Por que V. fu' não diz isso? Por que 
vai criar uma dificuldade ao intérprete futuro, vai criar uma intran· 
qtlilidade aos candidatos futuros'? Por que V. Ex.• não dit. claramente 
isso na lei'? Não quero que V. Ex' desdiga o que está dizendo. 

O SR. LAERTE VlEIRA- Quando o Senador Danton Jobim 
foi eleito por quatro anos, não foi redttzido o mandato dele. Foi 
conseqüência exatamente do equilíbrio da proposição. 

O SR. RELATOR (Djolma Marinho)- Não. Foi uma eleição 
tríplice. 

O SR. LAERTE VJE1RA- E não estão fazendo eleição dupla 
com uma vaga só? 

O SR. RELATOR (Djolma Marinho)- Certo. 
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O SR. LAERTE VIEIRA ~ E o que importa que se faça de ou~ 
tra maneira? O que nã~ é possível é deixar indefinido no texto qual a 
soluÇão. Porque hã dull&formas de deduzir: ou se passa. de 6 para)_., 
isso é que não se quer dizer, e não sei porquê. Não se quer dizer qpt\ 

em 1978, os Senadores passam de 6 a 3, os que ficam de 6 passam Pl~:,':, 
ra 4, e que só na eleição de 1982 é que se fará o ajustamento. 

O SR. RELATOR (Djalma Marlnlw)- Eu entendo que é mais 
téc~. 

() SR. LAERTE VIEIRA - Não, Ex•, a resposta eu tenho 
quanto ao ajustamento tina!, mas não tenho quanto ao mandato in­
tercalado. 

Eu, faço uma pergunta a V. Ex•. Pelo texto, quantos Senadores 
estarão, pelo novo Estado, na nona legislatura? 

O SR. CI!UO BORJA - Na inconstitucionalidade de :;e 
estabelecer um mandato senatorial de quatro anos, V, Ex• não pode 
concluir. 

OSR. LAERTE VIElRA- Eu nunca· defendi essa tese. 
O SR. C(;:LIQ BORJA- Então, estou equivocado. 
O SR. LAERTE VIEIRA - Estâ. Ex•, eu defendi a tese seguin· 

te: que as representações do Senador Federal são sempre renovadas, 
em todos os Estados, nas percentagens estabelecidas no texto 
constitucional. Então, na época determinada para eleição, ou sereno­
va um terc.o, ou se renovam doís terços. Ocorre que em função da 
solução que encvntraram, que no meu entendimento é inconstitucio­
nal e eu declarei isto, se permite que a partir de 15 de março 6. Sen$­
dores representem uma unidade da Federação. Posteriormente, não 
desejam fazer a redução, de 6 para 3, logo na legislatura seguinte. En­
tão, ampliaram a proposta do Governo, que previu um Senador com 
mandato mais curto, para dar aos dois sena.dores que vão ser eleitos 
agora, mandato igual de oito anos. 

O SR. RELATOR (Djalma M.arlnbo)- V. Ex• é contrãrio a es­
sa fórmula? 

O SR. LAERTE VIEIRA -Se sou contrário a essa fórmula? 
O SR. RELATOR (DjaJma Marinho) - Pergunto, se V. E"' é 

contra mandato igual, tempo igual de duração de mandato? 
O SR. LAERTE VlEIRA- Excelêncill, o mandato normal tem 

tempo normaL V, Ex• está laborando em equívoco aqui, nesse aspet­
to. Quando determinado que as eleições se pr~cedessem com colé-­
gios eleito1ais distintos, ampliadas as representações nas 
Assembléias Legislativas, acima do normal previsto na Constituição 
ampliada a representação na Cãmarã. dos Deputados, fizeram o mes­
mo no Senado Federal. No Senado Federal p número de representan­
tes, dada a paridade existente entre os Estados, ficou, simplesmente, 
na dobro do que deveria ter. 

O SR. RELATOR (D)alma Marlnbo)- O Estado é um sd, Ex­
celência, mas as circunscrições eleitorais, vindas dos Estados dis­
tintos, continuam ... 

O SR. LAERTE VIEIRA -Mas como V. Ex' diz que o Estado 
é um só, V. Ex• não podia ter seis senadores; V. Ext teria que ter três 
senadores. 

O SR. RELATOR (Djalmo Marinho)- Certo. Mas aprendi 
que os ajustamentos <1 que V. E;(t se referiu, de ordem política e ad­
ministrativa, são aqueles que a lei entrega ao legislador para 
conformar-se a situações delícadas dentro do tempo. 

O SR. LAERTE VlEIRA- Muito bem. O que queremos saber 
é como é que o legislador está çonformando, se reduzindo na nona le­
gislatura de seis senadores para três; ou se está conformando, 
reduzindo na nona legislatura para quatro e na décima para tres. E 
não vejo por que não se diga isso no texto. 

O SR. RELATOR (Djalmll Marlnbo)- Eu estou preferindo 
minha redação, porque não tenho sobre ela nenhuma dúvida.' 

O SR. LAERTE VIEIRA- A obrigação de V. Ex•, como le­
gislador, não ê satisfazer as suas dúvidas. V. Ex• tem de satisfazer as 
dúvidas daqueles que vão aplicar a lei. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. Ex.• não tem dúvidas, 
porque não serâ candidato pelo novo Estado do Rio de Janeiro. V. 

Ex• não terá dúvidas porque não é çandidato pelo Estado do Rio de 
Janeiro. Se V. Ex.• o fosse, teria dúvidas na interpretação que pode 
ser dada neste texto, 

O SR. RELATOR (Djalma Marilho)- Consíderando questão 
n~stes termos, não. V. Ex• não coloca bem a questão nestes termos. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas eu estou dizendo a V. 
~x'. Eu tenho dúvidas porque sou candidato. V. Ex• não as tem 
porque não é candidato. 

O SR. RELATOR (Djllma Morlnllo)- Eu sei disso. 
O SR. NELSON CARNEIRO- De modo que minha dúvida é 

essa. V. Ex• não tem dúvida porque não é candidato. 
O SR. LAERTE VIEIRA- eu tenho dúvidas, porque leio o 

tex.to e encontro duas interpretaçaes distintas, e texto de lei não pode 
induzir a duas interpretações. O texto de lei tem que esclarecer qual o 
correto. 

O SR. RELATOR (Ojalma Marinho) - A vida dos textos de 
lei, Ex•. quando hâ uma controvérsia, está delimitada, mas ... 

(Apartesslmultâo<os) . 
O SR. ,LAERTE VIEIRA - Na elaboração legislativa não 

Ex•, não pode ficar dúvida. Somos legisladores. Temos obrigação de 
esclarecer a dúvida. 

(Apartes simultâneos} 
O SR. RELATOR (Djalma Marihho)- Mas como estâ feito, 

escá tecnicamente colocado. E a dúvida de V. Ex.• é apenas sinal de in~ 
teligência, mais nada. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)~ Chamo a atenção dos no· 
btes Congressistas, para que sejam breves. 

O SR. LAERTE VIEIRA- V. Ex' disse que era o último des· 
taque, Sr. Presidente, de modo que agradeço a tolerância e acho que 
a matéria comporta um exame mais aprofundado. 

O SR. PRESIDENTE (Roy Santos) - Estamos discutindo este 
destaque do nobre Deputado JG de Araújo Jorge há mais de 20 
minutos. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mas, Sr. Presidente, estaques· 
tão de ordem, é sobre se este texto se refere a dois Senadores eOl 
1978 ou a um Senador. Se se refere à eleição de dois Senadores, tem 
que se escrever isso no tex.to, porque a boa técnica legislativa é tirar 
as dúvidas do futuro. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Quem quiser que invoque a incons­
titucionalidade. 

O SR. NELSON CARNEIRO- E o Deputado Djalma Mari­
nho, com todo o cabedal de sua cultura, não citarâ um só autor que 
sustente que o dever do legislador seja fazer uma lei que suscite dúvi, 
das, que não seja o dever de fazer lei clara. Eu gostaria que com toda 
a farta cultura de V. Ex•, citasse um só autor que patrocinasse que o 
legislador deve fazer uma lei obscura, uma lei que possa suscitar 
debates do futuro. E não uma lei clara, meridiana, que não suscite ne, 
nhuma discussão. 

O SR. RELATOR (Djalma Mllrinbo)- Pois é, eu encontro isso 
nessa lei, este díspositivo. Podem as outras coisas ter tido, dentro do 
comportamento do Relator, interpretações .delicadas na conformi, 
dade da correnteza das drcunstâncias, para se fazer um Estado novo, 
para se criar um Estado ... 

O SR. NELSON CARNEIRO- E o Estavo Novo! ... 
O SR. RELATOR (Djalma Marinho) - Novo, era essa <1 

expressão que estava na Constituição. Estado novo, Estado recém, 
criado, Estado nascente, que foi criado. 

O SR. NELSON CARNEIRO -li o Estado Novo, que V. Ex• 
está reconstruindo ... 

O SR. DJALMA MARINHO - V. Ex' quer me dar uma 
redação, quer impor com as suas dúvidas, o meu convencimento. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Essa é a sua interpretação his, 
tórica, não tem valor. E V. Ex• sabe qu~ a interpretação hist6rica é a, 
menos valiosa. V. Ex• estâ dando apenas uma interpretação ,históriea. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- V, Ex• pelli~t-me que 
desse uma interpretação histórica e eu a estou dando. ' 
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O SR. NELSON CARNEIRO- Não, levantei uma questão de 
móem para que o Presidente ... 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- V. Ex• pediu que eu 
desse uma interpretação histórica e a estou dando ... 

O SR. NELSON CARNEIRO- Não, levantei uma questão Oe 
ordem para que o Presidente esclarecesse qual era o pensamento, afi. 
tes da votação. É a questão de ordem. O Presidente ouviu V. Ex• e é 
o Presidente que vai deliberar; se aqui se refere a dois ou a um e se se 
refere a dois, neste caso, a Comissão deve dizê~lo claramente e não 
deixando dubiamente para um debate futuro. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho) :.._ Se tomo como parâ~ 
metro da e~~:austào da regra desta legislatura e se na eleição vindoura 
começaremos pelo terço a outra serã em dois terços .. , 

O SR. LAERiE VIEIRA- Se V. Ex• precisa dizer tudo isso é 
sinal de que a lei não está dizendo o suficiente! 

O SR. RELATOR (Djalmli\ Marinho)- Estou dizendo porque 
V. Ex• pede explicação. V. Ex• carrega a tiracolo a dúvida. Advogar 
em causa própria perturba profundamente. Já senti em mim ... 

O SR. NELSON CARNEIRO- Queria ter V. Ex.'~- como advo~ 
gado para defender esta tese no Tribunal. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- E V. Ex.• fique conven~ 
cído de que eu farei, se V. Ex.• me der a confiança de sua outorga ... 

O SR. NELSON CARNElRO- Espero que V. Ex• venha a ter 
ganho de causa. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy SantQs)- Vou responder à questão 
de ordem do nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. LAERTE VlEIRA- V. Ex", por gentileza, me reserve o 
direito de apresentar uma subemenda que pode dirimir a questão. 

O SR. PRESIDENTE(RuySantM)- V. Ex• encaminhe a sube-­
menda. 

O nobre Senador Nelson Carneiro levanta uma questão de or~ 
dem, para que o Presidente dê a interpretação do dispositivo. 

Não há, no Regimento, e nunca houve, na técnica legislativa, na­
da que obrigasse ao Presidente de Comissão interpretar dispositivo. 
Nunca houve, e S. Ex4 ê um velho parlamentar. Não cabe ao Pre· 
s.idente de Comissão, em nenhum parlamento do mundo, acredito, 
traduzir. O que está escrito aqui é isto. A interpretação da tei - eu 
aprendi, princípalmente, com juristas - cabe ao aplicador da lei e 
não ao Presidente. 

O SR. LAERTE VIEIRA- V. Ex• permite? 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Sant .. ) - Queria, apenas, escla­
recer aos ilustres representantes do MDB- e falo aqui como médico 
- que estão sendo desumanos, não considerando o estado de saúde 
em que se encontra o nosso Relator, que está se exaltando, gritando. 

Declaro encerrada a discussão e aguardo as subeméndas. 

()SR. LAERTE VIEIRA- Sr. Presidente, onde se lê no§ 49, 
art. 28, "com a renovação de um terço", leia·se: ••com a eleição de 
dois Senadores". Essa é a interpretação do Relator. 

O SR. RELATOR (Djalma Marlnllo)- Exatamente. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Portanto, não custa aprovar. 
Fica daro e dissipa qualquer düvida. 

O SR. RELATOR {Djalfba Marinho)- O meu parecer é o se­
guinte: eu não teria nenhuma dificuldade em aceitar emendas. Gosto 
de enfrentar as coisas fr~nte a frente. Não me permito a arte da dissi~ 
mulação. A minha interpretação, cÓnfesso com lealdade, é a que en~ 
x:ergo no texto que ofereci. Eu não teria objeções à subemenda que 
agora foi apresentã.da, e neste sentido, fiz um apelo ao meu Líder, 
para que entendesse o assunto na conformidade com que eu ·me co~ 
loquei. S. Ex• prometeu-me que, aprovado o texto da minha emenda, 
ele se reservaria, na oportunidade, a estudar melhor a questão. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Então, vamos suspender os 
trabalhos. 

O SR. RELATOR (DjaJma Marlnbo) - Não, mas em 
Plenário ... 

O SR. NELSON CARNEIRO- Em Plenário, não há possibili­
dade de se apresentar o destaque\ 

O SR. LAERTE VIEIRA -O destaque sim, mas não existe 
emendas com esta redação. E aí não prevalece, porque ela será rejei~ 
tada, e nàQ há forma de resolver a questão no Plenário. 

O SR. PRESlDENTE (Ruy Santos)- Em mais de uma.oportu~ 
nidade, a Mesa do Congresso tem aceitado destaque para aprovar 
díspositivQs com alterações que não mudem o sentido, que dêem 
redação. 

O SR. LAE.RTE VIEIRA- V. Ex• lembra bem, mas aí essa 
emenda não poderá ser tida como emenda de redação. A subemenda 
rejeitada não ficarã no processo, não irá à publicação. 86 se houvesse 
uma fórmula: a de qu~ essa emenda não fosse apreciada por falta de 
número e o relator sobre ela falasse, na hora de votação, no plenârio. 

O SR. PRESJDENTE (Ruy Santos) - Assumi o compromisso 
comigo mesmo, já que só falta essa emenda, de terminar o exame da 
matêria, hoje, pois tem de ser publicada para, na próxima quarta­
feira, ser levada a plenário. 

O SR. LAE.RTE VIEIRA- Mas o caminho apontado, me pa­
rece, datissima venia, não existe. 

O SR. NElSON CARNEIRO -Isso é uma emenda com nome 
impróprio. Então, é preciso que se fale com lealdade. Estamos aqui 
votando a mais importante das emendas. A que diz da moralidade 
dessa deliberação. O substitutivo modificou o texto do projeto gover~ 
narnental por influência do candidato da ARENA. -É preciso que se 
diga isso da tribuna, e se diga desde agora. 

O SR. RELATOR(Djalma Marinho)- V. Ex• permite? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Digo, agora, aqui, e direi em 
Plenário! 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho)- Já dei parecer favorá­
vel à emenda. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado. Então, va~ 
mos votar. 

O SR. RELATOR (Djalma Marinho) - Meu parecer ê 
favorável à Emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra o nobre 
Líder Célio Borja. 

O SR. CÉLIO BORJA - Sr. Presidente, não está na intenção 
da Maioria pedir o exame da proposição apresentada pelo eminente 
Líder da Minoria, em plenário. Sem assumir, portanto, nenhum com~ 
promisso com S. Ex~ ou com os eminentes Senadores que desejam, 
ainda, prorrogar o prazo para o exame da questão, que a nós nos 
parece clara, em vista da explicação do eminente Relator, votaremos 
favorável à subemenda, para que ela tenha oportunidade de alcançar 
o plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O parecer é favorável à 
subemenda. 

Os Srs. Congressistas que aprovam, queíram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Fica prejudicado o destaque da emenda do nobre Deputado JG 

de Araújo Jorge. 
Srs. Congressistas, chegamos ao final dos nossos trabalhos, ou 

quase, porque cabe, ainda, à Comissão fazer a redação final. 
O SR. LAERTE VIEIRA - Se V. Ex• pudesse, nós gos­

taríamos de receber essa informa~ào. V. Ex• sabe o dia em que a ma­
téria será incluída no Plenãrio, em que sessão'? 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Na próxima quarta~feira. 

• 
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O SR. LAERTE VIEIRA- Na hora normal da sessão do Con~ 
gresso? 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- A matéria vai ser ainda 
decidida, mas a discussão pode ser iniciada terça-feira à noite, 

9 SR. LAERTE VlEIRA - Eu indago, exatamente porque/ 
~s da minha Bancada me perguntam, constant.nte,, 
te!~7óftam de fora para saber. -

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Correto. A votação deve 
ser quarta-feira. 

O SR. LAERTJ! VIEIRA - Então, digamos o seguinte: não 
será antes de terça feira à noite. 

O SR. PRESIDENl:E (Ruy Santos)- Não, não será antes de 
terca-feíra à noite. 

O SR. lAERTE VIEIRA- Está ótimo, eu agradeço a V. Ex•. 
O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Concedo a palavra, pela 

ordem, ao nobre Senador Nelson Carneiro. 
O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, antes de V. Ex• 

encerrar os trabalhos, quero deixar aqui as minhas escusas pela 
exaltação de alguns momentos na defesa posta a serviço de algumas 
emendas. Ê do meu temperamento, é da minha própria formação. 
Eu defendo com paixão as causas que acho justas. E, não vai nesse 
ardor nenhuma critica pessoal a V. Ex•. nem ao eminente Relator 
Djalma Marinho, que todos nós reconhecemos uma das figuras 

estelares do Parlamento Nacional. E, também, nenhuma critica se 
estende ao nobre Líder da Maioria que tantas vezes divergiu de nós. 
Apenas, queria deixar essa declaração porque em alguns momentos, 
realmente, na defesa dos pontos de vista, posso ter sído excessivo ou 
até exaltado. 

O SR. LAERTE VIEIRA-- O Senador Nelson Carneiro falou 
também em meu nome, Excelência. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos} - Antes de encerrar a 
sessão, quero agradecer aos Srs. Congressistas, membros da 
Comissão, a colaboração preciosa que deram à elaboração desse 
projeto, principalmente, ao eminente Relator que, sabidamente 
doente, e vamos proclamar à custa de injeções tomadas praticamente 
aqui no Plenário, ficou até esta hora cumpríndo com o seu dever. O 
seu trabalho ê um trabalho de mérito, não surpreende a nenhum de 
nós que já o conhecemos hã muito tempo, e que engrandece o Con~ 
gresso. 

Quero agradecer, também, aos funcíonáríos da Diretoria das 
Comissões que procuraram assessorar à Comissão, à Presidência e 
ao Sr. Relator. E, quero pedir escusas se por acaso, na direção dos 
trabalhos, não consegui ter o mérito de conduzi-los como é da· 
tradição do Senado e da Câmara Federal, ou vale dizer, do Par~ 
lamento Nacional. 

Vou encerrar a reunião. (Pall$a.) 
Está encerrada a reunião. 

( Leva11ta-se auuniào às l3 horas e trinta minutos.) 
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-janeiro a março- n9 2& 11970) 
-abril a. junho- nY 26 {I 970) . 
-julho a setembro- n9 27 (19701. 
-outubro a de2:e.mbro- n9 28 (1970) .. 
-janeiro a março- nq 29 !1971) 
-abril ajunho-tlç 30(1971) ... 
-julho a setembro- n~> 31 ( 1970. 
-outubro a de2:e.mbro- n9 32 {1 9711 .. 
-janeiro a março- n9 33 119721 
-abril a junho- n~' 34 {I 972) .. 
-julho a setembro- n~ 35 ( 19721 ..... . 
-outubro a de2:emhro- nq 36 {19721 .. 
-janeiro a março- n9 37 !1973) 

5,00 
es~.otada 

20,00 
esgotada 
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5,00 
5,00 
5,00 
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10,00 
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10,00 

lNUiCE DO SUMARIO DA REVISTA DE lNFORMAçAO LEGISLATI~ 
VA - N's J A 30 !enviaremos gratuitamPte a quem nos so~ 
licitar I. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N• 31 
(julho a setembro de 19711 

COLABORAÇÃO 

"As divenas esp6cies de lei" 
Senador Franco Montoro 

SUMÁRIO 

"Organização Jurldica do Notariatlo na RepUblica Pedaral da Ale­
m8ll.ba (um estudo da solução de problemas insolúvels no Bra­
ail" 

Prof. A. B. Cotrim Neto 
"O congelamento do ~mde.r mundial" 

Embaixador J. A. de Araújo Castro 
"O planejamento e os organismos .regionais coOJ.O preparaçõ:o a um 

federallamo das regiões {a experiêJlcia }H"'.Uilelra)'' 
Prof. Paulo Ilonavides 

"Aspectos polêmicos do Estatuto Jurldic:o da Mulher Casad.a" (Lei 
o• 4.l2J, de 2?-08-621 

Prof. Carlos Dayrell 
"Situação jurfdica da NOVACAP" 

Dr. Dario Cardoso 
''Ó• Direito• Autorab no Direito Comparado" 

Prof. Roberto Rosas 
.. Perguntas e reservas a nspeito do Plano de Integração Social'' 

Prof. Wilhelmus Godefrlclus Herma.ns 
:·Bucli.des da Cunha e a Rodovi1.. Tranumuflnica" 

Dr. G. Irenêo Joffily. 

"O Senado e a nova Ccnstituição" 
Dr. Paulo Nunes Augusto de Figueiredo 

"O Assessorall\ento Legislativo" 
Dra. Atyr de Azevedo Lucci 

PROCESSO LEGISLATIVO 

''Decreto•-ldris'' 
Caio Torres 

"Iniciativa e tramitação de Projeto•• 
Jésse de Azevedo Barquero 

PESQUISA 
"Os Direitos da Companheira" 

Ana ValderezA. N. de Alencar 

DOCUMENTAÇAO 

"Poluição'' 
João Bosco Alto é 

PUBLICAÇÕES 

Obras editadas pela Subucretaria de Et"lçóes Técnicas 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA N• 32 
(outubro a dezembro de 19711 

sUMARio 
COLABORAÇÃO 

"Política do desenvolvimento urbano"' 
Senador Carvalho Pinto 

"O problema das fontes do Di.l'fito. ll'ontes fonnais e materials. 
Perspe.ctiva filosófica, sociológicaejuridica" 

Senador Franco Montoro 
''A Televiaão Educativa .llO Bralll'' 

Prof. Gilson Amado 
"Rui, a defesa dos bítpol e a questão do [oro dos crimes mili­

tares: duas retiliCJ~çóet D.eCellárilla'' 
Prof. Rubem Nogueira , 

"A proteção jurisdicional dos dit•itos humanos nQ Direito Positivo 
Brasileiro" 

Des. Hamilton de Moraes e Barros 
"Sob~'$ a metodologia do entinojuriõico" 

PrDf. Hugo Gueiros Bernardes 
"Prerrogativas dos bens dominiais- insuscetihilidade de posse civil" 

Des. José Júlio Leal Fagund~ 
"O instituto da apoteD:tadoria na atual Constl.tuiçó:o" 

Prof. Carlos Dayrell 
"O apoio Jécnlco e lldllÚilÍstrati.vo ao Partido e ao Parlamentar" 

Prof. Sully Alves de Souza 
''Redução doa cultos gráfico-editoriais" 

Prof. Roberto Átila Amaral Vieira 

PESQUISA 

"Adoção" 
Ana ValderezAyres Neves de Alencar 

"Incentivos fiscaia uo pJan~aDlento" 
Walter Faria 

DOCUMENTAÇÃO 

"Contabilidade: ensino e profis.sâo" 
João Bosco Altoé 

PUBLICAÇÕES 

Obl'as editadas pela Subsecretaria de Edições Técnicas, 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 
ANI!XO I- 11' ANDAI{- 70.000 -PRAÇA DOS TRts PODERES 

BRASÍLIA-DF . 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR NY 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EOIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO l- li' ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASfLIA- DF 

LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL • 

E COMPLEMENTAR 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N9s 1 A 3 
ATOS INSTITUCIONAIS N9s 1 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N9s 1 A 96 
LEIS COMPLEMENTARES N9s 1 A 12 

SUPLEMENTO 

CONTENDO LEGISLAÇÃO CITADA E SINOPSE 

{ 

ATOS COMPLEMENTARES N9s 97 e 98 

LEIS COMPLEMENTARES N9s 13 a 15 

Preço: Cr$15,00 

(Obra elaborada e revisada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal} 

Os pedidos devem ser endereçados à , 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS- SENADO FEDERAL 
ANEXO 1-11• ANDAR -'70.000- PRAÇA DOS TR~S PODERES 

BRASILIA- DF 

• 

• 



Agosto del974 DIÃRIQDO CONGRESSO,NACIONAL(Seçioll)' Terça-feira 6 

ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 

I 
OS ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas 

(antiga Diretoria de Informação Legislativa), e impressa pelo Centro Gráfico do Senado Federal, compreen­
dem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas 
Constitucionais e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e vo­
tação da nova Constituição, seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

I• VOLUME: Edição 1967-420 págs.- Preço: Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituição através do 
noticiário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifestações da imprensa brasileira, no decorrer do ano 
de 1966, em editoriais, crônicas, entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitucional desde a in­
dicação çla Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergências ocorridas 
entre os membros daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e constitucionalistas face ao pro­
blema da outorga, eleição de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatôrio do atual Congresso; o 
papel desempenhado pelos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura 
Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independência e soberania do Poder Le­
gislativo, críticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto originário do 
Executivo e remetido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

Z• VOLUME: Edição 1967-432 págs.- Preço: Cr$ 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de 
Constituitão no Congresso Nacional - Discussão e votação do Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 
12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e votação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as 
pesquisas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões de ordem)­
com pequeno resumo dos temas abordados- e ainda um índice de assuntos. 

3• VOLUME: Edição 1968- 202 págs.- Preço: Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Se­
nado Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aqueles referentes ao periodo da convocação extraordinária do Congresso, com uma cobertura 
completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

4• VOLUME: Edição 1968- 1.192 págs. (2 tomos)- Preço: Cr$ 20,00. Num total de 945 págs. Se­
gunda fase de tramitação do Projeto de Constituição no Congresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das emendas ao Projeto e promulgação da 
nova Constituição. 

5• VOLUME: Edição 1969- 746 págs.- Preço: Cr$ 10,00. Comissão Mista. 
Contém as reuniões realizadas pefa Comissão Mista encarregada de emitir parecer sobre o Projeto 

de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6• VOLUME: Edição 1969- 1.076 págs. (2 tomos)- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Pro· 
jeto de Constituição. 

Este volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: 
pareceres (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, pre­
ferência, votação conjunta) e votação. Ê feita a remissão ao 4• volume da obra, com i'ndicação nas páginas. 

7• VOLUME: Edição 1970- Quadro Comparativo. 
Constituição de 1967 projeto originário do Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por arti-

go. Volume com 282 t>ágmas. Preço: Cr$ 8,00. · 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I- lJ9 ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRAS{LIA- DF l . 
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DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 

OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÓRICO DA LEI No 5.692, DE li DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES- CRS 30,00 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

Agosto d~ 1974 

ANEXO I- ll9 ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRAS lUA- DF 

REFORMA AGRÁRIA 
EDIÇÃO DE 1%9 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS) 

Três volumes com 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional, 
contendo: 

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n• 4.214/63 ("Estatuto do Tra-
balhader Rural"): 

-alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita; 
-ementário da legislação correlata; 
-histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional); 
- marginâlia (pareceres, regimentos, portarias, etc.); 
A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de toda a ma­

téria, com a citação de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRtS VOLUMES- CrS: 30,00 

OBRA IMPRESSA PELO CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
Subsecretaria de Edições Técnicas- Senado Federal 

Anexo I- ll• andar -70.000- Praça dos Três Poderes- Brasília- DF 

.. 

.. 
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I 

REGIMENTO INTERNO DO 
~~ TRIBUNAL SOPEIOOR DO TRABALHO 
.""" 

1972-Cr$10,00 

ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967 
OBRA ELABORADA PELA 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS 
(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
COMPREENDEM 7 VOLUMES- PREÇO- Cr$ 74,00 

CONSTITUIÇAO DA REP0BLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO- PREÇO- Cr$ 8,00 

Terça .. feira 6 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO - TOMOS I a 11 
LEI N• 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

Preço- Cr$ 30,00 

REFORMA AGRARIA - TRÊS VOLUMES 
PREÇO DOS TR~S VOLUMES- Cr$ 30.00 

REGIMENTO INTERN'O E TABELA DE CUSTAS 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL COM ÍNDICE 

E LEGISLAÇAO CITADA 
VOLUME COM 104 PÃGINAS- PREÇO Cr$ 5,00 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

.. 

EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS I I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$0,50 
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